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O conceito de Valor Público veio refletir um renascimento quase previsível 

de motivos e temas do "coletivo" e uma visão do sector público que não 

pode ser reduzida a análises custo-benefício individual, orientação do cliente 

ou modelos de escolha racional (Meynhardt, 2009). 

 

Se os gestores públicos quiserem fazer bem o seu trabalho, “é fundamental 

que compreendam os valores públicos” (Bouckaert & Halligan, 2008, pp. 78-

79). 

 

“O relato financeiro não é um fim em si mesmo. O seu objetivo é 

proporcionar informação útil aos utilizadores das demonstrações financeiras 

e é determinado pelas suas necessidades” (International Federation of 

Accountants, 2017) e Estrutura Conceptual do SNC-AP (Decreto-Lei nº 

192/2015, p. 7590).   
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Resumo 

 

A criação de valor público, na qual a Administração Pública assume um papel 

fundamental, deverá traduzir o interesse dos cidadãos e nortear-se por um conjunto 

abrangente de valores públicos. Estes valores públicos, amplos, complexos e 

divergentes, devem integrar o modelo de governança democrática, suportar a tomada 

de decisão e servir de referência para a Administração Pública, na prossecução do 

interesse público. 

Tendo por base os modelos de governação pública, a Teoria do Valor Público e a Teoria 

do Interesse Público, bem como as dimensões dos valores públicos apontadas por 

stakeholders e influencers da informação financeira pública, procurou estudar-se de que 

forma os valores públicos, que materializam o interesse público, podem integrar na sua 

função de accountability, a avaliação e a análise da performance financeira na perspetiva 

da prestação de contas das entidades públicas.  

Nesse sentido, o estudo pretendeu identificar quais os valores públicos de natureza 

económica e financeira que interessam aos stakeholders e enquadrá-los num modelo 

estruturado de análise da performance financeira, que contribua para o reforço da 

accountability e transparência do relato financeiro público.  

A partir de uma estratégia de investigação mista, materializada na realização de 

entrevistas semiestruturadas e no ensaio aplicado sobre os dados financeiros do 

Município de Cascais, a  investigação desenvolveu um modelo de análise e relato da 

performance financeira com vista a integrar a prestação de contas das entidades 

públicas, tendo como referência basilar não a ótica contabilística da estrutura e 

conteúdo das demonstrações financeiras, mas os «valores públicos» que 

consubstanciam o «interesse público». 

Conclui-se que este modelo favorece a adequação do relato financeiro público aos 

valores públicos, bem como representa um contributo para a normalização da avaliação 

da performance, reduzindo a discricionariedade do relato, melhorando o benchmarking 

financeiro e o robustecimento do sistema de avaliação do desempenho das entidades 

públicas previsto na Lei de Enquadramento Orçamental. 
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Abstract 

The creation of public value, in which the Public Administration plays a key role, should 

translate the citizens' interest and be guided by a comprehensive set of public values. 

These public values, broad, complex and divergent, should integrate the democratic 

governance model, support decision-making, and serve as a reference for the Public 

Administration in the pursuit of public interest. 

Based on the models of public governance, the Public Interest Theory and the Theory of 

Public Values, as well as the dimensions of public values pointed out by stakeholders 

and influencers of public financial information, we sought to study how public values, 

which materialize public interest, can integrate into the function of accountability, the 

evaluation and analysis of financial performance from the perspective of accountability 

of public entities.  

In this sense, the study intended to identify which public values of economic and 

financial nature are of interest to the stakeholders and frame them in a structured model 

of financial performance analysis, which contributes to the strengthening of 

accountability and transparency of public financial reporting.  

Based on a mixed research strategy, materialized in semi-structured interviews and the 

test applied on the financial data of the Municipality of Cascais, the research developed 

a model of analysis and reporting of the financial performance to integrate the 

accountability of public entities. This was done having as an essential reference not the 

accounting perspective of the structure and content of the financial statements, but the 

"public values" that embody the "public interest". 

The conclusion is that this model favours the adequacy of public financial reporting to 

public values and represents a contribution to the standardization of performance 

evaluation, reducing the discretion of reporting, improving financial benchmarking, and 

strengthening the performance evaluation system of public entities foreseen in the 

Budgetary Framework Law. 

Keywords: Accountability; Public interest; Financial Performance; Transparency; Public 

Values.  
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INTRODUÇÃO 

No quadro da governação pública democraticamente eleita, a principal fonte de 

legitimidade do Estado1  perante os cidadãos é a prossecução do interesse público.  

Frequentemente usado no discurso político, é empregue como justificação da ação 

governativa, quase como um Santo Graal, universalmente desejável (Day, 2001).  

Definido como “um interesse do coletivo, na dimensão dos interesses de cada pessoa 

enquanto sujeito na sociedade” (Bonito, p. 9), o «interesse público» é um conceito 

abstrato. Por isso, a sua concretização determina a necessidade de identificar os 

contornos dos interesses coletivos a satisfazer, isto é, dos valores que são valiosos para 

as pessoas (Bajpai, 2016), ou seja, os «Valores Públicos». 

Como referem Bouckaert e Halligan (2008), é fundamental compreender os «valores 

públicos» alcançados, na medida em que representam o resultado social que as 

entidades públicas devem atingir (Moore, 1995). Benington e Moore (2010) referem que 

é necessário identificar e medir os valores públicos para que a administração pública 

alcance um conceito de interesse público processualmente orientado. Como refere 

Romão (2020) “a gestão pública deverá guiar-se pelo interesse público, suportando-se 

na accountability e na transparência” (p. 1). 

A mensuração e análise dos valores públicos alcançados, constitui assim um instrumento 

de avaliação da performance, de accountability e transparências das entidades públicas.  

Tendo como referência de que os «valores públicos» devem servir de base à tomada de 

decisões políticas (Fukumoto & Bozeman, 2019), foram estudados os modelos 

contemporâneos de gestão pública, nomeadamente a NPM, a Governança, e os 

princípios de Good Governance, bem como teorias de administração pública, 

particularmente a Teoria do Interesse Público e a Teoria dos Valores Públicos que 

 
1 Segundo Maltez (Maltez, 1996, p. 340) o nome de Estado “tem direito a maiúscula”. 
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relevam a importância dos «valores públicos» na conceção de toda e qualquer ação 

pública dos Estados democráticos. 

No plano da prestação de contas a que as entidades públicas estão legalmente sujeitas, 

a análise da informação financeira é normalmente alinhada com a estrutura das 

demonstrações financeiras e orçamentais, e, orientada para proporcionar informação 

sobre a posição financeira, o desempenho financeiro e dos fluxos de caixa conforme 

aponta o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

(Decreto-Lei nº 192/2015). Esta prática distancia-se da mensuração monetizada dos 

«valores públicos» alcançados, dos benefícios diretos tangíveis e intangíveis oferecidos 

pelas entidades públicas, que satisfaz o interesse dos cidadãos.  

É neste âmbito que se centra a problemática da investigação, apresentando uma 

proposta de modelo de análise e relato da performance financeira que integra a 

prestação de contas das entidades públicas, tendo como referência basilar não a ótica 

contabilística da estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras e orçamentais, 

mas os «valores públicos» que consubstanciam o «interesse público». 

Para tal, definiram-se os parâmetros de avaliação que importam à luz dos «Valores 

Públicos», os indicadores adequados a esses parâmetros, bem como devem ser 

analisados e representados graficamente. 

Pretende-se que seja um modelo aplicável “… a todos os serviços e organismos da 

administração central, regional e local que não tenham natureza, forma e designação de 

empresa, ao subsetor da segurança social, e às entidades públicas reclassificadas” 

sujeitas ao regime geral do SNC-AP, com exceção das “empresas públicas reclassificadas 

com valores admitidos à negociação em mercado regulamentado” compreendidas no 

número um e três do artigo 3º do Decreto-Lei nº 192/2015, de 11 de setembro, que 

aprovou o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

(2015). 

No quadro legal da prestação de contas por parte das entidades públicas, a Lei de 

Enquadramento Orçamental (LEO), Lei nº 151/2015, de 11 de setembro, estabelece, no 

nº 2 do artigo 65º, que “os documentos de prestação de contas integram o relatório de 
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gestão, as demonstrações orçamentais e financeiras, …”. Embora as demonstrações 

financeiras e orçamentais estejam tipificadas no Sistema de Normalização Contabilística 

para as Administrações Públicas (SNC-AP) através do Decreto-Lei nº 192/2015 de 11 de 

setembro, o mesmo já não acontece com o relatório de gestão.  

Quer a LEO, quer o SNC-AP, não estabelecem quaisquer orientações quanto à forma e 

conteúdo do relatório, e em particular quanto à análise das contas. Esta realidade de 

ausência de tipificação de uma estrutura de análise das demonstrações financeiras e das 

demonstrações orçamentais, quer no que diz respeito à LEO, quer no que diz respeito 

ao SNC-AP, conduz à discricionariedade da mensuração e análise da performance 

financeira apresentada nos relatórios de gestão e contas das entidades públicas. 

No entanto, existem recomendações internacionais de boas práticas de informação 

financeira do setor público, nomeadamente do International Public Sector Accounting 

Standards Board® (IPSASB®), entidade mundial de referência na produção e melhoria de 

informação financeira do setor público, através do Recommended Pratice Guideline 2 

(RPG 2) – Statement Discussion and Analysis (2013) relativo a orientações sobre a 

interpretação e análise das demonstrações financeiras das entidades do setor público,  

e do Recommended Pratice Guideline 3 (RPG 3) – Reporting Service Performance 

Information (2015), relativo a orientações sobre o relato de informações respeitantes 

ao desempenho das entidades públicas em complemento das demonstrações 

financeiras. 

Conceptualmente, usando como referência a representação da estrutura de 

investigação de Morais (2013, p. 6), a investigação compreende a seguinte estrutura 

(Figura 1): 
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Figura 1 - Estrutura da Tese 
Fonte: Elaboração do autor 

A estrutura da tese representa o processo da investigação, materializada na definição 

do problema de investigação, no enquadramento teórico, nas opções metodológicas, no 

estudo empírico (consubstanciado em entrevistas a stakeholders da informação 

financeira pública e no ensaio aplicado da proposta de modelo às demonstrações 

financeiras do Município de Cascais de 2017,2018 e 2019) terminando nas conclusões, 

tendo como fio condutor, o objetivo geral e os objetivos específicos da investigação. 

Problema de investigação 

A investigação científica por natureza, serve para solucionar problemas, aprofundar 

conceitos e construir conhecimento (Morais, 2013). É um procedimento reflexivo 

sistemático, controlado e crítico que permite descobrir novos factos ou dados, relações 

ou leis em qualquer campo do conhecimento (Marconi & Lakatos , 2003). O ponto de 

partida de qualquer investigação científica é a “elaboração de uma ou mais questões de 

investigação, normalmente designado de problema a investigar” (Souza, Souza, & Costa, 

2015, p. 125). O problema ou questão de investigação, constitui-se como qualquer 

questão para a qual não se conhece resposta e se procura, pelo menos, uma solução, 

em qualquer domínio do conhecimento (Morais, 2013), e que pode ser formulada, 

mesmo sem ser na forma de pergunta, isto é, com um sinal de interrogação no final da 

frase (Souza, 2006). Aliás a este propósito, Souza, Neri e Costa (2016, p. 7) afirmam que 
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“todas as declarações de problemas são questões, mas nem todas as questões são 

declarações de problemas”. 

Segundo Souza, Souza e Costa (2015), o problema de investigação reveste-se de grande 

importância na pesquisa qualitativa. Determina o foco do trabalho e fornece orientação 

para todo o processo de pesquisa (Souza, Costa, & Moreira, 2011), (Lewis & Munn, 

1987).  

No quadro deste estudo, o problema de investigação consiste no facto de a análise da 

performance financeira, que integra a prestação de contas das entidades públicas, ter 

como referência basilar a ótica contabilística da estrutura e conteúdo das 

demonstrações financeiras e orçamentais, e não o interesse público consubstanciado 

nos «Valores Públicos» dos stakeholders e influencers da informação financeira púbica. 

Como transparece do §32 e seguintes da Estrutura Conceptual da Informação Financeira 

Pública que integra o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações 

Públicas, o relato financeiro está orientado para proporcionar informação sobre a 

posição financeira, sobre o desempenho financeiro e sobre os fluxos de caixa. É evidente 

o direcionamento do relato no sentido monetário e não no sentido dos valores públicos, 

como sejam a criação de valor público, a eficiência ou a sustentabilidade financeira do 

serviço público, entre outros.  

Para Quivy e Campenhoudt (2005), é útil que o problema de investigação seja traduzido 

sob a forma de uma pergunta de partida do projeto de investigação, na medida em que 

obriga o investigador a uma clarificação das suas intenções devendo permitir trabalhar 

a partir dela e fornecer elementos para lhe responder. Para os autores Quivy e 

Campenhoudt (2005), a pergunta de partida deve conter três qualidades fundamentais: 

Clareza, Exequibilidade e Pertinência.   

▪ Clareza: Diz respeito à precisão e à concisão do modo de formular a pergunta de 

partida;  

▪ Exequibilidade: A qualidade de exequibilidade está essencialmente ligada ao 

caráter realista do trabalho que a pergunta de partida deixa antever; 
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▪ Pertinência: Diz respeito ao registo explicativo, normativo, preditivo ou outros, 

em que se enquadra a pergunta de partida. 

Considerando as qualidades requeridas, definiu-se a pergunta de partida da investigação 

da seguinte forma: 

De que modo se podem integrar valores públicos na análise da performance 

financeira das entidades públicas, contribuindo para o reforço da 

accountability e da transparência do relato financeiro? 

O requisito da «Clareza» está presente na procura pela identificação dos valores 

públicos relevantes na análise da performance financeira. Procurar-se-á responder à 

pergunta de partida com base na revisão da literatura, no estudo exploratório e no 

ensaio aplicado que integram esta investigação, o que lhe confere «Exequibilidade». A 

importância dos valores públicos no quadro do interesse público, tido como algo valioso 

para as pessoas (Bajpai, 2016), e o entendimento de que os valores públicos se podem 

constituir como parâmetros para medir o desempenho da ação governativa e das 

entidades públicas em particular (Alford & O´Flynn, 2009) conferem por si só a qualidade 

de «Pertinência» que a pergunta de partida contém. 

Da definição do problema de investigação, decorre a necessidade de estabelecer o 

objetivo geral e os objetivos específicos da pesquisa. 

Objetivo geral e específicos da investigação 

O objetivo geral indica a principal intenção de um projeto, ou seja, corresponde ao 

produto final que o projeto quer atingir (Sousa & Baptista, 2016). Deve estar, tal como 

os objetivos específicos, relacionado de forma precisa e sucinta com o problema de 

investigação.  

Considerando o problema de investigação e a pergunta de partida, definiu-se como 

objetivo geral (OG) a «construção de uma proposta de modelo de análise da 

performance financeira das entidades públicas, à luz dos «valores públicos» que 

contribua para o reforço da accountability e a transparência do relato financeiro».  
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Naturalmente, o Objetivo Geral (OG) desagrega-se em Objetivos Específicos (OE), 

representando estes, a concretização daquele. Os objetivos específicos estabelecidos 

são respetivamente, «Identificar os valores públicos relevantes em sede da análise da 

performance financeira» (OE1), «Identificar se a existência dos dois regimes 

diferenciados de aplicação do SNC-AP (regime geral e regime simplificado), inviabiliza a 

aplicação de um modelo único de análise da performance financeira» (OE2), «Identificar 

os parâmetros e definir os Key Performance Indicators (KPIs) adequados à análise da 

performance financeira segundo os valores públicos dos stakeholders da informação 

financeira pública» (OE3), «Identificar as características da representação gráfica que 

otimizam a compreensibilidade e a transparência do relato da performance financeira» 

(OE4). 

A concretização destes objetivos deverá materializar-se numa proposta de modelo de 

análise da performance financeira assente nos valores públicos dos stakeholders e 

influencers da informação financeira pública.  

Relevância do estudo e seus contributos 

Na prossecução do interesse público por parte da administração pública, o foco deverá 

ser as preferências dos cidadãos e os valores públicos (Stoker, 2006), (Turkel & Turkel, 

2016). Partindo desta premissa, o principal contributo deste estudo passa por adequar 

o conteúdo do relato da performance financeira aos valores públicos. 

Nesse sentido, a relevância da investigação prende-se essencialmente com os seguintes 

contributos: 

▪ Avaliação da performance à luz dos valores públicos 

A estrutura de análise da performance financeira que se propõe foi concebida segundo 

uma nova abordagem assente nos valores públicos, referidos na revisão de literatura e 

no estudo empírico, afastando-se da prática habitual fortemente influenciada pela ótica 

contabilística das demonstrações financeiras e orçamentais.  

A estrutura de análise é apoiada em regras numéricas que se propõe que integrem o 

relato anual, já que este é dirigido fundamentalmente para os “utilizadores externos, 
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que em regra, apenas têm acesso à informação constante nas demonstrações 

financeiras divulgadas” conforme referem Gonçalves et al. (2013, p. 328). 

▪ Modelo estruturado  

Os valores públicos que constituem o objeto de mensuração da performance e que se 

propõe que integrem um modelo estruturado de análise, irá proporcionar aos 

stakeholders da informação financeira pública uma perspetiva global e sistemática da 

satisfação do interesse público em geral e dos valores públicos dos cidadãos em 

particular.  

Os modelos têm sido usados em diversas áreas do conhecimento, como construções 

mentais (Johnson-Laird, 1983) que ajudam a lidar com situações que não estão 

realizadas (Bridgman, 1993).  

Podem ser definidos como uma representação de um objeto, uma ideia ou um processo 

como o caso do processo de análise e relato da performance. Procuram representar 

aspetos do mundo (Giere, 1988), ideias ou processos  (Borges, 1997). São usados para 

simplificar fenómenos complexos (Johnsen, 2005), que revelam na investigação 

científica um papel heurístico para a formulação das teorias científicas e de pontos de 

contacto entre as teorias e os fenómenos (Hesse, 1970), sendo inclusivamente 

fundamentais para a compreensão das teorias (Nagel, 1979).  

A incorporação de um conjunto de key performance indicators de forma integrada no 

modelo facilita a compreensão dos utilizadores do relato financeiro e melhora a 

transparência do desempenho financeiro das entidades públicas. 

Por outro lado, a criação de uma estrutura referencial (modelo) de análise da 

performance financeira das entidades públicas reduz a discricionariedade do relato, 

aumenta a qualidade da análise, facilita o benchmarking financeiro público, robustece o 

sistema de avaliação do desempenho das entidades públicas previsto no nº 5 do artigo 

5º da LEO. 
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O modelo terá, na sua essência, os pressupostos teóricos em sede dos princípios 

fundamentais da administração pública moderna, nomeadamente os relativos ao NPM, 

à Governança, ao Interesse Público e ao Public Value, à Accountability. 

▪ Melhores condições de accountability e transparência 

Sendo a accountability das entidades públicas feita em grande parte através da 

apresentação de relatórios financeiros anuais, a existência de um modelo estruturado, 

normalizado de análise da performance, constitui um contributo para um melhor 

desempenho do Sistema de Controlo Interno da Administração Financeira do Estado 

(Decreto-Lei nº 166/98) como órgão de controlo interno, nomeadamente na avaliação 

e controlo do desempenho em sede da economia, eficiência e eficácia dos serviços e das 

entidades públicas a que, por força da lei, o Tribunal de Contas (Lei nº 98/97) como 

órgão de controlo externo, está obrigado. 

A tendência crescente de transferência de responsabilidades e de fundos para as 

entidades, materializadas em grande parte na atribuição do regime financeiro de 

autonomia administrativa e financeira, impõe a necessidade de aumentar o escrutínio 

financeiro a que o modelo visa contribuir. 

▪ Alinhamento com as recomendações internacionais 

O estudo vai ao encontro de diversas recomendações institucionais internacionais como 

o IPSASB (2015), a OCDE (2001), (2007), ou das Nações Unidas (2009), entre outras, que 

a performance financeira evidencie os resultados do desempenho em termos de 

economia, eficiência e eficácia. 

Por outro lado, a investigação procura contribuir para a concretização do preconizado 

no §25 da IPSAS I do IPSASB (2018) e no §16 da NCP 1 do SNC-AP nomeadamente relativa 

à necessidade de as entidades apresentarem anualmente, juntamente com as contas, 

informações sobre a sua performance financeira, nomeadamente indicadores de 

desempenho: 

As entidades devem apresentar informação adicional às contas anuais para 

ajudar os utilizadores a avaliar o seu desempenho, a gestão que fazem dos seus 
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ativos e a sua sustentabilidade financeira, e a tomar e a avaliar decisões acerca 

da afetação de recursos. Esta informação adicional pode incluir, por exemplo, 

detalhes dos resultados da entidade na forma de indicadores de desempenho, 

demonstrações do desempenho do serviço, avaliação de programas e outros 

relatórios sobre o que a entidade fez ao longo do período de relato (Decreto-Lei 

nº 192/2015). 
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CAPÍTULO I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

O quadro teórico “explica o caminho da pesquisa, e fundamenta-o em constructos 

teóricos” (Adom, Hussein, & Agyem, 2018, p. 438). É o guia (Grant & Osanloo, 2014), o 

mapa da pesquisa (Sinclair M. , 2007). Tendo por base o problema de investigação, 

define o estudo na perspetiva epistemológica, metodológica e analítica (Grant & 

Osanloo, 2014).  

Considerando a problemática da investigação, enquadrou-se a problemática em sede 

dos modelos e teorias de governação pública, nomeadamente da New Public 

Management e da Governança, à luz do valor social da governação financeira do Estado 

(Rayegan, Parveizi, Nazari, & Emami, 2012) e em particular da administração pública. 

Realizou-se também uma abordagem teórica sobre os valores públicos no quadro do 

interesse público, estudando a Teoria do Valor Público proposta por Moore (1995), e a 

Teoria do Interesse Público de Bozeman (2007) à luz da performance financeira da ação 

governativa em geral e das entidades públicas em particular (Talbot, 2008), (Alford & 

O´Flynn, 2009). 

O entendimento da importância da accountability e a transparência como desígnios do 

uso dos recursos públicos dos estados democráticos, constituem um pilar teórico 

fundamental das pesquisas que pretendem constituir como contributos para a melhor 

qualidade do relato financeiro.  

A investigação compreende também o estudo de teorias e modelos de mensuração da 

performance do setor público, internacionais e nacionais, e dos diferentes elementos 

conceptuais que os integram.  

A identificação de diferentes stakeholders da informação financeira pública que em 

alguns casos determinam a natureza do reporte, como o Tribunal de Contas (TC), a 

Direção-Geral do Orçamento (DGO), a Direção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), a 

Unidade Técnica de Implementação da Lei de Enquadramento Orçamental (UNILEO), ou 

de “influencers” (Mitchell, Agle, & Wood, 1997, p. 859), usando a nova linguagem digital. 

Embora estes últimos não determinem de forma direta e imediata o formato e o 

conteúdo do relato financeiro público, influenciam a adoção de princípios de relato e 
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accountability, como o International Public Sector Accounting Standards Board® 

(IPSASB), ou a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE). 

1.1. Modelos de governação pública 

A Administração Pública é uma área pluridisciplinar, resultado da incorporação, ao longo 

da sua história, de abordagens, temáticas e paradigmas de outras ciências, como o 

direito, a gestão, a economia, a sociologia, e fundamentalmente a ciência política 

(Rocha, 2013, p. 88). Segundo Bilhim (2013), a Administração Pública aparece concebida 

como um instrumento de ação do Estado, “orientada para a legislação” (Moreira & 

Alves, 2010, p. 46) “evoluindo sem cessar, expressando os valores, as preferências de 

cidadãos individuais, de grupos organizados de cidadãos e da sociedade como um todo” 

(Bilhim, 2013, p. 45). 

Por outro lado, “a gestão pública refere-se geralmente à gestão de organizações públicas 

para alcançar fins públicos” (Poister, Aristigueta, & Hall, 2015, p. 11), corporizada nos 

“processos formais e informais que guiam e orientam a interação humana (quem 

trabalha) para a realização dos objetivos das organizações públicas” (Bilhim, 2013, p. 

50). Como refere Gomes J.S. (2007) a gestão pública visa atingir os objetivos 

estabelecidos pelo poder político. 

No final do século passado, a estrutura e funcionamento da Administração Pública teve 

grande desenvolvimento (Araújo, 2013), em que “os constrangimentos económicos 

impuseram ajustamentos nas políticas, (…) mudanças no funcionamento interno das 

organizações públicas (…) introdução de métodos alternativos de fornecer serviços 

públicos” (Araújo, 2002, p. 20). O elevado nível da despesa pública, o aumento da elite 

burocrata ineficiente, e a existência de um sistema político muito permissivo, 

pressionaram a efetividade da reforma da Administração Pública (Bevier & O´Brien, 

2001). Kickert e Koppenjan (1997) vão mais longe e afirmam que os fatores económicos 

e financeiros foram os que tiveram mais influência na reforma da gestão pública, posição 

subscrita por Hoffman (1983, p. 15) citado por Esping-Andersen (1993, p. 598), que 

refere que a pressão económica trouxe a necessidade de os governos dos países 
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procurarem novas soluções de funcionamento da Administração Pública face ao modelo 

burocrático tradicional. 

Nesta época, o setor público deslocou a sua natureza burocrática de governar, para um 

novo modelo de governação inspirado no setor privado (Peters G. , 2010). Houve uma 

mudança de princípios e valores que caraterizaram a reforma da administração pública, 

configurando um novo modelo de gestão pública (Araújo, 2013).  

1.1.1. New Public Management 

A necessidade de resolver  problemas económicos e sociais que grassavam em muitos 

países, nos anos setenta, determinou uma reforma da gestão pública consubstanciada 

na redução da despesa, privatização de empresas públicas, venda de património, 

empresarialização de serviços públicos, introdução da gestão por objetivos, utilização 

de indicadores de mensuração e monitorização do desempenho com o propósito da 

avaliação da realização organizacional pública entre outros instrumentos, seguindo as 

práticas do setor privado na economia (Rocha, 2013). 

Estas medidas enquadram-se no modelo gestionário, apelidado por Hood (1991) de New 

Public Management (NPM), para descrever as reformas que ocorreram em muitos 

países, especialmente os de língua inglesa, desde o início dos anos 80. Este movimento 

que defende um “governo mais parecido com o setor privado” (Moreira & Alves, 2010, 

p. 20), assente nas ideologias da Teoria da Escolha Pública e do Neoliberalismo, que 

dividem o entendimento comum de que os interesses individuais são os motivos 

primários para o crescimento e o desenvolvimento (Bajpai, 2016),  introduziu na gestão 

pública a inovação, a criatividade, o risco e empresarialidade, que implicou (Moreira & 

Alves, 2010): 

▪ Assumir os riscos positivos que a inovação oferece; 

▪ Rentabilizar de forma mais consistente o uso das tecnologias de informação e 

comunicação, sobretudo na área do eGovernment; 

▪ Partilhar mais; 

▪ Mudar os comportamentos e a velha cultura autoritária; 
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▪ Apoiar a liderança; 

▪ Medir o impacto social e o valor público da atuação dos serviços. (p. 37) 

Atendendo à “crescente mobilização de recursos financeiros nas últimas décadas” para 

o Estado social (Madureira & Rodrigues, 2006, p. 154), bem como à “incapacidade de 

criar riqueza por via do crescimento económico” (Marques, 2015, p. 16), a NPM 

introduziu instrumentos de gestão privada e uma maior racionalização no uso dos 

recursos, nomeadamente a gestão mais eficiente da despesa pública. Para Moreira 

(2020, p. 143), este movimento levou à “empresarialização de estabelecimentos 

públicos, à substituição do direito público pelo direito privado, …, à conceção dos 

cidadãos administrados como “clientes” dos serviços administrativos, …, à focagem nos 

resultados da ação administrativa, mais do que nos procedimentos”. 

Hood (1991) descreve a NPM com base em sete elementos doutrinários (Tabela 1), e “as 

suas consequências práticas em termos da sua operacionalização” (Rocha, 2013, p. 84):  

Tabela 1 - Elementos doutrinários da New Public Management 
Nº Doutrina Significado Justificação 

1 Profissionalização 
da gestão nas 
organizações 
públicas 

Gestores bem visíveis no topo das 
organizações, com liberdade de gerir e 
com poder discricionário 

A responsabilidade requer 
concentração de autoridade e 
não difusão do poder 

2 Standards 
explícitos e 
medidas de 
performance 

Definição de objetivos, metas, 
indicadores de sucesso 
preferencialmente expressos em termos 
quantitativos 

A responsabilização exige a 
definição clara e focada em 
metas 

3 Ênfase nos 
resultados e no 
controlo dos 
outputs 

Alocação de recursos e recompensas 
associadas à performance; rutura com a 
gestão do pessoal burocrata centralizada. 

Necessidade de enfatizar os 
resultados em vez dos 
processos 

4 Desagregação de 
unidades no setor 
público 

Desagregação de unidades monolíticas, 
em sistemas de gestão assentes em 
produtos ou serviços, operando com 
orçamentos descentralizados. 

Necessidade de criação de 
unidades gerenciáveis, de 
ganhos de eficiência através de 
acordos/contratos tanto dentro 
como fora do setor público 

5 Mudança para 
uma maior 
competição no 
setor público 

Alteração para contratos a termo e 
procedimentos de concurso público. 

A competição como chave para 
reduzir custos e melhorar 
padrões 

6 Ênfase pela 
aplicação de 
estilos de gestão 
e práticas do 
setor privado 

Afastamento do estilo militar de ética do 
setor público; maior flexibilidade na 
atribuição de recompensas em dinheiro e 
uso de técnicas de gestão de pessoal. 

Necessidade de usar 
ferramentas comprovadas de 
gestão do setor privado no setor 
público 



 

Página 15 de 369 
 

7 Preocupação pela 
utilização dos 
recursos com 
grande disciplina 
e parcimónia 

Redução dos custos diretos; elevar a 
disciplina de trabalho; existir às 
exigências sindicais; Necessidade de 
limitar os custos de conformidade nos 
negócios. 

Necessidade de verificar a falta 
de recursos no setor público e 
de fazer mais com menos. 

Fonte: Hood (1991, pp. 4-5) 

Kelly, Mulgan e Muers (2002) sistematizam (Tabela 2) as características do modelo da 

NPM de outra forma, com muitos pontos em comum com Hood (1991): 

Tabela 2 - Características do modelo de gestão pública New Public Management 
Parâmetro Caracterização 
Interesse Público Agregação de preferências individuais, demonstrado pela escolha 

do utente 

Objetivos de 
desempenho 

Gestão de inputs e outputs 
 

Modelo dominante de 
accountability 

De baixo para cima através de contrato de desempenho; 
ocasionalmente para utentes externos através dos mecanismos 
de mercado 

Sistema preferencial de 
distribuição de poder 

Setor privado ou fortemente definido pelas entidades públicas 
 

Ética do serviço público Ceticismo quanto à ética do setor público 

Papel da participação 
pública 

Limitada (uso dos inquéritos de satisfação) 

Objetivo dos gestores Ir ao encontro das metas de desempenho 

Fonte: Kelly, Mulgan e Muers (2002, p. 10) 

Rocha (2013, p. 84) define o NPM da seguinte forma: “A New Public Management 

caracteriza-se pela gestão profissional; explicitação de medidas de performance; ênfase 

nos resultados; fragmentação das grandes unidades administrativas; competição entre 

agências; adoção de estilos de gestão empresarial; e insistência em fazer mais com 

menos dinheiro.” 

A NPM trouxe para a Administração Pública novos conceitos e instrumentos de gestão, 

considerados mais eficientes, com vista ao aumento da produtividade, à avaliação do 

desempenho, e ao reforço do controlo (Moreira & Alves, 2009). Araújo (2013, p. 97) 

refere que “as mudanças introduzidas com a Nova Gestão Pública estão a conduzir os 

sistemas administrativos para um modelo de administração, no qual a gestão pública 

emerge como elemento importante para a eficiência na implementação das políticas 

públicas”. Este modelo de Estado Managerial (Clarke & Newman, 1997) consubstanciou 

uma mudança de foco de public administration para a public management, assente no 

modelo de gestão de origem empresarial (Bilhim, 2013). Esta “abordagem managerial 
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tende a fixar-se na melhor forma de fazer cumprir os objetivos públicos e na avaliação 

desse cumprimento” (Moreira & Alves, 2010, p. 40). 

Pollit (1993) descreve o managerialismo como um conjunto de práticas, fundadas na 

crença de que uma melhor gestão é a solução eficaz para um vasto campo de males 

económicos e sociais. Considera (Pollitt, 1993) que essas crenças têm os seguintes 

pressupostos: 

▪ O caminho para o progresso social depende da obtenção de aumentos contínuos 

de produtividade; 

▪ Os aumentos de produtividade resultam da aplicação de tecnologias cada vez 

mais sofisticadas, tais como sistemas de informação e comunicação; 

▪ A aplicação e exploração destas tecnologias implica a existência de uma força de 

trabalho altamente treinada e disciplinada, de acordo com as normas da 

produtividade; 

▪ A gestão é uma função organizacional separada e distinta das demais; 

▪ O sucesso do negócio dependerá, cada vez mais, das qualidades e do 

profissionalismo dos gestores; 

▪ Para que os gestores possam desempenhar esse papel crucial deverão possuir 

um espaço de manobra considerável (pp. 2-3). 

Uma das dimensões características da NPM é precisamente a dimensão dos indicadores 

de performance (Rocha, 2014), que reforçada pelos trabalhos desenvolvidos no âmbito 

da OCDE geraram uma cultura de avaliação e fascínio pelos indicadores (Dejean, 

Bourassin, & Mortreux, 1998).  

Com a introdução dos indicadores de desempenho, os decisores políticos dotaram-se 

de ferramentas capazes de fazer a comparação entre os desempenhos das organizações 

públicas e também entre estas e as privadas. O uso de indicadores de desempenho e 

outros mecanismos permitiram especificar os resultados desejados da parte privatizada 

ou de partes autónomas do governo relativamente aos serviços contratados, uma das 

principais características da NPM (Klijn, 2012). 

Para Heinrich (2007): 
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A ascensão do desenvolvimento de sistemas e práticas de gestão de 

desempenho tem sido nada menos do que meteórica; tanto a nível nacional 

quanto localmente, a gestão do desempenho é agora uma meta ou função 

da maioria das organizações governamentais e não governamentais, e em 

muitos países, foram criadas legislações e entidades para apoiar (p. 256). 

A gestão do desempenho evolui para a prática crescente da premiação da administração 

pública. Pela primeira vez, é situada no campo mais amplo da gestão pública, ao lado da 

implementação do processo de políticas públicas dos governos por todo o mundo 

(Poister, Aristigueta, & Hall, 2015). 

Contudo, as diferenças entre a gestão pública e a gestão privada condicionaram o 

sucesso da transferência de técnicas e instrumentos de gestão privada que conduziram 

à reinvenção da governação pública (Boyne, 2002). O modelo da nova gestão pública, 

em versão terciarizada, remeteu a administração para a mera regulação do contrato de 

prestação de serviços, falhando por incapacidade de regulação (Correia de Campos, 

2010). A fragmentação dos serviços públicos (Marques, 2015), a diminuição do controlo 

hierárquico do Estado sobre a administração e implementação das políticas, as faltas de 

coordenação que conduziram à perda de centralidade do Estado (Rocha, 2013), tornou 

necessário novos modelos de serviço público (Rhodes & MacKechnie, 2003), e de 

repensar o papel do Estado (Rocha, 2013). 

As ideias pós-NPM surgiram porque o pensamento linear não se mostrava adequado, já 

que a complexidade crescente dos problemas sociais escapava às sequências lógicas e 

ordenadas (Marques, 2015, p. 15), “É a transformação de paradigma, do linear para o 

complexo”. Tornou-se inquestionável segundo Morin (1990) que o paradigma da 

complexidade veio para ficar. A existência de interações e interdependências num 

sistema aberto, sujeito à crescente conectividade, à globalização, à mobilidade humana, 

às múltiplas interações e constrangimentos entre inúmeras entidades, a que não é 

alheio o desenvolvimento digital dos anos 90 (Dunleavy, 2010), nomeadamente o 

aumento significativo dos fluxos de informação digital, o desenvolvimento da internet, 
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e da rede mundial de computadores (world-wide web) corporizam a era da 

complexidade. 

A abordagem da NPM gerou retornos de eficiência decrescentes que conduziram a 

reversões políticas que deixaram de se encaixar bem nas macrotendências da atividade 

económica e da sociedade em geral em relação aos processos da era digital. Foi o início 

da Digital Era Governance (DEG) que, em consequência da racionalidade económica, 

facilitou a racionalidade de processos e subsequentemente a gestão pública de forma 

integrada assente numa nova abordagem holística e sistémica da gestão pública: A 

Governança.  

1.1.2. Governança: A abordagem holística da gestão pública 

Segundo Araújo (2007, p. 12), “após décadas em que o racionalismo da gestão orientou 

as medidas de reforma, (…) a preocupação com a eficiência está a ser substituída pela 

preocupação com a governação, adaptação, colaboração e compreensão do impacto 

das políticas na sociedade”. 

Não esquecendo a importância da racionalidade gestionária, “esta nova linha de 

pensamento enfatiza a colaboração em rede com o apoio de estruturas de network e a 

formulação de acordos” (Araújo, 2007, p. 12) e que Rocha (2013, p. 87) apelida de 

«governação de networks». As redes tomam o lugar das velhas estruturas (Gomes J. S., 

2007). O modelo dominante de gestão pública na era pós-NPM passou a ser de 

«Governança Colaborativa» (Alford & Hughes, 2008). 

Carvalho (2019) baseada em Cepiku (2013) e Peci, Pieranti & Rodrigues (2008) 

sistematiza um conjunto de diferenças e semelhanças entre a NPM e a Governança 

(Tabela 3): 

Tabela 3 - New Public Management versus Governança: Diferenças e semelhanças 

 NEW PUBLIC MANAGEMENT GOVERNANÇA 

Perspetiva Micro. O foco da pesquisa é sobre 
técnicas e instrumentos de gestão 

São abordadas perspetivas micro, meso 
e macro. O foco é colocado na 
capacidade de dirigir redes sociais 
complexas 
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Foco principal dos 
esforços de 
modernização 

Estruturas de provisão (prestação 
de serviços). Foco na gestão. 

Incentivos à eficiência, Centralidade 
no cliente. 

Especialização. Capacidade de 
eficiência operacional. Foco nos 
resultados (resultado concreto e 
tangível). Preocupação com o curto 
prazo. Agência de propósito único. 
Programas diferenciados 

Acordos de governação. Foco nas 
políticas públicas. Incentivos à eficácia. 
Perspetiva geral, de todo o governo. 
Foco no cidadão, na integração e na 
coordenação (horizontal, vertical) 

Macro eficiência / impacto-
responsabilização 

Foco nos resultados (consequência) 

Foco no longo prazo 

Ministério multipropósito 

Programas transversais 

Relacionamentos 
externos à 
administração 
pública 

Competição público-privada e 
público-pública 

Fragmentação e desagregação do 
sistema da administração pública 

Parcerias público-públicas e público-
privadas 

Relacionamentos 
internos à 
administração 
pública 

Separação entre o nível político e 
administrativo. 

Uma interação mais realista e 
complexa entre políticos e 
administradores. 

Teorias de referência Teorias de Gestão de Empresas 
Literatura internacional 

Teorias Políticas  

Principal literatura europeia 

Desenvolvimento de 
novos instrumentos 
para controlo e 
accountability 

Ignora ou reduz o papel dos 
políticos eleitos, recomendando a 
independência dos burocratas; 

A accountability é uma questão 
pouco resolvida; o foco está na 
introdução dos mecanismos de 
mercado. 

Enfatiza a capacidade de liderança dos 
políticos eleitos, responsáveis pelo 
desenvolvimento e gestão de redes 
público-privadas; 

A accountability continua a ser uma 
questão pouco resolvida; o foco está na 
participação de stakeholders, 
especialmente, no cliente/cidadão. 

Redução da 
dicotomia público-
privada 

A dicotomia é considerada 
obsoleta, por causa da ineficiência 
do Estado. Solução proposta: 
importação de técnicas gerenciais 
do setor privado. 

A dicotomia é considerada obsoleta, 
devido à maior participação de outros 
atores. 

Solução proposta: o setor público deve 
assumir um papel de liderança na 
mobilização de redes público-privadas. 

Ênfase crescente na 
competição 

A competição é estratégia central 
para o aumento da eficiência da 
gestão pública e para responder 
melhor ao cliente. 

A competição não é vista como 
estratégia central; o foco está na 
mistura de recursos públicos e 
privados, com maior competição, onde 
for o caso. 

Ênfase no controlo 
dos resultados ao 
invés do controlo dos 
inputs 

São incentivados processos de 
contratualização da gestão e 
acordos de resultados. 

Existe dificuldade em especificar os 
objetivos e, consequentemente, os 
resultados das políticas públicas. 
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Foco nos resultados e 
crítica ao controlo 
dos inputs 

São incentivados processos de 
contratualização da gestão e acordos 
de resultados. 

Ênfase no papel 
articulador do Estado 

O Estado deve ser capaz de cortar 
gastos, ao mesmo tempo em que 
responde às expectativas 
crescentes e diversificadas da 
clientela. 

O Estado deve ser capaz de aumentar 
as alianças com outros atores, 
definindo prioridades e objetivos. A 
comunicação entre os diversos atores é 
estimulada pela ação do Estado. 

Desenho das 
estruturas 
organizacionais 

Estruturas governamentais 
mínimas. Diferença entre 
formulação e execução de políticas, 
a partir da lógica agente-principal. 

Estruturas interorganizacionais, 
acompanhadas por modificações na 
estrutura de pessoas, procedimentos, 
instrumentos de gestão, planeamento, 
orçamento e transparência. 

Fonte: Carvalho (2019) baseada em Cepiku (2013) e Peci, Pieranti & Rodrigues (2008) 

Peter e Pierre (1998) e Prats i Catalã (2006) citados por Peci, Pieranti e Rodrigues (2008) 

também identificam diversas diferenças conceptuais entre a NPM e o modelo da 

Governança: 

a) A Governança é um conceito essencialmente democrático: a redução do Estado 

como consequência das reformas neoliberais pode ter diminuído seu peso e 

transformado seu papel, mas o aumento das parcerias com o setor privado e 

com o terceiro setor também é impulsionado pela crescente pressão da 

sociedade. A NPM é ideologicamente marcada pelo neoliberalismo e busca 

tornar as organizações públicas similares às privadas, reconhecendo apenas a 

diferença no produto a ser entregue. A governança reconhece a importância das 

organizações públicas na rede de articulação com o privado. 

b) A Governança tem foco inter-organizacional: diferentemente da NPM, cujo 

principal foco são as práticas intra-organizacionais, a governança estimula as 

redes inter-organizacionais, como formas alternativas para o alcance do 

interesse público. O setor público é responsável pelo controle político e pelo 

desenvolvimento de estratégias que sustentam a capacidade de ação do 

governo. O NPM procura influenciar o setor público, tornando-o próximo ao 

setor privado. 

c) A Governança sustenta-se em bases ideológicas diferenciadas da NPM: a 

governança é maleável em diferentes contextos ideológicos ou culturais. De 

facto, redes inter-organizacionais, inter-setoriais e gestão integrada podem ser 
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implementadas gradativamente, em diversos contextos sócio-culturais, 

adaptando-se às suas características. Já a NPM sustenta-se pela ideologia 

neoliberal e procura a penetração das forças do mercado no setor público. 

d) Não existe um modelo único de governança: diferentemente do modelo 

burocrático, a governança não pretende ser um modelo organizativo e funcional 

de validade universal. A governança é multifacetada e plural, procura a eficiência 

adaptativa e exige flexibilidade, experimentação e aprendizagem via prova e erro 

(p. 3). 

Carvalho (2017), embora reconheça diferenças de princípios e práticas da NPM 

relativamente à governança pública, considera que estes “tendem mais para a 

complementaridade do que para a contradição” (p. 4):  

As ferramentas de gestão da NPG geram ganhos de eficácia, eficiência, e 

qualidade ao nível ao da organização; os mecanismos de gestão da 

governança, fomentam a coordenação e monitorização do sistema, 

facilitando incrementos de efetividade nos programas públicos, através de 

uma maior participação dos diferentes stakeholders no processo de decisão.  

O World Bank (2017) considera que a “governança é o processo através do qual atores 

estatais e não estatais interagem para desenhar e implementar políticas, no quadro de 

um conjunto de regras formais e informais que moldam, e são moldadas, pelo poder” 

(p. 3). Assenta na cooperação entre organizações para obter resultados, 

consubstanciada na governação em rede, no governo colaborativo, nas parcerias 

público-privadas, que Pollit (2003) identifica como a “aspiração no pensamento e a ação 

coordenados horizontalmente e verticalmente” (p. 25), possibilitando o acesso dos 

cidadãos a serviços integrados em vez de serviços fragmentados (Agranoff & McGuire, 

2004), ultrapassando uma visão atomística da governação, centrada numa análise 

individual das instituições (Peters B. G., 2011).  

Segundo Gomes (2013, p. 16) “a governança pretende ser a expressão de um modo de 

governação” que recorre a práticas neo-corporativas através de diferentes formas de 
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articulação entre grupos sociais e o Estado, criando redes de organizações públicas e 

privadas fundadas na participação dos cidadãos, colocando a tónica na representação 

dos interesses sociais, favorecendo a “democratização do interesse público na medida 

ao atenuar a distinção entre Estado e sociedade civil mediante a criação de redes de 

organizações públicas e privadas fundadas na participação cidadã (Gomes J. S., 2013, p. 

31). 

Nesta perspetiva de funcionamento em rede e interação entre membros da rede, 

Rhodes (1997) define a «Governança» da seguinte forma: 

1. Interdependência entre organizações. A governança é mais ampla que a 

Governação, compreendendo atores não governamentais. Altera os limites do 

Estado significando que as fronteiras entre os setores público, privado e 

voluntário se tornaram inconstantes e opacas; 

2. Interações contínuas entre os membros da rede, em resultado da necessidade 

de troca de recursos e negociação de objetivos comuns; 

3. Interações semelhantes a jogos, enraizadas na confiança e reguladas pelas regras 

do jogo negociadas e acordadas entre os membros da rede; 

4. Nível significativo de autonomia. As redes não são responsáveis perante o 

Estado; os Estados são auto-organizados. Embora o Estado não ocupe uma 

posição privilegiada e soberana, pode orientar de forma indireta e imperfeita as 

redes” (p. 53). 

Encontramos em Klijn (2012) diversos pontos em comum com Rhodes (1997). Para Klijn 

(2012) as características mais relevantes do modelo de Governança são: 

1. Forte foco na dimensão inter-organizacional de formulação de políticas de 

prestação de serviços e interdependência das organizações na consecução das 

políticas e na prestação de serviços; 

2. Tipos de direção horizontal (gestão em rede, meta-governança) com capacidade 

de cooperação entre os atores sociais; 

3. Utilização do conhecimento dos atores sociais na melhoria da qualidade da 

política, dos serviços públicos, utilizar melhor a informação dispersa pelos vários 

atores no reforço da qualidade e capacidade de inovação; 
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4. Envolvimento precoce dos atores sociais, stakeholders, e grupos de cidadãos, de 

modo a reforçar a legitimidade das decisões tomadas (aumento da legitimidade 

democrática) (p. 6). 

A literatura da especialidade apresenta diferentes terminologias para expressar esta 

nova tendência da abordagem integrada dos problemas económicos e sociais. “Joined-

Up Government” (Bodganor, 2005), (Mulgan G. , 2015), (Dunleavy, 2010), “Holistic 

Governance” (Perry 6, Leat, Seltzer, & Stoker, 2002), “Whole-of-Government approch” 

(Christensen & Lægreid, 2007) , “Integrated Governance” (Szirom, Lasater, Hyde, & 

Moore, 2001), esta última sistematizada pelos autores da seguinte forma (Figura 2):  

 

Figura 2 - Framework da Governança Integrada. 
Fonte: Szirom et al (2001) 

A propósito da proximidade etimológica e semântica dos termos «Governação» e 

«Governança», é oportuno reforçar a diferença de significados.  

Cepiku (2013) caracteriza e distingue «Governação» de «Governança» da seguinte 

forma: 

Tabela 4 - Caracterização do modelo de Governança e distinção de Governação 
 GOVERNAÇÃO GOVERNANÇA 

Definição Tomada de decisão formal, cuja 
autoridade é legitimada por 
regras formais da instituição 

Formal e informal exercício de 
autoridade, tendo como alvo a 
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construção de consensos em decisões 
específicas 

Atores Um pequeno número de 
participantes, essencialmente do 
setor público 

Um grande número de participantes, 
provenientes dos setores público, 
privado e da sociedade civil. 

Focus Estruturas organizacionais e 
instituições 

Processos, políticas e resultados 

Estruturas Sistemas fechados, exercício de 
autoridade em territórios 
limitados; participação 
obrigatória. 

Hierarquia 

Sistemas abertos, divisão funcional da 
autoridade, participação voluntária. 

Networks e Parcerias 

Processo de 
tomada de 
decisão 

Baixa consulta, sem cooperação e 
sem envolvimento na formulação 
e implementação de políticas 

Ampla consulta, cooperação entre os 
atores na definição e implementação 
das políticas setoriais. 

Instrumentos Instrumentos definidos por 
instâncias superiores, 
essencialmente formais 

Instrumentos frequentemente 
informais, criando condições e 
incentivos para a aceitação de 
decisões formais 

Fonte: Cepiku (2013) 

Para Graham, Amos e Plumptre (2003), «Governança» não é sinónimo de 

«Governação». Consideram que «Governança» é o processo estratégico de interação 

entre o governo por um lado, e as organizações sociais e os cidadãos por outro. Lӧffler 

(2009) identifica alguns dos principais envolvidos na governação pública como os 

cidadãos, organizações sociais, organizações sem fins lucrativos, setor privado, agências 

públicas, políticos eleitos, sindicatos, entre outros, sendo que considera que a sua 

importância depende da área política, área geográfica ou da comunidade em questão. 

Segundo a Comissão Europeia (2003), «Governança» refere-se às regras, processos e 

comportamentos através dos quais os interesses são articulados, os recursos são geridos 

e o poder é exercido na sociedade.  

É difícil apresentar um único significado para «Governança», uma vez que o termo é 

usado em contextos diferentes. Rhodes (1996) identificou pelo menos seis usos 

diferentes: 

▪ Governança como Estado Mínimo: Usado no contexto da forma e extensão da 

intervenção pública na prestação dos serviços públicos;  
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▪ Governança como Governança Corporativa: No âmbito da aplicação dos 

princípios de transparência, integridade e prestação de contas;  

▪ Governança como Nova Gestão Pública: Na defesa de que «direção», 

(«comando») conceito central na análise da gestão pública e de que «direção» é 

sinónimo de governança, fundamental na transformação do setor público de 

«menos governo» e mais «governança» (ou «direção»);  

▪ Governança como Boa Governança: Baseada na definição que o banco mundial 

usa na sua política empréstimos aos países menos desenvolvidos, de que a «boa 

governança» envolve um serviço público eficiente, um sistema judicial 

independente, um quadro legal rigoroso no cumprimento da lei, uma 

administração pública responsável na gestão dos fundos públicos, um quadro 

institucional transparente assente num governo eleito democraticamente;  

▪ Governança como Sistema Sócio-cibernético: O Estado deixou de conseguir 

definir as políticas públicas sozinho. A efetividade da governação (governança, 

direção) passou a depender da interação com diferentes atores, nomeadamente 

no plano social, económico e político;  

▪ Governança como Redes Auto-organizadas: Neste contexto de «governança» os 

serviços públicos são prestados em rede de forma interdependente entre 

instituições públicas, setor privado e organizações sem fins lucrativos. 

Na perspetiva do processo de tomada de decisão e das modalidades de interação a que 

se refere Cepiku (2013) sobre a Governança, para Rhodes (2007, pp. 1245-1246) “a ação 

é exercida pela influência dos atores governamentais não através do controlo direto, 

mas antes através da definição de limites de ação das redes incrementando a sua 

dependência de redes multifacetadas”.  

Carvalho (2017) também é da opinião que a Governança requer a articulação entre os 

diversos níveis de governação e entre diferentes esferas de atuação: 

A governança (…), refletindo a consciência de que a compreensão e a capacidade 

de atuar face a problemas complexos, difusos e tendencialmente ambíguos, 

como os que permeiam mor das vezes a arena pública, requer uma articulação 
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entre diversos planos de governação (supraestadual – estadual – infra estadual), 

bem como entre diferentes esferas de atuação (público – privado – terceiro 

setor), num jogo fluído de interdependências e regras formais e informais, que 

incita a transfiguração do Estado (p. 1). 

A complexidade deste modelo de gestão pública, assente na diversidade de atores e 

modalidades de interação entre eles, releva a importância da avaliação e análise da 

performance financeira das entidades na satisfação dos valores públicos que corporizam 

o interesse público.   

1.1.3. Princípios da Good Governance 

«Good Governance» é um conceito que pressupõe a distinção de «governação». A 

definição de «governação» é apresentada por algumas das principais organizações 

internacionais no âmbito do cumprimento das suas missões ou por governos de países 

com tradição na divulgação e promoção do conceito. A primeira definição de 

«governação» aparece num relatório do World Bank (1992, p. 1): “modo como o poder 

é exercido na gestão dos recursos económicos e sociais de um país, para o 

desenvolvimento”. Para as United Nations (2009, p. 1) o conceito de «governação» 

significa o “processo de tomada e implementação de decisões que pode ser usado em 

diversos contextos como governação corporativa, governação internacional, 

governação nacional e governação local”. Tratando-se de um processo de tomada e 

implementação de decisões, a análise da governação concentra-se nos atores e 

estruturas formais e informais envolvidas no processo. Segundo a OCDE (2007), 

«governação» significa “o exercício da autoridade política, económica e administrativa 

necessária para administrar os assuntos de uma nação”, incluindo ainda, o processo de 

tomada de decisões e a sua implementação. Representa o processo pelo qual as 

instituições públicas exercem a atividade pública e administram os recursos públicos. 

A Austrália e a Nova Zelândia são dois países com tradição no apologismo deste termo 

no âmbito da governação pública. Para a Commonwealth of Austrália (2000) 

«Governação» significa: 
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Exercício de poder ou autoridade - política, económica, administrativa ou outra 

- para administrar os recursos e assuntos de um país. Compreende os 

mecanismos, processos e instituições através dos quais cidadãos e grupos 

articulam os seus interesses, exercem seus direitos legais, cumprem as suas 

obrigações e mediam as suas diferenças (p. 3). 

Para o Controller and Auditor-General of New Zelland (2019, p. 1), “governação é o 

sistema pelo qual uma organização ou projeto é direcionado e controlado”. 

Já a «Good Governance», constitui-se como um ideal de governação que os Estados e as 

sociedades em geral devem procurar alcançar (Nações Unidas, 2009).  

Segundo Moreira e Alves (2010) a «Good Governance» é vista como um conceito 

normativo do que “o que deve ser”, e a «governação» é entendida como um conceito 

positivista assente em “o que é”. 

Para Gisselquist (2012) «Good Governance» é um conceito teórico, desenvolvido a partir 

de instituições internacionais por razões que têm a ver com os seus objetivos 

institucionais de desenvolvimento económico e social sustentável, dos Estados e das 

sociedades. Assenta em princípios que os governos devem seguir independentemente 

da sua forma ou estrutura (Ekundayo, 2017).  

Moreira e Alves (2010) consideram que «Good Governance» é um conceito acarinhado 

por organizações internacionais como as Nações Unidas, a OCDE ou o IFAC® - 

International Federation of Accountants. 

As Nações Unidas (2009) consideram que a «Good Governance» pressupõe o respeito 

por oito princípios (Figura 3):  
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Figura 3 - Oito princípios da Good Governance 
Fonte: Nações Unidas (2009, p. 3) 

No quadro desta investigação merecem relevo alguns desses princípios defendidos 

pelas Nações Unidas: 

▪ (…); 

▪ Transparência: A transparência significa que as decisões e a sua aplicação 

seguem as regras e regulamentos existentes e que os mesmos estão 

disponíveis de forma acessível para aqueles que são afetados por essas 

decisões; 

▪ Eficiência e Eficácia: Os processos e as instituições devem produzir resultados 

que satisfaçam as necessidades dos cidadãos e, ao mesmo tempo, façam o 

melhor uso dos recursos colocados à sua disposição, de forma sustentável; 

▪ Accountability: Considerado um requisito fundamental da boa governança. 

As instituições governamentais devem prestar contas não só à sociedade civil 

como também aos stakeholders institucionais. Em geral, as instituições são 
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responsáveis perante aqueles que são afetados pelas suas decisões ou ações, 

devendo (a responsabilidade) ser aplicada com transparência (pp. 2-3). 

Para a OCDE (2007), a «Good Governance», carateriza-se pela participação, 

transparência, accountability, Estado de direito, eficácia, equidade, etc. Na perspetiva 

financeira em particular, considera que a transparência e a clareza da informação 

financeira pública é, um valor fundamental da boa governação pública. 

No contexto dos Estados-membros que integram a União Europeia, bem como das 

instituições que corporizam a ação pública, a Comissão Europeia tem uma proposta 

diferente, embora com alguns pontos em comum com outras organizações 

internacionais. Segundo a Comissão Europeia (2001), são cinco os princípios que 

sustentam a «Good Governance»:  

▪ Transparência: As instituições devem trabalhar de forma aberta, transparente. 

Devem usar linguagem acessível e compreensível para o público em geral; 

▪ Participação: Deverá existir uma grande participação em toda a cadeia de 

políticas, desde a conceção à implementação; 

▪ Accountability: As funções nos processos legislativos e executivos devem ser 

claras. É necessária grande clareza e responsabilidade de todos os envolvidos no 

desenvolvimento e implementação das políticas europeias, a qualquer nível; 

▪ Eficácia: As políticas devem ser eficazes e oportunas, com base em objetivos 

claros, e uma avaliação dos impactos futuros; 

▪ Coerência: As políticas e as ações devem ser coerentes e facilmente 

compreensíveis (p. 10). 



 

Página 30 de 369 
 

A INTOSAI - International Organization of Supreme Audit Institutions2, no âmbito dos 

seus objetivos, desenvolveu um conjunto de referenciais de «Good Governance», as 

designadas INTOSAI Guidance for Good Governance (INTOSAI GOV) da série 9100 – 

9199, que fornecem orientações às autoridades públicas sobre administração adequada 

dos recursos públicos. De acordo com o proposto pela INTOSAI (2016), entre outros, são 

princípios-chave de boa governança pública: 

▪ Responsabilidade das instituições pela concretização das políticas públicas, pela 

garantia de mecanismos democráticos bem estabelecidos e eficazes que 

permitam fazer uma avaliação objetiva da eficácia, eficiência e economia 

(Princípio da Accountability); 

▪ Gestão integrada das políticas públicas, bem como entre os diferentes níveis de 

poderes públicos (Princípio da Coerência); 

▪ Mediação dos diferentes interesses da sociedade de modo a alcançar amplos 

consensos sobre o melhor interesse para a comunidade (Princípio da Orientação 

para o Consenso); 

▪ Alcançar resultados que satisfaçam as necessidades dos cidadãos e fazer o 

melhor uso dos recursos colocados à disposição das instituições. O conceito de 

eficiência abrange também a utilização sustentável dos recursos naturais e a 

proteção do ambiente (Princípio da Eficiência e Eficácia); 

▪ As instituições de administração pública devem ser transparentes, de forma a 

garantir que os cidadãos têm um amplo acesso às informações sobre o seu 

desempenho (Princípio da Transparência); 

▪ Envolvimento dos cidadãos em todos os níveis das atividades desenvolvidas 

pelos organismos públicos e em todas as etapas da realização de políticas 

públicas (Princípio da Participação) (pp. 12-14). 

O IFAC® - International Federation of Accountants e CIPFA - Chartered Institute of Public 

Finance and Accountancy é outra organização internacional que contribui para o 

 
2 Organização internacional não governamental, independente, com um papel consultivo no Conselho Económico e 
Social das Nações Unidas, tem por objetivo apoiar instituições de controlo superiores (ao nível dos governos) na 
implementação de normas internacionais de instituições superiores de auditoria (ISSAI - International Standards of 
Supreme Audit Institutions), (International Organization of Supreme Audit Institutions, 2018). 
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desenvolvimento de um quadro de referência de princípios de boas práticas no setor 

público. Entre eles, o princípio da implementação de boas práticas de transparência, 

reporte e auditoria, para garantir uma prestação de contas efetiva (IFAC & CIPFA, 2014). 

Segundo o IFAC®, a responsabilidade efetiva daqueles que tomam decisões nas 

entidades públicas não está unicamente associada à divulgação de informação sobre o 

desempenho, mas também na garantia de que os utilizadores da informação, 

nomeadamente os externos, compreendem a informação de forma transparente (IFAC 

& CIPFA, 2014). O IFAC apresenta adicionalmente outra perspetiva, nomeadamente o 

reporte e a necessidade de compreensibilidade da informação, aspetos implícitos no 

contexto deste estudo. 

Alguns Estados também desenvolveram, por si mesmos, princípios de Good Governance, 

nomeadamente no âmbito da área financeira pública que interessa relevar à luz do 

enquadramento dos objetivos deste estudo. A Austrália e a Nova Zelândia são dois 

desses Estados que têm larga tradição na promoção da «Good Governance». Para o 

Commonwealth of Australia (2000, p. 3) «Good Governance» significa “Gestão 

competente dos recursos e assuntos do país, de forma aberta, transparente, 

responsável, equitativa e sensível às necessidades das pessoas”. 

A Public Sector Comission do Government of Western Australia (2019), desenvolveu um 

guia de «Good Governance», com o objetivo de apoiar as entidades públicas a ter 

sistemas e estruturas que ajudem no cumprimento das obrigações de accountability e 

alcance de níveis elevados de performance organizacional: 

▪ A gestão e a supervisão da entidade pública são responsáveis e têm 

responsabilidades claramente definidas (Princípio da Gestão e Supervisão); 

▪ A ética e a integridade estão incorporadas nos valores e operações da entidade 

pública (Princípio da Ética e Integridade); 

▪ A entidade pública garante a integridade financeira e a accountability (Princípio 

das Finanças); 

▪ A entidade pública comunica com todas as partes de forma acessível, aberta e 

adequada (Princípio da Comunicação); 
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▪ A entidade pública identifica e gere os seus riscos (Princípio da Gestão de Riscos). 

Considera ainda que a «Good Governance» nas entidades públicas é alcançada entre 

outros aspetos através de: 

▪ Relações - Refere-se à comunicação e reputação, através de comunicações e 

relações internas e externas, procurando uma reputação de excelência, 

trabalhando eficazmente além dos limites organizacionais; 

▪ Performance - Refere-se à eficácia e eficiência, através de sistemas e processos 

de monitoramento e avaliação da performance, tanto a nível individual como 

organizacional, evidenciado em relatórios de performance; 

▪ Complaince e accountability - Envolve o cumprimento de obrigações estatutárias 

e outras, por meio de auditorias, delegação de autoridade, processos e planos 

de gestão financeira, de riscos, de recursos humanos, ética, igualdade de 

oportunidades, saúde e segurança ocupacional e conservação dos registos. 

A Austrália, através destas instituições públicas de referência, integra também nos 

princípios de «Good Governance» a preocupação pela perspetiva financeira, 

nomeadamente a «accountability», a avaliação do desempenho nas vertentes da 

eficácia e eficiência. 

O Controller and Auditor-General of New Zeland (2019, pp. 1-3) promove o conceito de 

forma mais pragmática. Considera que para que a «Good Governance» seja efetiva, é 

necessária a existência de oito elementos, entre os quais no âmbito dos objetivos da 

investigação se destacam:  

▪ Investimento efetivo na construção de relações de confiança e respeito. 

Relações fortes entre o governo e os stakeholders são importantes (quinto 

elemento); 

▪ Clareza sobre responsabilidade e transparência acerca do desempenho das 

pessoas. As estruturas da governança devem incluir uma estrutura de 

responsabilidade clara sobre como é que o desempenho financeiro e operacional 

das organizações (ou projetos) devem ser monitorizados e relatados (sexto 

elemento); 
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▪ Gestão dos riscos de forma eficaz. Os órgãos de gestão têm um papel de 

liderança na definição do risco da organização, aos níveis estratégicos, 

financeiros, operacionais e de reputação (sétimo elemento); 

▪ Garantir a existência de boas informações, sistemas e controlo. Os órgãos de 

governação são responsáveis pelas decisões que tomam. Por isso devem dispor 

de informações relevantes, precisas e atualizadas (oitavo elemento). 

A Nova Zelândia e a Austrália no quadro da «Good Governance» parecem dar peso às 

relações de confiança entre os stakeholders e as instituições públicas, à accountability, 

à disponibilização de informação precisa, oportuna e transparente, à avaliação e 

monitorização da eficácia e da eficiência, à identificação e avaliação dos riscos das 

organizações, nomeadamente o financeiro e operacional. Por fim, consideram ainda 

relevante, uma gestão sensível às necessidades das pessoas, o que vai ao encontro de 

uma atuação em função do interesse público. 

1.2. Accountability e Transparência 

A accountability é reconhecida como um valor central da gestão pública (Willems & 

Dooren, 2012), (Yang, 2012), uma marca de governação democrática moderna (Yang, 

2012), frequentemente presente nos grandes debates sobre reformas da administração 

pública (Dubnick & Yang, 2011), “tornou-se um simbolo de boa governação” (Romão, 

2020, p. 2). Bajpai (2016) refere que a accountability constitui uma característica 

definidora da Administração Pública que opera sob as condições da   legitimidade 

democrática. Representa um importante instrumento de defesa do interesse público 

(Moreira V. , 2020). 

Pollitt e Hupe (2011) descrevem-na como um “conceito mágico” considerando o seu 

amplo significado, a grande “elasticidade”, atratividade normativa, e acima de tudo, ser 

um conceito de difícil oposição. É segundo Bovens, Shillemans e Hart (2008), um 

conceito de moda, com apelo global, que serve como guarda-chuva cobrir vários outros 

conceitos.  

Para Gomes (2017, p. 4), “o relato da performance no setor público está associado às 

melhorias de accountability nas organizações do setor público, bem como à sua 
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reputação e legitimidade”. A autora estabelece assim a associação entre a accountability 

e a performance.  

Uma parte significativa das diferentes propostas de «Good Governance» consideram 

fundamental a prestação de contas e a correspondente responsabilização por parte das 

organizações e agentes do Estado. 

A primeira noção básica de «accountability», segundo Flinders (2018), aponta para a 

exigência de responder a um indivíduo ou grupo de pessoas, pelas ações realizadas por 

alguém. Numa perspetiva institucional, Bovens (2007) afirma que «accountability» é: 

Uma relação entre uma entidade pública que presta contas e uma outra entidade 

que analisa as contas prestadas num fórum público, no qual a entidade que 

presta contas, tem a obrigação de explicar e justificar a sua conduta, e a entidade 

que recebe a prestação de contas pode colocar questões e efetuar um juízo, 

podendo a entidade que presta sofrer consequências (p. 450). 

Willems e Dooren (2012), partindo dos trabalhos de Bovens (2007), descrevem a 

«accountability» como (Figura 4): 

Relação entre uma entidade pública que presta contas e, um cidadão, instituição 

ou organização, num fórum de debate, de interação pública aberta, para com 

quem a entidade tem a obrigação de explicar e justificar o seu desempenho, 

sujeita a um julgamento formal ou informal, e, pode sofrer consequências (p. 

1018). 
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Figura 4 - Representação esquemática das bases da Accountability 
Fonte:  Willems e Dooren (2012, p. 1018) 

Black (2008) salienta que as relações de accountability são relacionais e dialéticas na sua 

natureza. Mulgan (2003)  vai no mesmo sentido de Bovens (2007), e define 

accountability como uma relação de interação social e troca envolvendo direitos por 

parte dos cidadãos, das instituições e obrigações por parte das entidades prestadoras 

de serviço público. Romzek e Dubnick (1998) também definem «accountability» como 

uma relação social em que uma parte sente a obrigação de explicar e justificar a sua 

conduta a outra parte. A «accountability» assume-se como uma relação institucional em 

que o agente público presta contas a outro agente. 

Willems e Dooren (2012) afirmam que o conceito de «accountability» compreende duas 

abordagens: uma primeira assente na prestação de contas e uma segunda assente na 

responsabilização. 

A accountability proporciona a transparência dos atos públicos a qual, para Willems e 

Dooren (2012), abre as portas para uma maior responsabilização dos agentes públicos, 

muito embora Poister et al. (2015, p. 14), considerem que “os sistemas de accountability 

são muitas vezes fontes de importantes problemas no setor público”. Yang (2012), na 

revisão de literatura a este propósito, chegou a seis conclusões:  

1. Existem conflitos entre pressões de accountability e conflitos que 

conduzem a crises e má administração; 
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2. Dependência excessiva de um tipo ou tipos de accountability, gera 

problemas: Accountability orientada pela produção leva ao desastre e 

impede a mudança; muita accountability legal e hierárquica, prejudica a 

responsabilidade profissional; a responsabilidade processual formal 

exacerba as limitações da responsabilidade política; 

3. Não existe um modelo de accountability, e cada um pode evoluir para um 

modelo improdutivo ou ilegítimo; 

4. A accountability baseada no agente principal tem sérias limitações, 

especialmente no contexto da contratação e da privatização; 

5. As organizações públicas contratantes, as organizações privadas e as 

híbridas (parcerias público-privadas), conduzem a grandes desafios de 

accountability e exigem capacidades especificas de prestação de contas; 

6. As reformas de gestão, como a mensuração da performance, têm 

complicações nas formas tradicionais de accountability. 

Entidades governamentais e não governamentais de supervisão, de auditoria como o 

Tribunal de Contas, de apoio ao desenvolvimento da governação como a OCDE (1997), 

reconhecem a importância da accountability no âmbito da «Good Governance» e 

promovem a sua aplicação com significados diferentes entre países, refletindo entre 

outros fatores, diferentes tradições administrativas. 

Outra dessas entidades é a INTOSAI (2016), segundo a qual:  

Accountability é o processo pelo qual os órgãos de serviço público e os indivíduos 

que os integram, são responsabilizados pelas suas decisões e ações, incluindo a 

administração de fundos públicos e todos os aspetos relativos ao desempenho e 

à conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis na gestão de fundos 

públicos e objetivos de desempenho (p. 9). 

No entanto, Bovens (2010)  identificou uma divisão transatlântica na literatura. No 

discurso americano, a accountability é usada predominantemente como uma virtude ou 
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como um conjunto de normas para a avaliação do comportamento dos atores públicos. 

Por sua vez, nos debates britânicos, australianos ou continentais europeus, a 

accountability é vista como um mecanismo social, como uma relação institucional na 

qual um ator pode ser responsabilizado. Neste contexto, Campos (1990, p. 35) afirma: 

O exercício da accountability é determinado pela qualidade das relações 

entre governo e cidadão, entre burocracia e clientelas. O comportamento 

(responsável ou não-responsável) dos servidores públicos é consequência 

das atitudes e comportamento das próprias clientelas. Somente a partir da 

organização de cidadãos vigilantes e conscientes dos seus direitos, haverá 

condições para a accountability. (…). O desenvolvimento da consciência 

popular é a primeira pré-condição para uma democracia verdadeiramente 

participativa e, portanto, para a accountability do serviço público. 

Rubin (2005) afirma que a accountability envolve muitas das questões que são centrais 

num Estado administrativo moderno, nomeadamente a hierarquia, investigação, 

avaliação, normas, reporte, entre outras.  

A organização Transparency International (2009) afirma que, em teoria, existem três 

formas de accountability: diagonal, horizontal e vertical. 

▪ Accountability diagonal, em que os cidadãos usam as instituições do Estado para 

obter uma melhor supervisão das suas próprias ações; 

▪ Accountability horizontal diz respeito à prestação de contas e à 

responsabilização que os agentes públicos estão sujeitos por outras instituições 

governamentais, como por exemplo os tribunais, inspeções gerais, etc.   

▪ Accountability vertical responsabiliza os agentes públicos perante os cidadãos 

por meio de eleições, numa sociedade civil ativa democrática. 

Já Romzek e Dubnick (1987) identificam, de outra forma, quatro tipos distintos de 

accountability (Tabela 5) que os gestores públicos reconhecem na gestão das 
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expectativas de accountability a que estão sujeitos: Burocrático, Legal, Profissional e 

Político. 

Tabela 5 - Sistemas de Accountability 
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ci

a
 Fontes de Controlo da Agência 

 INTERNO EXTERNO 

ALTO 1. Burocrático 2. Legal 

BAIXO 3. Profissional 4. Político 

Fonte: (Romzek & Dubnick, 1987, p. 229) 

Estes quatro tipos de accountability resultam da interação de dois fatores críticos: As 

fontes de controlo da entidade pública e os níveis de controlo sobre a atividade da 

entidade pública. O fator «fontes de controlo da entidade pública» dizem respeito à 

“capacidade de definir e controlar as expectativas, sendo detida por alguma entidade 

dentro ou fora da entidade pública” (Romzek & Dubnick, 1987, p. 228). O fator «nível de 

controlo sobre a atividade da entidade pública», diz respeito ao “grau de controlo que 

a essa entidade é dada, sobre as escolhas e operações das entidades públicas” (Romzek 

& Dubnick, 1987, p. 228). 

Numa outra perspetiva, Bovens (2003) afirma que a accountability constitui um 

complemento da gestão pública na medida em que através da prestação de contas 

permite a responsabilização das instituições e agentes públicos pelos seus atos, 

omissões e decisões, perante os cidadãos, representando assim um instrumento de 

defesa do interesse público, que pressupõe uma clara relação burocrática entre os 

eleitos e os cidadãos (Willems & Dooren, 2012). 

Willems e Dooren (2012) sistematizaram a diversidade e a riqueza da literatura sobre 

accountability (Tabela 6).  

Tabela 6 - Diferentes dimensões de Accountability 

Autor Diferentes dimensões de accountability na literatura 

        

Romzek e 
Dubnick (1987) 

Burocrática Legal Profissional Política    
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Sinclair (1995) Política Gestão Pública Profissional Pessoal   

Stone (1995) Parlamentar Gestão Análise 
judicial 

Circulo eleitoral Mercado   

Haque (2000) Externo-
Formal 
(legislativo, 
executivo, …) 

Externo-
Informal 
(mídia, grupos 
de interesse, 

…) 

Interno-formal 
(normas, 
códigos de 
conduta, …) 

Interno-
informal (ética 
profissional, 
seus pares, …) 

   

Klingner et al 
(2002) 

Política Administração Mercados     

Flinders (2011) Parlamentar Judicial Gestão     

Mulgan (2003) Política Judicial Outra     

Grant e 
Keohane 
(2005) 

Hierárquica Supervisão Fiscal Legal Mercado Seus 
pares 

Reputação 

Dowdle (2006) Eleições Burocracia Judiciário Transparência Mercado   

Mashaw (2006) Governança 
Pública 

Mercado Social     

Scott (2006) Legislação Mercados e 
concorrência 

Redes e 
Comunidades 

Planeamento    

Coghill e Hodge 
(2007) 

Lei e 
Mecanismos 
de Justiça 

Sanções 
formais dos 
mercados e 
reguladores 

Influências 
informais: 
Clientes, 
mídia, 
contexto 

Social, pessoal 
e 

comportament
o ético 

   

Goodin (2003) Hierarquia 
do Estado 

Mercado: 
concorrência 

Sem fins 
lucrativos: 
Redes de 
cooperação 

    

Bovens, 
Shillema e Hart  
(2008) 

Política Legal Administrativa Profissional Social   

Koliba, Mills e 
Zia (2011) 

Democrática 
(políticos, 
cidadãos, 

leis) 

Mercado 
(stakeholders, 
utentes do 
serviço público) 

Administrativa 
(burocrático, 
profissional, 
colaborativo) 

Profissional Social   

Fonte: Willems e Dooren (2012, p. 1020) 

Os autores apontam para que os fóruns relevantes dos processos de accountability são 

o fórum político, judicial, administrativo, público e de mercado (entendido como o 

mercado da dívida pública, das agências de notação de risco, financiadores, etc), e que 

correspondem à natureza dos atores (agentes e entidades públicas) envolvidos nesses 

processos (Willems & Dooren, 2012, p. 1019). 

A partir das interações por detrás dos processos de accountability, Willems e Dooren 

(2012) identificam três funções da accountability: 

▪ Função constitucional: Responsabilização dos governos pelas leis e normas que 

estabelecem; 

▪ Função democrática: Os cidadãos querem ter a palavra final porque a autoridade 

do Estado foi atribuída pelos eleitores; 

▪ Função desempenho: Responsabilização dos governos pelos seus resultados. 
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Peters e Pierre (2010) afirmam que as duas primeiras funções se referem à legitimidade 

dos agentes e entidades públicas para atuar e, a terceira, de legitimidade de 

desempenho, estabelecendo a distinção entre inputs e outputs da accountability. 

O entendimento sobre a existência da função democrática da accountability é reforçada 

por Bovens (2003) e Yang (2012) que afirmam que a accountability, é uma marca da 

governança democrática moderna. 

Para Poister, Aristigueta e Hall  (2015), a accountability assume diversas dimensões 

conceptuais. Willems e Dooren (2012), a partir da identificação dos fóruns e funções da 

accountability, estabelecem as relações multidimensionais existentes entre uns e outros 

(Tabela 7).  

Tabela 7 - Relações multidimensionais entre fóruns e funções da accountability 

Tipo de Fórum Funções 
Tradicionais 

Novas Funções 

   
Fórum Político Democracia 

(principal) 
1. Democracia 
2. Constitucional 
3. Performance 
 

Fórum Judicial Constitucional 
(principal) 

1. Constitucional 
2. Democracia 
3. Performance 

   
Fórum Administrativo Constitucional 

(menor) 
1. Constitucional 
2. Performance 
3. Democracia 

   
Fórum Público Democracia 

(menor) 
1. Democracia 
2. Constitucional 
3. Performance 

   
Fórum Mercado Performance 1. Performance 

2. Democracia/Constitucional 

   

Fonte: Willems e Dooren (2012, p. 1029) 

A função performance da accountability está assim presente em todos os fóruns da 

accountability propostos por Willems e Dooren (2012). Segundo Hatry (1999), a grande 

utilidade da informação de desempenho é estabelecer a accountability. Contudo, é 

importante identificar as dimensões de accountability sentidas pelos gestores das 

agências públicas, nomeadamente como percebem, priorizam e respondem a múltiplas 
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pressões de prestação de contas segundo Poister et al. (2015). Vejamos dois quadros 

conceptuais de accountability que vão neste sentido: O quadro concetual de 

accountability proposto por Yang (2012) e o quadro concetual de accountability 

proposto por Romzek e Dubnick (1987). 

Yang (2012), liga explicitamente (Figura 5) os sistemas de accountability formal, com a 

accountability sentida pelos atores, e a performance das organizações públicas. 

 

Figura 5 - Modelo de ligação entre accountability formal, responsabilidade sentida e performance das 
organizações públicas 

Fonte: Yang (2012, p. 271) 

Para o autor (Yang, 2012, p. 271), “a chave da accountability é a responsabilidade 

sentida. Os atores envolvidos nas relações de accountability têm as suas próprias 

perceções acerca das relações e suas implicações”. A dimensão da responsabilidade 

sentida é importante, na medida em que ajuda a explicar como os atores percebem, 

priorizam e respondem a múltiplas pressões de accountability (Yang, 2012) e (Poister, 

Aristigueta, & Hall, 2015). 
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A responsabilidade sentida, pode ser conceptualizada nas dimensões intensidade, 

confusão, compatibilidade e importância. Ainda segundo o autor (Yang, 2012), o modelo 

(Figura 5) mostra como a responsabilidade sentida, é diretamente afetada pelos 

sistemas formais de accountability. 

O modelo de Yang (2012) estabelece também a ligação causal entre os sistemas formais 

de accountability, com os comportamentos dos atores. Para Han (2020), a accountability 

constitui inclusivamente um importante mecanismo institucional de influência de 

resultados no setor público. Baseado no modelo tridimensional dos déficits de 

accountability institucional (disponibilização de informação (1), avaliação (2) e 

consequências (3) de Brandsma e Schillemans (2012) e de Bovens, Shillemans e Hart 

(2008), Han (2020) provou que a existência destes três déficits de accountability 

institucional influenciam negativamente a performance das entidades públicas. O autor 

(Han, 2020, p. 18) sugere que “as organizações públicas projetem efetivamente os 

mecanismos institucionais de accountability da sua performance”, tanto mais que estas 

fazem uso do dinheiro dos contribuintes (Moreira & Alves, 2010).  

No plano das lógicas de governação, para O´Flynn (2007), o modelo dominante de 

accountablity em que assenta a gestão do valor público, a que Moreira e Alves (2010) 

designam de «Governação Pública», compreende múltiplos sistemas de accountability 

que integram os cidadãos como supervisores da ação pública, ao invés da 

responsabilidade ascendente por meio de contratos ou compromissos de desempenho 

do modelo de accountability presente na NPM. 

De referir ainda a importância que a «Transparência» tem no quadro da accountability. 

Peci, Pieranti e Rodrigues (2008) consideram que a «Transparência» constitui uma 

vertente complementar, ou mesmo vital para a accountability (Mulgan R. , 2000), na 

medida em que o «Princípio da Transparência» pressupõe que a informação é suficiente,  

facilmente acessível e compreendida pelas pessoas por ela afetadas (Ekundayo, 2017). 

Birkinshaw (2006, p. 189) define-a como “a condução de assuntos políticos de forma 

aberta sujeita ao escrutínio público”. 
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Noutra perspetiva, a «Transparência» é considerada um elemento fundamental na 

substituição dos controlos burocráticos pelos grupos sociais (Peci, Pieranti, & Rodrigues, 

2008), (Bresser Pereira, 1997) onde as tecnologias de informação têm um papel 

igualmente importante, na medida em que através da disponibilização e disseminação 

da informação facilitam o processo de transparência (Peci, Pieranti, & Rodrigues, 2008).  

A «Transparência» constitui por outro lado, um elemento de confiança para os 

diferentes agentes económicos com que a entidade pública se relaciona, 

nomeadamente com os stakeholders da informação financeira pública. Kelly et al. (2002) 

consideram que a confiança dos cidadãos na governação e nas entidades públicas 

constitui uma das dimensões do valor público, altamente valorizada pelos cidadãos, e 

que está alicerçada na «Transparência» da informação financeira pública. A 

transparência dos atos da administração e gestão pública, “potencia o controlo da 

corrupção, estimula o controlo social na prestação de contas e a participação ativa dos 

cidadãos” (Martins, Teixeira, Nebot, & Lopez, 2018, p. 226). 

Na perspetiva financeira, Freitas da Rocha (2017) propõe o Princípio da Transparência, 

a propósito do papel de «Tribunal de Princípios» que o Tribunal de Contas deve assumir: 

Princípio da transparência, nos termos do qual a atividade financeira 

pública deve ser cognoscível e dada ao conhecimento, não se podendo 

materializar em dados secretos, ocultos ou de difícil acesso. Tal princípio 

densifica-se em verdadeiros deveres jurídicos de divulgação, seja de um 

modo abstrato (erga omnes) — em que os entes públicos publicitam a 

informação em formato apreensível por um normal destinatário —, seja de 

um modo concreto (interpartes) a determinado ator ou sujeito em 

específico, aqui se distinguindo a informação institucional que deve ser 

reportada aos órgãos de controlo (provedores, entidades administrativas, 

órgãos de tutela política, Tribunais, etc.) e a informação não institucional, 
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a facultar aos cidadãos que o solicitem, enquanto contribuintes, 

beneficiários ou utentes, com interesse legítimo (p. 12). 

1.3. Estado, Interesse Público e Valores Públicos 

O Estado é considerado por Miranda (1983), uma “comunidade e poder juridicamente 

organizados” (p. 39), caracterizado “por ser uma sociedade política territorial, fixada 

num território, no qual o poder, além de funcionalizado (aparece como um meio ao 

serviço do interesse geral) encontra-se despersonalizado” (Caetano, 1993, p. 122). A 

coletividade detém o poder e os governantes limitam-se a exercê-lo, como suportes dos 

órgãos da mesma coletividade (Caetano, 1993). O poder do Estado é, segundo Zippelius 

(1997, p. 436) “a totalidade das faculdades que os indivíduos transferem para a 

comunidade para que esta os proteja”. 

Desta forma, o “Estado tem a sua razão de ser na necessidade de realização permanente 

de certos fins essenciais da coletividade política. Esses fins não são alcançados pela mera 

existência do Estado: exigem acção contínua e por isso o Estado tem de desenvolver 

certas atividades úteis, de modo sucessivo e por tempo indefinido, para corresponder 

aos seus fins” (Caetano, 1993, p. 148). É através do Governo como órgão de condução 

de política geral do país e órgão superior da administração pública, abstratamente 

considerada, nos termos do artigo 182º (Constituição da República Portuguesa, 1976) e 

naturalmente, das diferentes administrações públicas que se procuram alcançar esses 

fins através de políticas públicas concretas. 

1.3.1. Interesse Público 

Segundo Hosken (2015, p. 11), “o surgimento do interesse público superior ao interesse 

individual têm a sua origem na antiguidade greco-romana, com manifestações na Idade 

Média nos escritos da Suma Teológica de São Tomás de Aquino”, em que “havia uma 

perceção de que a solidariedade social justificava a comunidade política” (Hosken, 2015, 

p. 11). 
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O «Interesse Público» constitucionalmente referenciado no nº 1 do artigo 266º, como 

medida de vinculação da atividade administrativa, “exige que os titulares de órgãos, 

funcionários ou agentes da administração pública exerçam as suas competências e 

desempenhem as suas atribuições para a satisfação dos interesses da coletividade” 

(Canotilho & Moreira, 2010, p. 796). Para Rebelo de Sousa & Matos (2008) a CRP (1976) 

e o Código do Procedimento Administrativo - CPA (Decreto-Lei nº 4/2015) 

“individualizam o princípio do interesse público em termos categóricos” (p. 207). 

A expressão «Interesse Público» encontra ainda na CRP (1976) outras expressões 

equivalentes, como «interesse geral» (nº 1 do artigo 52º, alínea c) do nº 2 do artigo 65º 

e alínea f) do artigo 81º), «interesse coletivo» (alínea 1 do artigo 47º) ou «utilidade 

pública».  

Mas o que é o «Interesse Público»? Para Mozzicafreddo e Gomes  (2001) a noção de 

interesse público é de conteúdo variável e depende de fatores estruturais e 

conjunturais, não sendo possível definir de modo rígido e inflexível. Apesar de objetivo 

“o seu âmbito varia com o tempo e o lugar” (Moreira V. , 2020, p. 132). Mozzicafreddo 

e Gomes (2001) defendem que: 

“O interesse público é como o amor, que muda durante o tempo, o espaço 

e as circunstâncias. As alterações, quer do interesse público, quer do amor, 

resultam do sentir e das expectativas dos indivíduos, numa dada época e das 

necessidades e possibilidades, divergentes e dinâmicas, que os mesmos 

experimentam e para o qual, financeiramente e emotivamente, 

contribuem” (p. 1). 

No entanto, Bonito (2019) assume o risco e propõe uma definição: “o interesse público 

corresponde a um interesse do coletivo, na dimensão pública dos interesses de cada 

pessoa enquanto sujeito na sociedade” (p. 9). “Reproduz o benefício ou a conveniência 

da generalidade da população com prejuízo dos interesses privados de cada um em 
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particular” (Bonito, 2019, p. 16). Day (2001, p. 80) atenta que “o interesse público 

significa algo em que o público e a comunidade em geral, tem algum interesse”.  

O interesse público contrapõe-se ao interesse privado, ao interesse de cada indivíduo 

em particular. Corresponde ao interesse do todo, do coletivo social (Bandeira de Mello, 

2015). Característica da modernidade para identificar interesse público com interesse 

geral, a noção de interesse público reflete a oposição entre interesse geral e interesse 

particular, assumindo uma conceção utilitarista em que o interesse geral corresponde à 

soma dos interesses particulares (Gomes J. S., 2007).  

Para Gomes (2013, p. 13), “A estatização do interesse geral que caracteriza a construção 

política e jurídica da teoria do interesse público, concretiza-se nos poderes de 

autoridade com que o Estado faz prevalecer o interesse geral sobre os interesses 

particulares”, sendo que na opinião de Moreira e Alves (2010)  o interesse público “pode 

ser utilizado e mesmo capturado por grupos de interesse” (p. 44).  

A este propósito, Zippelius (1997, pp. 328-329) refere que “na estrutura de grupos de 

interesses e de poder antagónicos manifesta-se a necessidade de uma instância 

reguladora. É necessária uma canalização e coordenação formais dos interesses 

existentes numa sociedade, por meio de um complexo de normas de conduta 

obrigatórias. Mas trata-se também de criar com esta regulação uma justa harmonização 

entre necessidades antagónicas. O meio mais importante para realizar uma tal 

regulação dos interesses continua a ser a distanciação de instâncias decisórias perante 

forças sociais particulares, de modo independente e com poder superior de decisão. A 

mão reguladora do Estado deverá estabelecer uma harmonização adequada dos 

interesses”. Os órgãos do Estado têm assim, um papel fundamental: “devem cuidar de 

que mesmo interesses insuficientemente organizados ou sub-representados sejam tidos 

em consideração de modo adequado, a fim de que se mantenha também uma 

concorrência equilibrada entre os diversos interesses” (Zippelius, 1997, p. 329). Como 

referem Canotilho e Moreira (2010, p. 796), “a coordenação de interesses públicos e 

interesses privados, justifica-se em nome de outros interesses públicos (eficiência, 

economicidade, profissionalismo, excelência)”. 
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No entanto, para alguns autores, como Freitas da Rocha (2017), a noção de interesse 

público é frequentemente contaminada por interesses privados. Santos (2015) tendo 

por base a teoria da escolha pública, refere que: 

O suporte humano das entidades públicas é composto de pessoas como as 

outras, nem melhores nem piores – daí que tendam a subordinar todas as 

suas ações ao chamado axioma do interesse pessoal, isto é, tanto na sua vida 

privada como no exercício de funções públicas, o seu comportamento visa, 

predominantemente, fins egoístas (p. 271). 

O que leva o autor (Santos, 2015) a concluir que não está implícito que o “Estado seja o 

garante do interesse geral” (p. 271).  

Este aspeto é particularmente importante como fundamento de governação, atendendo 

a que os valores públicos proporcionam um consenso normativo sobre (Turkel & Turkel, 

2016): 

▪ Os direitos, benefícios e prerrogativas que os cidadãos devem ter direito; 

▪ As obrigações dos cidadãos para com a sociedade, o Estado, e entre uns e outros; 

▪ Os princípios básicos de governação e das políticas públicas (p. 5). 

Em síntese, o Estado, como ente supremo, está obrigado a prosseguir o interesse geral 

com base naquilo que sabe serem os interesses da coletividade, e esse mesmo fim deve 

ser prosseguido de forma concreta, sob a forma de políticas públicas por si gizadas e 

aprovadas (ou pelos parlamentos, quando compita à lei), pelos Governos eleitos. Estes, 

por sua vez, encarregam a AP se as prosseguir, no exercício de competências largamente 

vinculadas. 

Interesse Público vs Administração Pública 

O Interesse Público constitui o eixo agregador de interesses dos cidadãos, fundamental 

da Administração Pública, “não lhe cabendo qualquer papel na escolha dos interesses a 

prosseguir. Essa é uma finalidade democrática e teleológica” (Bonito, 2019). Amaral 
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(1988) considera que prossecução do interesse público o “principio motor da 

Administração Pública” (p. 33) sendo também “o seu único fim” (p. 33). Oliver (1991, p. 

23) considera que a “administração do interesse público” representa o exercício das 

funções governamentais dos Estados assentes em regimes políticos democráticos. 

A epígrafe do artigo 266º - Princípios Fundamentais – da CRP, estabelece medidas ou 

diretivas para a atividade da administração pública. Estes princípios constituem-se como 

uma fonte de direito dotada de conteúdo jurídico latente, que “têm um conteúdo 

institucional geral, extensivo a todas as formas de administração pública” (Canotilho & 

Moreira, 2010, p. 793). 

A CRP (1976) estabelece como princípio fundamental que “A Administração Pública visa 

a prossecução do interesse público …” (nº 1 do artigo 266º), constituindo-se como 

“pedra basilar da Administração Pública” (Bonito, 2019, p. 9) e como princípio “esteja 

munido de elevada abstração e generalidade” (Bonito, 2019, p. 33). O nº 1 do artigo 

266º estabelece assim “dois limites substanciais à atividade administrativa: (a) limite 

positivo, expresso na obrigatoriedade da prossecução do interesse público; (b) limite 

negativo, traduzido no dever de respeito pelos direitos e interesses legítimos dos 

cidadãos” (Canotilho & Moreira, 2010, p. 795).  

A Administração Pública fica assim, subordinada à lei, “não podendo deixar de cumpri-

la a pretexto da sua inconstitucionalidade” (Bonito, 2019, p. 23). A constitucionalização 

destes princípios, sugerem “que se trata também de medidas de concretização da 

própria Constituição” (Canotilho & Moreira, 2010, p. 795). 

Desta forma, a Administração Pública deve orientar-se por princípios constitucionais, 

levar em consideração a noção de «público», «cidadania», «interesse público», e a 

própria visão da sociedade civil, não lhe cabendo a escolha dos interesses públicos a 

prosseguir (Tavares, 2019). “Essa é uma finalidade democrática e teológica” (Bonito, p. 

19). Segundo Tavares (2019), a atividade da Administração Pública deve ser “largamente 

influenciada pela ideologia e valores dominantes” (p.38), e em que o conceito de 

«interesse público» deve explicar o comportamento administrativo. Destarte, “para a 
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concretização do interesse público deve-se, assim, identificar os contornos da 

necessidade coletiva a satisfazer” (Bonito, 2019, p. 20). 

No plano financeiro, o princípio da prossecução do interesse público, é “um princípio 

com indubitável assento constitucional material, pelo que, consequentemente, toda a 

atuação financeira pública que não se reveja num determinado interesse público 

fundante deverá ser considerada inconstitucional” (Freitas da Rocha, 2017, p. 11). 

Para além deste princípio fundamental da Administração Pública previsto na CRP, este 

diploma reflete ainda outras preocupações pela acomodação do interesse público, ao 

proporcionar a participação dos particulares na atividade administrativa do Estado, 

expresso por exemplo no art. 63º nº 2, sobre a gestão da segurança social, no art. 263º 

sobre a participação das comissões de moradores na administração local, ou ainda no 

art. 267º nº 1, que possibilita “a participação dos interessados na sua gestão efetiva, 

designadamente por intermédio de associações públicas, …, e outras formas de 

representação democrática”. 

A própria construção do direito administrativo também está implicitamente associada 

ao conceito de interesse público. Como refere Moreira (2020, p. 150), “o Direito 

Administrativo é também o direito que garante a realização do interesse público”. A este 

propósito, Bonito (2019, p. 28) afirma que “O Código do Procedimento Administrativo é 

o lugar do interesse público”. O CPA (Decreto-Lei nº 4/2015) no seu art.4º vincula o 

exercício da função administrativa dos órgãos de administração publica, à prossecução 

do interesse público, definindo-o como um dos princípios gerais da atividade 

administrativa e concretizando o interesse público. 

Art. 4º 

Princípio da prossecução do interesse público e da proteção dos direitos e 

interesses dos cidadãos 

Compete aos órgãos da Administração Pública prosseguir o interesse 

público, no respeito pelos direitos e interesses legalmente protegidos dos 
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cidadãos (Decreto-Lei nº 4/2015). 

 

Destarte, segundo Hosken (2015, p. 13) a Administração Pública “só pode prosseguir o 

interesse público, estando proibida de prosseguir acessoriamente interesses privados. 

(…). A ação administrativa que não persiga os interesses públicos definidos pela lei 

configura desvio de poder, acarretando a sua invalidade do ponto de vista legal”. Ainda 

segundo o autor (Hosken, 2015, p. 14), “é o interesse público que legitima os poderes 

de supremacia de que gozam as autoridades administrativas, além de justificar a 

vinculação da atividade da Administração Pública a normas legislativas e a princípios 

jurídicos que a limitam e orientam”. No entanto, a conceptualização do interesse público 

depende da matriz política de cada Governo. “O interesse de um grupo só adquire o 

estatuto de interesse público se a autoridade dotada de poder normativo numa opção 

de carácter marcadamente político, o reconhecer como tal” (Bonito, 2019, p. 23). 

Embora a Constituição não o defina, para Gonçalves (2019, p. 45) “o interesse público 

apresenta-se como o parâmetro, a fonte e o cânone de toda ação pública, o fim da ação 

administrativa e, ainda antes disso, como razão de ser da existência do Estado 

Administrativo e da Administração Pública”. Como refere Caetano (2010, p. 183), “O 

interesse público é, em relação à Administração, uma ideia transcendente, que não 

depende dela, pelo contrário, exerce sobre ela o seu império”, “é o norte da 

administração pública” (Rebelo de Sousa & Matos, 2008, p. 207). Contrariamente à 

teoria da administração paritária que tende a equiparar as posições jurídicas da 

Administração e dos particulares, a noção de interesse público legitima os poderes de 

supremacia da Administração (Machete, 2007).  

Em síntese, tendo em conta o quadro jurídico da Administração Pública portuguesa, 

pode afirmar-se que: 

▪ A lei define o interesse público a cargo da Administração Pública, não 

sendo esta a defini-lo; 

▪ A noção de interesse público é de conteúdo variável, dependendo de 

fatores estruturais e conjunturais; 
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▪ A prossecução do interesse público pela Administração Pública é 

obrigatória. 

 

1.3.2. Teoria dos Valores Públicos 

Os equívocos da NPM tornaram evidente que a administração pública não podia ser 

gerida de forma puramente técnica (Tavares, 2019). Os objetivos de desempenho em 

termos de eficiência de resultados, tinham-se sobreposto à prossecução do interesse 

público (Moreira V. , 2020). “A excessiva confiança no mecanismo do mercado atuou 

contra o bem comum e o interesse público” (Bajpai, 2016, p. 4).  

Substancialmente desencadeado pela avaliação crítica da prática da NPM, o conceito de 

Valor Público veio refletir um renascimento quase previsível de motivos e temas do 

"coletivo" e uma visão do sector público que não podia ser reduzida a análises custo-

benefício individual, orientação do cliente ou modelos de escolha racional (Meynhardt, 

2009). Segundo Turrel (2017), o NPM dá então lugar a uma abordagem alternativa da 

gestão pública que tem por base os valores públicos: A Teoria dos Valores Públicos (TVP) 

centrada na sociedade civil, nas pessoas e naquilo que lhes interessa, e na criação de 

valor. 

A Teoria dos Valores Públicos (TVP) tenta juntar eficiência económica, práticas 

organizacionais, racionalidade na administração pública, com a formação de valores e 

interesses públicos numa abordagem abrangente (Turkel & Turkel, 2016, p. 2). Bozeman 

(2007) assume uma “abordagem mais institucional, processual e dinâmica em vez de 

uma abordagem baseada na agregação das preferências individuais para a formação de 

valor” (Turkel & Turkel, 2016, p. 5). As deliberações públicas devem ser a base da 

formulação das políticas públicas e da gestão pública, servindo de modelo de 

governação democrática, assumindo uma abordagem institucional conforme propõe 

Bozeman (2007), como Teoria do Interesse Público. 

A perspetiva evolutiva da teoria da administração pública trouxe segundo Turkel e 

Turkel (2016), através de Bozeman (2007), o emparelhamento entre a Teoria da Craição 

de Valor Público de Moore (1995) e a versão mais pragmática da Teoria dos Valores 
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Públicos, como forma de avaliar se as políticas públicas vão ao encontro do interesse 

público.  

A TVP constitui-se como uma construção pós-NPM no campo teórico da administração 

pública (Bajpai, 2016), que se tornou “um foco de estudo da administração pública” 

(Fukumoto & Bozeman, 2019, p. 1).  

Centrada nos valores públicos, a investigação sobre os valores públicos, teve duas 

correntes primárias (Fukumoto & Bozeman, 2019). Em primeiro lugar, uma série de 

estudos iniciados por Moore (1995), focados na criação de valor público para os 

cidadãos, e na ajuda aos gestores na formação de valor público. Posteriormente, 

“estudos sobre valores públicos com focos claramente normativos e com preocupação 

em identificar e definir os valores que se qualificam como valores públicos” (Fukumoto 

& Bozeman, 2019, p. 635). 

Criação de Valor Público 

Os estudos de Moore (1995) estabelecem uma estrutura de raciocínio orientadora de 

como os gestores públicos devem pensar e agir para criar valor público, tomando como 

ponto de partida que a administração pública, diferentemente da área privada, cumpre 

uma função social de criação de valor público.  

A criação de valor público constitui-se como a satisfação coletiva das necessidades 

individuais do público, na sua qualidade de cidadãos, de contribuintes, de utentes dos 

serviços públicos (Moore, 1995). Para Moore (1995), a criação de valor público provém 

da combinação de: 

▪ Prestação de serviços reais; 

▪ Alcance dos outcomes sociais desejados; 

▪ Manutenção da confiança e legitimidade política da agência (instituição). 

Bajpai (2016) afirma que “o enfoque central da Teoria do Valor Público é a afirmação de 

que a criação de valor público é o principal objetivo dos gestores públicos, assim como 

a criação de lucro ou valor financeiro é o objetivo dos gestores privados” (p. 5). Também 
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Lafferty (2002) vai no mesmo sentido: “A essência de qualquer programa de negócios 

ou governo é agregar valor ao cliente ou público, na aquisição e conversão de bens ou 

serviços, de inputs em outcomes" (p. 102). Segundo o mesmo autor (Bajpai, 2016), cabe 

à administração pública enquanto subsistema do sistema político, e no seu 

posicionamento intermédio entre os cidadãos e o poder político, operacionalizar através 

dos serviços e entidades públicas a criação de valor público num quadro de legitimidade, 

autorização e public accountability. 

Moore (1995) propôs uma estrutura conceptual (Figura 6) que representa o papel dos 

gestores públicos no processo de administração de criação de valor público: O 

“Triângulo Estratégico”. Assenta na definição de objetivos estratégicos de criação de 

valor público, no ambiente de legitimidade politicamente sustentável e na capacidade 

operacional para alcançá-lo. Segundo Moore (1995), as estratégias delineadas para a 

criação de valor público para serem bem-sucedidas e sustentáveis, devem satisfazer 

estes três procedimentos estratégicos, posição também defendida por Benington e 

Moore (2010). Se alguma destas condições não for alcançada, os gestores públicos 

devem rever as metas de criação de valor público. Argumenta que o «Triângulo 

Estratégico», para além de poder ser usado como uma ferramenta de construção 

estratégica para a criação de valor, pode também ser usado como estrutura conceptual 

para medir o desempenho em relação a essa estratégia na criação de valor público 

(Moore, 2008). 

 

Figura 6 - Triângulo Estratégico 
Fonte: Moore (1995) 

Valor Público

Capacidade 
operacional

Legitimidade 
sustentável
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O vértice da figura – valor público – representa o elemento estratégico-chave que é o 

resultado social final que a entidade procura produzir. Para Moore (1995, p. 52), “O 

«Valor» está enraizado nos desejos e nas perceções dos indivíduos”. Os gestores 

públicos assumem um papel ativo na definição do valor público em termos de resultados 

públicos valiosos após consultar os múltiplos interessados. Se o valor público não for 

definido claramente, o processo de criação de valor público vai falhar. O segundo 

elemento – legitimidade sustentável – compreende a necessidade estratégica de 

garantir o apoio dos utentes dos serviços públicos, do governo e de todas as entidades 

que contribuem para o resultado social final. Caso contrário, as suas ações e medidas 

não serão politicamente viáveis. Por último, a capacidade operacional na perspetiva 

estratégica tem a ver com a necessidade de os gestores públicos mobilizarem e 

desenvolverem recursos (dentro e fora da organização), capacidades e competências 

necessárias para a concretização dos resultados do valor público desejado.  

Por outras palavras, Bajpai (2016) considera que o «Triângulo Estratégico» incorpora a 

representação do papel dos gestores públicos na criação de valor público, na medida em 

que: 

▪ Força as instituições públicas a definir o que constitui «valor público»; 

▪ Ajuda a mobilizar e construir legitimidade e suporte à ação pública; 

▪ Exorta e orienta a capacidade operacional. 

Moore (2003), inspirado no “Balanced Scorecard” de Kaplan e Norton (1996) para o 

setor privado e partindo do seu trabalho original sobre a criação de valor público 

(Moore, 1995), propõe para as organizações sem fins lucrativos uma definição mais 

operacional de valor público baseada nos critérios de qualidade usados no prémio 

nacional de qualidade (The Malcolm Baldrige National Quality Award) atribuído a 

entidades norte-americanas que implementam sistemas de gestão da qualidade com 

sucesso, bem como o Excellence Model criado pela EFQM - European Foundation for 

Quality Management: O Scorecard do Valor Público (Moore, 2003). A Figura 7 constitui 

a representação esquemática do Triângulo Estratégico combinado com as métricas que 

podem estar associadas às ideias estratégicas de criação de valor público.  
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Figura 7 - Estrutura concetual do Valor Público para a gestão da performance e a accountability 
Fonte: Moore (2003, p. 28) 

Para Bajpai (2016), outra questão fundamental da «Teoria do Valor Público» é a aferição 

do desempenho da criação do valor público: “Se falharmos em determinar um 

mecanismo viável de avaliação do valor público, muitas das promessas podem não se 

concretizar” (p. 9). Kelly, Mulgan e Muers (2002) reforçam esta ideia ao afirmarem que 

o valor público constitui em si mesmo uma medida de desempenho do valor público 

criado, uma tentativa de medir os benefícios totais que resultam da ação do governo. 

Tal como o valor privado, incorpora os benefícios derivados do consumo privado de 

produtos e serviços, o valor público pode ser considerado uma ferramenta mais 

complexa para avaliar o valor total do serviço público em sentido lato. 

Existem diversos exemplos aplicados de construção de medidas de desempenho para 

avaliar a criação do valor público, nomeadamente sobre o policiamento em Milwaukee 

e New York City (Moore & Braga, 2004) ou sobre a radiodifusão pública inglesa (British 

Broadcasting Corporation, 2004) que validam a sua aplicabilidade na mensuração do 

valor público produzido pelos serviços e entidades públicas. 
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O foco na medição da performance é visto como uma parte importante do 

desenvolvimento da abordagem de valor público (Alford & O´Flynn, 2009). 

Para Talbot (2008), existe um conjunto de valores concorrentes para a criação do valor 

público e que devem ser objeto de avaliação de modo a mensurar o valor público 

proporcionado pelas entidades públicas. O autor designa de Competing Values 

Framework (CVF) e mapeou-os da seguinte forma (Figura 8): 

 

Figura 8 - Valores concorrentes para o valor público 

Fonte: Talbot (2008, p. 18) 

Segundo Talbot (2008), bem como Moore (1995), a confiança e a legitimidade nas 

instituições públicas e nas atividades que estas desenvolvem constituem o elemento 

central no quadro da criação de valor público, e estando simultaneamente presente em 

todos os outros valores concorrentes sem o qual nenhum dos outros elementos são 

possíveis de concretizar. Expressa-se diferentemente em cada um dos quatro 

quadrantes (benefício coletivo, autonomia, segurança e utilidade pessoal). Para o autor 

é necessária uma abordagem equilibrada de satisfação das necessidades públicas nas 

diferentes dimensões de valor público, de modo a manter a confiança e a legitimidade 

no domínio público e especificamente nas instituições públicas. 

O benefício coletivo refere-se aos valores mais altruístas de interesse público comum. A 

segurança refere-se à burocracia pública que assegura estabilidade, confiança, 

consistência normativa, equidade, justiça, controlo de custos e eficiência que os utentes 

esperam das instituições públicas. A utilidade pessoal refere-se à prestação de serviços 

que respeitem a escolha e preferências pessoais. A autonomia refere-se à liberdade e 

Benefícios Coletivos Autonomia

Segurança Utilidade Pessoal

Confiança e 
Legitimidade
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autodeterminação pessoal que compreende a consulta e participação pública e exige 

transparência total e responsabilização nos serviços públicos (Talbot, 2008). 

A abordagem CVF do valor público, pode ajudar as instituições públicas a compreender 

a sua contribuição para a criação de valor público, podendo ser avaliada em cada uma 

das suas dimensões segundo instrumentos de mensuração (Talbot, 2008).  

Tabela 8 - Valores concorrentes e medidas de mensuração do valor público 

Valores concorrentes Medidas de mensuração 

Confiança e Legitimidade 
▪ Opinião de stakeholders, utilizadores e do público; 
▪ Análises de auditoria e inspeções; 
▪ Níveis de reclamações. 

Benefícios coletivos 
▪ Outcomes sociais (ex: educação, redução da pobreza, etc.); 
▪ Benefícios por utilizador do serviço público. 

Segurança 
▪ Fiabilidade e resiliência; 
▪ Normas de procedimento; 
▪ Equidade e justiça; 
▪ Custos e Eficiência. 

Utilidade pessoal 
▪ Grau de escolhas disponíveis; 
▪ Nível de personalização do serviço público; 
▪ Nível de flexibilidade do serviço público; 
▪ Qualidade relativa do serviço face a outros semelhantes. 

Autonomia 
▪ Transparência e liberdade de informação sobre os serviços e 

agências; 
▪ Accountability das instituições; 
▪ Graus de consulta e participação pública na formação dos serviços; 
▪ Inovação dos serviços. 

Fonte: Elaboração do autor adaptado de Talbot (2008, pp. 18-21) 

Talbot (2008) atenta que os valores concorrentes podem, em certas circunstâncias, ser 

conflituantes. Por exemplo a «segurança» em excesso, nomeadamente devido à ameaça 

terrorista, pode limitar a circulação das pessoas e bens, colidindo com o valor 

concorrente «utilidade pessoal», podendo em tese tornarem-se opostos. 

É necessário que estes trade-offs sejam geridos de forma equilibrada entre o poder 

político, as instituições e a sociedade, num contexto de debate aberto e democrático.  

Para Talbot (2008) a configuração dos valores concorrentes pode ser alterada ao longo 

do tempo. Tal como Moore (2003) refere, o valor público é um processo permanente de 

criação e recriação.  

Valores Públicos 
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A TVP, segundo Turkel e Turkel (2016), incorpora uma abordagem mais inclusiva do que 

a NPM, e que enfatiza o papel dos valores públicos. Oferece um novo paradigma, uma 

nova narrativa de gestão pública. Redefine os desafios da eficiência e da accountability, 

numa visão mais completa e mais humanista, em que o que interessa são as preferências 

das pessoas, os valores públicos (Stoker, 2006), (Turkel & Turkel, 2016). Segundo Stocker 

(2006, p. 47), a TVP reconhece “as qualidades e experiências humanas” e está 

“enraizada na formação da natureza humana” (Talbot, 2011, p. 28). 

Na opinião de Fukumoto e Bozeman (2019), a TVP constitui uma ferramenta analítica 

para apoiar a escolha social e a tomada de decisões políticas, com maior especificidade 

daquilo que é o interesse público. Desta forma, o objetivo final que as organizações 

públicas devem procurar alcançar – o valor final que esperam criar para a sociedade – 

não é a rentabilidade sustentada, mas as ambições sociais delineadas na sua missão 

(Moore, 2013), muito embora, como referem Bouckaert e Halligan (2008), os valores 

públicos são numerosos e nalguns casos competitivos,  representam a materialização do 

«ideal» de outcomes que deve servir o interesse social coletivo, a que Bozeman (2007) 

apelida de «interesse público». 

Para Kelly, Mulgan e Muers (2002, p. 6), “as preferências públicas constituem o coração 

do valor público, que num Estado democrático apenas o público pode determinar o que 

verdadeiramente tem valor para ele”. “Os gestores públicos devem assumir um papel 

mais proativo na busca de um consenso sobre o significado de valor público assim como 

na administração da criação de valor público” (Bajpai, 2016, p. 6). 

Mas qual o significado de «Valor Público»? Para responder a isso é importante distinguir 

os conceitos de «valor», «valor público» e «valores públicos». 

Para Moore (1995, p. 52), “o «Valor» é algo que está enraizado nos desejos e nas 

perceções dos indivíduos”, e que, por qualquer razão, é importante e desejável para um 

individuo ou grupo social.  

O «valor público», segundo Bajpai (2016, p. 6), “é tido como algo que é valioso para as 

pessoas, não no sentido monetário, mas no sentido do interesse público ou bem 
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comum”. O conceito de «valor público» supera as limitações inerentes ao objetivo de 

resultados líquidos do setor privado (Kavanagh, 2014). Sobre este assunto vale a pena 

referir o entendimento de Bozeman (2019) sobre o conceito de «valor público» por 

parte dos cidadãos. Segundo o autor (Bozeman, 2019), o conceito de «valor público» 

por parte dos cidadãos é suscetível de se alterar ao longo do tempo  como consequência 

de diferentes contextos de decisão (Bozeman, 2002) e também como resultado das 

experiências e do debate público (Kelly, Mulgan, & Muers, 2002).  

Portanto, do ponto de vista da gestão pública, a interação contínua com o público é, 

pois, fundamental para definir e criar valor público que por si só, é um valor público 

(Coats & Passmore, 2008). Se os gestores públicos quiserem fazer bem o seu trabalho, 

“é fundamental que compreendam os valores públicos” (Bouckaert & Halligan, p. 78), 

de forma a “não conduzir a ineficiências, confusão e frustração” (p. 79).  

Kelly, Mulgan e Muers (2002, p. 10) consideram o valor público como um modelo de 

gestão pública, e sistematizam a sua caracterização segundo diversos aspetos: 

Tabela 9 - Caraterísticas do Modelo de Gestão "Valor Público" 
 Valor Público 

Interesse Público Preferências públicas e individuais (resultantes das deliberações 
públicas) 

Objetivos de 
desempenho 
 

Múltiplos objetivos 
- Outputs 
- Satisfação 
- Outcomes 
- Manutenção da confiança / legitimidade 

Modelo dominante de 
accountability 

Múltiplo 
- Cidadãos como supervisores da governação 
- Clientes como utilizadores 
- Contribuintes como financiadores 

Sistema preferencial 
de distribuição de 
poder 

Alternativas selecionadas de forma pragmática (entidades públicas, 
entidades privadas, joint ventures, agrupamentos de empresas, grupos 
comunitários, assim como o papel crescente das escolhas dos 
utilizadores) 

Ética do serviço 
público 

Nenhum setor tem o monopólio da ética e ninguém se apropria da 
ética. É um recurso valioso que deve ser cuidadosamente gerido. 

Papel da participação 
pública 

Fundamental – Multifacetado (clientes, cidadãos e stakeholders-chave) 

Objetivo dos gestores 
 

Responder às preferências dos cidadãos/utilizadores, renovar os 
mandatos através da confiança e da garantia da qualidade dos serviços. 

Fonte: Kelly, Mulgan e Muers (2002, p. 10) 
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Alford e O´Flynn (2009) identificaram diversos significados emergentes de “valor 

público”, entre os quais o de que o valor público é entendido como um parâmetro para 

medir o desempenho da ação governativa, das instituições públicas. Cole e Parston 

(2006) propuserem um modelo de valor de serviço público (PSVM – Public Service Value 

Model) que procura definir e medir o valor do serviço público. Consideram que esta 

metodologia fornece aos gestores públicos uma forma de avaliar o desempenho de uma 

organização ao longo de uma série de anos (p. 64). 

O valor público aparece assim intimamente associado à mensuração do desempenho, 

estabelecendo uma relação entre os gastos públicos e a contribuição para a criação de 

valor público (Alford & O´Flynn, 2009). Moore (2013) atenta que a melhor maneira de 

medir o valor criado pelas organizações sem fins lucrativos é através do 

desenvolvimento de métricas do seu sucesso na consecução da sua missão. 

Para Talbot (2008), a mensuração do valor público constitui uma forma de avaliar o 

sucesso organizacional dos serviços públicos. Benington e Moore (2010) referem que é 

necessário identificar e medir os valores públicos para se alcançar um conceito de 

interesse público processualmente orientado. 

As pesquisas do autor (Talbot, 2008) identificaram alguns exemplos desta abordagem 

no Reino Unido, Estados Unidos da América, entre outros países. Em particular foi usado 

nas forças policiais, autoridades locais organizações públicas desportivas e culturais. 

Mas se no setor privado a ênfase são as métricas financeiras completadas com métricas 

não financeiras, muito mais importante são, para as organizações sem fins lucrativos, as 

métricas que têm como referência valores públicos, considerando a preocupação pela 

obtenção de resultados sociais valiosos (Moore, 2003). 

Por isso, é importante identificar o que os cidadãos valorizam (valores públicos) (Moore, 

1995), para de seguida conceber sistemas de avaliação da performance adequados 

aquilo que os cidadãos valoram, e em que as instituições públicas tenham um papel de 

garantia dos valores públicos (Jørgensen & Bozeman, 2007). 
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Baseados na “revisão de literatura e interpretação relevante”, Jørgensen & Bozeman 

(2007, p. 354) inventariaram um conjunto de valores públicos (Tabela 10). Esta 

identificação teve como referência (a) a data em que os investigadores escreveram 

sobre valores públicos e a que valores públicos se referiam, (b) e considerando os 

diferentes conceitos de valores públicos, que questões deveriam ser colocadas. 

Tabela 10 - Inventário de Valores Públicos 
Accountability, adaptabilidade, segurança, altruísmo 

Equilíbrio de interesses, abordagem profissional 

Participação dos cidadãos, interesse coletivo, continuidade 

Democracia, diálogo 

Eficácia, eficiência, igualdade de tratamento, equidade, consciência ética 

Empatia 

Bom ambiente de trabalho 

Honestidade, dignidade humana 

Imparcialidade, inovação, integridade 

Justiça 

Legalidade, auscultação da opinião pública 

Regra da maioria, padrões morais 

Neutralidade 

Abertura 

Parcimónia, proteção dos direitos individuais, proteção das minorias 

Estabilidade do regime, confiança, capacidade de resposta, prontidão para riscos, 
Estado de direito 

Coesão social, sustentabilidade 

Oportunidade 

Participação e orientação para os cidadãos 

Voz do futuro 

Vontade do povo 
Fonte: Jørgensen & Bozeman (2007, pp. 377-378) 

Pode, com propriedade, afirmar-se a partir desta sistematização, que à luz da perspetiva 

financeira se identificam valores como a Eficiência, Economia, Eficácia, Sustentabilidade, 

Risco, e que o relato da performance pode e deve ir ao encontro destes valores públicos. 

Jørgensen & Bozeman (2007) classificaram este universo de 72 valores públicos em 7 

constelações (Figura 9), com “base na perceção que tiveram sobre as relações entre 

esses valores públicos” (p. 359). 
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Figura 9 - Estrutura do Universo de Valores Públicos 
Fonte: Jørgensen & Bozeman (2007, p. 359) 

Thompson (2016) também realizou um estudo longitudinal de 120 anos (período de 

1883 a 2002) baseado na análise de conteúdo dos debates da Câmara dos 

Representantes e do Senado, em que identificou um conjunto de valores articulados nas 

diversas sessões (Tabela 11). Alguns destes valores podem ser enquadrados na perspetiva 

financeira, nomeadamente a Eficiência, a Eficácia, a Accountability. Outro aspeto 

importante que o estudo do autor (Thompson, 2016) evidencia, é de que os valores se 

alteram ao longo do tempo. Este facto é relevante no quadro da revisão periódica que 

deve ser feita ao modelo de mensuração e análise da performance. 

Tabela 11 - Valores Públicos (Câmara dos Representantes e Senado (1881-2010)) 

 

Fonte: Thompson (2016, p. 23) 

1.4. Relato do desempenho financeiro público 
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A ação desenvolvida pela Administração Pública no âmbito da prossecução do interesse 

público deve nos termos desse mesmo interesse, ser objeto de relato, de prestação de 

contas. 

No entanto, é necessário considerar que “… o relato financeiro não é um fim em si 

mesmo. O seu objetivo é proporcionar informação útil aos utilizadores das 

demonstrações financeiras e é determinado pelas suas necessidades” (IPSASB, 2018, pp. 

30, §2.2) (Decreto-Lei nº 192/2015). O relato financeiro revela-se como parte integrante 

do processo de accountability perante os cidadãos e demais utilizadores da informação 

financeira pública. 

Posto isto, será necessário conhecer quem são os stakeholders da informação financeira 

públicas, quais as suas necessidades de informação e as especificações normativas do 

sistema financeiro público uma vez que estas influenciam a natureza e conteúdo da 

informação que é possível obter sobre o desempenho das entidades públicas. 

Na perspetiva das entidades que relatam, o relato é a última etapa do processo de 

mensuração da performance (Dooren, Bouckaert, & Halligan, 2015). Representa o elo 

de comunicação com os stakeholders da informação. Constitui a parte visível do trabalho 

de mensuração e análise da performance, conferindo-lhes, segundo Hammerschmid et 

al. (2013), reputação e legitimidade.  

Importa, pois, conhecer a posição dos principais stakeholders e influencers institucionais 

da informação financeira pública que no exercício das suas funções, de controlo, de 

fiscalização, de auditoria, de apoio técnico ou consultoria, realizam análises em 

diferentes perspetivas que podem contribuir para o enriquecimento do modelo que se 

pretende desenvolver.  

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), o 

International Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB), a Direção Geral do 

Orçamento (DGO), o Tribunal de Contas (TC), a Direção Geral das Autarquias Locais 

(DGAL), são alguns dos exemplos de entidades que têm responsabilidades de controlo 

do desempenho financeiro (entre outras funções), ou que realizam estudos e 
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recomendações sobre o desempenho financeiro das entidades públicas e que por essa 

razão faz sentido integrar no estudo.  

Segundo a Canadian Audit and Accountability Foundation (2002), «relato do 

desempenho público» constitui-se como os: 

Mecanismos formais que um governo usa para se comunicar com o público 

e as legislaturas de acordo com as diretrizes acordadas. É a resposta formal 

a um desejo ou necessidade de relatar o desempenho para aqueles que 

têm um interesse legítimo em conhecer, compreender e avaliar o 

desempenho e, em seguida, agir sobre essas informações (p. I). 

No contexto internacional, o setor público tem normalmente sistemas de reporte de 

informação da performance financeira. Uns serão mais desenvolvidos, outros abordam 

elementos diferentes. “As medidas de input e output são mais facilmente usadas, os 

outcomes são mais difíceis de avaliar e mais escassos” (Brusca & Montesinos, 2016). 

Segundo as autoras existe uma grande diversidade de natureza dos relatórios de 

performance: 

Na Suíça, Holanda, Noruega, Dinamarca, Suécia, Reino Unido, Nova Zelândia e 

Estados Unidos, os governos locais incluem medidas de outcomes, enquanto 

outros países usam apenas medidas de input e output. Na maioria dos países do 

sul da Europa, os indicadores são definidos principalmente em termos 

financeiros e os indicadores económicos são calculados apenas num esforço para 

combinar relatórios orçamentais tradicionais com contabilidade de acréscimo e 

informações sobre custos dos inputs. É o caso da Espanha, em que cada entidade 

é que define os indicadores e não foi feito nenhum esforço particularmente em 

relação às medidas de outputs e outcomes e também em certa medida em Itália, 
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onde predominam os indicadores financeiros. Da mesma forma, os conceitos de 

eficiência e eficácia não são aplicados em Portugal. (pp. 515-516) 

Também o IPSASB (2015) reconhece na RPG 3 a diversidade de abordagens da 

performance e consequentemente do relato correspondente. 

Os trabalhos de Brusca e Montesinos (2016) identificaram três grupos de países cujos 

sistemas de reporte de informação de performance têm aspetos em comum (Tabela 12). 

Tabela 12 - Comparação de sistemas de reporte da performance por países 

País Sistemas de reporte da performance 

Bélgica, Austrália, 
Canadá, Estados 
Unidos da América 

Estes países, estados e/ou provinciais correspondentes fizeram esforços tornar o 
reporte obrigatório. Os relatórios de desempenho são direcionados às partes 
interessadas com uma visão de accountability, incluindo a perspetiva dos cidadãos. 
As associações profissionais desempenham um papel importante nos Estados Unidos, 
mas não na Austrália e no Canadá. Na região da Flandres (Bélgica), os indicadores 
foram incluídos pelo governo regional. O contexto e o nível das reformas da NPM são 
apenas superficiais, e não se pode dizer que os sistemas de relatórios de performance 
tenham tido um impacto importante. 

Países Nórdicos, 
Reino Unido e 
Holanda 

Sistemas centralizados em relatórios de performance altamente desenvolvidos, com 
o governo central como ator principal, no sentido de controlar os governos locais e 
especialmente estimulá-los na medição da performance e na melhoria da eficiência. 

Os países nórdicos têm uma necessidade relativamente forte de legitimar o uso 
público de recursos; o modelo dos stakeholders tem precedência sobre o modelo dos 
acionistas, e os stakeholders organizacionais têm mais a dizer do que os acionistas ou 
gestores na adoção, implementação e uso da mensuração da performance (Johnsen 
& Vakkuri, Is There a Nordic Perspective on Public Sector Performance 
Measurement?, 2006). 

França, Itália, 
Portugal e Espanha 

Os governos centrais promulgaram leis que valorizam a importância e a necessidade 
dos relatórios de desempenho, mas não fizeram muito esforço na prática; os sistemas 
de relatórios ainda estão em num estágio inicial.  

Itália, Portugal e Espanha enfrentam grandes problemas económico-financeiros e, 
portanto, há uma necessidade urgente de medir a eficiência e a eficácia.  

O benchmarking não é usual nestes países. Além disso, a administração centralista é 
favorecida e os governos centrais exercem controle sobre os governos locais.  

Os países promulgaram leis em resposta à necessidade de transparência no uso de 
recursos públicos, prestação de contas e melhoria da qualidade dos serviços, mas as 
informações sobre a performance são escassas, apesar das regulamentações a exigir 
a inclusão de indicadores de desempenho nos relatórios financeiros para melhorar a 
responsabilidade e a transparência. 

As culturas administrativas não favorecem a públicação e o uso de indicadores de 
performance, as ferramentas para medir a performance não são desenvolvidas e as 
reformas da gestão pública não são holísticas, de modo que apenas foram 
introduzidas medidas isoladas e a lei é o instrumento para a reforma. 
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Fonte: (Brusca & Montesinos, 2016, pp. 521-522) 

O IPSASB, através da Recommended Practice Guideline (RPG 3) – Reporting Service 

Performance Information, propõe um conjunto de princípios de relato da performance 

(Tabela 13), nomeadamente a integração de informações sobre a eficiência, eficácia, a 

combinação das informações das demonstrações financeiras com as de desempenho, o 

enquadramento regulamentar da atividade da entidade, a agregação ou a desagregação 

de informações de desempenho não deve pôr em causa a compreensibilidade e a 

comparabilidade do desempenho entre entidades deve ser realizada à luz da relevância 

para a avaliação da performance. 

Tabela 13 - Princípios de relato da performance (IPSASB, RPG 3) 
Parágrafo Descrição 

§32 Uma entidade deve apresentar informações de desempenho que sejam úteis 
para os utilizadores para fins de accountability e tomada de decisão. A 
apresentação deve permitir que os usuários avaliem a extensão, a eficiência e a 
eficácia do desempenho da entidade. Deve (...) tornar clara a relação entre os 
objetivos de desempenho da entidade e suas realizações de desempenho. 

§33 Quando usado em combinação com as informações nas demonstrações 
financeiras de uma entidade, as informações de desempenho devem permitir 
que os utilizadores avaliem as finanças da entidade no contexto de sua 
realização dos objetivos de desempenho e vice-versa. 

§34 As informações de desempenho apresentadas devem ter em conta as 
circunstâncias específicas da entidade, tais como: 

a) Os serviços que a entidade presta; 
b) A natureza da entidade; e 
c) O enquadramento regulamentar em que a entidade opera. 

§35 A apresentação de informações sobre o desempenho deve compreender 
características qualitativas do relato financeiro, (...). 

§36 A agregação ou desagregação das informações de desempenho deve estar a um 
nível que transmita uma compreensão significativa das realizações de 
desempenho da entidade. O nível de agregação não deve ser tão alto que oculte 
o desempenho, enquanto o nível de desagregação não deve ser tão baixo que 
resulte em listagens detalhadas que também ocultem o desempenho e reduzam 
a compreensibilidade. As informações relatadas devem ser suficientemente 
específicas para que os utilizadores responsabilizem a entidade pelo seu 
desempenho, particularmente o seu desempenho em relação aos seus 
objetivos. 

§37 A comparabilidade com outras entidades pode ser difícil de alcançar no contexto 
das informações de desempenho, uma vez que são prestados diversos serviços. 
Mesmo quando duas entidades fornecem exatamente o mesmo serviço, podem 
ter objetivos de desempenho diferentes, com o resultado de que precisam 
relatar indicadores de desempenho diferentes e não comparáveis. A 
comparabilidade entre entidades tem que ser equacionada à luz da relevância, 
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de modo que os objetivos de desempenho e seus indicadores de desempenho 
relacionados sejam escolhidos para serem relevantes para a avaliação do 
desempenho da entidade. 

Fonte: IPSASB, RPG 3 (2015, pp. 7-8). 

Também a Canadian Audit and Accountability Foundation (2002) defende de forma mais 

pragmática um conjunto de nove princípios de melhores práticas de reporte da 

performance (Tabela 14). 

Tabela 14 - Princípios de boas práticas de reporte do desempenho público 
Princípios de boas práticas do 
reporte do desempenho público 

Descrição 

1. Foco nos aspetos críticos da 
performance 

Deve concentrar-se em poucos aspetos críticos da 
performance. 

2. Perspetivar o futuro tal como 
analisar o passado 

Deve ser tanto prospetivo como retrospetivo e 
identificar e explicar os objetivos e relacioná-los com 
os resultados alcançados.  

3. Explicar os fatores-chave de 
risco 

Deve identificar os principais riscos estratégicos, 
explicar a sua influência nas escolhas de políticas e 
expectativas de desempenho, e relacioná-los com os 
resultados alcançados. 

4. Explicar os factores-chave que 
afetam a capacidade de 
alcançar os resultados 

Deve divulgar e discutir os aspetos que afetam de 
forma significativa a capacidade da entidade em 
sustentar ou melhorar os resultados e atender às 
expectativas. 

5. Explicar outros fatores críticos 
da performance 

Deve divulgar e discutir outros fatores críticos para a 
implementação bem-sucedida de estratégias ou para 
a compreensão do desempenho. 

6. Integrar a informação financeira 
e não financeira da 
performance; 

Deve compreender informação financeira e não 
financeira, para mostrar como os recursos e as 
estratégias influênciam os resultados. 

7. Proporcionar informação 
comparativa 

Deve compreender informação comparativa sobre o 
desempenho passado e sobre o desempenho de 
organizações semelhantes, uma vez que isso melhora 
a capacidade de compreensão da informação 
relatada por parte dos seus utilizadores. 

8. Apresentar informação credível 
e bem interpretada 

Deve basear-se em informação quantitativa e 
qualitativa credível, interpretada e apresentada de 
forma apropriada. 

9. Divulgar as bases do reporte Deve divulgar a base em que assentou a sua 
elaboração, nomeadamente: A base de seleção dos 
fatores-críticos de sucesso do desempenho, 
alterações da forma como o desempenho é 
mensurado e apresentado, bem como a base sobre a 
qual os responsáveis pela elaboração do relatório 
confiam na veracidade das informações que estão a 
ser relatadas. 

Fonte: Adaptado de Canadian Audit and Accountability Foundation (2002) 

Jackson (2011, p. 16) e Johnsen (2005, p. 10) propuseram um modelo, adaptado por 

Pollitt e Bouckaert (2011), para orientar a conceptualização e desenvolvimento de 
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modelos de mensuração da performance, e subsequente estrutura de relato da 

performance que tem como ponto de partida os stakeholders e as suas necessidades. 

Esse modelo de relato da performance (Figura 10), segundo Brusca e Montesinos (2016), 

deve assentar nos parâmetros da economia, da eficiência, da eficácia, e no custo por 

impacto social, tal como proposto na perspetiva de modelo de mensuração da 

performance.  

 

Figura 10 - Modelo de relato da performance 
Fonte: Johnsen (2005) e Pollitt e Bouckaert (2011) citados por Brusca e Montesinos (2016, p. 508) 

No plano normativo contabilístico relativamente ao relato da performance financeira, 

as diretrizes são diferentes. Quer o IPSASB (2018), quer a estrutura conceptual do SNC-

AP, determinam que o relato financeiro deve proporcionar informação sobre a posição 

financeira, o desempenho financeiro, os fluxos de caixa (através das demonstrações 

financeiras), a prestação dos serviços efetuada (custo, volume, resultados). Trata-se de 

orientações à luz da estrutura das demonstrações financeiras. 

Estabelecem ainda que a informação financeira histórica deve ser complementada com 

informação não financeira e informação financeira prospetiva sobre fontes prováveis de 

recursos, eventuais montantes, necessidades financeiras futuras que ajudem à 

compreensão dos dados financeiros. Quer a informação financeira quer a informação 

não financeira, seja histórica ou prospetiva, bem como as notas explicativas que 

integram o relato, devem ter um conjunto de atributos de natureza qualitativa que 
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fazem com que essa informação seja útil para os utilizadores da informação e atinja os 

objetivos do relato financeiro, nomeadamente, a relevância, a fiabilidade, a 

compreensibilidade, a oportunidade, a comparabilidade e a verificabilidade (IPSASB, 

2018, pp. 48-53) e Estrutura Concetual do SNC-AP (Decreto-Lei nº 192/2015). 

A informação compreendida no relato financeiro deve ser capaz de confirmar ou alterar 

expetativas correntes, passadas ou futuras (relevância). Deve ser uma representação fiel 

(completa, neutra e isenta de erros materiais) dos fenómenos económicos e outros que 

pretende representar (fiabilidade). A informação financeira e não financeira deve ser 

escrita numa linguagem corrente e apresentada de forma facilmente percetível para os 

utilizadores (compreensibilidade). 

A propósito da compreensibilidade da informação, Willems e Dooren (2012) afirmam 

que os cidadãos e grupos de ação reclamam que a maioria das informações é demasiado 

técnica e que os documentos de prestação de contas devem ser mais compreensíveis 

por forma a abranger um público mais alargado. A compreensibilidade da informação 

deve assim estar presente na prestação de contas como fator fundamental para a 

transparência e accountability. Por forma a responsabilizar a governação pública é 

fundamental que essa informação seja sintetizada e compreensível. 

Noutra perspetiva, o acesso à informação deve ser disponibilizado em tempo útil 

(oportunidade) aos utilizadores para efeitos de responsabilização e tomada de decisão. 

A comparabilidade da informação financeira deve proporcionar aos utilizadores a 

capacidade de identificar semelhanças e diferenças entre dois ou mais fenómenos, 

entre dois ou mais itens de informação. 

No âmbito de outro diploma legal de referência no contexto financeiro, o nº 3 do artigo 

19º da lei de enquadramento orçamental (Lei nº 151/2015), corporiza também este 

conjunto de características que o relato financeiro deve garantir:  

A informação disponibilizada deve ser fiável, completa, atualizada, 

compreensível e comparável internacionalmente, de modo a permitir 

avaliar com precisão a posição financeira do setor das administrações 
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públicas e os custos e benefícios das suas atividades, incluindo as suas 

consequências económicas e sociais, presentes e futuras. 

Através do § 78 da RPG 3, o IPSASB (2015) propõe que em sede de organização da 

informação sobre a performance, deva ser apresentada uma «demonstração da 

performance» (p. 14), em formato tabular, de modo a apoiar a compreensibilidade e a 

comparabilidade dos indicadores de performance. 

O International Integrated Reporting Council - IIRC (2014) criado por iniciativa do 

Financial Accounting Standards Board (FASB), do International Accounting Standards 

Board (IASB) e da Organização das Nações Unidas, com o objetivo de conceber um 

modelo de relato que incluísse informação universalmente aceite, propôs um modelo 

de Relatório Integrado (RI) com o objetivo de (a) Melhorar a qualidade da informação 

disponível aos stakeholders, (b) Promover uma abordagem mais holística do relato, (c) 

Apoiar o pensamento integrado (estratégia, indicadores financeiros e orçamentais, 

desempenho, governança). 

Representa uma evolução do tradicional relato financeiro (baseado fundamentalmente 

na perspetiva contabilística) para uma comunicação holística do relato (Figura 11). 

Combina informação financeira e não financeira, por forma a criar valor para a 

organização e que os stakeholders possam avaliar a capacidade de criação de valor 

público a curto, médio e longo prazo, bem como, quais e como os capitais financeiro, 

bens de produção (equipamentos e edifícios), intelectual (intangíveis), humano, social e 

de relacionamento e natural, contribuem para o sucesso atual e futuro (International 

Integrated Reporting Council, 2014) (2016). 
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Figura 11 - Processo de criação de valor 

Fonte: International Integrated Reporting Council - IIRC (2016) 

O IIRC (2016) considera que são elementos de conteúdo do Relatório Integrado – RI 

(corporização do Relato Integrado), entre outros, o desempenho (o RI deve conter 

informações qualitativas e quantitativas sobre o desempenho), o risco (o RI deve 

identificar os principais riscos específicos da entidade) e informação prospetiva.  

Contudo o IIRC não propõe uma forma do reporte da performance, nomeadamente a 

sua representação, seja gráfica ou não. 

1.4.1. Stakeholders da informação financeira pública 

A literatura refere existirem fundamentalmente, dois tipos de objetivos da informação 

financeira pública. Um, é o da prestação de contas aos vários tipos de «stakeholders» e 

o outro, é o apoio à tomada de decisão (van Helden & Reichard , 2019).  

Considerando que a proposta de modelo de análise da performance financeira é 

destinada ao relato, interessa concetualizar convenientemente o termo «stakeholders», 

bem como identificar os stakeholders da informação financeira pública, de modo a 

adequar convenientemente a informação às suas necessidades. Como afirma Stoker 

(2006), para alcançar o valor público é necessário ter em conta as partes envolvidas no 

processo de criação de valor público, os stakeholders. 
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O termo stakeholder foi referido pela primeira vez em 1963, num memorando interno 

do Stanford Research Institute (atual SRI International) que definia stakeholder como 

“aqueles grupos sem cujo apoio, a organização deixaria de existir” (Mitchell, Agle, & 

Wood, 1997, p. 858). O seu objetivo era “chamar a atenção para outros grupos, além 

dos proprietários ou acionistas das organizações que deveriam ser levados em 

consideração no processo de gestão” (Hawrysz & Maj, 2017, p. 3).  

As crescentes turbulências do ambiente organizacional, altos níveis de incerteza e 

mudança, a globalização em progresso, os desafios relacionados com a gestão, 

conduziram alguns estudiosos ao desenvolvimento de diversos contributos na década 

de 1980 (Hawrysz & Maj, 2017), nomeadamente através da teoria dos stakeholders 

formulada por Freeman (1984) que compreende uma construção mental assente nas 

empresas e que pode ser perspetivado, à luz das organizações públicas.  

Para Donaldson e Preston (1995), a Teoria dos Stakeholders compreende três 

dimensões: descritiva, instrumental, normativa. Segundo Sarturi, Mascena, Boaventura, 

e Pilli (2018, p. 216), “na dimensão descritiva, a teoria apresenta um modelo que 

descreve que as empresas são uma constelação de interesses cooperativos e 

competitivos que possuem valor intrínseco”, “na dimensão instrumental, a teoria 

estabelece um quadro para examinar as conexões entre a prática de gestão dos 

stakeholders e a realização de vários objetivos de desempenho da empresa, admitindo 

que a gestão dos stakeholders pode resultar em desempenho superior da empresa”. Na 

dimensão normativa, base fundamental da teoria, assumem-se as premissas de que os 

stakeholders têm interesses legítimos na organização e de que seus interesses são de 

valor intrínseco (Donaldson & Preston, 1995). 

Para Freeman et al. (2010), se adotarmos como unidade de análise, as relações entre 

uma organização e os grupos de indivíduos que podem afetar ou são afetados pelas 

organizações, então ter-se-á mais hipóteses de sermos eficazes nessa relação. Do ponto 

de vista das entidades, Donaldson e Preston (1995) afirmam que a maior parte dos 

estudos relativos aos stakeholders, apontam para que, melhores relações entre as 

organizações e os stakeholders fazem aumentar o desempenho da organização.  
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Segundo Freeman, Parmar, Harrison, Wicks, Colle e Purnell (2010, p. 6), a teoria dos 

stakeholders é um “género da teoria da gestão”, “uma ferramenta para melhor 

descrever e agir num mundo complexo” (2010, p. 11), com uma variedade possível de 

usos e que “tem sido amplamente aplicada numa grande variedade de disciplinas, 

incluindo no contexto jurídico, cuidados de saúde, administração pública, política 

ambiental e ética” (2010, p. 7). A teoria dos stakeholders procura oferecer à gestão uma 

ferramenta para a compreensão dos interesses do “outro” – stakeholders - (Schiavoni, 

Moraes, Castro, & Santos, 2003). 

Hawrysz e Maj (2017, p. 3), propôem uma definição de stakeholder como, um 

“determinado grupo de interesse, que tem relações com uma organização”. É uma 

definição simples, clara, mas que não classifica essa relação, o que pode dar a entender 

que qualquer pessoa ou grupo é um stakeholder, desde que tenha uma relação com a 

organização. 

Freeman (1984), (Freeman & McVea, 2001) propõem que “um stakeholder é qualquer 

individuo ou grupo que pode afetar ou ser afetado pela organização”. Esta é uma das 

definições de stakeholders mais abrangentes existentes na literatura, na medida em que 

deixa a noção de participação de um campo de possíveis stakeholders sem impedir a 

possibilidade de incluir qualquer pessoa, grupo ou organização. Não determina a 

necessidade de impacto recíproco – pode afetar ou ser afetada por –. Segundo Mitchell 

et al. (1997), apenas ficam excluídos os que não podem afetar a organização ou que não 

são afetados por ela. 

Os recentes trabalhos de Hawrysz e Maj (2017) comprovam que a identificação dos 

stakeholders aumenta a transparência das organizações. Poister et al. (2015) afirmam 

que é necessário identificar quais são os stakeholders da informação financeira pública, 

qual a natureza da informação e de que forma essa informação deve ser relatada. 

Segundo Bryson (2011), Rainey (2009), Fernandez e Rainey (2006) e Light  (1998), a 

identificação dos interesses dos stakeholders por parte da organizações públicas, é 

crucial para o sucesso das mesmas.  



 

Página 74 de 369 
 

Freeman (1984, p. 25) corporizou graficamente os diferentes stakeholders da 

organização (Figura 12): 

 

Figura 12 - Stakeholders da organização 
Fonte: Adaptado de Freeman (1984, p. 25) 

Os autores Mitchell, Agle e Wood (1997), partindo dos trabalhos de Freeman (1984), 

desenvolveram a Teoria da Identificação dos Stakeholders, que segundo Mascena, Kim, 

Fischemann e Corrêa (2015)  tem sido amplamente utilizada na literatura para identificar 

e priorizar os stakeholders. A Teoria da Identificação dos Stakeholder, assenta no 

princípio de que um individuo ou grupo, é considerado um stakeholder, desde que 

disponha de pelo menos um dos atributos «Poder», «Legitimidade» ou «Urgência». Um 

mesmo individuo ou grupo, pode, contudo, dispor de mais do que um destes atributos 

com diversas as possibilidades de combinação.  

O atributo «poder» representa a capacidade do stakeholder para dentro da sua relação 

social influenciar a organização. Mitchel et al. (1997), acomodam no atributo «poder», 

a capacidade de influenciar comportamentos e/ou processos das organizações mesmo 

que não tenham a possibilidade de reivindicação. Apelidam estes stakeholders de 

“influencers” (1997, p. 859), baseados na proposta de Savage, Nix, Whitehead e Blair 

(1991). O reconhecimento desta classificação – influencers - é fundamental para incluir 
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no âmbito da natureza e conteúdo do relato financeiro público, as recomendações de 

organizações internacionais amplamente reconhecidas pelos seus contributos técnicos 

como o IPSASB, a OCDE, mas que não têm poder de reivindicação institucional junto das 

organizações públicas. 

O atributo «legitimidade», refere-se à licitude do relacionamento do stakeholder com a 

organização. Os autores para este atributo, adotaram a definição de Suchman (1995) 

segundo os quais o atributo legitimidade se trata de “uma perceção generalizada ou 

suposição de que as ações de uma entidade são desejáveis, adequadas, ou apropriadas 

dentro de algum sistema socialmente construído de normas, valores, crenças e 

definições”.  

O atributo «urgência», refere-se à premência das reivindicações dos stakeholders, 

conferindo características dinâmicas ao modelo. Para Sarturi, Mascena, Boaventura e 

Pilli, (2018) o atributo «urgência» representa: 

O grau em que um stakeholder necessita de atenção imediata e só existe 

quando duas condições são atendidas: (1) quando o relacionamento ou a 

reivindicação é de natureza sensível ao tempo e (2) quando o 

relacionamento ou a reivindicação é importante ou fundamental para o 

stakeholder (p. 217). 

São características adicionais destes atributos: 

1. Serem variáveis (não estáveis); 

2. Socialmente construídos, não objetivos; 

3. A consciência e o exercício podem ou não estar presentes (1997, p. 868).  

Mitchell et al. (1997) sistematizaram um conjunto de constructos-chave baseados na 

teoria dos stakeholders para estabelecer a relevância e identificação dos diferentes 

stakeholders (Tabela 15): 

Tabela 15 - Constructos-Chave da Identificação e Relevância dos Stakeholders 

 Constructo Definição Fonte 
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Stakeholder Qualquer indivíduo ou grupo possa afetar, ou seja, 

afetado pelos objetivos da organização. 
(Freeman, 1984), 
(Jones, 1995), (Kreiner 
& Bhambri, 1988) 

   
Poder Um relacionamento entre atores sociais, em que 

um ator social, A, pode convencer outro ator social, 
B, a fazer algo que B não teria feito de outra 
maneira. 

(Dahl, 1957), (Pfeffer, 
1981), (Weber, 1947) 

   
Fundamentos 
/ Bases 

Força coerciva 
Utilitário 
Normativo 

(Etzioni, 1988) 

   
Legitimidade Perceção ou suposição generalizada de que as ações 

de uma entidade são apropriadas dentro de algum 
sistema socialmente construído de normas, valores, 
crenças, conceitos. 

(Suchman, 1995), 
(Weber, 1947) 

   
Fundamentos 
/ Bases 

Individual 
Organizacional 
Social 

(Wood, 1991) 

   
Urgência O grau com que as reivindicações dos stakeholders 

merecem atenção imediata. 
A definição original 
baseia-se no Merriam-
Webster Dictionary 

   
Fundamentos 
/ Bases 

Sensibilidade temporal – grau de atraso da gestão 
ao atendimento das reivindicações dos 
stakeholders. 
Criticidade – Importância das reivindicações 

(Eyestone, 1978), 
(Mahon & Wartick, 
1994) 
(Hill & Jones, 1992), 
(Williamson, 1985) 

   
Relevância O grau com que os gestores dão prioridade às 

reivindicações dos stakeholders 
A definição original 
baseia-se no Merriam-
Webster Dictionary 

   

Fonte: Mitchell et al.  (1997, p. 869) 

Partindo da formulação de Freeman (1984), sobre o que designou de Teoria dos 

Stakeholders, considerando os contributos de Mitchell et al. (1997) através da Teoria da 

Identificação dos Stakeholders, baseada nos atributos «Poder», «Legitimidade», 

«Urgência», importa tipificar no quadro deste estudo, o que Mitchell et al. (1997, p. 855) 

chama de “quem conta”, ou no contexto contabilístico-financeiro do IPSASB (2018, pp. 

30-31; 2.3-2.6) e do § 24 da Estrutura Concetual do SNC-AP (Decreto-Lei nº 192/2015), 

designam de,  «utilizadores do relato financeiro».  

Tendo por base o referido anteriormente, identificam-se os seguintes stakeholders, 

influencers ou utilizadores da informação financeira pública (Figura 13): 
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Figura 13 - Stakeholders do relato financeiro público 
Fonte: Elaboração do autor 

Embora estes grupos, representem necessidades e utilizações de informação, algumas 

diferentes, outras comuns, todos eles determinam a natureza e conteúdo do relato 

financeiro, para além, obviamente, das exigências legais em vigor à data corporizadas 

pelas entidades de regulação e supervisão financeira, bem como os contributos da 

academia nesta matéria. 

Por exemplo, aos contribuintes, aos órgãos com poderes de tutela, às entidades de 

supervisão correspondente, interessará por exemplo saber se a entidade pública atinge 

os objetivos estabelecidos para o período de gerência, de forma eficiente tendo em 

conta os recursos obtidos durante o período de relato. 

Aos financiadores e os credores interessará informação que lhes permita avaliarem a 

liquidez das entidades públicas e, consequentemente, se as quantias e datas de 

reembolso serão cumpridas conforme acordado.  

Por fim, é importante conhecer quem são os stakeholders do relato financeiro público, 

e quais as suas necessidades de informação, na medida em frequentemente o interesse 

público de um ente administrativo, a começar pelo Estado, pode não coincidir com os 

interesses dos cidadãos, como refere Vital Moreira (2020). 
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1.4.2. Natureza das necessidades de informação 

Estando identificados os principais stakeholders da informação financeira pública, 

interessa caracterizar a natureza das necessidades de informação daqueles que a 

exigem, ou que têm direito a aceder, de forma a que a proposta de modelo de análise 

da performance financeira vá ao encontro dessas necessidades. Conforme refere o 

Governmental Accounting Standards Board (1987, pp. 21, §69), “o relato financeiro é 

afetado pelas necessidades dos utilizadores da informação”.  

Ordenamento jurídico nacional 

No ordenamento jurídico nacional, nomeadamente no quadro regulamentar das 

entidades que integram as administrações públicas, não existe uma norma que 

determine qual e como deve ser apresentada a informação sobre o desempenho da 

entidade no período de relato. O Comité de Normalização Contabilística Público em 

2013, quando iniciou o processo de desenvolvimento das NCPs manifestou a 

necessidade de que o SNC-AP compreendesse uma norma relativa à estrutura e 

conteúdo do relatório de gestão, a NCP 2 – Relatório de Gestão  (Comité de 

Normalização Contabilistica Público - CNCP, 2013) e que deveria compreender uma 

parte relativa à mensuração e análise do desempenho financeiro e orçamental. Contudo 

esta vontade ainda não se concretizou.  

O atual SNC-AP, embora faça diversas vezes referência ao relatório de gestão, não 

estabelece requisitos específicos para a sua elaboração e apresentação. Apenas a NCP 1 

– Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras no seu §16 e a NCP 27 – 

Contabilidade de Gestão no seu §30 estabelecem algumas obrigações gerais de relato 

de natureza financeira para além da apresentação das próprias demonstrações 

financeiras: 

As entidades devem apresentar informação adicional às contas anuais para 

ajudar os utilizadores a avaliar o seu desempenho, a gestão que fazem dos seus 

ativos e a sua sustentabilidade financeira, e a tomar e a avaliar decisões acerca 
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da afetação de recursos. Esta informação adicional pode incluir, por exemplo, 

detalhes dos resultados da entidade na forma de indicadores de desempenho, 

demonstrações do desempenho do serviço, avaliação de programas e outros 

relatórios sobre o que a entidade fez ao longo do período de relato. 

E, 

Os documentos de prestação de contas (relato financeiro de finalidades gerais) 

devem divulgar informação sobre avaliação de desempenho e avaliação por 

programas, sobre os custos tendo por base a informação disponibilizada pelo 

sistema de contabilidade e custos e de gestão. 

Por outro lado, a LEO apenas estabelece no art. 65º os documentos de prestação de 

contas a que estão obrigadas as entidades públicas: relatório de gestão, demonstrações 

orçamentais e financeiras e outros documentos exigidos por lei. Não consta qualquer 

referência ao conteúdo e forma de apresentação da informação sobre o desempenho 

financeiro e orçamental das entidades públicas.  

Pelo contrário, no caso das sociedades comerciais conforme estabelece o código das 

sociedades comerciais no seu art. 66º institui que o «relatório de gestão deve conter 

uma exposição fiel e clara sobre a evolução dos negócios, do desempenho e da posição 

da sociedade, bem como uma descrição dos principais riscos e incertezas com que a 

mesma se defronta». 

Este facto é relevante no sentido em que, não estando estabelecidos os requisitos 

mínimos de informação que devem constar no relatório de gestão, deixam ao arbítrio 

dos responsáveis das entidades públicas, a definição da natureza e forma de apreciação 

do desempenho financeiro e orçamental da entidade no período de relato. 
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No percurso da evolução da contabilidade pública em Portugal, existiram sempre 

diversas referências em matéria de relato do desempenho económico e financeiro das 

entidades públicas a bem da transparência e da accountability. 

No âmbito do Plano Oficial de Contabilidade para o Setor da Educação (POC-Educação), 

aprovado pela Portaria nº 794/2000, de 20 de setembro, estabelecia no ponto 13 

relativo ao relatório de gestão que este devia contemplar diferentes aspetos entre os 

quais: 

a) …; 

b) A situação económica relativa ao exercício, analisando, em especial, a evolução 

da gestão das diferentes atividades ou funções, designadamente no que respeita 

ao investimento, condições de funcionamento, custos e proveitos; 

c) Uma síntese da situação financeira, considerando alguns indicadores de gestão 

financeira, indicadores orçamentais e indicadores económicos apropriados à 

análise de balanços, demonstração dos resultados, mapas de execução 

orçamental e demais peças contabilísticas; 

d) Evolução das dívidas de curto prazo, médio e longo prazo, de e a terceiros, nos 

últimos três anos, individualizando, as dívidas a instituições de crédito das outras 

dívidas a terceiros; 

No caso do setor da administração local, o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias 

Locais, aprovado pelo Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 de fevereiro, estabelecia no ponto 

13 relativo ao relatório de gestão que este compreendesse diversos aspetos entre os 

quais alguns exclusivamente de natureza económico-financeira: 

a) A situação económica relativa ao exercício, …, designadamente no que respeita 

ao investimento, condições de funcionamento, custos e proveitos, quando 

aplicável; 

b) Uma síntese da situação financeira da autarquia local, considerando os 

indicadores de gestão financeira apropriados à análise de balanços e de 

demonstrações de resultados; 
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c) Evolução das dívidas de curto, médio e longo prazos de terceiros e a terceiros 

nos últimos três anos, individualizando, naquele último caso, as dívidas a 

instituições de crédito das outras dívidas a terceiros; 

Por fim, e em relação ao plano de contas setorial para a saúde, o Plano Oficial de 

Contabilidade do Ministério da Saúde, aprovado pela Portaria nº 898/2000 de 28 de 

setembro, aplicável aos serviços e organismos do Ministério da Saúde, bem como dos 

organismos autónomos sob sua tutela que não tenham natureza, forma e designação 

de empresa pública, que este compreendesse aspetos de análise do desempenho 

económico e financeiro, nomeadamente: 

a) …; 

b) Síntese do movimento assistencial desenvolvido nas instituições de saúde, 

produtividade dos serviços e ainda informação sobre serviços requisitados ao 

exterior; 

c) …, deverá o relatório de gestão analisar a situação económica relativa ao 

exercício e ainda informação respeitante ao investimento, condições de 

funcionamento e análise de custos e proveitos; 

d) Síntese da situação financeira com apresentação de alguns indicadores de gestão 

económicos e financeiros, para além dos indicadores orçamentais apropriados 

ao sector. 

A alínea b) evidenciava já uma preocupação pela divulgação de informação sobre o valor 

público criado. 

Os planos de contabilidade pública setoriais POCMS e POCED em vigor até 31 de 

dezembro de 2017 e o POCAL em vigor até junho de 2019, determinavam que o relatório 

de gestão compreendesse indicadores financeiros, económicos e orçamentais, que 

apoiassem os utilizadores na análise do desempenho, mas nenhum deles tipificava quais 

os parâmetros de avaliação no âmbito de cada uma das áreas de informação (financeira, 

económica e orçamental), nem quais os indicadores correspondentes a utilizar. 

Limitações do relato financeiro 
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O Governmental Accounting Standards Board - GASB (1987) tipifica diversas limitações 

do relato financeiro que é importante mencionar para que não se fique com a ideia, de 

que o relato financeiro sob qualquer que seja a sua forma e conteúdo, garante em pleno 

as informações que podem ser relevantes à formulação de juízos de valor pelos 

stakeholders da informação financeira pública. 

O GASB (1987, pp. 20-21; §69-71) identifica diversas limitações do relato financeiro: 

▪ Algumas das informações compreendidas nos relatórios financeiros são medidas 

aproximadas de eventos passados; 

▪ As informações que aparecem nos relatórios financeiros são geralmente 

baseadas em julgamentos ou estimativas decorrentes da aplicação de critérios 

contabilísticos, ou quaisquer outras convenções; 

▪ As entidades públicas são afetadas por diversos fatores que interagem entre si 

de formas complexas e por isso os utilizadores da informação devem combinar 

as informações fornecidas pelos relatórios financeiros com outras informações 

pertinentes, nomeadamente com as condições macroeconómicas gerais ou o 

ambiente político; 

▪ A diversidade de utilizadores da informação financeira pública, deverá conduzir 

igualmente a necessidades de informação diversa que as informações 

constantes nos relatórios financeiros de uso geral podem não ser suficientes 

para atender a todas as necessidades dos utilizadores. Consequentemente os 

relatórios de uso geral devem basear-se nas necessidades comuns dos 

utilizadores; 

▪ A relação custo-benefício da disponibilização da informação financeira tem que 

ser equacionada à luz de que a informação em excesso pode ser prejudicial para 

alguns utilizadores (confundindo-os) e insuficiente para outras classes de 

utilizadores. 

1.5. Performance da Governação Pública 

No âmbito da accountability pública em geral, e da prestação de contas em particular, é 

necessário existirem sistemas de avaliação da performance construídos à luz dos valores 

públicos, e que apreciem adequadamente o desempenho das entidades. Se falharmos 
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em definir um mecanismo de avaliação do desempenho das instituições públicas 

desajustado daquilo que os cidadãos valorizam, corre-se o risco de o relato da 

performance financeira ser desadequado aos interesses dos cidadãos (Moore, 1995). 

Desde o início do século XX, a avaliação da performance foi predominantemente 

operacionalizada como medida de produtividade (Bouckaert & Halligan, 2008), e não 

apenas em períodos de retração da economia (Holzer & Lee, 2004).  

A preocupação pela performance na administração pública surge no final dos anos 80, 

princípio dos anos 90 (Talbot, 2010). 

O interesse generalizado pela performance no setor público foi diferente do setor 

privado que tinha nascido no mundo dos negócios e cujas razões estavam associadas à 

obtenção do lucro (Speckbacher, Bischof, & Pfeiffer, 2003).  

No setor público a razão pelo interesse na performance foi segundo Thomas (2006), 

melhorar o desempenho dos governos e das organizações públicas que os integram. 

Houve um conjunto de fatores que impulsionaram esse interesse (Thomas, 2006): 

▪ A condição financeira de grande maioria dos governos que apresentavam 

dívidas acumuladas significativos e défices anuais recorrentes; 

▪ O ambiente turbulento e imprevisível do setor público, que exigiu que os 

governos tivessem a capacidade de direção para responder rapidamente 

às mudanças imprevistas, e de, rastrear tendências e desenvolvimentos 

com mais cuidado que no passado; 

▪ O impacto de novas filosofias de gestão pública, que levaram pelo menos 

retoricamente à insistência nos resultados, relativamente à adesão a 

procedimentos prescritos, à remoção de excessivos controlos do governo 

central, sobre os organismos e serviços públicos, e à delegação de mais 

autoridade aos gestores públicos; 
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▪ Transferência de responsabilidades de programas públicos da 

administração central, para a administração regional e local, bem como 

para o setor privado e entidades sem fins lucrativos; 

▪ Necessidade de responder a várias décadas de quebra da confiança pública 

nos governos, fortalecendo a necessidade de prestação de contas e 

melhorando a comunicação em relação aos programas públicos; 

▪ Necessidade de responder à crescente insistência em que a qualidade do 

serviço público deve melhorar; e 

▪ A oportunidade de aproveitar os aperfeiçoamentos das técnicas analíticas 

e das novas tecnologias da informação, que permitem uma monitorização 

mais sofisticada do sucesso dos programas públicos e oferecem 

oportunidades para melhorar o diálogo democrático sobre as políticas 

públicas (p. 5). 

1.5.1. Teorias de Performance 

A «Performance» tem-se mantido desde finais dos anos 80 princípios dos anos 90, como 

uma questão perene na perspetiva teórica e empírica da investigação (Talbot, 2010). 

O conceito de «performance» é apresentado na literatura de diferentes formas, seja por 

autores, seja por instituições que contribuem com estudos e relatórios para uma melhor 

administração pública. Existe uma diversidade de opiniões, relativamente ao conceito 

de «performance» face à multiplicidade de utilizadores e usos possíveis de evidências 

de «performance» (Thomas, 2006). A pluralidade de opiniões resulta, segundo o autor 

(Thomas, 2006, p. 5), do facto de a «performance», ser uma “construção social porque 

as diferentes interpretações” (…) “bem como a sua mensuração, resultam de um 

processo interativo, entre indivíduos e instituições”. Paton (2003) também partilha 

desta ideia de diferentes possibilidades do conceito de «performance»: “Performance é 

o que as pessoas centralmente envolvidas e preocupadas com a organização, 
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concordam, implícita e explicitamente, em ser «performance»” (p. 5). Neste sentido, 

Talbot (2010, p. 203) afirma que “a performance é composta de fatos “brutos” com 

valores socialmente construídos e vinculados a esses factos”.  

O IPSASB (2015, p. 5) refere através da RPG 3 que o “objetivo da performance é uma 

descrição do(s) resultado(s) planeado que uma entidade pretende atingir, expresso em 

inputs, outputs, outcomes” (p. 5). 

Para Pintea (2011) citado por Hada, Bărbuță-Mișu, Căruț, e Avram (2017) o conceito de 

«performance» tem assumido diferentes visões de definição ao longo do tempo: 

▪ 1950 – 1980: Não há homogeneidade na definição do conceito e são 

utilizados vários critérios de avaliação da performance, dentre os quais: 

produtividade, flexibilidade, adaptabilidade, capacidade, controle 

ambiental, rotatividade, custos de produção, etc.; 

▪ 1980 – 1990: O conceito está associado com a concretização de 

objetivos; 

▪ 1995 – 2000: É definido segundo princípios de eficiência e eficácia; 

▪ Após 2000: A «performance» é definida de acordo com a criação de 

valor. 

Para a Canadian Audit and Accountability Foundation (2002, p. 122), “performance 

representa quão bem uma entidade ou programa está a atingir o que se pretende ou, 

doutra forma, a mensuração comparada entre resultados alcançados e as metas, 

padrões ou critérios definidos”.  

Contudo, grande parte da literatura considera que a “performance é um fenómeno 

objetivo, consistindo num conjunto de atributos de um programa e seus impactos 

mensuráveis na sociedade” (Thomas, 2006, p. 5). Dooren et al. (2015) definem 

«performance» de uma forma muito clara e simples: “Performance é uma linguagem 

económica sobre como maximizar os resultados para a sociedade” (p. 22). Esta definição 

expressa bem a natureza económica (recursos e sua utilização) do significado e alcance 

do termo «performance». 



 

Página 86 de 369 
 

Para Bouckaert e Halligan (2008), a performance tem uma extensão potencialmente 

ampla e pode ser discutida em diferentes níveis: macro, meso e micro (Figura 14). 

▪ Nível macro: Refere-se à performance de todo o setor público, ao nível nacional; 

▪ Nível meso: Refere-se à performance ao nível de políticas ou programas setoriais; 

▪ Nível micro: Refere-se à performance da organização individualmente e à sua 

interação com os cidadãos e outras organizações. 

 

Figura 14 - Níveis de amplitude da performance 
Macro nível, meso nível e micro nível. (I) Input, (O) Output e (E) Efeito / Impacto. 

Fonte: Bouckaert e Halligan (2008) em Dooren et al. (2015, p. 30) 

O nível micro da performance constitui-se pela transferência direta de serviços e 

produtos diretamente das instituições públicas para os utentes, através de entradas 

(inputs) materializada em atividades que resultam em saídas (outputs). O aspeto 

quantitativo pode ser expresso em termos financeiros ou físicos, número de transações 

processadas, número de serviços prestados, entre outros itens (Bouckaert, 2013).  

Para Talbot (2008), a mensuração do valor público constitui uma forma de avaliar o 

sucesso organizacional dos serviços públicos. Benington e Moore (2010) referem que é 

necessário identificar e medir os valores públicos para se alcançar um conceito de 

interesse público processualmente orientado. 
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As pesquisas do autor (Talbot, 2008), identificaram alguns exemplos desta abordagem 

no Reino Unido, Estados Unidos da América, entre outros países. Em particular foi usado 

nas forças policiais, autoridades locais organizações públicas desportivas e culturais. 

Mas se no setor privado a enfase são as métricas financeiras completadas com métricas 

não financeiras, muito mais importante são, para as organizações sem fins lucrativos, as 

métricas não financeiras, considerando a preocupação pela obtenção de resultados 

sociais valiosos (Moore, 2003). 

Para Talbot (2010, p. 53) “existem diversas abordagens teóricas possíveis sobre a 

performance”. O autor (Talbot, 2010) propõe a teorização da performance à luz de três 

formas de pensar: «Positivismo», «Construcionismo» e «Realismo». Reconhece que 

estas formas de pensamento não são discutidas na literatura especificamente na 

perspetiva da performance. 

O pensamento positivista – “dominante na análise da performance” (Talbot, 2010, p. 

55) – (utilizando as organizações públicas como exemplo), considera que os níveis reais 

de performance são independentes de qualquer observação. A melhor forma de 

conhecer a sua performance, “é desagregar o sistema em elementos individuais, estudar 

as relações entre eles, através de construções cuidadosamente definidas, 

operacionalizadas em medidas específicas” (Talbot, 2010, p. 55). A enfase são os 

métodos quantitativos. 

O pensamento construcionista, assenta no princípio de que todas as observações e 

categorizações são subjetivas e que a sua compreensão é socialmente construída. Para 

os construcionistas sociais, “não há qualquer desempenho real a ser estudado, apenas 

diferentes conjuntos de atores, entendimentos e construções de desempenho” (Talbot, 

2010, p. 55). “A ênfase no estudo é, portanto, qualitativa e interpretativa – o foco está 

em compreender o que os vários grupos e indivíduos pensam sobre o desempenho e 

como é "socialmente construído" por eles” (Talbot, 2010, p. 55). 

O pensamento realista, considera que existe uma realidade independente da nossa 

observação e que por isso esta realidade não se resolve somente com os métodos 
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quantitativos do positivismo uma vez que a desagregação “pode conduzir à perda de 

dados e relações cruciais” (Talbot, 2010, p. 55). Defende como solução, a utilização de 

métodos mistos de abordagens quantitativas e qualitativas para alcançar a 

compreensão de fenómenos complexos. 

A literatura refere ainda algumas teorias específicas sobre desempenho das 

organizações em geral e das organizações públicas em particular, nomeadamente a 

Teoria Institucional.  

O institucionalismo teve origem no “estudo da área que se situa entre as organizações 

e as regras de comportamento” (Talbot, 2010, p. 69), estando fortemente enraizado na 

sociologia organizacional (Greenwood, Oliver, Suddaby, & Sahlin, 2008) e na ciência 

politica (Rhodes, Binder, & Rockman, 2006). Fora das perspetivas disciplinares da 

sociologia, da ciência política e até mesmo da economia onde também se revela o 

institucionalismo (Hodgson, 2004) existem diversas formas de concorrentes de 

institucionalismo: normativa (Peters G. , 2019), histórico (Sanders, 2009), 

construcionista (Hay, 2009), ou escolha racional (Shepsle, 2009) entre outras.  

Estas formas concorrentes de institucionalismo têm diversos elementos em comum que 

o caracterizam segundo Peters Guy (2008):  

▪ A crença de que as estruturas (ainda que definidas) são um elemento importante 

na explicação do comportamento humano; 

▪ As estruturas persistem ao longo do tempo, mesmo quando os indivíduos 

mudam; 

▪ As estruturas causam maior regularidade no comportamento humano do que de 

outra forma seria o caso; 

▪ O “feedback positivo” existente ao longo do tempo entre os indivíduos e as 

instituições, reforça as instituições e a padronização de comportamentos. 

Segundo Talbot (2010), a teoria do institucionalismo nas suas diferentes versões ou 

formas, pode relacionar-se com a performance das entidades públicas de várias 

maneiras. Em primeiro lugar, e mais obviamente, a questão das instituições no sentido 

histórico (governos, parlamentos, tribunais, etc.) pode constituir um contexto 
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importante no âmbito do qual os organismos públicos operam – o seu "regime de 

desempenho". Em segundo lugar, as abordagens institucionais no sentido das "regras 

de jogo" podem ser importantes como uma perspetiva para compreender como as 

políticas de desempenho dos governos podem procurar mudar essas regras. Em terceiro 

lugar, as várias abordagens para a mudança dentro das organizações destinadas a 

melhorar a performance, também podem ser vistas como tentativas de alterar as "regras 

do jogo". 

1.5.2. Avaliação da performance 

Para Hatry (1999),  a avaliação da performance corresponde à “mensuração regular de 

resultados (outcomes) e a eficiência dos serviços ou programas” (p. 3). Poister (2003) 

propõe um conceito mais abrangente, considerando que «avaliação da performance» é 

o processo de definição, monitorização e utilização de indicadores de performance de 

programas públicos e das entidades, numa base regular, servindo ainda outras funções, 

como o  reporte, a comunicação com o público e o benchmarking externo, e que “se 

esforça para documentar o nível de performance alcançado durante um período 

especificado de tempo acompanhando inputs, níveis de atividade, outputs, outcomes, 

utilizando medições (e indicadores) de eficiência, eficácia, por exemplo” (Poister, 

Aristigueta, & Hall, 2015, p. 10).  

A medição da performance é vista como uma parte importante do modelo de gestão 

pública Public Value (Alford & O´Flynn, 2009), segundo o qual, o objetivo final das 

organizações públicas é a criação de valor público (Moore, 2013). Para Bozeman (2007), 

a criação de valor público assenta em «valores públicos» que se constituem como um 

ideal de outcomes que devem servir o interesse social coletivo, o «interesse público». 

O objetivo da mensuração da performance, por sua vez determina o conjunto de 

medidas e indicadores selecionados, o momento da recolha de dados, os métodos de 

análise a serem utilizados e os formatos e frequências do relato (Poister, Aristigueta, & 

Hall, 2015). 
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Poister (2003, p. 3), considera que “as medidas de performance são indicadores 

quantitativos objetivos, de vários aspetos da performance dos programas públicos e das 

agências”, opinião subscrita por Moynihan (2008) que considera que a «mensuração da 

performance» constitui-se como a representação quantitativa do desempenho de uma 

entidade pública ou de um programa público. 

Bouckaert e Halligan (2008) afirmam que a «mensuração da performance» significa a 

observação e registo sistemático de dados relativos à performance, com algum 

propósito relacionado com a performance. Carmeli (2002) e Hada et al., (2017) são mais 

precisos e corporizam a mensuração da performance financeira dos Estados e das 

entidades públicas em particular, na análise da eficiência e da eficácia.  

Os sistemas de mensuração da performance são, segundo Poister (2003, p. 15), “o 

principal veículo para observar, relatar e uso das medidas de performance”, que devem 

ser “orientados por resultados em oposição a serem orientados por dados” (Poister, 

Aristigueta, & Hall, 2015, p. 53). 

A avaliação institucional e a sua monitorização constituem um fator crítico de sucesso 

da gestão pública (Araújo, 1998). O uso da informação de performance constitui 

segundo Poister, Aristigueta e Hall (2015) um fator-chave para alcançar objetivos de 

accountability e de resultados (Dooren, Bouckaert, & Halligan, 2015). 

Poister et al.  (2015) vão mais longe e afirmam que as informações de desempenho 

vinculam-se de perto com a dimensão da prestação de contas, mas que Dooren, 

Bouckaert e Halligan (2015) consideram vital a separação entre a mensuração da 

performance e o uso dessa informação.  

Behn (2003) interroga que tipo de performance deve ser mensurada, como deve ser 

mensurada e o que deve ser feito com essas medições? Diversos autores apresentam 

diferentes propósitos: 

▪ Para Wholey e Hatry  (1992) o foco na medição da performance no setor público 

reflete a necessidade dos cidadãos por evidências de eficácia dos programas 

governamentais; 
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▪ Na perspetiva da accountability, Wholey e Newcomer (1997), afirmam que 

mensuração e análise da performance pode ser feita anualmente para melhorar 

a accountability e as decisões, ou mais frequentemente para melhorar a gestão 

e a eficácia dos programas; 

▪ Osborne e Plastrik (2000) referem que a mensuração da performance permite 

que as autoridades responsabilizem as organizações e definam consequências. 

Por outro lado, ajuda os cidadãos a avaliar o valor que as organizações criam para 

eles. 

Quanto à importância da mensuração da performance, Gomes (2017) refere que a 

avaliação da performance e o seu relato constituem uma parte importante do processo 

de accountability. Esta ideia é reforçada por Dooren et al. (2015) que afirmam que a 

“accountability deve basear-se na performance e não apenas nos inputs ou no 

cumprimento das leis e regulamentos”. A Federal Accounting Standards Advisory Board 

(2019) aponta outros benefícios da mensuração performance: “mensurar a performance 

é uma forma de melhorar a eficiência, a eficácia e os resultados” (p. 12). 

Segundo Behn (2003), a mensuração da performance permite avaliar se a instituição 

pública está a ter um bom desempenho. Para a OCDE (2007), a informação de 

desempenho destaca o desempenho na prestação do serviço público, melhora a 

transparência, e melhora as escolhas dos cidadãos. 

Brusca e Montesinos (2016, p. 507) afirmam que “um sistema de mensuração é uma 

ferramenta para a produção de informações, para quantificar a eficiência e a eficácia 

das ações”. Acrescentam ainda que essas informações são utilizadas quer internamente 

para apoio à tomada de decisão, quer para divulgação junto dos stakeholders (uso 

externo). A informação sobre o desempenho tende, assim, a ter um impacto sobre o 

comportamento e sobre as decisões e a concentrar a atenção no que está a ser medido, 

a motivar as organizações para melhorar o desempenho, pelo menos nas dimensões que 

são monitorizadas. Para Dooren et al. (2015, p. 175), “a pressão da mensuração da 

performance nas organizações afeta o comportamento dos seus membros de modo 

fundamental”. 
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Em última análise como afirma Boone (1996, p. 10), “a mensuração do desempenho 

proporciona a justificação das instituições públicas existirem”. 

Para Dooren et al. (2015) a performance pode ser modelizada segundo uma lógica de 

produção (Figura 15). É a lógica convencional e dominante. Uma visão alternativa, vê a 

performance como uma realização de valores públicos. Assenta na teoria dos valores 

públicos. Estas duas visões complementam-se porque segundo Dooren et al. (2015, p. 

29) baseados nos trabalhos de Hood (1991)“a performance pode ser vista como um valor 

entre outros no universo dos valores públicos”. 

«Performance» como resultado do processo de produção 

Para Talbot (2003, p. 5) «performance» significa a análise da relação entre inputs e 

outputs e o processo de transformação dos inputs em outputs de uma determinada 

política, programa, projeto ou organização. Dooren et al. (2015) reconhecem este 

entendimento a que chamam de «definição convencional» da performance assente na 

lógica do processo de produção (Figura 15). Consideram que a metáfora do processo de 

produção é atualmente a perspetiva dominante sobre a performance. É o modelo 

básico, originário do setor privado da economia que, analisa inputs, atividades e outputs. 

A crescente consciencialização da inadequação deste modelo ao setor público, segundo 

Dooren et al. (2015), levou investigadores como Hatry (1999), Poister (2003) e Pollitt e 

Bouckaert (2011) a redefinirem o modelo. A Figura 15, representa o modelo que cobre 

toda a cadeia de performance, desde o input até aos outcomes. 
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Figura 15 - Modelo de performance na lógica da produção 
Fonte: Dooren et al. (2015, p. 21) 

Segundo os autores, o ponto de partida é a «situação socioeconómica» (1) que induz à 

«necessidade» de ação por parte do setor público, das organizações públicas (2). A 

necessidade de ação determina a definição de prioridades e o estabelecimento de 

«objetivos» do governo, das organizações (3). A confrontação dos objetivos de uma 

política com as necessidades, permite avaliar a «relevância» (7) das políticas adotadas. 

Os «inputs» (como os recursos financeiros, materiais e humanos) (4) são alocados às 

organizações e aos programas para a realização de «atividades» (5) que produzam 

«outputs» (resultados) (6). A «economia» (8) representa o custo de um input.  O rácio 

entre os inputs e os outputs é identificado como a «eficiência» (9). 

Contudo, os outputs e a eficiência são conceptualizações adequadas no setor privado, 

mas insatisfatórias para apreciar a performance no setor público. Enquanto que no setor 

privado, a relação de valor entre os outputs e os clientes ou utilizadores, funciona 

assente numa lógica de mercado, no setor público, a relação entre os outputs do serviço 

público e os utentes, resulta de um “sistema complexo e dinâmico de representação 

política, alimentado por interesses, poder, ideologia e julgamento político e que 
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determina o que a sociedade valoriza” (Dooren, Bouckaert, & Halligan, 2015, pp. 22-23), 

e que muitas das vezes têm resultados (outputs) coletivos. 

É necessário que os outputs tenham impacto (outcomes) na sociedade, nos utentes do 

serviço público. Para Dooren et al. (2015), os outcomes podem ser intermédios 

(geralmente com impacto a curto prazo, mas nem sempre), (13), ou finais (geralmente 

com impacto a longo prazo, mas nem sempre) (14). Os outcomes finais são influenciados 

pelo contexto (15) como tendências socioeconómicas, medidas de outros governos ou 

novos programas e, portanto, o impacto do serviço público prestado pela entidade, 

pode em tese, a prazo, ser limitado ou nulo.  

Talbot (2015) considera que o conceito de outcomes, representa a criação de «valor 

público» que Moore (1995) define, como a satisfação coletiva das necessidades 

individuais do público, na sua qualidade de cidadãos, de contribuintes, de utentes dos 

serviços públicos.  

Sendo os termos «output» e «outcome» de origem anglo-saxónica, a sua proximidade 

verbal na língua portuguesa justifica apresentar o termo «efeito» ou «impacto», em 

alternativa a outcome, referido por Bouckaert e Halligan (2008) para aludir ao 

«impacto» do valor público nos utentes do serviço público. Segundo a OCDE (2007, p. 

29), os outcomes embora mais difíceis de medir, devem ser a principal preocupação das 

instituições, dos governos e dos cidadãos. 

O rácio do output sobre o outcome representa a «eficácia» (12). O rácio do input sobre 

o outcome é a relação «custo-eficácia» (10). A confrontação entre as necessidades da 

sociedade e os outcomes permitem avaliar a «sustentabilidade e utilidade» (11) do 

programa ou organização.  

Lafferty (2002) representa de uma forma simples a relação entre o processo de criação 

de valor público e a mensuração da performance, identificando no processo de criação 

de valor, as diferentes perspetivas possíveis de mensuração da performance, 

nomeadamente no âmbito dos inputs, dos outputs e dos outcomes (Figura 16). 
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Figura 16 - Processo de criação de valor público e mensuração da performance 
Fonte: (Canadian Audit and Accountability Foundation, 2002, p. 102) 

Dooren, et al. (2015) reforça a operacionalização da performance para além dos outputs, 

com os outcomes, estes assentes na criação de valor público, na teoria do valor público. 

«Performance» como realização de valor público 

Segundo Moyniban (2008), há um esforço de sofisticação da mensuração do 

desempenho, evoluindo da simples mensuração dos outputs para a mensuração dos 

outcomes. O desafio é demonstrar os outcomes alcançados junto dos cidadãos, 

resultantes do consumo dos recursos por parte das instituições públicas (Poister, 

Aristigueta, & Hall, 2015). 

Dooren et al. (2015) referem que a verdadeira substância da «performance» está na 

própria realização do valor público: “os valores públicos são o quadro de referência para 

a avaliação da performance” (p. 29). 

Na perspetiva dimensional, Boyne (2002) afirma que existem diferentes dimensões 

possíveis de performance que representam em si mesmas, diferentes valores públicos: 

outputs (quantidade e qualidade), eficiência, outcomes (eficácia formal, impacto, 

equidade, custo por unidade de resultado), capacidade de resposta (satisfação do 

consumidor, satisfação do cidadão) com sentido ético, participação democrática dos 

cidadãos e accountability. Profiroiu e Profiroiu (2007) estabelecem o vínculo entre os 

benefícios públicos, os meios utilizados para obtê-los, e os objetivos alcançados por 

esses benefícios. 

A dimensão de valor público, conceptualmente associada ao impacto social de 

benefícios e custos intangíveis, dificultam a sua monetarização direta e imediata e 

consequentemente a mensuração da performance do valor público. Daí que a sua 
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quantificação terá de ser associada ao que Dooren et al (2015) e a Commonwealth of 

Australia (2004, p. vii) designam de «outcomes intermédios», e que representam os 

indutores dos outcomes finais. Neves (2012) refere que como os resultados são função 

dos seus determinantes, é fundamental que se conheçam as relações causa-efeito, 

sendo que a sua monitorização deva ser realizada através dos “indicadores 

determinantes (drivers)” (2012, p. 150). No contexto deste estudo, os indicadores são 

entendidos como os «indutores determinantes do valor público». 

«Value for Money» 

Do ponto de vista financeiro, as decisões de criação de valor público têm a preocupação 

de procurar o “melhor valor”, o que na prática determina uma avaliação integrada, 

segundo diversos critérios. Frequentemente usada no Reino Unido, esta abordagem é 

corporizada no conceito único de “Value for Money” (melhor valor). 

Para o National Audit Office do Reino Unido (2019), «Value for Money» significa o “uso 

ótimo de recursos necessários para alcançar os outcomes pretendidos”, cuja avaliação 

é feita de forma integrada segundo três critérios (3E´s) (Figura 17):  

▪ Economia: Minimizar os custos dos recursos utilizados (gastar menos); 

▪ Eficiência: Relação entre a produção de bens ou serviços e os recursos para 

produzi-los (gastar bem); 

▪ Eficácia: Relação entre os resultados pretendidos (outcomes) e os gastos 

públicos efetivos (gastar com sabedoria). 
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Figura 17 - Diagrama de fluxos do Value for Money (VFM) 
Fonte: (National Audit Office, 2019) 

O diagrama de fluxos VFM do National Audit Office (2019) mostra as relações entre 

recursos, inputs, outputs e outcomes à luz dos 3 E's em que: 

1. Os recursos dependem dos objetivos dos prestadores de serviços (entidades 

públicas); 

2. A aquisição de recursos como inputs para os processos determina a economia: 

minimizar o custo dos recursos utilizados, tendo em conta a qualidade; 

3. O uso de inputs no processo de produção determina o seu uso com eficiência:  

relação entre produtos e os recursos utilizados para produzi-los; 

4. A extensão com que os outcomes pretendidos são alcançados através dos 

resultados de um processo, determina a eficácia: a extensão com que os 

objetivos são alcançados e a relação entre os impactos pretendidos e efetivos de 

um serviço; 

5. Os outcomes estão sujeitos a outras influências além da ação dos resultados 

(outputs); 

6. A relação entre recursos e outcomes determina a relação custo-benefício ou 

value for money (uso ótimo dos recursos para alcançar os outcomes pretendidos) 

(National Audit Office, 2019). 

Em síntese, nas avaliações «Value for Money», a «performance» é estimada à luz da 

realização integrada dos valores públicos, eficiência, eficácia e economia. 
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CAPÍTULO II – SISTEMA FINANCEIRO PÚBLICO PORTUGUÊS 

O quadro jurídico-financeiro português compreende um conjunto de diplomas legais 

que estabelecem princípios, normas, regras, de natureza financeira, orçamental e 

contabilística a que estão sujeitas as entidades públicas compreendidas neste estudo, e 

que são por essa razão, intrínsecas à avaliação e relato da performance financeira dessas 

mesmas entidades, uma vez que condicionam o conteúdo e forma da informação a 

utilizar e a relatar, e que por essa razão interessa conhecer. 

Nestas circunstâncias relevam-se no âmbito dos objetivos desta investigação, os 

seguintes diplomas (todos eles objeto de alterações posteriores à sua aprovação): 

▪ Constituição da República Portuguesa (1976); 

▪ Lei de Enquadramento Orçamental (Lei nº 151/2015); 

▪ Lei das Finanças das Regiões Autónomas (Lei Orgânica nº2/2013); 

▪ Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (Lei nº 

73/2013); 

▪ Lei dos Compromissos e Pagamentos e Atraso (Lei nº 8/2012 republicada pela 

Lei nº 22/2015) 

▪ Regime de Administração Financeira do Estado (Decreto-Lei nº 155/92); 

▪ Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

(Decreto-Lei nº 192/2015). 

Constituição da República Portuguesa 

A Constituição da República Portuguesa, estabelece no artigo 105º que o Orçamento de 

Estado prevê as receitas e especifica as despesas, sendo executado de acordo com a lei 

de enquadramento orçamental (artigo 106º). Isto significa que as entidades públicas em 

matéria de execução orçamental estão sujeitas ao disposto na lei de enquadramento 

orçamental. 

Lei de Enquadramento Orçamental 

A Lei de Enquadramento Orçamental aprovada pela Lei nº 151/2015, de 11 de setembro, 

estabeleceu os princípios (artigos 9º a 19º) e regras orçamentais (artigos 20º a 29º) 

aplicáveis ao setor das administrações públicas, sendo que o setor das administrações 
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públicas abrange todos os serviços e entidades dos subsetores da administração central, 

regional, local e da segurança social, que não tenham natureza e forma de empresa, de 

fundação ou de associação públicas (nº 1 do artigo 2º). No caso particular dos subsetores 

da administração regional e local, estes princípios e regras são aplicados com as 

necessárias adaptações (nº 2 do artigo 2º), de acordo com as respetivas leis de 

financiamento. 

Estabelece ainda, o regime do processo orçamental, as regras de execução, de 

contabilidade e reporte orçamental e financeiro, bem como as regras de fiscalização, de 

controlo e auditoria orçamental e financeira, respeitantes ao perímetro do subsetor da 

administração central e do subsetor da segurança social, bem como as regras de 

contabilidade e reporte orçamental e financeiro, entre outros aspetos.  

Segundo Catarino (2020), a LEO consagra princípios e regras orçamentais gerais e 

específicas. Os princípios e as regras gerais aplicam-se tendencialmente ao setor das 

administrações públicas, enquanto que as regras específicas se aplicam apenas ao 

subsetor da administração central do Estado. 

De entre os artigos 9º ao 19º relativos aos princípios orçamentais que podem integrar o 

âmbito do modelo, objeto da investigação, identificam-se: o princípio da estabilidade 

orçamental (artigo 10º), o princípio da sustentabilidade das finanças públicas (artigo 

11º) e o princípio da economia, eficiência e eficácia (artigo 18º). 

O princípio da estabilidade orçamental (artigo 10º) estabelece que a execução do 

orçamento dos serviços e entidades que integram o setor das administrações públicas, 

estão obrigados ao equilíbrio ou excedente orçamental. Resulta desta determinação, a 

necessidade de que a proposta de modelo de análise da performance financeira, 

compreenda um ou vários indicadores de estabilidade orçamental. 

O princípio da sustentabilidade das finanças públicas é um princípio amplamente 

consagrado na CRP em inúmeros preceitos (Catarino, 2020), nomeadamente no artigo 

9º alínea e) na medida em que estabelece que é tarefa fundamental do Estado 

“defender a natureza e o ambiente, preservar os recursos naturais e assegurar o correto 

ordenamento do território”, no artigo 80º alínea d) ao estabelecer o princípio 
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fundamental da organização económica da defesa da “propriedade pública dos recursos 

naturais”, e no artigo 81º alínea a) na medida em que estabelece a incumbência 

prioritária do Estado de “promover o aumento do bem-estar social no quadro de uma 

estratégia de desenvolvimento sustentável”. 

Definido no artigo 11º da LEO, estabelece que “os subsetores que constituem o setor 

das administrações públicas, bem como os serviços e entidades que os integram, estão 

sujeitos ao princípio da sustentabilidade” e que “entende-se por sustentabilidade a 

capacidade de financiar todos os compromissos, assumidos ou a assumir, …”. 

O nº 1 do artigo 18º determina a obrigatoriedade do cumprimento do princípio 

orçamental da economia, eficiência e eficácia, na assunção de compromissos e na 

realização de despesa pelos serviços e entidades públicas que integram todas as 

administrações públicas. Estabelece que estes princípios orçamentais se corporizam na: 

▪ Utilização do mínimo de recursos que assegurem os adequados padrões de 

qualidade do serviço público (economia); 

▪ Promoção do acréscimo de produtividade pelo alcance de resultados 

semelhantes com menor despesa (eficiência); 

▪ Utilização dos recursos mais adequados para atingir o resultado que se pretende 

alcançar (eficácia).  

O princípio da estabilidade orçamental (artigo 10º) e princípio da sustentabilidade das 

finanças públicas (artigo 11º) têm implicações quer ao nível da receita quer ao nível da 

despesa, já o princípio da economia, eficiência e eficácia (artigo 18º), foca-se na 

perspetiva da despesa.  

Quanto às regras orçamentais especificas, a LEO no artigo 27º, estabelece a exigência 

de cumprimento de saldos orçamentais em relação aos serviços e entidades integrados 

no subsetor da administração central, quer ao subsetor da segurança social: 

Os serviços e entidades integrados nas missões de base orgânica do 

subsetor da administração central devem apresentar na elaboração, 

aprovação e execução, um saldo global nulo ou positivo, bem como 

resultados positivos antes de despesas com impostos, juros, depreciações, 
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provisões e perdas por imparidade, salvo se a conjuntura do período a que 

se refere o orçamento, justificadamente, o não permitir.  

O subsetor da segurança social deve apresentar um saldo global nulo ou 

positivo, salvo se a conjuntura do período a que se refere o orçamento, 

justificadamente, o não permitir.  

Sendo que, nos termos da alínea 3 do artigo 27º, não devem ser “consideradas as 

receitas e despesas relativas a ativos e passivos financeiros, conforme definidos para 

efeitos orçamentais nem o saldo da gerência do ano anterior apurado na contabilidade 

orçamental” (Lei nº 151/2015). O saldo global segundo §3 da NCP 26 é dado pela 

diferença entre a receita efetiva e a despesa efetiva. 

Desta forma fica estabelecido a exigência de saldo global nulo ou positivo para entidades 

que integram estes dois subsetores, e adicionalmente resultados positivos antes de 

despesas com impostos, juros, depreciações, provisões e perdas por imparidade, 

correntemente conhecido por EBITDA, no caso do subsetor dos serviços e entidades 

integradas na administração central. Estes critérios já não estão focados unicamente na 

despesa (perspetiva do regime de contabilidade de caixa) e nos gastos (perspetiva do 

regime de contabilidade de acréscimo), mas antes no equilíbrio entre receita e despesa 

por um lado, e no equilíbrio entre rendimentos e gastos, por outro. 

A LEO determina assim, o cumprimento de diversos princípios orçamentais (Tabela 16) 

e regras específicas (Tabela 17) que se constituem em regras orçamentais numéricas 

que interessa considerar à luz da apreciação da performance financeira das entidades 

públicas. 

Tabela 16 - Princípios orçamentais (LEO) 

Denominação  Âmbito de aplicação Observações 

Estabilidade Orçamental Todas as administrações 
públicas 

Art. 10º; Regra orçamental 

numérica: 
𝑅𝑒𝑐𝑒𝑖𝑡𝑎𝑠 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑖𝑠

𝐷𝑒𝑠𝑝𝑒𝑠𝑎𝑠 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑖𝑠
 ≥ 1 

Sustentabilidade das 
Finanças Públicas 

Todas as administrações 
públicas 

Art. 11º; Não estabelece a forma 
de mensuração. 

Economia, Eficiência e 
Eficácia 

Todas as administrações 
públicas 

Art. 18º; Não estabelece a forma 
de mensuração. 

Fonte: Elaboração própria a partir do Dec.Lei nº 151/2015 
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Tabela 17 - Regras específicas (LEO) 

Denominação  Âmbito de aplicação Observações 

Saldo Global ≥ 0 Administração Central e 
Segurança Social 

Art. 27º; Não são consideradas 
as receitas e despesas relativas a 
ativos e passivos financeiros, 
conforme definidos para efeitos 
orçamentais nem o saldo da 
gerência do ano anterior 
apurado na contabilidade 
orçamental.  

EBITDA > 0 Administração Central Art. 27º; Não são consideradas 
as receitas e despesas relativas a 
ativos e passivos financeiros, 
conforme definidos para efeitos 
orçamentais nem o saldo da 
gerência do ano anterior 
apurado na contabilidade 
orçamental.  

Saldo Orçamental Administração Regional e 
Local 

Art. 28º; Remete para as 
respetivas leis de financiamento 

Limite da Dívida Administração Regional e 
Local 

Art. 28º; Remete para as 
respetivas leis de financiamento 

Fonte: Elaboração própria a partir do Dec.Lei nº 151/2015 

Ainda no âmbito da lei de enquadramento orçamental merece referência a 

especificidade que este diploma confere em sede de autonomia especial na gestão das 

receitas de algumas entidades. O nº 3 do artigo 57º da LEO prevê o regime de autonomia 

especial exclusivamente para a gestão da receita para algumas entidades que 

desenvolvem atividades que pela sua natureza se entende que justifica uma tipificação 

de administração financeira diferenciada. São elas: 

a) Os serviços e entidades que disponham de receitas próprias para cobertura 

das suas despesas, nos termos da lei; 

b) As entidades que tenham um especial regime de autonomia por 

imperativo constitucional; 

c) As entidades que tenham um especial regime de autonomia que decorra 

do regime jurídico das instituições de ensino superior; 

d) As entidades que tenham autonomia que decorra da integração nas áreas 

do Serviço Nacional de Saúde e as de regulação e supervisão; 

e) Os organismos especialmente competentes para a gestão de fundos 

comunitários com a autonomia indispensável à sua gestão. 
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Acrescenta ainda, na alínea nº 4, que estes serviços e entidades “utilizam 

prioritariamente as suas receitas próprias não consignadas por lei a fins específicos para 

a cobertura das respetivas despesas” (Lei nº 151/2015).  Este regime financeiro parece 

constituir um novo modelo de administração financeira assente na natureza da origem 

das receitas. Esta determinação, estabelecida desta forma (ausência de regra numérica), 

impossibilita a configuração de um indicador que permita mensurar o seu cumprimento. 

As entidades enquadradas neste regime de autonomia especial, desde que sujeitas à 

obrigatoriedade do relato nos termos do SNC-AP, podem e devem em sede de 

accountability ser objeto de mensuração e análise da sua performance financeira. 

Lei das Finanças das Regiões Autónomas 

A Lei Orgânica nº 2/2013, de 2 de setembro, designada de Lei das Finanças das Regiões 

Autónomas - LFRA, abrange matérias relativas à administração financeira das entidades 

do sector público administrativo regional. Compreende um conjunto de regras 

orçamentais numéricas (Tabela 18) que interessa sistematizar no âmbito dos objetivos 

da investigação.  

Tabela 18 - Regras orçamentais numéricas (LFRA) 

Regra orçamental numérica  Observações 

Equilíbrio Orçamental:  

▪ Receita Total – Despesa Total ≥ 0 
▪ Receita Corrente Bruta – Despesa Corrente 

(acrescida das amortizações médias de 
empréstimos de mlpz) ≥ 0 

▪ Saldo Corrente – média de amortiz.emprést. > 
(-5%) x Rec.Corrente Liq.Cobrada 

▪ O saldo corrente deduzido da amortização 
(média dos empréstimos) não pode registar, 
em qualquer ano, um valor negativo superior a 
5 % da receita corrente líquida cobrada. 

Art. 16º, nº1, nº2, nº3, nº 4 (consideram-
se amortizações médias de empréstimos o 
montante correspondente à divisão do 
capital pelo número de anos do contrato, 
independentemente do seu pagamento 
efetivo). 

Sustentabilidade das Finanças Públicas Art. 11º; Não estabelece a forma de 
mensuração. 

Autonomia Financeira: Equilíbrio orçamental e 
sustentabilidade financeira 

Art. 6º; A sustentabilidade financeira inclui 
as responsabilidades contingentes. 

Indicador da Divida Flutuante: Dívida para Apoio de 
Tesouraria ≤ 0,35 x Média da Receita Corrente Líquida 
Cobrada (nos últimos 3 anos) 

Artigo 39º; A dívida flutuante é dívida 
contraída para fazer face a necessidades 
de tesouraria. Não se trata de dívida com 
vencimento no prazo de um ano da data 
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de relato, mas apenas aquela que foi 
contraída para apoio de tesouraria. 

Indicador do Passivo Exigível: O total do passivo exigível 
não pode ultrapassar, em 31 de dezembro de cada ano, 
1,5 vezes a média da receita corrente líquida cobrada 
nos últimos três exercícios. 

Artigo 40º, nº 1; O limite fixado poderá ser 
ultrapassado quando esteja em causa a 
contração de empréstimos destinados ao 
financiamento de investimentos de 
recuperação de infraestruturas afetadas 
por situações de catástrofe, calamidade 
pública, ou outras situações excecionais; 
Os passivos exigíveis referidos no n.º 1 do 
art. 40º englobam os empréstimos, os 
contratos de locação financeira e 
quaisquer outras formas de 
endividamento, por iniciativa das regiões 
autónomas, junto de instituições 
financeiras, bem como todos os restantes 
débitos a terceiros decorrentes de 
operações orçamentais. (Art. 40º, nº 5). 

Fonte: Elaboração do autor tendo por base a lei orgânica nº 2/2013 

O equilíbrio orçamental nos termos do artigo 16º compreende a verificação de quatro 

regras orçamentais numéricas, conforme estabelece as alíneas um, dois, três e quatro. 

Relativamente à autonomia financeira, segundo o artigo 5º, traduz-se “na existência de 

património e finanças próprios e reflete‐se na autonomia patrimonial, orçamental e de 

tesouraria” (Lei Orgânica nº2/2013). É, no entanto, no artigo 6º que se materializa a 

possibilidade de mensuração deste princípio ao estabelecer que a autonomia financeira 

das regiões, “pressupõe uma situação de equilíbrio orçamental e de sustentabilidade 

financeira das regiões, incluindo as responsabilidades contingentes por elas assumidas” 

(Lei Orgânica nº2/2013).  

Embora existam outras determinações em sede de administração financeira para as 

regiões autónomas, enquadram-se mais numa ótica dos utilizadores internos da 

informação (gestão financeira), do que numa ótica de utilizadores externos da 

informação (ótica de relato) e por isso não são considerados para efeitos do modelo de 

mensuração e análise da performance financeira no contexto do relato. 

Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades Intermunicipais 

A Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, estabelece no artigo 1º o “regime financeiro das 

autarquias locais e das entidades intermunicipais” – RFALEI, (2013) entendendo-se por 
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autarquias locais os “municípios e as freguesias” e por entidades intermunicipais as 

“áreas metropolitanas e as comunidades intermunicipais” (art. 2º). 

Importa referir, no âmbito dos objetivos da investigação, que esta lei determina que as 

autarquias locais estão sujeitas, na execução dos seus orçamentos ao princípio da 

estabilidade orçamental (artigo 5º).  

A estabilidade orçamental pressupõe a sustentabilidade financeira das 

autarquias locais, bem como uma gestão orçamental equilibrada, incluindo 

as responsabilidades contingentes3 por si assumidas. (Artigo 5º, alínea 2) 

(Lei nº 73/2013) 

A sustentabilidade financeira não aparece definida neste diploma à semelhança da 

LFRA, mas apenas na LEO. Dado o valor reforçado daquela, é este conceito que estará 

subjacente no âmbito de aplicação da Lei nº 73/2013. 

A Lei nº 73/2013 compreende um conjunto de exigências em matéria de administração 

financeira que interessa sistematizar no âmbito dos objetivos da investigação (Tabela 

19). 

Tabela 19 - Regras de administração financeira das autarquias locais e entidades intermunicipais 
Natureza da 
obrigação 

Descrição da obrigação Variáveis Fonte 

Regra do 
Equilíbrio 
Orçamental 

As receitas deverão ser suficientes para cobrir 
a totalidade das despesas. 

Receitas totais; 
Despesas Totais 

Artigo 40º, 
alínea 1),  

Regra do 
Equilíbrio 
Orçamental 

A receita corrente bruta cobrada deve ser pelo 
menos igual à despesa corrente acrescida das 
amortizações médias de empréstimos de 
médio e longo prazos. 

Receita corrente 
bruta; Despesa 
corrente; 
Amortizações 
médias dos 
empréstimos de 
longo prazo4. 

Artigo 40º, 
alínea 2). 

 
3 Para efeitos do regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais considera-se:  
«Responsabilidades contingentes», possíveis obrigações que resultem de factos passados e cuja existência é confirmada 
apenas pela ocorrência ou não de um ou mais acontecimentos futuros incertos não totalmente sob controlo da 
entidade, ou obrigações presentes que, resultando de acontecimentos passados, não são reconhecidas porque: i) Não 
é provável que um exfluxo de recursos, que incorpora benefícios económicos ou um potencial de serviço, seja exigido 
para liquidar as obrigações; ou ii) O montante das obrigações não pode ser mensurado com suficiente fiabilidade (Lei 
nº 73/2013). 
4 Considera-se amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazos o montante correspondente à divisão do 
capital contraído pelo número de anos do contrato, independentemente do seu pagamento efetivo, (artigo 40º, alínea 
4, (Lei nº 73/2013, 2013)) 
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Endividamento 
municipal: 
Limite da dívida  

A dívida total de operações orçamentais do 
município 5 , (incluindo a das entidades 
previstas no artigo 54.º), não pode ultrapassar, 
em 31 de dezembro de cada ano, 1,5 vezes a 
média da receita corrente líquida cobrada nos 
três exercícios anteriores. 6 

Dívida total; 
Receita cobrada 
líquida. 

Artigo 52º, 
alínea 1). 

Endividamento 
das freguesias: 
Limite face ao 
FFF 

Os empréstimos de curto prazo e as aberturas 
de crédito são contraídos para ocorrer a 
dificuldades de tesouraria, não podendo o seu 
montante exceder, em qualquer momento, 10 
% do FFF (Fundo de Financiamento das 
Freguesias) respetivo. 

Empréstimos de 
curto prazo e 
aberturas de 
crédito; FFF 

Artigo 55º, 
alínea 5). 

Endividamento 
das freguesias: 
Limite face às 
receitas totais 
do ano anterior 

O montante das dívidas orçamentais das 
freguesias a terceiros, excluindo as relativas a 
contratos de empréstimo de curto prazo ou 
aberturas de crédito, não pode ultrapassar 50 
% das suas receitas totais arrecadadas no ano 
anterior. 

Dívida total; 
Dívida de 
contratos de 
empréstimo ou 
aberturas de 
crédito; Receitas 
totais do ano 
anterior. 

Artigo 55º, 
alínea 8). 

Endividamento 
municipal: 
Alerta de desvio 

Dívida total atinja ou ultrapasse a média da 
receita corrente líquida cobrada nos três 
exercícios anteriores. 

Dívida total; 
Média da receita 
corrente líquida 
(três anos 
anteriores). 

Artigo 56º, 
alínea 1). 

Endividamento 
municipal: 
Alerta precoce 
de desvio 

Dívida total atinja ou ultrapasse uma vez e 
meia a média da receita corrente líquida 
cobrada nos três exercícios anteriores. 

Dívida total; 
Média da receita 
corrente líquida 
(três anos 
anteriores). 

Artigo 56º, 
alínea 2). 

Execução da 
receita 
municipal: 
Alerta precoce 
de desvio 

Taxa de execução da receita prevista no 
orçamento inferior a 85%, durante dois anos 
consecutivos. 

Receita total 
prevista; Receita 
total executada. 

Artigo 56º, 
alínea 3). 

Fonte: Elaboração do autor 

As alíneas 1) e 2) do artigo 40º constituem determinações legais em sede de equilíbrio 

orçamental e a alínea 1) do artigo 52º, as alíneas 5) e 8) do artigo 55º representam 

determinações legais em sede de endividamento. Estas resoluções constituem 

 
5 A dívida total de operações orçamentais do município engloba os empréstimos, tal como definidos no n.º 1 do artigo 
49.º, os contratos de locação financeira e quaisquer outras formas de endividamento, por iniciativa dos municípios, 
junto de instituições financeiras, bem como todos os restantes débitos a terceiros decorrentes de operações 
orçamentais. 
6  Para efeitos do apuramento da dívida total dos municípios referida no n.º 1 do art. 52º, não é considerado: a) O valor 
dos empréstimos destinados exclusivamente ao financiamento da contrapartida nacional de projetos com 
comparticipação dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) ou de outros fundos de apoio aos 
investimentos inscritos no orçamento da União Europeia; e b) O valor das subvenções reembolsáveis ou dos 
instrumentos financeiros referidos no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro. 
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parâmetros que podem enquadram-se no estudo da sustentabilidade na perspetiva 

orçamental. 

As alíneas 1), 2) e 3) do artigo 56º constituem mecanismos de alerta de endividamento 

que pela sua essência constituem mecanismos de gestão do endividamento e da receita 

não se enquadrando na perspetiva de relato anual. 

Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso 

A Lei nº 22/2015, de 17 de março, que republica a Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, 

relativa às regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso 

das entidades públicas (Lei nº 8/2012) e (Lei nº 22/2015), estabelece regras que 

eventualmente se enquadram no estudo da sustentabilidade financeira de curto prazo, 

nomeadamente no que diz respeito aos conceitos de «fundos disponíveis». Segundo 

Melo (2020, p. 77) “Os fundos disponíveis consistem numa previsão de tesouraria dada 

por uma janela temporal de receita a 3 meses”. 

O conceito de «fundos disponíveis» representa o expoente do modelo preditivo de 

gestão de tesouraria de muito curto prazo estabelecido pela Lei nº 22/2015, de 17 de 

março. Face à sua abrangência de muito curto prazo (ótica de gestão de tesouraria), não 

se enquadra numa ótica de relato anual e por isso não deve integrar o modelo de análise 

da performance financeira. 

Quanto aos pagamentos em atraso, a Lei nº 22/2015 define da seguinte forma: 

Pagamentos em atraso: as contas a pagar que permaneçam nessa situação 

mais de 90 dias posteriormente à data de vencimento acordada ou 

especificada na fatura, contrato, ou documentos equivalentes (p. 1616). 

Nos termos apresentados, os pagamentos em atraso constituem um indicador de 

sustentabilidade financeira da entidade. Considerando que a alínea b) do nº 1 do artigo 

estabelece a obrigação de divulgação de todos os pagamentos e recebimentos em 

atraso a 31 de dezembro, estes dois elementos representam um contributo para a 

mensuração e análise da performance financeira da entidade. 

Regime de Administração Financeira do Estado 
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A Lei nº 8/90, de 20 de fevereiro, relativa às «Bases da Contabilidade Pública», no 

sentido de proporcionar maior autonomia aos serviços e organismos da Administração 

Pública, aprovou os regimes financeiros dos serviços e organismos da Administração 

Central. Segundo o artigo 2º (1990),  dispõem em regra de “autonomia administrativa 

nos atos de gestão corrente, traduzida na competência dos seus dirigentes para 

autorizar a realização de despesas e o seu pagamento e para praticar, no mesmo âmbito, 

atos administrativos definitivos e executórios”. É o designado regime financeiro de 

autonomia administrativa. 

O artigo 6º (1990), estabelece a possibilidade de os serviços e organismos da 

Administração Central, disporem de “autonomia administrativa e financeira quando se 

justifique para a sua adequada gestão e, cumulativamente as suas receitas próprias 

atinjam um mínimo de dois terços das receitas totais”. 

O Decreto-Lei nº 155/92, de 28 de julho, desenvolveu os princípios estabelecidos pela 

Lei nº 8/90, de 20 de fevereiro. Já não circunscreve os regimes financeiros à 

Administração Central, mas em “normas legais de desenvolvimento do regime de 

administração financeira do Estado” (1992).  

Segundo o regime de autonomia administrativa a que se refere o artigo 3º (Decreto-Lei 

nº 155/92), “os serviços e organismos dispõem de créditos inscritos no Orçamento do 

Estado e os seus dirigentes são competentes para, com carácter definitivo e executório, 

praticarem atos necessários à autorização de despesas e seu pagamento, no âmbito da 

gestão corrente” (1992). Os serviços e organismos sujeitos a este regime financeiro 

embora façam uso de bens de investimento no exercício da sua atividade, não têm 

competência legal para decidir sobre os mesmos, nem para assumir direitos e 

obrigações. A responsabilidade dos dirigentes diretos pela performance financeira é 

muito reduzida. À luz do §86 da EC do SNC-AP nada impede que relatem de acordo com 

este sistema contabilístico. Se o fizerem, será um contributo para a accountability 

financeira pública. 

Apesar da Lei nº 8/90 não reconhecer personalidade jurídica aos serviços e organismos 

em regime financeiro de autonomia administrativa, não menoriza a necessidade de 
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estes serviços e organismos serem objeto de avaliação da performance financeira, 

considerando que representam 28% (Tabela 20) do total de entidades que integram as 

administrações públicas (Sistema de Informação de Organização do Estado, 2019). 

Quanto ao regime de autonomia administrativa e financeira, o Decreto-Lei nº 155/92, 

de 28 de julho, estabelece no nº 2 do artigo 46º, que os organismos que gozem deste 

regime “salvo disposições especiais constantes das respetivas leis orgânicas, estes 

organismos podem administrar e dispor livremente dos bens que integram o seu 

património, (…)” e no nº 1 do mesmo artigo, que esse património “é constituído pelos 

bens, direitos e obrigações recebidos ou adquiridos para o exercício da sua atividade”. 

Acresce ainda nos termos do artigo 47º que dispõem de receitas próprias e que “podem 

contrair empréstimos dentro dos limites e nas condições fixados pela Assembleia da 

República”.  

A mensuração e análise da performance financeira destes organismos deverá ser mais 

ampla do que a dos serviços e organismos em regime de mera autonomia 

administrativa, considerando a maior abrangência da autonomia. Estas entidades 

representam 72% do total de entidades que integram as administrações públicas 

(Tabela 20). 

Tabela 20 - Entidades públicas por regime de administração financeira 
Regimes Financeiros Nº Entidades % 

Autonomia administrativa 1422 28% 

Autonomia administrativa e 
financeira 

3692 72% 

Total 5114 100% 

Fonte: Adaptado do Sistema de Informação de Organização do Estado (2019). 

Da Lei nº 8/90, de 20 de fevereiro, bem como do Decreto-Lei nº 152/92, de 28 de julho, 

resulta a regra numérica do regime de administração financeira da autonomia 

administrativa e financeira que determina a necessidade de as receitas próprias serem 

iguais ou superiores a dois terços das receitas totais. Chamaremos de indicador de 

autonomia administrativa e financeira cuja operacionalização se faz da seguinte forma: 

Indicador de Autonomia Administrativa e Financeira = 
𝑅𝑒𝑐𝑒𝑖𝑡𝑎𝑠 𝑃𝑟ó𝑝𝑟𝑖𝑎𝑠

𝑅𝑒𝑐𝑒𝑖𝑡𝑎𝑠 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑖𝑠
 𝑥 100 ≥ 66,66% 
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Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

O sistema de contabilidade pública tem entre outras, a função de accountability das 

entidades que integram as administrações públicas, perante os stakeholders da 

informação financeira. Para Bhimani, Horngren, Rajan e Datar (2015) um sistema de 

contabilidade é um mecanismo formal que permite obter, organizar e disponibilizar 

informação sobre o funcionamento de uma entidade.  

No ordenamento normativo-contabilístico do setor público português aplicam-se 

diferentes sistemas contabilísticos, nomeadamente, o regime geral e o regime 

simplificado do SNC-AP, as International Financial Reporting Standards (IFRS), ou ainda 

o Sistema de Normalização Contabilística (SNC).  

O SNC-AP é o sistema contabilístico que conforme estabelece o artigo 3º do decreto-lei 

nº 192/2015, de 11 de setembro, se “aplica a todos os serviços e organismos da 

administração central, regional e local que não tenham natureza, forma e designação de 

empresa, ao subsetor da segurança social, e às entidades públicas reclassificadas” e que 

tem por finalidade: 

a) Evidenciar a execução orçamental e o respetivo desempenho face aos objetivos 

da política orçamental; 

b) Permitir uma imagem verdadeira e apropriada da posição financeira e das 

respetivas alterações, do desempenho financeiro e dos fluxos de caixa de 

determinada entidade; 

c) Proporcionar informação para a determinação dos gastos dos serviços públicos; 

d) Proporcionar informação para a elaboração de todo o tipo de contas, 

demonstrações e documentos que tenham de ser enviados à Assembleia da 

República, ao Tribunal de Contas e às demais entidades de controlo e supervisão; 

e) (…); 

f) Permitir o controlo financeiro, de legalidade, de economia, de eficiência e de 

eficácia dos gastos públicos; 

g) (…).  
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Integra várias componentes, nomeadamente a parte geral o Anexo I relativo à Estrutura 

Concetual (EC) da informação financeira pública, o Anexo II relativo às Normas de 

Contabilidade Pública (NCP), o Anexo III relativo ao Plano de Contas Multidimensional 

(PCM). 

É constituído por três subsistemas que representam três perspetivas de informação 

contabilística: A perspetiva orçamental através do subsistema de contabilidade 

orçamental, a perspetiva financeira através do subsistema de contabilidade financeira e 

a perspetiva da informação contabilística de gestão através do subsistema de 

contabilidade de gestão. O subsistema de contabilidade orçamental “visa permitir um 

registo pormenorizado do processo orçamental”. O subsistema da contabilidade 

financeira “tem por base as normas internacionais de contabilidade pública, …, e 

permite registar as transações e outros eventos que afetam a posição financeira, o 

desempenho financeiro e os fluxos de caixa de uma determinada entidade”. O 

subsistema da contabilidade de gestão “permite avaliar o resultado das atividades e 

projetos que contribuem para a realização das políticas públicas e o cumprimento dos 

objetivos em termos de serviços a prestar aos cidadãos” (Decreto-Lei nº 192/2015). 

O SNC-AP constitui-se assim, como a matriz da informação financeira e orçamental ao 

normalizar a estrutura e conteúdo das demonstrações orçamentais e financeiras.  

Estes subsistemas de contabilidade incluem normas de contabilidade pública (NCP) que 

representam prescrições de tratamento contabilístico e de divulgação de informação 

relativos às transações e acontecimentos associados ao exercício das atividades por 

parte das entidades públicas. Estabelecem também a estrutura e conteúdo das 

demonstrações financeiras e das demonstrações orçamentais, informações sobre o 

resultado das atividades e projetos desenvolvidos em termos de serviços prestados aos 

cidadãos, bem como o relato por segmentos de atividades desenvolvidas que se revelam 

fundamentais para a mensuração e análise da performance financeira das entidades 

públicas. Conforme refere Hrůza (2015, p. 88), “as especificações contabilísticas, 

determinam o desenvolvimento da forma e tipo de indicadores que podem ser criados”. 
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Esta observação de Hrůza (2015) é particularmente importante no contexto do SNC-AP 

na medida em que este diploma legal prevê no seu artigo 5º a existência de um regime 

simplificado de contabilidade pública aplicável a entidades de menor dimensão e risco 

orçamental.  

A Portaria nº 218/2016, de 6 de agosto, corporizou aquela determinação, estabelecendo 

nos artigos 3º e 4º o que deve ser considerado como pequenas entidades e 

microentidades: 

Artigo 3.º 

Pequenas Entidades 

São consideradas pequenas entidades aquelas que, integrando o âmbito 

do SNC-AP definido no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de 

setembro, apresentem nas duas últimas prestações de contas um 

montante global de despesa orçamental paga superior a 1.000.000 € e 

inferior ou igual a 5.000.000 €. 

Artigo 4.º 

Microentidades 

São consideradas microentidades aquelas que, integrando o âmbito do 

SNC-AP definido no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de 

setembro, apresentem nas duas últimas prestações de contas um 

montante global de despesa orçamental paga inferior ou igual a 

1.000.000 €. 

Adicionalmente o artigo 5º da Portaria nº 218/2016, de 6 de agosto, determina que o 

regime simplificado para as pequenas entidades é composto pela NCP – Pequenas 

Entidades, pela NCP 26 – Contabilidade e Relato Orçamental e pela NCP 27 – 

Contabilidade de Gestão e pelo Plano de Contas Multidimensional. O facto de estas 

entidades estarem sujeitas à aplicação destas NCPs garante a disponibilidade de dados 

primários de natureza financeira e de natureza orçamentais para mensurar e analisar a 

performance.  
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Para o caso das microentidades, o artigo 6º determina que o regime simplificado é 

composto apenas pela NCP 26 – Contabilidade e Relato Orçamental e pela divulgação 

do inventário do património. Desta forma, a mensuração e análise da performance fica 

limitada ao uso de dados de natureza orçamental. 

Subsistema de contabilidade orçamental 

O subsistema da contabilidade orçamental corporizado na NCP 26 – Contabilidade e 

Relato Orçamental tem por base a IPSAS 24 – Presentation of Budget in Financial 

Statements do IPSASB (2018). Estabelece conceitos, regras e modelos de demonstrações 

orçamentais, individuais, separadas e consolidadas de uma entidade pública ou de um 

perímetro de consolidação, de modo a proporcionar informação sobre o processo 

orçamental, nomeadamente sobre o orçamento inicial, as alterações orçamentais, e a 

execução orçamental. 

Neste subsistema, a elaboração de demonstrações previsionais, nomeadamente o 

orçamento, é feita em regime de contabilidade de caixa, isto é, tendo por base o 

momento em que se prevê o recebimento ou o pagamento do dinheiro ou seus 

equivalentes. Já quanto ao registo das operações relativas à execução do orçamento, o 

mesmo é feito em regime de contabilidade de caixa modificada.  

O diploma institui nos parágrafos quatro e cinco de forma sequencial, o ciclo orçamental 

da receita (Figura 18) e o ciclo orçamental da despesa (Figura 19), respetivamente. 

 

Figura 18 - Ciclo orçamental da receita 
Fonte: SNC-AP, NCP 26 (Decreto-Lei nº 192/2015) 

Inscrição da 
previsão de 

receita
Liquidação Recebimento
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Figura 19 - Ciclo orçamental da despesa 
Fonte: SNC-AP, NCP 26 (Decreto-Lei nº 192/2015) 

A definição dos ciclos orçamentais é importante para a compreensão da informação 

constante nas demonstrações orçamentais da receita e da despesa que deverão permitir 

construir indicadores de execução orçamental em função do estádio de execução 

orçamental e desta forma melhorar, avaliar e, analisar a performance na perspetiva 

orçamental. Conforme propõe Melo (2020), a partir da descrição destes ciclos de 

execução orçamental, é possível estabelecer indicadores de execução orçamental da 

receita, como  por exemplo, “quanto transitou”, “quanto se liquidou”, “quanto se 

recebeu”, “quanto se reembolsou”, “quanto falta receber” (p. 96), ou indicadores de 

execução orçamental da despesa, como por exemplo “quanto se contratualizou”, 

“quanto se pagou”, “quanto falta gastar”, “quanto falta pagar”, (p. 95). 

Outro aspeto importante no contexto da construção da proposta do modelo é o 

conhecimento da estrutura e conteúdos das demonstrações orçamentais na medida em 

que as mesmas constituem a fonte de dados orçamentais primários, e desta forma 

condicionam a natureza da informação. 

O parágrafo 46 estabelece nos pontos 1 e 2, as componentes das demonstrações 

orçamentais para as entidades obrigadas a apresentar demonstrações orçamentais 

individuais.  

3. Demonstrações previsionais: 

a) O orçamento, enquadrado num plano orçamental plurianual; 

b) O plano plurianual de investimentos; 

4. Demonstrações de relato individual: 

a) Uma demonstração do desempenho orçamental; 

b) Uma demonstração de execução orçamental da receita; 

c) Uma demonstração de execução orçamental da despesa; 

Inscrição de 
dotação 

orçamental
Cabimento Compromisso Obrigação Pagamento
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d) Uma demonstração da execução do Plano Plurianual de Investimentos (PPI); 

e) O anexo às demonstrações orçamentais.  

As demonstrações orçamentais previsionais traduzem o reflexo financeiro das ações a 

desenvolver pelas entidades públicas, nomeadamente quanto à forma e montantes de 

recursos financeiros arrecadados e a sua aplicação.  

As demonstrações orçamentais de relato individual constituem a representação da 

execução da receita e despesa previstas e executadas (sejam correntes, sejam de 

capital) pelas entidades individualmente.  

A comparação dos dados que integram as demonstrações previsionais com os dados que 

integram as demonstrações de relato individual proporcionam condições para que a 

análise da performance orçamental possa incluir a análise de desvios orçamentais.  

Embora o diploma legal compreenda as demonstrações orçamentais consolidadas, estas 

compreendem recebimentos e pagamentos (demonstração do desempenho 

orçamental) e direitos e as obrigações (demonstração dos direitos e obrigações), 

agregados que por essa razão estão fora do âmbito da proposta do modelo de 

mensuração e análise da performance financeira. 

Subsistema de contabilidade financeira 

O subsistema da contabilidade financeira, tem por base as normas internacionais de 

contabilidade pública. Neste subsistema, a elaboração de demonstrações previsionais 

bem como das demonstrações de relato, é realizada segundo a contabilidade na base 

de acréscimo através do reconhecimento de transações e outros eventos quando 

ocorrem (ou se preveem que ocorram, no caso das demonstrações previsionais) e não 

apenas quando é recebido ou pago dinheiro ou equivalente. 

Proporciona informação sobre a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos 

de caixa. Nos termos da EC, a posição financeira permite identificar os recursos e as 

utilizações desses recursos na data de relato de modo a que os utilizadores avaliem: 

a) O grau de cumprimento pela entidade pública das suas 

responsabilidades pela salvaguarda e gestão dos recursos; 
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b) Se existem recursos disponíveis para suportar as atividades futuras da 

entidade pública bem como as alterações das quantias e composição 

desses recursos ocorridas no período de relato e sua utilização; e 

c) As quantias e as datas dos fluxos de caixa futuros necessários para 

prestar os serviços e pagar as responsabilidades existentes em relação aos 

recursos da entidade. (EC, §32). 

Ainda segundo a EC, a informação sobre o desempenho financeiro de uma entidade 

pública, permite saber se esta obteve fundos de forma económica e os usou com 

eficiência. A informação sobre os fluxos de caixa, por seu lado, contribui para a avaliação 

do desempenho financeiro, da liquidez e da solvência. 

Estas informações financeiras são apresentadas em demonstrações financeiras 

estabelecidas na NCP 1 – Estrutura e Conteúdos das Demonstrações Financeiras. 

A «NCP 1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras» estabelece a 

estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras individuais e das demonstrações 

financeiras das entidades sujeitas à consolidação. 

A estrutura e o conteúdo destas demonstrações, definem o tipo de informação que pode 

ser utilizada para efeitos de avaliação da performance financeira das entidades públicas. 

A NCP 1 no §14 considera que um conjunto completo de demonstrações financeiras 

individuais ou consolidadas compreende: 

a) Um balanço; 

b) Uma demonstração dos resultados por natureza; 

c) Uma demonstração das alterações no património líquido; 

d) Uma demonstração de fluxos de caixa; e 

e) Anexo às demonstrações financeiras7 (notas compreendendo um resumo 

das políticas contabilísticas significativas e outras notas explicativas). 

 
7 O anexo compreenderá um resumo das políticas contabilísticas significativas e outras notas explicativas, informação 

adicional às contas anuais que ajudem os utilizadores a avaliar o seu desempenho, a gestão que fazem dos seus ativos e a 

sua sustentabilidade financeira, e a tomar e a avaliar decisões acerca da afetação de recursos. 
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De acordo com a sua tipologia, as demonstrações financeiras têm diferentes finalidades, 

que interessa analisar de modo a identificar o que é possível delas extrair na perspetiva 

da análise financeira. 

O balanço tem a finalidade de expor a posição financeira da entidade, consubstanciada 

no conjunto de recursos, obrigações e no remanescente que resultada da diferença 

entre uns e outros à data de relato. Esta demonstração financeira é apropriadamente 

designada por «demonstração da posição financeira» (Statement of Financial Position) 

em sede da IPSAS 1 - Presentation of Financial Statements, §  (International Public Sector 

Accounting Standards Board, 2018) 

Apresenta, à data de relato, todos os ativos e todos os passivos classificados em 

correntes e não correntes. Esta separação evidencia os ativos que se espera realizar 

dentro do ciclo operacional corrente e passivos que se devem pagar dentro do mesmo 

período. Esta divisão é fundamental para o estudo da liquidez e solvabilidade8. 

Compreende também os elementos que integram o património líquido e que 

correspondem ao valor remanescente que resulta da diferença do ativo deduzido do 

passivo. 

Os itens que integram o balanço reportam-se à data de relato (e não a um período de 

tempo como acontece com outras demonstrações financeiras) e por isso constitui 

informação estática. 

A demonstração dos resultados tem por finalidade demonstrar o desempenho 

financeiro da entidade, consubstanciado na diferença entre os rendimentos obtidos e 

os gastos suportados durante o período de relato. Esta última referência do período de 

relato, releva a natureza dinâmica da informação contida nesta demonstração 

financeira, em contraposição à natureza estática da informação compreendida no 

balanço. 

 
8 Conceitos a desenvolver oportunamente. 



 

Página 118 de 369 
 

Todos os itens de rendimentos e de gastos reconhecidos no período são incluídos na 

determinação do resultado do período (segundo a NCP 1, §60) e representados na 

demonstração de resultados, a menos que outra NCP exija de outra forma9.  

O parágrafo 62 da NCP 1 estabelece que em relação à demonstração dos resultados por 

naturezas, as entidades devem apresentar notas explicativas, uma subclassificação do 

total dos rendimentos de uma forma desagregada e apropriada às operações da 

entidade. Similarmente, têm também que apresentar uma desagregação de gastos, 

baseada na natureza dos gastos suportados. A natureza e conteúdo das divulgações 

estão definidos no modelo de notas explicativas às demonstrações financeiras que 

integra a NCP 1. 

Esta exigência constitui um contributo para a compreensão da formação de resultados 

compreendidos na demonstração dos resultados e bem como alguns itens, tais como 

aumentos e diminuições de revalorizações e algumas diferenças cambiais que são 

reconhecidos diretamente como alterações no património líquido, e por isso a sua 

leitura tem de ser considerada na avaliação e análise do desempenho financeiro da 

entidade pública. 

A demonstração de alterações no património líquido tem por finalidade demonstrar as 

alterações que ocorreram na posição financeira durante o período de relato. Representa 

a quantia total do resultado do período, outros rendimentos e gastos reconhecidos 

diretamente como alterações no património líquido, e quaisquer contribuições dos 

proprietários e distribuições aos mesmos, nessa qualidade (§67, NCP 1). 

Constitui um elemento importante de informações sobre as contribuições dos 

proprietários nas entidades e organismos e por essa razão deve ser usada na 

compreensão da posição financeira (refletem o aumento ou a diminuição nos seus 

ativos e passivos) e do desempenho financeiro (alguns rendimentos e gastos são 

reconhecidos diretamente nesta demonstração financeira). 

 
9 Outras NCP exigem que alguns itens (tais como aumentos e diminuições de revalorizações e algumas diferenças 

cambiais) sejam reconhecidos diretamente como alterações no património líquido. 
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A demonstração de fluxos de caixa tem por finalidade evidenciar «os influxos e exfluxos 

de caixa que ocorreram durante o período de relato» (NCP 1, §71). Segundo Gama e 

Torres (2015), proporciona informação sobre a totalidade dos fluxos de dinheiro 

especificando as suas origens e o seu destino. 

Ajuda ainda os “utilizadores a prever as futuras necessidades de recursos financeiros, a 

sua capacidade de gerar fluxos de caixa no futuro e a sua capacidade para financiar as 

alterações introduzidas no âmbito e natureza das suas atividades” (NCP 1, §71). É uma 

informação importante no contexto da análise da performance financeira, tendo em 

conta que a entidade pode operar durante vários períodos com resultados negativos, 

mas certamente não conseguirá operar com fluxos de caixa negativos durante os 

mesmos períodos sem aumentar a necessidade de transferências do Orçamento de 

Estado e/ou endividamento.  

A demonstração de fluxos de caixa, quando usada em conjugação com outras 

demonstrações financeiras, proporciona: 

Informação que habilita os utilizadores a avaliar as alterações no 

património líquido de uma entidade, a sua estrutura financeira (incluindo 

a sua liquidez e solvabilidade) e a sua capacidade para modificar as 

quantias e momento de fluxos de caixa a fim de se adaptar às novas 

circunstâncias e oportunidades. (NCP 1, §72) 

A informação histórica dos fluxos de caixa é usada muitas vezes como um 

indicador da quantia, momento e grau de certeza dos fluxos de caixa 

futuros. É também útil para verificar o rigor das avaliações efetuadas no 

passado em relação aos fluxos de caixa futuros. (NCP 1, §73) 

Segundo a OCDE (2015) a demonstração de fluxos de caixa indica como é que a entidade 

gera e usa os seus recursos financeiros, como financia as atividades que desenvolve, 

apresentando-os entre fluxos de caixa provenientes de: 

▪ Atividades operacionais 

▪ Atividades de investimento 

▪ Atividades de financiamento 
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A classificação dos fluxos por atividades10  proporciona informação que permite aos 

utilizadores avaliarem o impacto dessas atividades na posição financeira das entidades 

e a quantia da sua caixa e equivalentes de caixa. Esta informação pode também ser útil 

para avaliar as relações entre tais atividades e ajuda os utilizadores a prever as futuras 

necessidades de recursos financeiros, a sua capacidade de gerar fluxos de caixa no 

futuro e a sua capacidade para financiar as alterações introduzidas no âmbito e natureza 

das suas atividades.  

A quantia de fluxos de caixa líquidos provenientes de atividades operacionais é um 

indicador-chave da extensão até à qual as operações da entidade pública são 

financiadas: 

a) Através de impostos (direta e indiretamente); ou 

b) Através daqueles que recebem bens e serviços fornecidos pela entidade. 

Os fluxos de caixa operacionais são fundamentalmente provenientes de transações que 

constituem a principal fonte de geração de recursos financeiros da entidade. 

Proporcionam informação sobre a medida com que a entidade pública financiou as suas 

atividades correntes através dos impostos, contribuições e outros tributos. A 

informação acerca dos componentes específicos de fluxos de caixa operacionais 

históricos é útil, conjuntamente com outra informação, na previsão de fluxos de caixa 

operacionais futuros. 

Os fluxos de caixa provenientes das atividades de investimento são aqueles que estão 

relacionados com a aquisição e a alienação de ativos de longo prazo e de outros 

investimentos não incluídos em equivalentes de caixa (NCP 1, §6). 

Os fluxos de caixa provenientes das atividades de financiamento são os que resultam 

por exemplo, de recebimentos provenientes da emissão de títulos de dívida, 

empréstimos, livranças, obrigações, hipotecas e outros empréstimos de curto ou longo 

 
10 Pode acontecer que o governo nos seus diferentes níveis afete ou autorize fundos para financiar as operações de uma 

entidade, não se fazendo uma clara distinção entre atividades operacionais, de investimentos e de financiamento. Quando 

não é possível separar as dotações ou autorizações orçamentais entre atividades operacionais, de investimentos e de 

financiamento, a dotação ou autorização orçamental deve ser classificada como fluxo de caixa das atividades operacionais 

e este facto deve ser divulgado no anexo às demonstrações financeiras (§81, NCP 1). 



 

Página 121 de 369 
 

prazo, de pagamentos relativos a reembolsos de empréstimos obtidos, entre outros.  

(§83, NCP 1). 

Não menos importante, o anexo às demonstrações financeiras, é uma demonstração 

que integra o resumo das políticas contabilísticas a notas explicativas e quadros que 

complementam a informação das outras demonstrações financeiras. Entre as notas 

explicativas, consta a número 15 relativa às provisões, passivos contingentes e ativos 

contingentes, que merecem algumas considerações à luz do risco e incertezas que a 

análise da performance financeira deve considerar. 

Por fim, merece particular relevância considerar à luz da análise da performance, se os 

passivos e ativos contingentes devem integrar a avaliação do desempenho, 

particularmente em sede de mensuração do risco, considerando que de acordo com o 

SNC-AP, estão apenas sujeitos a obrigações de relato no anexo às demonstrações 

financeiras. 

Segundo o §12 da NCP 15 – Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes os 

itens provisões, passivos contingentes e ativos contingentes significam: 

▪ Provisões: passivo de momento ou quantia incertos; 

▪ Passivo contingente:  

a) Uma obrigação possível que decorre de acontecimentos passados e cuja 

existência apenas será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais 

acontecimentos futuros incertos, que não estão totalmente sob controlo 

da entidade; ou 

b) Uma obrigação presente que decorre de acontecimentos passados, mas 

não é reconhecida porque: 

i. Não é provável que seja exigido um exfluxo de recursos 

incorporando benefícios económicos ou potencial de serviço para 

liquidar essa obrigação; ou 

ii. A quantia da obrigação não pode ser mensurada com suficiente 

fiabilidade. 

▪ Ativo contingente: ativo possível que decorre de acontecimentos passados e cuja 

existência apenas será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais 
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acontecimentos futuros incertos que não está totalmente sob controlo da 

entidade (Decreto-Lei nº 192/2015). 

Em matéria de reconhecimento, o §16 da NCP 15 estabelece o dever de reconhecimento 

das provisões, e o não reconhecimento dos passivos contingentes (§28) nem dos ativos 

contingentes (§32). Os passivos contingentes e os ativos contingentes devem ser 

divulgados conforme estabelecem respetivamente os §29 e §35. 

Desta forma, os passivos contingentes e os ativos contingentes, devem à luz das 

diferentes propostas de definição de «risco» referidas anteriormente, ser considerados 

na mensuração das diferentes dimensões do risco financeiro. 

A NCP 1, no modelo de anexo às demonstrações financeiras, estabelece, no §15.3 e no 

§15.4 a obrigação de divulgação de uma estimativa dos efeitos financeiros, 

respetivamente dos passivos contingentes e dos ativos contingentes. 

A natureza contingente deste tipo de possibilidade de acontecimentos futuros (ativos 

contingentes) ou de eventuais obrigações (passivos contingentes) expõe as entidades 

ao risco financeiro e a eventuais efeitos sobre o desempenho financeiro e na 

sustentabilidade financeira.  Considerando a opinião de Lewis e Mody (1998), a gestão 

do risco pelas entidades públicas deve envolver a mensuração do risco no processo 

orçamental e o monitoramento dessa exposição ao longo do tempo, estes itens devem 

ser considerados no conjunto de parâmetros que integram a mensuração da 

performance financeira.  

Subsistema de contabilidade de gestão 

Para Gonçalves et al. (2015), a contabilidade de gestão “fornece informação sobre os 

processos internos (…), nomeadamente os resultados por produtos e departamentos 

(…) é mais desagregada que a contabilidade financeira”. Segundo Caiado (2015), utiliza 

informações da contabilidade financeira. Constitui não só, um elemento essencial de 

controlo e avaliação de qualquer organização que utilize recursos com valor monetário 

(Federal Accounting Standards Advisory Board, 2019), mas também um instrumento 

imprescindível para os gestores e dirigentes públicos que perseguem objetivos de 

accountability e transparência (Romão, 2020, p. 387).  
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No contexto do SNC-AP, o subsistema da contabilidade de gestão está corporizado no 

na NCP – 27 Contabilidade de Gestão. Este subsistema de contabilidade, tal como está 

estabelecido, permite avaliar o resultado das atividades e projetos constituindo-se como 

fonte de informação que dá corpo à NCP 25 – Relato por Segmentos, de atividades 

distinguíveis (segmentos) e dessa forma proporciona a possibilidade de construção e 

uso de indicadores que apoiam a mensuração e a análise da performance financeira da 

entidade pública, aprofundando a informação que o relato pode proporcionar. Segundo 

a alínea e) do parágrafo terceiro, a NCP 27 pode “permitir uma melhor avaliação da 

economia, eficiência e eficácias das políticas públicas” (Decreto-Lei nº 192/2015, p. 

7776). 

A NCP 27 estabelece o seguinte nos §4, §5, e §30: 

§4 — A contabilidade de gestão destina-se a produzir informação relevante e 

analítica sobre custos, e sempre que se justifique, sobre rendimentos e 

resultados, para satisfazer uma variedade de necessidades de informação dos 

gestores e dirigentes públicos na tomada de decisões, designadamente nos 

seguintes domínios: 

d) No apuramento do custo de produção de ativos fixos ou de bens e 

serviços; 

e) Na mensuração e avaliação de desempenho (economia, eficiência, 

eficácia, qualidade) de programas; (…). 

§5 — A informação produzida sobre os custos, economia, eficiência e eficácia das 

atividades desenvolvidas, bem como sobre a quantia e os recursos necessários 

para suportar atividades futuras, vem satisfazer também as necessidades dos 

utilizadores externos promovendo assim a responsabilização pela prestação de 

contas e os propósitos do relato orçamental, financeiro e de gestão de finalidade 

geral. 

§30 — Os documentos de prestação de contas (relato financeiro de finalidades 

gerais) devem divulgar informação sobre avaliação de desempenho e avaliação 
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por programas, sobre os custos tendo por base a informação disponibilizada pelo 

sistema de contabilidade e custos e de gestão. 

Daqui resulta que o subsistema de contabilidade de gestão proporciona informação útil 

para a mensuração e análise da performance financeira das entidades públicas, 

nomeadamente aquela a que se referem os parágrafos 34 a 37.  

§34 — O Relatório de gestão deve divulgar, por cada bem, serviço ou atividade 

final, a seguinte informação: 

a) Custos diretos e indiretos de cada bem, serviço e atividade; 

b) Rendimentos diretamente associados aos bens, serviços e atividades (se 

existirem); 

c) Custos totais do exercício económico e custo total acumulado de 

atividades, produtos ou serviços com duração plurianual, ou não 

coincidente com o exercício económico; 

d) Objetos de custos finais para os quais se determinou o custo total, os 

critérios de imputação dos custos indiretos utilizados e os custos não 

incorporados. 

§35 — No caso do subsetor da educação, devem ser fornecidos mapas pelo 

sistema de contabilidade de custos: 

a) Por cada curso, indicando os custos diretos e indiretos, o custo por 

estudante, as receitas imputadas, quando aplicável, e os resultados 

económicos; 

b) Por cada centro de investigação, indicando o custo por projeto e 

respetivos rendimentos (financiamentos, contratos de prestação de 

serviços); 

c) Por cada serviço prestado à comunidade, incluindo custos diretos e 

indiretos e os respetivos rendimentos e resultados económicos; 

d) Por cada atividade de apoio aos estudantes, indicando o custo por cada 

refeição, custo por aluno/cama, custo de cada utente na atividade 
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desportiva, custo por cada aluno beneficiário de bolsas/prémios, custo 

por utente na atividade médica (clínica/psicologia, …). 

§36 — No caso do subsetor da saúde, devem ser obtidos mapas de informação, 

indicando o custo direto e indireto e o respetivo rendimento associado (se 

existir), por cada: 

a) Unidade/estabelecimento de saúde; 

b) Dia de internamento; 

c) Consulta; 

d) Sessão; 

e) Doente intervencionado; 

f) Exame/análise; 

g) Outros. 

§37 — No caso das autarquias locais, devem ser obtidos mapas de informação 

indicando o custo direto e indireto e o respetivo rendimento associado (se 

existir), por cada: 

a) Bem produzido ou serviço prestado; 

b) Função, unidade, departamento ou atividade; 

c) Bem ou serviço pelo qual é praticado um preço ou cobrada uma taxa, 

indicando os respetivos rendimentos obtidos e resultados económicos. 

Portanto, o §34 estipula as informações que devem constar sobre cada bem, serviço ou 

atividade obtidas do subsistema da contabilidade de gestão e que devem constar no 

relatório de gestão, sendo que as entidades que se enquadram no subsetor da 

educação, da saúde e as autarquias locais terão que incluir também no relatório de 

gestão, o estabelecido nos parágrafos 35, 36 e 37, respetivamente. 

Estas exigências de divulgação de informação da contabilidade de gestão para além de 

serem um instrumento imprescindível para alcançar propósitos de accountability e 

transparência (Romão, 2020), proporcionam o acesso a dados primários que usados de 

forma integrada no contexto do modelo de mensuração da performance financeira 

deverão constituir um contributo para uma melhor avaliação e cumprimento dos 
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objetivos de economia, eficiência e eficácia da atividade desenvolvida pela entidade 

pública (Romão, 2020), bem como da criação de valor público. 

Classificação Portuguesa das Atividades Económicas 

A Classificação Portuguesa das Atividades Económicas, Revisão 3 (comummente 

identificada pela sigla CAE-Rev.3) aprovada pelo Decreto-Lei nº 381/2007, de 14 de 

setembro, “constitui o quadro comum de classificação de atividades económicas” 

(Decreto-Lei nº 381/2007) adotadas a nível nacional. Esta classificação estabelece na 

secção “O”, divisão “84” as atividades económicas da «Administração Pública e defesa; 

segurança social obrigatória».  

Representa um importante instrumento para a construção da comparabilidade da 

performance financeira entre entidades públicas nacionais e internacionais, na medida 

em que esta classificação está harmonizada com as atividades económicas das 

organizações internacionais, em especial da União Europeia e das Nações Unidas” 

(Decreto-Lei nº 381/2007).   
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CAPÍTULO III – MODELOS, MÉTODOS E TÉCNICAS DE ANÁLISE DA PERFORMANCE 

3.1. Modelos de mensuração da performance 

Embora seja difícil atribuir datas muito precisas sobre movimentos ou tendências de 

teorização organizacional (Light P. C., 1997), o trabalho “The Performance Measurement 

Manifesto” de Eccles (1997) é reconhecido no meio académico como o início do novo 

movimento da estruturação holística de medidas de desempenho organizacional. 

A partir de meados dos anos noventa, emergiram no setor público inúmeros 

«Multidimensional Performance Measurement Model - MDPM» (Talbot, 2010) 

originários de decisores políticos, consultores e investigadores (Tabela 21) que 

incorporam enfases diferentes da mensuração da performance (Talbot, 1999) como a 

Austrália, os EUA ou a Inglaterra. A Austrália e os EUA dão enfase aos outcomes, e no 

caso dos EUA, para além dos outcomes também à eficiência. Inglaterra dá enfase na 

eficiência e à economia.  

Tabela 21 - Modelos e estruturas conceptuais de performance no setor público 
Modelo de Performance Origem Autor / Entidade Ano 

    
‘‘Three Pillars’’model Canadá Ingrestrup & 

Crockall 
1998 

Management Accountability 
Framework 

Canadá Treasury Board  

PMG – Programas de Mejoramiento de la 
Gestion 

Chile Chile Finance 
Ministry 

 

Common Assessment Framework European 
Union 

EU, Speyer 
Institute, EFQM 

 

European Public Service Awards Germany Bertlesmann 
Foundation 

 

The Municipal Compass Sweden Association of 
Local Authorities 
and Regions 

 

Unlocking Public Value UK Accenture (Cole 
and Parston) 

2006 

Comprehensive Performance 
Assessment 

UK Audit Commission  

Public Service Excellence Model UK Talbot 1998 

Public Benefit Model UK New Economics 
Foundation 

2007 

Strategic Process Model UK Joyce 2000 

‘Significance’’model USA Denhardt 1993 

‘‘Logic of Governance’’model USA Lynn et al 2000 

‘‘Three performance ethics’’model USA Fried 1976 

Government Performance Framework USA Ingraham et al  
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Program Analysis and Reporting 
Tool (PART) 

USA Office of 
Management and 
Budget 

 

Public Value Model and Scorecard USA Moore 1995/2003 

Strategy Change Cycle USA Bryson 2004 

Dolphin“Assessment Process (linked to 
EFQM Excellence Model) 

UK Centre for 
Management and 
Policy 
Studies (now 
called the National 
School of 
Government) 

2001 

    

Fonte: Talbot (2010, p. 184) 

Para Talbot (2010), os modelos multidimensionais de mensuração da performance 

consubstanciam-se no agrupamento estruturado de vários critérios de performance sob 

diferentes dimensões de desempenho, compreendendo três aspetos teóricos (Tabela 

23): modelo, multidimensional, resultados e drivers (indicadores de performance). 

Tabela 22 - Elementos teóricos dos modelos multidimensionais de mensuração da performance 
Modelo Na medida em que organiza numa estrutura ou sistema, múltiplos elementos, 

em várias dimensões com algum tipo de relacionamento. 

Multidimensional Incorpora diversos elementos de performance organizacional em várias 
dimensões como, por exemplo, as quatro dimensões do modelo 
multidimensional balanced scorecard ou as nove dimensões do modelo 
multidimensional de excelência EFQM. 

Resultados e Drivers Compreende indicadores de performance que podem estar divididos em 
resultados presentes (outputs) e drivers (performance drivers). Estes últimos 
entendidos como «capacitadores», «indutores» de impactos com efeitos 
futuros.  

Fonte: Adaptado de Talbot (2010) 

Pode afirmar-se que os «drivers da performance» a que se refere Talbot (2010) 

constituem em si próprios, indutores da performance futura, a que, por analogia, 

Dooren et al. (2015) designam de outcomes intermédios (curto prazo), cujo impacto se 

manifesta em desempenhos futuros (outcomes finais – médio e longo prazo), 

representativos do valor público dos benefícios sociais, mas que no presente apenas 

podem ser mensurados por resultados atuais, realizações. Walsh (1996) apelida-os de 

«drivers of outcomes», de medidas que influenciam os outcomes. Neves (2012, p. 150) 

apelida-os de «indicadores determinantes do alcance dos objetivos» (drivers). Para 

Walsh (1996) e Talbot (2010), estes são os principais indicadores de desempenho 
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porque são estas medidas de performance que verdadeiramente mensuram o que está 

a influenciar os outcomes finais. 

Bouckaert e Halligan (2008) referem que os desenvolvimentos de modelos de 

performance do setor público compreendem três principais atividades: A mensuração 

da performance, a incorporação dos dados e informação relacionados com a 

performance nos ciclos de processo, e por fim, o uso dessa informação na perspetiva da 

prestação de contas e na responsabilização. 

Talbot (2010) encontrou dimensões comuns entre os modelos de performance (Tabela 

23). 

Tabela 23 - Dimensões comuns entre modelos de performance 

▪ Valores (endógenos e exógenos) 
▪ Objetivo, missão, metas  
▪ Legitimidade, confiança, capacidade de resposta, sustentabilidade 
▪ Compromissos de governança (incluindo accountability e controle 

democrático) 
▪ Estratégia, integração e alinhamento 
▪ Estruturas 
▪ Parcerias, trabalho em rede 
▪ Liderança 
▪ Gestão de recursos (incluindo economia e eficiência) 
▪ Gestão de pessoas (incluindo igualdade e diversidade) 
▪ Gestão de processos 
▪ Foco no utente / serviço e capacidade de resposta 
▪ Gestão de riscos 
▪ Inovação e aprendizagem 
▪ Prestação de serviços, resultados, qualidade dos resultados 
▪ Impacto social, outputs, outcomes 

Fonte: Talbot (2010, p. 180) 

Para Talbot (2010), os Multidimensional Performance Measurement Model podem ser 

categorizados em três tipos dependendo da sua procedência: 

▪ Modelos adotados: Aqueles que foram simplesmente adotados sem sofrerem 

alterações, como por exemplo o modelo de excelência na gestão da European 

Foundation for Quality Management (EFQM) ou o Balance Scorecard (BSC). 

▪ Modelos adaptados: Versões dos modelos acima referidos, mas que foram 

objeto de alterações especificas para torná-los mais aplicáveis ao setor público; 

▪ Modelo inovadores: Modelos desenvolvidos especificamente para o setor 

público. 
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Bouckaert e Halligan (2008) identificaram o foco da mensuração dos modelos de 

performance dos governos e agências de alguns países.  

▪ Austrália: Fundamentalmente indicadores de outcomes mas também 

indicadores de outputs;  

▪ Canadá: Indicadores de outcomes; 

▪ Reino Unido: Indicadores de eficiência e indicadores de eficácia; 

▪ Suécia: Indicadores da criação de valor e indicadores de eficiência operacional;   

▪ Países Baixos: Fundamentalmente indicadores de eficácia e de eficiência, 

embora também indicadores de outputs e de outcomes; 

▪ EUA: Indicadores de outcomes, outputs, qualidade do serviço, e de eficiência. 

O Australian Government (2019, p. 2) define os «outcomes» como “os resultados, 

consequências ou impactos sociais das ações do Estado”. Os «outcomes» assim 

definidos vão ao encontro da preocupação pela mensuração do valor público criado para 

os cidadãos.  

Grande parte destas dimensões de mensuração, muito embora integradas em modelos 

generalistas da performance, enquadram-se na perspetiva financeira, nomeadamente a 

economia, a eficiência, a eficácia, a sustentabilidade, output, risco, elementos já 

identificados por outros autores como valores públicos, ou recomendados por 

organizações internacionais como o IPSASB, a OCDE, entre outras, de práticas 

fundamentais a seguir pelas entidades públicas.  

Para a OCDE (1997, p. 18), “os elementos que integram os sistemas de mensuração da 

performance são determinados por aquilo que se pretende mensurar”, mas de um modo 

geral a avaliação da performance segundo a OCDE (1995), deve ser feita nas seguintes 

categorias: 

a) Medição da economia de recursos: Utilização de recursos ao mais baixo custo 

mantendo a qualidade; 

b) Medição dos custos: Expressão monetária dos recursos utilizados, consumidos; 

c) Medição da eficiência: Relação entre os resultados obtidos e os meios utilizados 

para obtê-los; 
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d) Medição da eficácia: Capacidade para alcançar o resultado esperado; 

e) Medição da qualidade dos serviços: Grau com que o produto ou serviço atende 

às necessidades dos utilizadores. 

Em sede da good governance orçamental pública a OCDE (2015) e em particular em 

matéria de performance orçamental pública, propõe no princípio oitavo de que se deve 

“garantir que a performance, a avaliação e a relação custo-benefício (value for money) 

são parte integrante do processo orçamental, em particular através de:” 

a) Ajudar (…) os cidadãos a entender não apenas o que está a ser gasto, mas 

o que é comprado em nome dos cidadãos (…) e a que níveis de eficiência; 

b) Apresentação periódica de informações de desempenho de modo a 

informar e fornecer um contexto útil para as aplicações de recursos no 

relato orçamental, garantindo que tal informação deve esclarecer, e não 

dificultar ou impedir, a accountability e a supervisão; 

c) Usar informação de desempenho, (i) limitada a um pequeno número de 

indicadores relevantes para cada programa ou área política, (ii) clara e de 

fácil compreensão, (iii) que permita o rastreamento de resultados em 

relação a metas e o benchmarking internacional e outros, que (iv) (…); 

d) (…);  

e) Assegurar a disponibilidade de informações de desempenho e avaliação 

de alta qualidade (ou seja, de forma relevante, consistente, abrangente 

e comparável) para facilitar a revisão baseada em evidências;  

f) Realização de avaliações ex-ante de rotina transparentes (…);  

g) …; (p. 9). 

A informação de desempenho aparece mais uma vez associada aos conceitos de 

eficiência, economia, à transparência e à accountability. 

International Public Sector Accounting Standards Board 

O IPSASB publicou três guias de boas práticas, as designadas Recommended Pratice 

Guidelines - RPG, que segundo Jorge et al (2019), fornecem orientações sobre boas 
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práticas de preparação de relatórios financeiros de uso geral que não sejam 

demonstrações financeiras. 

Estas RPG abordam diferentes aspetos da performance das entidades públicas 

constituindo um importante contributo para o estudo da performance: Recommended 

Pratice Guideline 1 (RPG 1) – Relato da Sustentabilidade Orçamental de Longo Prazo 

(2013), Recommended Pratice Guideline 2 (RPG 2) – Discussão e Análise das 

Demonstrações Financeiras (2013) e a Recommended Pratice Guideline 3 (RPG 3) – 

Reporting Service Performance Information (2015). 

A RPG 1 constitui-se como um conjunto de recomendações sobre o relato de informação 

relativa à sustentabilidade orçamental no âmbito das demonstrações financeiras.  

Segundo o IPSASB (2013, pp. 4, §1) “o objetivo deste relato é fornecer uma informação 

sobre a sustentabilidade orçamental projetada a longo prazo das entidades num 

horizonte temporal especificado, de acordo com pressupostos considerados”. À luz 

deste guia de boas práticas, a sustentabilidade orçamental constitui um aspeto que deve 

integrar a análise da financeira das entidades públicas. Vai claramente ao encontro da 

legislação nacional, nomeadamente a LEO, do novo sistema contabilístico para as 

administrações públicas (SNC-AP), das normas internacionais de contabilidade para o 

setor público (IPSAS), da literatura sobre sustentabilidade financeira.  

A RPG 2, “…fornece orientações sobre a preparação e apresentação, discussão e análise 

das demonstrações financeiras”, por forma a que os utilizadores da informação 

“compreendam a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa 

apresentados nas demonstrações financeiras” (2013, pp. 4, §1). Através da RPG 2, o 

IPSASB (2013) considera que a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos 

de caixa, devem ser objeto de análise e que essa análise deve integrar o relatório de 

gestão. Embora este documento não comtemple os respetivos significados, o SNC-AP 

nos seus parágrafos 32, 33 e 34 da EC (Decreto-Lei nº 192/2015) bem como IPSASB 

(2018, pp. 34, §2.14, §2.15, §2.16) definem respetivamente que “a informação sobre a 

posição financeira (…) permite aos utilizadores das demonstrações financeiras 

identificar os recursos e as utilizações desses recursos na data de relato”, que a 

“informação sobre o desempenho financeiro (…), proporciona informação sobre, por 
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exemplo, se obteve fundos de forma económica e os usou com eficiência e eficácia, para 

atingir os objetivos do serviço”, e a “informação sobre os fluxos de caixa, (…) contribui 

para a avaliação do desempenho financeiro, da sua liquidez e solvência”. Esta 

caracterização ajudará mais adiante a definir a natureza dos indicadores que apoiarão 

os utilizadores a avaliarem a performance financeira. 

No sentido de reforçar a importância da análise das demonstrações financeiras, o 

IPSASB (2013) através da RPG 2, propõe que essa análise “não deve ser uma mera 

reprodução das informações contidas nas demonstrações financeiras” (pp. 5-6, §18). 

Deve incluir:  

▪ A análise das principais tendências da posição financeira, do desempenho 

financeiro e dos fluxos de caixa; 

▪ A apreciação dos principais riscos e incertezas que afetam a sua posição 

financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa e as estratégias da 

entidade para mitigar esses riscos e incertezas. 

O IPSASB através da RPG 3 (2015), esclarece ainda que, as informações de desempenho 

devem proporcionar aos utilizadores a “capacidade de avaliarem a extensão, eficiência 

e eficácia do desempenho da entidade” (pp. 7, §32). De acordo com a RPG 3 do IPSASB 

(2015, pp. 6, §20), são cinco os tipos de indicadores de desempenho: inputs, outputs, 

outcomes, eficiência e eficácia, e que estes indicadores podem ser usados de forma 

combinada (2015, pp. 6-7, §23).  

Para o IPSASB (2015), os diferentes indicadores de desempenho propostos têm o 

seguinte significado: 

▪ Eficácia: É a relação entre os outputs e os objetivos de desempenho para o 

serviço; 

▪ Eficiência: é a relação entre (a) inputs e outputs, ou (b) inputs e outcomes; 

▪ Inputs: são os recursos utilizados por uma entidade para fornecer serviços; 

▪ Outputs: são os serviços fornecidos pela entidade a destinatários externos à 

entidade; 
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▪ Outcomes: são os impactos sobre a sociedade que ocorrem como resultado, ou 

são razoavelmente atribuíveis aos outputs da entidade (pp. 4, §8). 

O IPSASB através da RPG 3 (2015, pp. 8, §38), estabelece ainda que, a informação de 

desempenho deve apresentar quais os objetivos de desempenho do serviço, os 

indicadores de desempenho e os custos totais do serviço. E que em relação aos 

indicadores de desempenho e aos custos totais do serviço, devem ser apresentadas os 

dados previsionais e os dados efetivos para o período de reporte e do período de relato 

imediatamente anterior (2015, pp. 8, §39).  

Canadian Institute of Chartered Accountants 

A Canadian Institute of Chartered Accountants – CICA, propõe um conjunto de dez 

indicadores categorizados em três elementos para medir, relatar e acompanhar a 

condição financeira geral dos Estados (Tabela 24).  

Tabela 24 - Indicadores da condição financeira do Estado 

Elementos de análise 
da condição financeira 
dos governos 

 
Indicadores 

▪ Sustentabilidade Dívida / Produto Interno Bruto 
Déficit / Produto Interno Bruto 

▪ Flexibilidade Encargos da dívida pública / Receita 
Acréscimos de investimento em ativos fixos / Capital Social 
Receitas próprias / Produto Interno Bruto 

▪ Vulnerabilidade Transferências de receitas entre entidades públicas 
Dívida Externa / Dívida Líquida do Estado 
Dívida em moeda estrangeira / Dívida líquida do Estado 
Saldo da balança corrente / PIB 
Dívida externa total / PIB 

Fonte: Canadian Institute of Chartered Accountants citado pelo International Federation of Accountants 
(2001, p. 89) 

 

Em que segundo o Office of the Auditor General Nova Scotia (2019): 

Os indicadores de «sustentabilidade» medem a capacidade de um governo 

em manter seus programas e serviços existentes, inclusive mantendo suas 

obrigações financeiras com os credores, sem aumentar a dívida ou os 

impostos. Estes indicadores de sustentabilidade fornecem informações 

sobre como um governo equilibra seus compromissos e dívidas (p. 30; §2.6). 
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Os indicadores de «flexibilidade» representam o grau com que um governo 

pode alterar sua carga de dívida ou aumentar impostos da sua economia 

para cumprir as suas obrigações financeiras. Estes indicadores fornecem 

inputs sobre como um governo gere suas finanças. O aumento das 

obrigações de dívida e dos custos de juros reduz a flexibilidade e a 

capacidade futuras de um governo em responder a mudanças 

circunstanciais (p. 36; §2.24). Os indicadores de «vulnerabilidade» medem 

em que medida um governo depende de fontes de receita fora de seu 

controle, bem como, a sua exposição a riscos que podem afetar a sua 

capacidade em cumprir os seus compromissos. Quanto mais um governo 

depende da receita de outras fontes, mais dependente é das decisões 

orçamentais de outros. (p. 37; §2.28). 

Embora tratando-se de indicadores de aplicação ao nível dos Estados, corporiza as linhas 

de preocupação dos aspetos considerados relevantes na análise da condição financeira 

no setor público e que podem ser transpostos ao nível das entidades, com as necessárias 

adaptações. 

Na perspetiva estritamente financeira, Brusca e Montesinos (2010) afirmam que “avaliar 

o desempenho financeiro não é fácil”. A avaliação da performance financeira no setor 

público envolve juízos de valor complexos ao nível social, institucional e financeiro 

(Jorge, Camões, Costa Carvalho, & Fernandes, 2006).  

Turley, Robbins & Mcnena (2015), partindo dos estudos de Carmeli (2002, pp. 21-36), 

sistematizaram cinco principais parâmetros de avaliação (liquidez, autonomia, 

performance operacional, eficiência da cobrança e solvabilidade), utilizados na avaliação 

da performance financeira dos governos locais (Tabela 25). 

Tabela 25 - Estrutura de avaliação da performance financeira dos governos locais 
Parâmetro Indicador financeiro Autores de estudos correspondentes aos 

parâmetros e indicadores de performance financeira  
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Liquidez Liquidez geral (Carmeli, 2002), (Carmeli, 2008), 

(PricewaterhouseCooper, 2006), (Kamnikar, 
Kamnikar, & Deal, 2006), (López-Hernández, Agustín, 
& Zafra, 2009), (Government of Western Australia, 
2013) 

 Prazo Médio de 
Recebimentos 

(Atan, Raman, Sawiran, Mohamed, & Mail, 2010) 

Autonomia Rácio Rendimentos 
Próprios 

(Carmeli, 2002), (Atan, Raman, Sawiran, Mohamed, 
& Mail, 2010), (Auditor General Nova Scotia, 2010), 
(Government of Western Australia, 2013). 

Performance 
Operacional 

Resultados 
Operacionais 

(Carmeli, 2002), (Carmeli, 2008), 
(PricewaterhouseCooper, 2006), (López-Hernández, 
Agustín, & Zafra, 2009), (Atan, Raman, Sawiran, 
Mohamed, & Mail, 2010), (Auditor General Nova 
Scotia, 2010), (Local Government Association of 
South Australia, 2006), (Queensland Government: 
Department of Infrastructure, Local Government and 
Planning, 2013), (Government of Western Australia, 
2013). 

 Resultados 
Operacionais por 
Residente 

(Carmeli, 2002), (Government of Western Australia, 
2013). 

 Rácio de Resultados 
Operacionais 
(expresso em %) 

(Carmeli, 2002), (Local Government Association of 
South Australia, 2006) 

Eficiência  
da Cobrança 

Rácios de Eficiência 
da Cobrança 

(Carmeli, 2002), (Atan, Raman, Sawiran, Mohamed, 
& Mail, 2010). 

Solvabilidade Passivo Financeiro 
Liquido 

(PricewaterhouseCooper, 2006), (Auditor General 
Nova Scotia, 2010), (Local Government Association 
of South Australia, 2006), (Queensland Government: 
Department of Infrastructure, Local Government and 
Planning, 2013). 

 Rácio do Passivo 
Financeiro Líquido 

(PricewaterhouseCooper, 2006), (Local Government 
Association of South Australia, 2006), (Queensland 
Government: Department of Infrastructure, Local 
Government and Planning, 2013). 

 Rácio Endividamento 
(Dívida) / Resultados 

(Atan, Raman, Sawiran, Mohamed, & Mail, 2010) 

 Rácio Passivo / Ativo (PricewaterhouseCooper, 2006) 

Fonte: Turley et al. (2015, p. 405) 

Para os autores (Turley, Robbins, & Mcnena, 2015), estes parâmetros têm os seguintes 

significados: 



 

Página 137 de 369 
 

▪ Liquidez:  Medida da capacidade de cumprir as responsabilidades de curto 

prazo. 

▪ Autonomia: Medida do grau de autonomia financeira que a entidade tem 

relativamente às transferências do orçamento de Estado em oposição às 

receitas próprias. 

▪ Resultados Operacionais: Corresponde à diferença entre os rendimentos 

operacionais e os gastos operacionais do período; 

▪ Eficiência da Cobrança: Determinação da eficiência da cobrança por 

diferentes fontes de rendimento; 

▪ Solvabilidade: Representa a capacidade de liquidar as dívidas de longo prazo 

e os juros dessas dívidas. Trata-se da saúde financeira e sobrevivência de 

longo prazo da entidade. Consideram-se quatro indicadores: O passivo 

financeiro liquido, obtido pela diferença entre o total do passivo menos os 

ativos financeiros; o rácio dos passivos financeiros líquidos, dado pelo 

quociente entre a diferença entre o total do passivo e o ativos financeiro 

divididos pelo total dos resultados; o rácio do total do passivo sobre o total 

dos resultados; e o rácio do passivo total sobre o total dos ativos que 

proporciona a informação da percentagem de ativos que é financiada por 

capitais alheios (pp. 406-407). 

Outras propostas 

A Tabela 26 representa a proposta adaptada de parâmetros, indicadores financeiros e 

respetivas fórmulas de cálculo apresentadas por Turley et al. (2015). 

Tabela 26 - Parâmetros e indicadores de performance financeira 
Parâmetro Indicador Financeiro Formula de Cálculo 

Liquidez Liquidez geral Ativo Corrente

Passivo Corrente
 

 Prazo Médio de 
Recebimentos 

Rendimentos por Receber

Rendimentos Totais
 x 365 

Autonomia Rácio de Rendimentos 
Próprios 

Rendimentos Próprios

Rendimentos Totais
 

Performance 
Operacional 

Resultados 
Operacionais 

Rendimentos Operacionais – Gastos Operacionais 
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 Resultados 
Operacionais por 
Residente 

Rendimentos Operacionais –  Gastos Operacionais

Número de Residentes
 

 Rácio de Resultados 
Operacionais (expresso 
em %) 

Rendimentos Operacionais –  Gastos Operacionais

Rendimentos Totais
 

Eficiência da 
Cobrança 

Rácios de Eficiência da 
Cobrança 

(O autor apresentou fórmulas para medir a eficiência 
das cobranças de segmentos de atividade específicos 
das autoridades locais irlandesas – equivalentes aos 
municípios portugueses – e por essa razão não tem 
interesse para efeitos desta investigação). 

Solvabilidade Passivo Financeiro 
Liquido 

Passivo Total – Ativos Financeiros 

 Rácio do Passivo 
Financeiro Líquido 

Passivo Total –  Ativos Financeiros

Rendimentos Totais
 

 Rácio Endividamento Passivo Total

Rendimentos Totais
 

 Rácio Passivo / Ativo 𝐏𝐚𝐬𝐬𝐢𝐯𝐨 𝐓𝐨𝐭𝐚𝐥

𝐀𝐭𝐢𝐯𝐨 𝐓𝐨𝐭𝐚𝐥
 

Fonte: Turley et al. (2015, p. 408) 

Este modelo de mensuração da performance financeira não considera a componente 

orçamental, nem as novas tendências especificas do setor público, assentes em 

parâmetros como a economia, a eficiência, a eficácia e o valor público. 

Kioko e Marlowe (2017), têm uma proposta diferente para a análise financeira, mas com 

pontos comuns relativamente a Turley et al. (2015). Segundo Kioko e Marlowe (2017), 

o estudo da situação financeira das entidades públicas deve dar respostas a: 

▪ Qual é a posição financeira geral da entidade? Tem liquidez? É rentável? É 

solvente? 

▪ Qual a posição financeira da entidade relativamente a outras entidades suas 

pares? 

▪ Como é que a entidade pode ajustar suas operações e políticas para fortalecer 

sua posição financeira? 

▪ Quanta dívida ou outros passivos de longo prazo a entidade pode pagar? 
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Os autores consideram que «posição financeira» representa a capacidade de uma 

organização pública cumprir a sua missão no presente e no futuro e que essa capacidade 

deve ser avaliada segundo três componentes: 

▪ Liquidez: A entidade possui recursos líquidos - especialmente caixa - para cobrir 

seus passivos de curto prazo? Pode converter seus ativos menos líquidos em 

meios líquidos para cobrir os passivos de curto prazo? 

▪ Rendibilidade: Os rendimentos da entidade cobrem os seus gastos operacionais? 

▪ Solvabilidade: A entidade consegue obter recursos suficientes para cobrir seus 

passivos de curto e longo prazo? 

Este entendimento da «posição financeira», vai ao encontro do conceito de 

sustentabilidade das finanças públicas prevista na nossa LEO (Lei nº 151/2015) como a 

“a capacidade de financiar todos os compromissos, assumidos ou a assumir”.  Como se 

observa compreende todos os compromissos, sejam de curto prazo sejam os de médio 

e longo prazo, quer já assumidos quer aqueles que no futuro se venham a assumir.  

O conceito de «posição financeira» ou de «sustentabilidade» financeira representa 

assim uma forma de avaliar a capacidade da entidade em cumprir a sua missão. 

Segundo Kioko e Marlowe (2017), as informações sobre a liquidez e solvabilidade podem 

ser obtidas a partir do balanço e da demonstração de fluxos de caixa, e sobre a 

rendibilidade, através da demonstração de resultados.  

Para tal propõem para o estudo da liquidez diversas métricas (Tabela 27). Estes 

indicadores, proporcionam informação sobre a composição dos ativos da entidade e da 

rapidez com que esses ativos podem ser utilizados para cobrir despesas diárias 

correntes. O numerador é uma medida de recursos líquidos, e o denominador uma 

medida de despesas correntes. Num dos indicadores o denominador é ajustado 

(dividido) por 365 dias para produzir uma medida de liquidez de cobertura das despesas 

diárias correntes. 

Tabela 27 - Indicadores de liquidez 
Indicador Informação 

proporcionada 
Forma de calculo 
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Liquidez 
corrente 

Cobertura dos passivos 
de curto prazo por 
ativos de curto prazo.  
Regra: >2 

 
Ativo corrente

Passivo corrente
 

Liquidez em nº 
de dias 

Cobertura das 
despesas operacionais 
líquidas por recursos 
líquidos em nº de dias. 
Regras: > 180 dias 

 
 

[
Ativo total liq (sem condições)−Ativo fixo liquido

Total dos gastos−Deprec.  e Imparidades de crédito duvidoso
]x365 

Liquidez 
reduzida 

Cobertura do passivo 
de curto prazo pelos 
ativos mais líquidos. 
Regra: >1 

 
Caixa e equivalentes de caixa e Créditos a receber

Passivo corrente
 

Fundos 
disponíveis 
em nº de dias 

Fundos disponíveis (em 
dias) para os gastos 
operacionais. Regras: 
90 dias 

 

[
Caixa e equivalentes de caixa

Total dos gastos−Deprec.  e Imparidades de crédito duvidoso
]x365 

Fonte: Adaptado de Kioko e Marlowe (2017) 

Para a análise da rendibilidade, propõem indicadores que utilizam dados do balanço e 

da demonstração de resultados (Tabela 28).  

Tabela 28 - Indicadores de rendibilidade 
Indicador Informação 

proporcionada 
Forma de calculo 

Margem 
Operacional 

Cobertura dos gastos 
operacionais por 
rendimentos operacionais.  
Regra: Positivo 

 
Resultados Operacionais

Rendimentos Operacionais
 

Crescimento da 
rendibilidade 
das Vendas 

Melhoria de resultados. 
 

Resultados Liquidos

Resultados Operacionais
 

Rendibilidade 
do ativo 

Eficiência na utilização dos 
ativos. 
Regras: Positivo 

Resultados Liquidos

Total do Ativo
 

Fonte: Adaptado de Kioko e Marlowe (2017) 

Por fim, quanto à solvabilidade, propõem outros indicadores cujos dados derivam do 

balanço e da demonstração de resultados (Tabela 29). Estes indicadores procuram dar 

alguma informação sintetizada da origem dos recursos da entidade. 

Tabela 29 - Indicadores de solvabilidade 
Indicador Informação 

proporcionada 
Forma de calculo 

Solvabilidade Percentagem do ativo 
financiado com passivo.  
Regra: < 1 

Passivo Total

Ativo Total
 

Doações 
(recebidas) 

Grau de dependência dos 
doadores  
Regra: > 10% e < 75% 

Rendimentos provenientes de doações

Total dos Rendimentos
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Taxa de 
Receitas 
provenientes 
do Governo  

Grau de dependência de 
transferências do 
Governo 
Regras: < 25% 

Transferências do Governo

Total dos Rendimentos
 

Fonte: Adaptado de Kioko e Marlowe (2017) 

As propostas de mensuração da performance financeira de Turley et al. (2015) e de 

Kioko e Marlowe (2017) assentam fundamentalmente nos outputs de informação 

proporcionados de forma direta ou quase, das demonstrações financeiras elaboradas 

em regime de contabilidade de acréscimo.  

No plano nacional, o XV Governo Constitucional acompanhou as tendências 

internacionais e, criou o Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da 

Administração Pública (2004) através da Lei nº 10/2004, de 22 de março. Mais tarde a 

Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro (alterada pelas Leis n.ºs 64-A/2008, de 31 de 

dezembro, 55-A/2010, de 31 de dezembro e 66-B/2012, de 31 de dezembro), definiu o 

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública 

(SIADAP) (2007) aprofundaram o desenvolvimento do sistema.  

O SIADAP visa contribuir para a melhoria do desempenho e qualidade de serviço da 

Administração Pública e, compreende três subsistemas: 

a) O Subsistema de Avaliação do Desempenho dos Serviços da Administração 

Pública, abreviadamente designado por SIADAP 1; 

b) O Subsistema de Avaliação do Desempenho dos Dirigentes da Administração 

Pública, abreviadamente designado por SIADAP 2; 

c) O Subsistema de Avaliação do Desempenho dos Trabalhadores da Administração 

Pública, abreviadamente designado por SIADAP 3. 

Os subsistemas SIADAP funcionam de forma integrada entre objetivos fixados no âmbito 

do sistema de planeamento, objetivos do ciclo de gestão do serviço, objetivos fixados 

na carta de missão dos dirigentes superiores e objetivos fixados aos demais dirigentes e 

trabalhadores. 

O SIADAP 1, é aquele que faz sentido enquadrar no âmbito desta investigação 

atendendo ao seu objeto. A avaliação de desempenho dos serviços (SIADAP 1) assenta 

num Quadro de Avaliação e Responsabilização (QUAR), sujeito a avaliação permanente 
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e atualizado, onde se evidenciam, entre outros, (c) os objetivos anualmente fixados, (d) 

os indicadores de desempenho e respetivas fontes de avaliação, (f) o grau de realização 

de resultados obtidos na prossecução de objetivos, (g) a identificação dos desvios e 

sinteticamente as respetivas causas e a (h) avaliação final do desempenho do serviço 

(Lei nº 66-B/2007). 

O SIADAP 1, estabelece ainda que a avaliação do desempenho dos serviços se realiza 

com base nos parâmetros: 

a) «Objetivos de eficácia», entendida como medida em que um serviço atinge os 

seus objetivos e obtém ou ultrapassa os resultados esperados; 

b) «Objetivos de eficiência», enquanto relação entre os bens produzidos e serviços 

prestados e os recursos utilizados; 

c) «Objetivos de qualidade», traduzida como o conjunto de propriedades e 

características de bens ou serviços, que lhes conferem aptidão para satisfazer 

necessidades explícitas ou implícitas dos utilizadores. 

A «eficácia» assim definida, constitui um parâmetro que deve integrar a proposta de 

modelo que se pretende desenvolver, se se pretender comparar valores previsionais e 

valores efetivos. 

A «eficiência» entendida como a relação entre inputs utilizados e outputs obtidos, por 

analogia, recursos financeiros utilizados e resultados obtidos, pode constituir um 

parâmetro a considerar na mensuração da performance financeira e orçamental das 

entidades públicas sempre que se dispuser de um sistema financeiro analítico 

(Bouckaert, 2013). 

Os indicadores de desempenho definidos segundo o SIADAP (2007) obedecem aos 

princípios: a) Pertinência face aos objetivos que pretendem medir; b) Credibilidade; c) 

Facilidade de recolha; d) Clareza; e) Comparabilidade. 

Cada serviço (entidade) define indicadores de desempenho (por cada um dos objetivos) 

e que devem permitir a mensurabilidade dos desempenhos. Ora, em sede de relato para 

uso externo, esta não pode ser uma possibilidade, face à discricionariedade que permite 

em termos de análise, dificultando o benchmarking público. 
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A avaliação dos serviços efetua-se através de autoavaliação (realizada anualmente) e de 

heteroavaliação. Conforme estabelece o SIADAP (2007) no seu artigo 15º, a 

autoavaliação é parte integrante do relatório de atividades anual e é acompanhada de 

informação relativa (e) à comparação com o desempenho de serviços idênticos, no 

plano nacional e internacional, que possam constituir padrão de comparação. 

Estas determinações em sede da autoavaliação constituem uma referência para a 

estruturação do relato em torno da análise da performance financeira, nomeadamente: 

▪ No âmbito do relato da execução, a explicação sobre resultados insuficientes ou 

em excesso;  

▪ Na integração da análise comparativa do desempenho financeiro da entidade 

pública com o desempenho de outras entidades que possam constituir um 

padrão de comparação no plano nacional e internacional; 

▪ Nas propostas de reforço positivo no âmbito da apreciação prospetiva financeira 

e orçamental; 

Não estão, portanto, consagrados no SIADAP 1 parâmetros de natureza financeira e 

orçamentais. Face à importância que estes parâmetros passaram a ter no âmbito da 

nova gestão financeira pública, duma maior transparência e accountability, parece 

apropriado que sejam considerados. Será, pois, necessário estabelecer quais os 

parâmetros que se pretendem avaliar no âmbito financeiro e orçamental, atendendo 

aos dados disponíveis, e estabelecer o algoritmo adequado que mensure tais 

parâmetros. 

Tribunal de Contas 

Nos termos do art. 214º da Constituição da República Portuguesa (1976) compete ao 

Tribunal de Contas (TC), “o julgamento das contas que a lei mandar submeter-lhe”, 

nomeadamente aquelas que integram o âmbito de aplicação desta investigação. 

A Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (Lei nº 98/97), estabelece que 

compete ao TC (entre outras atribuições) a apreciação da boa gestão financeira, das 

entidades que estão sobre a sua jurisdição. No exercício das suas competências 
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materiais essenciais (Lei nº 98/97), realiza auditorias às entidades referidas no artigo 2º 

daquela lei, utilizando métodos e técnicas que entende apropriadas (nº 2 do artigo 54º). 

Entre os diferentes tipos de auditorias (2018, p. 91), estão as auditorias de resultados, 

designadas de “Performance Audit” na expressão inglesa, de “Auditoria de 

Desempenho” na expressão dada pelas Instituições Superiores de Controlo (ISC) de 

língua castelhana e de “Auditoria da Boa Gestão Financeira” dada por muitas ISC de 

língua francesa.    

Para o TC, as auditorias de resultados “visam concluir se o desempenho das instituições 

… obedecem aos princípios da economia, da eficiência e da eficácia” (Tribunal de Contas, 

2018, p. 13) e, dessa forma, os objetivos visados por este tipo de auditorias é formulado 

em relação aos 3 E´s, bem como compreendem também a avaliação dos riscos 

potenciais para a economia, a eficiência e para a eficácia (2018, p. 16).  

A este propósito o Tribunal de Contas Europeu (2017, p. 17), propõe um modelo “lógico” 

das auditorias de resultados (Figura 20), adotado pelo nosso TC que enquadra os 

diferentes princípios, na linha condutora necessidades versus efeitos: 

 

Figura 20 - Modelo lógico na auditoria de resultados 
Fonte: Tribunal de Contas Europeu (2017, p. 17). 
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Segundo o TC a economia traduz-se na minimização dos custos, a eficiência na obtenção 

do máximo com os recursos disponíveis (relação entre recursos empregues e realizações 

ou resultados) e a eficácia, no alcance dos objetivos fixados e atingir as realizações, os 

resultados ou os impactos esperados (2018, p. 16). Relativamente à economia, passa 

por medir os custos, centra-se nos recursos (inputs), a eficiência nas realizações 

(outputs) ou nos resultados. A eficácia segundo o TC centra-se nas realizações, 

resultados ou impactos, considerando que estes dois últimos, já não são aspetos de 

natureza operacional e ultrapassam já os limites da entidade e podem já compreender 

a influência de fatores externos.  

Freitas da Rocha (2017) refere que o TC no seu papel de «Tribunal de Princípios» deve 

sujeitar a critérios de juridicidade, o «Princípio da Boa Gestão» que propõe uma visão 

de atuação do TC e define da seguinte forma: 

Princípio da boa gestão, relacionando os resultados da atuação financeira 

pública e apelando a uma contínua ponderação entre os meios ao dispor do 

ente público (recursos) e os fins que o mesmo consegue ou não atingir com 

a sua atuação (resultados). Será aqui de exigir a verificação de três 

indicadores de performance, a saber, a economia (constatando se foram 

utilizados os meios certos e se houve desperdício ou falta de parcimónia), a 

eficácia (aferindo se os objetivos inicialmente delineados são atingidos), e a 

eficiência (procurando saber se os resultados atingidos foram maximizados 

em face dos recursos disponíveis e dos objetivos propostos, e se seria 

possível obter melhores efeitos com tais meios) (p. 11). 

Desta forma, considerando a eventual influência exógena no plano dos resultados e dos 

impactos, as dimensões de análise da economia, eficiência e eficácia no plano financeiro 

limitam-se aos objetivos, recursos, processos e realizações.  
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Os princípios subjacentes à avaliação dos resultados das instituições visadas pelo TC, vão 

assim ao encontro dos princípios orçamentais da economia, eficiência e eficácia 

preconizados também pela LEO no artigo 18º e que desta forma integra o modelo de 

mensuração e análise da performance financeira. 

A avaliação do desempenho financeiro segundo estes parâmetros é feita quer na 

dimensão financeira quer na dimensão orçamental, quer no plano histórico quer no 

plano previsional, considerando a obrigatoriedade de, segundo a Instrução nº 1/2019 

do TC (2019) as entidades terem de reportar quer demonstrações financeiras, quer 

demonstrações orçamentais, sejam históricas sejam previsionais. 

Por fim, vale a pena referir que na defesa do interesse público de natureza financeira 

consubstanciado na verificação do cumprimento dos princípios da economia, eficácia e 

eficiência, o TC exerce o controlo oficioso, quer a título preventivo, dos atos geradores 

de despesa, quer a título sucessivo no julgamento de contas públicas e na 

implementação da responsabilidade financeira conforme estabelece o capitulo IV 

(Controlo Financeiro) e capitulo V (Efetivação de responsabilidades financeiras) da Lei 

de Organização e Processo do Tribunal de Contas (Lei nº 98/97). 

Direção-Geral do Orçamento 

A Direção Geral do Orçamento (DGO) (2019) tem por missão “regular e controlar o 

processo orçamental, estabelecer os instrumentos de controlo das finanças públicas, …, 

propor medidas que garantam o cumprimento dos objetivos orçamentais, garantir a 

tempestividade da informação da execução orçamental e ….”. 

Neste âmbito, a DGO produz um importante documento que integra a análise da 

execução orçamental. A natureza da informação apresentada com periodicidade mais 

curta (mensal) é a «Síntese de Execução Orçamental» (Direção-Geral do Orçamento, 

2019) das administrações públicas. A informação desta publicação é de natureza 

orçamental, o que demonstra o sentido da importância que tem sido atribuída a 

informação de natureza orçamental, face à informação de natureza financeira. 

Genericamente a informação é apresentada de forma sistematizada de acordo com as 

seguintes caraterísticas: 
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▪ Em primeiro lugar é apresentada uma síntese global da conta consolidada das 

administrações públicas (perspetiva orçamental); 

▪ A segunda secção diz respeito aos subsetores da administração central e da 

segurança social. São analisadas as variações dos saldos, e dos diferentes 

elementos que integram as receitas e as despesas. São apresentados quadros 

com os valores homólogos acumulados e gráficos de linhas que evidenciam 

tendências acumuladas, ao longo do tempo do ano em dois períodos 

orçamentais consecutivos. 

▪ A terceira secção compreende informação relativa à execução orçamental dos 

subsetores da administração regional e da administração local. É exibida 

informação consolidada de cada um dos subsetores, desagregada por receita 

(corrente e de capital) e despesa (corrente e de capital), indicando os valores 

absolutos homólogos e as variações correspondentes. São utilizados quadros e 

gráficos de linhas. 

A DGO apresenta também no seu site www.dgo.pt na secção, “Destaques” a rúbrica 

“Conhecer o Orçamento de Estado”. Esta rúbrica, apresenta unicamente informação 

orçamental por: 

▪ Principais indicadores: São considerados indicadores, os valores totais da receita 

orçamental, despesa orçamental, receita efetiva, despesa efetiva, saldo global, 

despesa primária e saldo primário, apresentando-se em valor absoluto dois anos 

consecutivos, com indicação da variação absoluta e relativa; 

▪ Ministérios: É apresentada a despesa total acumulada do ano orçamental por 

ministério, conjuntamente com a do ano transato, indicando a variação absoluta 

e relativa. É representado através de gráficos. 

▪ Programas: É apresentada informação da despesa total por programa 

orçamental do ano em curso e do ano transato, em valor absoluto e relativo. É 

representado por gráficos. 

▪ Funcional: A informação é apresentada de acordo com a classificação funcional 

das despesas públicas (Decreto-Lei nº 171/94), relativa ao ano orçamental em 
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curso e ao ano transato, em valores absolutos e relativos, reforçado pela 

representação gráfica; 

▪ Económica: Quanto a este critério a informação é apresentada por natureza 

económica da receita e por natureza económica da despesa. São apresentados 

valores absolutos e relativos de dois anos consecutivos (ano em curso e o 

imediatamente anterior) apoiados por representação gráfica. 

A ênfase é dada exclusivamente à informação orçamental, não compreendendo 

qualquer informação e/ou análise na perspetiva patrimonial. 

Também o documento «Conhecer a Execução Orçamental» disponível no site da DGO 

(2020), apresenta informação apenas de indicadores na perspetiva orçamental, em duas 

dimensões: A dimensão económica em que apresenta a despesa e a receita de acordo 

com a natureza económica das operações tendo por base o classificador económico 

(Decreto-Lei nº 26/2002) e a dimensão funcional que diz respeito unicamente à despesa, 

agregada por funções do Estado (Decreto-Lei nº 171/94). 

A DGO publica ainda, anualmente, a Conta Geral do Estado e inclui uma secção intitulada 

de “Situação Financeira das Administrações Públicas” (Direção-Geral do Orçamento, 

2019). Trata-se fundamentalmente de informação orçamental, separada em 

administração central e, por outro lado, de forma conjunta, a execução orçamental 

regional e local. Apenas faz uma referência de forma isolada a alguns ativos e passivos, 

não apresentado de forma completa como um balanço. Mais uma vez, este documento 

reflete a ausência de informação patrimonial relevante, nomeadamente o balanço das 

administrações públicas e a análise financeira correspondente. 

Direção-Geral das Autarquias Locais 

A Direção Geral das Autarquias Locais (DGAL), com o intuito de contribuir para uma 

melhor compreensão da situação financeira municipal, analisa as prestações de contas 

individuais dos municípios portugueses “através da divulgação de vários indicadores 

relativos à execução orçamental, económica, financeira e patrimonial, bem como o nível 

de endividamento” (Direção-Geral das Autarquias Locais, 2018). Neste âmbito publicou 

(2018) um relatório de análise financeira e orçamental dos municípios, tendo por base 
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a prestação de contas elaboradas segundo o POCAL e não no novo SNC-AP. Tal não 

diminui a sua importância em termos de estrutura da análise financeira dos municípios 

considerando o peso relativo da administração local nas administrações públicas, bem 

como constituir um conjunto de entidades com larga experiência na aplicação da 

contabilidade em regime de acréscimo, quando comparado com muitos organismos e 

serviços da administração central. 

Este relatório de análise apresenta uma sistematização em quatro pontos: 

I. Análise orçamental (49 indicadores); 

II. Análise financeira, económica e patrimonial; 

III. Prazo médio de pagamento e; 

IV. Indicadores de gestão de natureza financeira, económica e patrimonial (56 

indicadores). 

A bom rigor, o ponto III e o ponto IV deveriam constituir parte integrante da análise 

financeira (ponto II), tal como a DGAL fez ao incluir os “Indicadores de gestão de 

natureza orçamental” no ponto I – Análise orçamental. Não tendo sido essa opção da 

DGAL, seguir-se-á o estudo do relatório segundo a mesma estrutura.  

O ponto I – Análise Orçamental compreende quatro áreas: receita, despesa, 

endividamento e indicadores de gestão de natureza orçamental.  

A análise dos agregados da receita e da despesa é feita, em boa medida, com base na 

estrutura da classificação económica das receitas e despesas públicas estabelecida pelo 

Decreto-Lei nº 26/2002, de 14 de fevereiro.  

As receitas são apresentadas com recurso a tabelas e gráficos de barras. As tabelas na 

perspetiva da receita expõem a comparação entre as previsões corrigidas e receitas 

cobradas líquidas (ambas em valores absolutos), o correspondente grau de execução 

(em %) e ainda a variação (em %) das receitas cobradas líquidas de dois anos 

orçamentais consecutivos. A receita é ainda também analisada de forma mais 

desagregada com recurso a tabelas e gráficos de barras. 
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Em relação à despesa, da mesma forma, é apresentada com recurso a tabelas e gráficos 

de barras. As tabelas expõem a comparação entre as dotações corrigidas e despesa paga 

(ambas em valores absolutos), o correspondente grau de execução (em %) e ainda a 

variação (em %) da despesa paga de dois anos orçamentais consecutivos. A análise da 

despesa estende-se de forma mais desagregada com recurso a tabelas e gráficos de 

barras. 

O endividamento (designado de “dívida total” nos termos do artigo 52º da Lei nº 

73/2013, na sua atual redação11) constitui outro dos critérios que integram a avaliação 

e análise do desempenho financeiro dos municípios.  

É feita a aferição se atinge o limite da dívida total estabelecido pelo artigo 52º, e no caso 

de ultrapassar, o nº 1 do artigo 57º estabelece que “os municípios que ultrapassem o 

limite da dívida total previsto no artigo 52.º recorrem aos seguintes mecanismos de 

recuperação financeira (…): a) Saneamento financeiro; b) Recuperação financeira.” 

No âmbito da análise da dívida total (definida nos termos do número 2 do artigo 52º), é 

evidenciada a sua evolução, e feita a segmentação atendendo ao prazo de exigibilidade 

(curto prazo e médio e longo prazo), assim como a segmentação entre dívida a terceiros 

de natureza comercial, e dívida a terceiros de natureza financeira no biénio em análise.  

Por fim, mas ainda no contexto da análise do desempenho orçamental, a DGAL tipifica 

no ponto 1.4 - Indicadores de gestão de natureza orçamental. Esta secção integra o 

indicador do grau de independência financeira (dado pelo quociente, receitas 

próprias/receita total x 100), um conjunto de indicadores relativos à receita, e um 

conjunto de indicadores relativos à despesa. 

A secção seguinte do relatório de análise da DGAL é o ponto II – Análise financeira, 

económica e patrimonial. Está estruturada tendo por base duas demonstrações 

financeiras: balanço e demonstração de resultados. 

 
11 9ª versão (Lei nº 114/2017, p. 6855) 
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A DGAL começa por fazer a avaliação e análise da estrutura do balanço de dois anos 

orçamentais consecutivos. Posteriormente representa e analisa a composição de cada 

um destes agregados, utilizando mais tabelas, gráficos de barras. Utilizam o mesmo 

procedimento para a informação constante na demonstração de resultados. 

A terceira secção do relatório da DGAL é o ponto III – Prazo médio de pagamento (PMP). 

A análise do prazo médio de pagamentos dos municípios tem por base a fórmula 

definida no Despacho nº 9870/2009 do Ministério das Finanças e da Administração 

Pública (2009), em que DF corresponde ao valor da dívida de curto prazo a fornecedores 

observado no final de um trimestre, e a corresponde às aquisições de bens e serviços 

efetuadas no trimestre, independentemente de já terem sido liquidadas. 

PMP = 
∑ DF𝑡

𝑡−3
4

∑ A𝑡
𝑡−3

 𝑥 365 

O relatório apresenta os valores médios por trimestre. Trata-se de um indicador que 

compreende informação com uma periodicidade inferior à da periodicidade anual a que 

se refere o relatório de gestão e a apresentação das demonstrações financeiras anuais.  

Apesar da impossibilidade técnica de se construir este indicador com base unicamente 

nas demonstrações financeiras anuais, é particularmente relevante o conhecimento da 

evolução trimestral média do PMP, tal como apresentado no relatório da DGAL (2018, 

pp. 55-58) o que pode ser incluído no modelo de avaliação e análise da performance 

financeira e orçamental.  

A última secção do relatório é relativa ao ponto IV – Indicadores de gestão de natureza 

financeira, económica e patrimonial. A opção pela organização em «financeira», 

«económica» e «patrimonial» assenta claramente no contexto da linguagem técnica do 

Plano Oficial de Contabilidade para as Autarquias Locais (Decreto-Lei nº 54-A/99).  

A DGAL considera como indicadores de natureza «financeira», os seguintes indicadores: 

▪ Solvabilidade total; 

▪ Autonomia financeira; 



 

Página 152 de 369 
 

▪ Rendibilidade dos Fundos Próprios; 

▪ Rendibilidade Operacional do Ativo. 

Entende a solvabilidade total, “como sendo o instrumento para medir a cobertura do 

total passivo pelos fundos próprios, ou seja, traduz a capacidade de os municípios 

pagarem as dívidas existentes com os seus próprios fundos (iniciais e gerados na 

atividade)” (Direção-Geral das Autarquias Locais, 2018, p. 58).  

Solvabilidade Total = 
𝐹𝑢𝑛𝑑𝑜𝑠 𝑃𝑟ó𝑝𝑟𝑖𝑜𝑠

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙
 X 100 

A autonomia financeira “efetua a comparação entre os fundos próprios e o ativo líquido. 

(…). Quanto maior for este rácio, maior é a estabilidade financeira da entidade e quanto 

mais baixo, maior é a sua vulnerabilidade” (2018, p. 58). 

Autonomia Financeira = 
𝐹𝑢𝑛𝑑𝑜𝑠 𝑃𝑟ó𝑝𝑟𝑖𝑜𝑠

𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐿𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜
 X 100 

A rendibilidade dos fundos próprios “efetua a comparação dos resultados líquidos do 

exercício e os fundos próprios, ou seja, traduz a capacidade e a eficácia da remuneração 

dos fundos próprios alocados pelo município ao financiamento da sua atividade” (2018, 

p. 60). 

Rendibilidade dos Fundos Próprios = 
𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝐿𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜𝑠 𝑑𝑜 𝐸𝑥𝑒𝑟𝑐𝑖𝑐𝑖𝑜

𝐹𝑢𝑛𝑑𝑜𝑠 𝑃𝑟ó𝑝𝑟𝑖𝑜𝑠
 X 100 

O indicador da rendibilidade operacional do ativo (2018, p. 60) efetua a: 

Comparação entre os resultados operacionais e o ativo líquido, ou seja, traduz a 

capacidade do ativo do município de gerar resultados positivos. Quanto maior 

for o valor do rácio de rendibilidade operacional do ativo melhor será a 

performance operacional do município, (…) 

Rendibilidade Operacional do Ativo = 
𝑅𝑒𝑠𝑢𝑙𝑡𝑎𝑑𝑜𝑠 𝐿𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜𝑠 𝑑𝑜 𝐸𝑥𝑒𝑟𝑐𝑖𝑐𝑖𝑜

𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐿𝑖𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜
 X 100 
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Note-se que qualquer um destes indicadores assume a forma de um quociente (rácio). 

Nem sempre assim será, como adiante se poderá observar. Os indicadores podem 

assumir simplesmente a forma de um valor absoluto, e não apenas um valor relativo. 

Quanto aos indicadores de natureza «económica», o relatório formula em dois grupos. 

Uns, relativos aos proveitos e ganhos, e outros, relativos aos custos e perdas. Todos 

expressos em percentagem. 

Por fim, o relatório apresenta um grupo de indicadores de natureza «patrimonial», que 

envolvem apenas dados do balanço. 

O conjunto de indicadores considerados na análise é significativamente abrangente para 

permitir a emissão de um juízo de valor sobre os municípios no seu conjunto. Nada 

parece obstaculizar a sua aplicação na análise individual da situação financeira de 

qualquer uma destas entidades.  

No entanto, esta estrutura de análise, não se apresenta à luz dos princípios da economia, 

eficiência, eficácia, valor público, sustentabilidade financeira e risco que a literatura da 

especialidade considera. 

Ordem dos Contabilistas Certificados 

A Ordem dos Contabilistas Certificados (OCC) em parceria com o TC, a Universidade do 

Minho e o Instituto Politécnico do Cávado e do Ave, publica anualmente o Anuário 

Financeiro dos Municípios Portugueses. Este documento, à semelhança do relatório de 

análise das contas dos municípios elaborado pela DGAL (2018), faz “uma análise 

económica e financeira das contas (…) dos municípios”, para além de uma “análise 

detalhada do setor local” (Ordem dos Contabilistas Certificados, 2018, p. 19).  

No âmbito deste trabalho interessa relevar a estrutura da análise adotada no relatório. 

O estudo  compreende uma parte dedicada à análise da execução orçamental (2018, pp. 

41-168) através de sete indicadores, outra dedicada à análise da situação financeira, 

económica e patrimonial (2018, pp. 169-238) com o recurso a doze indicadores, e ainda 

uma parte dedicada à formulação do ranking global dos municípios (2018, pp. 303-326), 
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tendo por base um conjunto de indicadores que o estudo considerou como apropriados 

para mensuração da performance.  

A análise da execução orçamental compreende três vertentes (Tabela 30): receitas 

municipais, despesas municipais e situação orçamental global. 

Tabela 30 - Estrutura da Análise da Execução Orçamental 

ESTRUTURA DA ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 

Receitas 
Execução global do orçamento da receita 
Estrutura e evolução da receita 

Despesas 
Execução global do orçamento da despesa 
Estrutura e evolução da despesa 

Situação orçamental global 
Comparação da receita cobrada com a despesa realizada e paga 
Equilíbrio orçamental 
Saldos orçamentais 

Fonte: (Ordem dos Contabilistas Certificados, 2018, pp. 41-168). 

A execução orçamental é analisada em três perspetivas: 

▪ Estrutural, estática de cada um dos agregados (receita, despesa e situação 

orçamental global); 

▪ Dinâmica (evolução ao longo do tempo); 

▪ Grau de execução do orçamental. 

Quanto à análise financeira, económica e patrimonial, a OCC (2018), diferentemente da 

DGAL (2018), não distingue o que considera ser análise financeira da análise patrimonial. 

A análise (Tabela 31) é feita ao nível de quatro agregados, ativo, fundos próprios, passivo 

e, custos, proveitos e resultados económicos, presumindo-se que a análise financeira e 

patrimonial compreenda os agregados, ativo, fundos próprios e passivo, e a análise 

económica, os custos, proveitos e resultados económicos. 

Tabela 31 - Estrutura da Análise Financeira, Económica e Patrimonial 

ESTRUTURA DA ANÁLISE FINANCEIRA, ECONÓMICA E PATRIMONIAL 

Ativo 
Fundos Próprios e Proveitos Diferidos 
Passivo 

Composição, estrutura e variação do passivo 
Passivo exigível 
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Passivo eventualmente exigível dos municípios – Provisões para 
riscos e encargos e acréscimos de custos 
Endividamento das Autarquias 
Prazo médio de pagamentos 

Custos, Proveitos e Resultados económicos 
Estrutura e evolução dos Custos 
Estrutura e evolução dos Proveitos 
Evolução dos Resultados Económicos 
EBITDA 

Fonte: (Ordem dos Contabilistas Certificados, 2018, pp. 169-238). 

Por fim, a análise compreende ainda a denominada «avaliação global» através de um 

conjunto de onze indicadores (Tabela 32). 

Tabela 32 - Indicadores de Ranking Global dos Municípios 

INDICADORES DE RANKING GLOBAL 

I. Índice de Liquidez 
II. Razão entre Resultado Operacional e os Proveitos Operacionais 

III. Peso do Passivo exigível no Ativo 
IV. Passivo por habitante 
V. Grau de cobertura das despesas: despesa comprometida / 

receita liquidada líquida 
VI. Prazo Médio de Pagamentos 

VII. Grau de execução do saldo efetivo, na ótica dos compromissos 
VIII. Índice de Dívida Total 

IX. Índice de Superavit 
X. Impostos diretos por habitante 

XI. Peso do Passivo exigível consolidado nos rendimentos próprios 

Fonte: (Ordem dos Contabilistas Certificados, 2018, pp. 305-326). 

É importante notar que a OCC entendeu apropriado usar informação não financeira, 

nomeadamente sobre o número de habitantes no município, para mensurarem e 

analisarem a performance nas perspetivas financeira e orçamental. 

Unidade Técnica de Implementação da Lei de Enquadramento Orçamental 

A Unidade de Implementação da Lei de Enquadramento Orçamental  (UNILEO) (2016) 

aprovada pelo decreto-lei nº 77 de 2016, de 23 de novembro, com a missão de assegurar 

a implementação da Lei de Enquadramento Orçamental nas dimensões jurídica, técnica, 

comunicacional, informática e de controlo, submeteu ao SIMPLEX + a proposta de 

Medida #60 (2018), que consiste num modelo único de prestação de contas das 

entidades públicas, que segundo a UNILEO (2018, p. 4),  tem o objetivo de “servir as 

necessidades de informação dos diferentes utilizadores, tal como estão definidos na 

Estrutura Conceptual do SNC-AP, designadamente, o Ministério das Finanças, as 
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diversas Tutelas e o Tribunal de Contas, como Instituição Superior de Controlo”. Teve 

por base a LEO e o SNC-AP, bem como modelos e práticas aceites internacionalmente, 

como o Integrated Reporting, (…) e as recomendações de boas práticas emitidas pelo 

International Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB)” (2018, p. 4). 

Por todas estas razões, e considerando que o modelo único de prestação de contas 

integra um conjunto de indicadores de económico-financeiros e indicadores 

orçamentais, considerou-se que à luz desta investigação é importante o seu estudo. 

A UNILEO propõe vinte e seis indicadores, dos quais dezasseis de natureza económico-

financeira (Tabela 33) e dez de natureza orçamental (Tabela 34). 

Tabela 33 - Indicadores económico-financeiros 

Dimensão Indicador Fórmula de Cálculo 

 
Liquidez 

Liquidez Geral Ativo Corrente / Passivo Corrente, sendo que: 
Ativo Corrente = Inventários + Créditos de Curto 
Prazo + Disponibilidades 

Liquidez Reduzida Ativo Corrente – Inventários / Passivo Corrente 

Liquidez Imediata Disponibilidades (ou meios financeiros líquidos) 
/ Passivo Corrente 

Rentabilidade 

Rentabilidade Operacional do 
Volume de Negócios (ROVN) 

Resultados Operacionais (EBIT) / Volume de 
Negócios x 100 

Taxa de Margem Bruta (TMB) Margem Bruta / Volume de Negócios x 100, 
sendo que: Margem Bruta = Vendas – Custo das 
Mercadorias e Matérias Consumidas 

Rentabilidade do Património 
Líquido (RPL) 

Resultados Líquidos / Património Líquido x 100 

Rentabilidade Operacional do 
Ativo (ROA) 

Resultados Operacionais (EBIT) / Ativo x 100 

Atividade 

Grau de Rotação do Ativo (GRA) Volume de Negócios / Ativo 

Prazo Médio de Inventários 
(PMI) 

Saldo Médio de Inventários / Saldo Médio do 
Custo das Vendas x 365 

Prazo Médio de Recebimentos 
(PMR) 

Saldo Médio dos Clientes / Saldo Médio do 
Volume de Negócios x 365 

Prazo Médio de Pagamentos 
(PMP) 

Saldo Médio de Fornecedores / Saldo Médio 
(Compras + Fornecedores) x 365 

Prazo Médio de Pagamentos 
(PMP) – Programa Pagar a 
Tempo e Horas 

Saldo Médio (Fornecedores + Fornecedores de 
Imobilizado) / Saldo Médio (Compras + FSE + 
Aquisição de Imobilizado) x 365 

Estrutura 
Financeira 

Autonomia Financeira Património Líquido / Ativo 

Solvabilidade Património Líquido / Passivo 

Grau de Cobertura dos Gastos 
Financeiros 

Resultados Operacionais / Gastos Financeiros 

Endividamento Passivo / Ativo 

Fonte: Proposta de Medida #60 Modelo Único de Prestação de Contas das Entidades Públicas 
apresentada pela UNILEO (2018, p. 17) 
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Os indicadores económico-financeiros estão alinhados com a prática de análise 

financeira do setor empresarial e não com as necessidades dos stakeholders da 

informação financeira pública. Não estão estruturados de acordo com as propostas 

bibliográficas atuais para o setor público, as recomendações internacionais como o 

IPSASB, a prática institucional como o TC, bem como o enquadramento legal em vigor, 

corporizado no interesse em mensurar e analisar a criação de valor público, a economia, 

a eficiência, a eficácia, a sustentabilidade e o risco financeiro. 

Tabela 34 - Indicadores orçamentais 

Indicador Fórmula de Cálculo 

Grau de Execução Orçamental 
da receita (%) 

Receita cobrada líquida/Previsões corrigidas 

Grau de Execução Orçamental 
da despesa (%) 

Despesa paga líquida/ Dotações corrigidas 

Indicador de estrutura da 
receita efetiva 

Receita cobrada efetiva/ Total receita cobrada efetiva 

Indicador de estrutura da 
despesa efetiva 

Despesa paga efetiva/ Total despesa paga efetiva 

Saldo Corrente Receita corrente - Despesa corrente 

Saldo de Capital Receita de capital - Despesa de capital 

Saldo Primário Receita efetiva - Despesa efetiva + Juros e outros encargos 

Saldo Global Receita efetiva - Despesa efetiva 

Grau de Realização das 
Liquidações 

Recebimentos/Liquidações 

Grau de Execução das 
Obrigações 

Pagamentos/Obrigações 

Fonte: Proposta de Medida #60 Modelo Único de Prestação de Contas das Entidades Públicas 
apresentada pela UNILEO  (2018, p. 18) 

Os indicadores orçamentais propostos mensuram a performance em três perspetivas: 

grau de execução orçamental, estrutura da receita e da despesa e saldos orçamentais. 

Esta estrutura de análise permite um estudo global e completo do desempenho 

orçamental, mas não reflete de forma óbvia a estruturação de análise segundo os 

critérios de eficácia (execução orçamental), economia (por ex., despesa por 

trabalhador), sustentabilidade ou risco na perspetiva orçamental.  

A proposta sugere ainda que a apresentação dos indicadores, compreenda a análise de 

desvios tendo por base informação previsional a informação histórica. 

Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor Empresarial do 

Estado 
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A Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor Público Empresarial 

(UTAM) foi criada através do Decreto-Lei nº 133/2013, nos termos do seu artigo 68º. É 

uma entidade administrativa de consulta e apoio à tomada de decisão que depende 

diretamente do membro do Governo responsável pela área das finanças e possui 

autonomia administrativa conforme artigo 2º do Decreto Regulamentar nº 1/2014  

(2014). 

Tem por missão (artigo 3º do Decreto Regulamentar nº 1/2014): 

1 – (…) prestar o apoio técnico ao membro do Governo responsável pela área das 

finanças no exercício da função acionista das empresas do setor empresarial do 

Estado, bem como dos seus poderes de acompanhamento e monitorização do 

setor empresarial local (SEL), em articulação com o membro do Governo 

responsável pela área das autarquias locais, tendo em vista o equilíbrio 

económico e financeiro do setor público empresarial. 

2 – (…) deve contribuir globalmente para a melhoria da qualidade da gestão 

aplicada no setor público empresarial e para assegurar a monitorização e 

avaliação das boas práticas de governação. 

No âmbito deste diploma, o art. 4º estabelece as atribuições da UTAM e que no contexto 

deste estudo se destaca a referida na alínea j): 

j) Informar o membro do Governo responsável pela área das finanças da situação 

económico-financeira das empresas e da sua evolução, (…). 

É na perspetiva da análise económica e financeira que a UTAM realiza, relativamente 

sobre as entidades públicas reclassificadas (EPRs), e que nos termos do nº 1 do artigo 3º 

da LEO, sejam consideradas entidades públicas reclassificadas (EPRs), ficando dessa 

forma sujeitas à aplicação do SNC-AP, que interessa considerar o estudo do modelo de 

análise financeira que usam. 

A publicação técnica mais recente da UTAM (2019), compreende a análise da situação 

económica e financeira (Tabela 35) consubstanciada em duas perspetivas: (1) análise de 

indicadores de desempenho e (2) análise de liquidez, rentabilidade e endividamento. 
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Tabela 35 - Indicadores de análise da situação económica e financeiras 

ANÁLISE DA SITUAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA 

Análise de Indicadores de Desempenho 
Resultado Líquido 
Dívida Remunerada 
EBITDA 
Volume de Negócios 
Gastos Operacionais 
Prazo Médio de Pagamentos 

Análise de Liquidez, Rentabilidade e Endividamento 
Liquidez 

Cash Flow 
Fundo de Maneio 
Liquidez Geral 

Rentabilidade 
Margem Bruta 
Rentabilidade das Vendas 
Rentabilidade do Capital Próprio 

Endividamento 
Rácio de Endividamento 
Rácio de Endividamento Corrente 
Custo do Passivo Remunerado 

Fonte: (Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor Público Empresarial, 2019) 

Estes elementos são objeto de comparação entre os valores de execução e os valores 

previstos, e determinado o desvio em termos absolutos e em termos relativos (%). É 

ainda comparada a execução do período em análise com o período homólogo do ano 

anterior, e calculado o desvio absoluto e relativo tal como se segue: 

Período em análise Período homólogo do ano anterior 

Execução 

[1] 

Previsão 

[2] 

 Absoluto 

[1] - [2] 

 Relativo 

[1] / [2] - 1 

Execução 

[3] 

 Absoluto 

[1] - [3] 

 Relativo 

[1] / [3] - 1 

       

Vale a pena referir que embora a alínea 3) do artigo 10º do Decreto-Lei nº 133/2013 

determine a fixação de:  

(…) parâmetros através dos quais se afere a viabilidade económica e financeira 

da entidade a constituir, com base em indicadores claros, objetivos e 

quantificáveis, tendo em conta a atividade específica da empresa, e ainda, 

nomeadamente, o valor atual líquido, a taxa interna de rentabilidade e o período 

de recuperação do investimento, bem como outros indicadores respeitantes ao 

equilíbrio financeiro, à estrutura de capitais, ao desempenho económico e aos 
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riscos de mercado e indicadores referidos no número anterior, assim como a 

definição da respetiva metodologia de cálculo. 

Tal nunca foi concretizado. Este facto constitui mais um argumento para a construção 

de uma proposta de modelo de avaliação e análise da performance financeira das 

entidades públicas, nomeadamente para servir aquelas que são de natureza empresarial 

como as que integram o conjunto de EPRs e por isso aplicam o SNC-AP. 

 

Por último, vale a pena referir o trabalho de Carvalho et al (2006) em contexto do POCP 

(Decreto-Lei nº 232/97).  Os autores (Carvalho, Fernandes, & Teixeira, 2006)  propõem 

um conjunto de 39 indicadores (vinte de natureza orçamental - Tabela 36 - e dezanove 

indicadores de natureza patrimonial - Tabela 37 -) não na ótica do relato mas na ótica 

da gestão e por esta razão a sua especificidade é maior. 

Tabela 36 - Indicadores de natureza orçamental 
Indicador Rácio Fonte de Informação 

Peso da receita em 
relação às despesas 

Receita Total

Despesa Total
 

Mapas de controlo 
orçamental da receita e da 
despesa 

Peso das receitas líquidas 
em relação às despesas 
líquidas 

Receita Total − Passivo Financeiro

Despesa Total − Amortizações
 

Mapas de controlo 
orçamental da receita e da 
despesa 

Grau de execução das 
receitas correntes 

Receitas Correntes Executadas

Receitas Correntes Orçadas
 

Mapa de controlo 
orçamental da receita 

Peso da receita total 
corrente em relação ao 
ano anterior 

Receita Total Corrente do ano n

Receita Total Corrente do ano n − 1
 

Mapas de controlo 
orçamental da receita 

Peso dos impostos e 
taxas nas receitas 
correntes 

Impostos e Taxas

Receitas Correntes
 

Mapas de controlo 
orçamental da receita 

Peso dos impostos e 
taxas em relação ao ano 
anterior 

Impostos e Taxas do ano n

Impostos e TAxas do ano n − 1
 

Mapas de controlo 
orçamental da receita 

Peso das transferências 
correntes nas receitas 
correntes 

Transferências correntes

Receitas Correntes
 

Mapas de controlo 
orçamental da receita 

Peso das receitas 
correntes nas receitas 
totais 

Receitas Correntes

Receitas Totais
 

Mapas de controlo 
orçamental da receita 

Grau de execução das 
despesas correntes 

Despesas Correntes Executadas

Despesas Correntes Orçadas
 

Mapas de controlo 
orçamental da despesa 

Peso das despesas com 
pessoal nas despesas 
correntes 

Depesas com Pessoal

Despesas Correntes
 

Mapas de controlo 
orçamental da despesa 
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Peso das transferências 
correntes nas despesas 
correntes 

Transferências Correntes Efetuadas

Despesas Correntes
 

Mapas de controlo 
orçamental da despesa 

Grau de execução 
orçamental das despesas 
de capital 

Despesas de Capital Executadas

Despesas de Capital Orçadas
 

Mapas de controlo 
orçamental da despesa 

Peso das despesas de 
capital nas despesas 
totais 

Despesas de Capital

Despesas Totais
 

Mapas de controlo 
orçamental da despesa  

Peso dos juros pagos nas 
receitas correntes 

Juros Pagos

Receita Corrente
 

Mapas de controlo 
orçamental da despesa e da 
receita 

Peso da despesa total em 
relação ao ano anterior 

Despesas Correntes do ano n

Despesas Correntes do ano n − 1
 

Mapas de controlo 
orçamental da despesa 

Peso dos serviços da 
dívida nas receitas 
correntes 

Serviço da Dívida

Receita Corrente
 

Mapas de controlo 
orçamental da despesa e da 
receita 

Peso das dívidas nas 
receitas correntes 

Dívidas

Receita Corrente
 

Mapas de controlo 
orçamental da despesa e da 
receita 

Peso das amortizações 
de empréstimos nos 
empréstimos utilizados 

Amortizações de Empréstimos

Empréstimos Utilizados
 

Mapas de controlo 
orçamental da despesa e da 
receita 

Peso dos empréstimos 
utilizados em relação ao 
investimento 

Empréstimos Utilizados no ano n

Investimentos no ano n
 

Mapas de controlo 
orçamental da despesa e da 
receita e Execução anual do 
Plano Plurianual de 
Investimento 

Peso do investimento em 
relação ao ano anterior 

Investimento no ano n

Investimento no ano n − 1
 

Execução anual do Plano 
Plurianual de Investimento 

Fonte: Adaptado de Carvalho et al (2006, pp. 668-669) 

Tabela 37 - Indicadores de natureza patrimonial 
Indicador Rácio Fonte de 

Informação 

Peso do imobilizado líquido 
em relação ao ano anterior 

Imobilizado Liquido do ano n

Imobilizado Liquido do ano n − 1
 

Balanço 

Peso das amortizações 
acumuladas no ativo bruto 

Amortizações Acumuladas

Ativo Bruto
 

Balanço 

Peso das disponibilidades em 
relação ao ano anterior 

Disponibilidades do ano n

Disponibilidade do ano n − 1
 

Balanço 

Peso dos proveitos diferidos 
em relação ao ano anterior 

Proveitos Diferidos do ano n

Proveitos Diferidos do ano n − 1
 

Balanço 

Peso das dívidas a pagar a 
curto prazo em relação ao ano 
anterior 

Dívidas a Pagar de Curto Prazo do ano n

Dívidas a Pagar de Curto Prazo do ano n − 1
 

Balanço 

Peso das dívidas a pagar a 
médio e longo prazo em 
relação ao ano anterior 

Dívidas a Pagar de M/L Prazo do ano n

Dívidas a Pagar de M/L Prazo do ano n − 1
 

Balanço 

Peso das dívidas a pagar no 
ativo líquido 

Dívidas a Pagar

Ativo Líquido
 

Balanço 

Peso das dívidas a receber em 
relação ao ano anterior 

Dívidas a Receber do ano n

Dívidas a Receber do ano n − 1
 

Balanço 

Peso dos ajustamentos nas 
dívidas a receber 

Ajustamentos

Dívidas a Receber
 

Balanço 
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Peso do resultado líquido nos 
Fundos Próprios 

Resultado Líquido

Fundos Próprios
 

Demonstração de 
Resultados e 

Balanço 

Peso dos proveitos totais em 
relação ao ano anterior 

Proveitos Totais do ano n

Proveitos Totais do ano n − 1
 

Demonstração de 
Resultados 

Peso das vendas e prestação 
de serviços em relação ao ano 
anterior 

Vendas e Prestação de Serviços do ano n

Vendas e Prestação de Serviços do ano n − 1
 

Demonstração de 
Resultados 

Peso das transferências 
recebidas em relação ao ano 
anterior 

Transferências Recebidas do ano n

Transferências Recebidas do ano n − 1
 

Demonstração de 
Resultados 

Peso dos Proveitos Totais nos 
Custos Totais 

Proveitos Totais

Custos Totais
 

Demonstração de 
Resultados 

Peso dos custos totais em 
relação ao ano anterior 

Custos Totais do ano n

Custos Totais do ano n − 1
 

Demonstração de 
Resultados 

Peso dos custos com o pessoal 
em relação ao ano anterior 

Custos com o Pessoal do ano n

Custos com o Pessoal do ano n − 1
 

Demonstração de 
Resultados 

Peso dos fornecimentos e 
serviços externos em relação 
ao ano anterior 

FSE do ano n

FSE do ano n − 1
 

Demonstração de 
Resultados 

Peso dos custos com o pessoal 
nos custos totais 

Custos com o Pessoal

Custos Totais
 

Demonstração de 
Resultados 

Peso dos custos financeiros 
em relação ao ano anterior 

Custos Financeiros do ano n

Custos Financeiros do ano n − 1
 

Demonstração de 
Resultados 

Fonte: Adaptado de Carvalho et al (2006, pp. 668-669) 

O atual SNC-AP compreende adicionalmente o subsistema de contabilidade de gestão 

através da NCP 27 – Contabilidade de Gestão que acrescenta outras possibilidades de 

dados para aprofundar a mensuração e análise da performance financeira para relato. 

3.2. Métodos e técnicas de mensuração da performance financeira 

A literatura de análise da performance financeira refere com frequência as expressões 

«métodos e técnicas de análise financeira», como Fernandes, Peguinho, Vieira e Neiva 

(2014), ou simplesmente «métodos de análise financeira» como Edmonds, McNair e 

Olds (2013), ou ainda «técnicas de análise financeira» como Henry, Robinson e Greuning 

(2020), englobando a mensuração da performance, com técnicas de análise da 

performance como se fosse o mesmo assunto. Por exemplo, Fernandes et al. (2014) 

sistematiza os métodos e técnicas de análise financeira como um único assunto, 

nomeadamente apresenta-os organizados em «utilização de rácios e indicadores», 

«utilização de padrões de comparação», «comparação de demonstrações financeiras 

sucessivas», «análise estática e análise dinâmica», «análise da qualidade dos 

resultados», «análise do risco», «orçamentação ou previsão».  
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No quadro desta investigação, entende-se que a compreensão da performance 

financeira de uma organização abrange dois níveis de ação distintos. O primeiro nível, 

consiste na preparação dos dados para a analise, convertendo-os em informação, 

nomeadamente agrupando-os e/ou identificando relações entre eles que facilitem o 

estudo, tendo em conta, os objetivos que norteiam a análise, as especificidades da 

entidade pública em estudo e a coerência da informação. Em segundo lugar, a análise 

(estudo) da informação, utilizando técnicas adequadas (análise horizontal versus análise 

vertical, análise gráfica, entre outras). Como tal, identificar-se-ão em primeiro lugar 

formas de mensuração da performance, e subsequentemente, o modo de analisar a 

performance. A «mensuração da performance» e a «análise da performance» serão 

tratados de forma diferenciada. Considerar-se-á que «mensuração» se refere a 

métricas, e «análise» refere-se à forma de estudar essa informação quantitativa 

correspondente. 

3.2.1. Métodos de mensuração da performance 

As demonstrações financeiras compreendem dados originais da contabilidade da 

entidade pública. Em sede do estudo da performance financeira, a literatura refere a 

utilização de diversos métodos de mensuração como indicadores, cálculo de desvios ou 

números índice, que reduzem o volume de informação a processar e muitas vezes 

resultam da identificação de associações de dados que permitem enriquecer a sua 

compreensão. 

Método dos Indicadores 

O método dos indicadores constitui a técnica de análise financeira mais comum, sendo 

frequentemente referido quer por autores como Fernandes et al. (2014), Edmonds et 

al. (2013), Henry, Robinson e Greuning (2020) entre muitos outros, quer por instituições 

internacionais de referência como o IPSASB (2015). Isto porque os indicadores ajudam 

a concentrar rápida e eficientemente a nossa atenção nas partes mais críticas da análise 

financeira da organização (Kioko & Marlowe, 2017), permitem retirar conclusões 

baseadas em dados quantificados, possibilitam a utilização de muita informação de 

forma sintética, simples e objetiva, e permitem a análise e comparabilidade entre 
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entidades num determinado momento ou de uma entidade relativa a vários períodos 

(Nabais & Nabais, 2011). Segundo Gomes, Brusca e Fernandes (2019), existe a 

expectativa de que os indicadores financeiros e orçamentais melhoram a análise das 

demonstrações financeiras das entidades públicas. São construídos de acordo com os 

propósitos da análise, do conhecimento e prática do analista financeiro. 

A literatura usa muitas vezes de forma indistinta as expressões «indicadores» e «rácios». 

No entanto são conceitos diferentes. Os indicadores constituem-se como medidas de 

informação avaliadora de determinada realidade económico-financeira que podem ou 

não assumir a forma de rácios. Para a Conselho Coordenador de Avaliação de Serviços 

do Ministério das Finanças (2020, p. 15 do Anexo I) “os indicadores representam uma 

grandeza, um número, uma cifra, um cálculo (n.º, % ou taxa) que permite objetivar o 

acontecimento ou uma situação e interpretá-los”.  

Para o IPSASB (2015, p. 5; RPG 3) os indicadores de performance “são medidas 

quantitativas, medidas qualitativas e/ou descrições qualitativas, da natureza e extensão 

do uso de recursos, da prestação de serviços e o alcance de objetivos de desempenho 

por uma parte de entidade.” 

Os rácios, são o caso particular de indicadores que se apresentam sobre a forma de 

quocientes, entre duas ou mais grandezas, que podem em si mesmas representar 

agregações de dados, cuja premissa é a detenção de valor informativo e possuírem 

significado económico e/ou financeiro. Por facilidade de linguagem, utilizar-se-á apenas 

o termo «indicador». 

São várias as referências na literatura, quanto aos requisitos de qualidade que os 

indicadores devem possuir. Para Bouckaert (2013) os indicadores de performance 

devem conter diversos requisitos de qualidade, nomeadamente, serem mensuráveis, 

estáveis ao longo do tempo, dados disponíveis, precisos, compreensíveis, congruentes 

com outros indicadores, repetíveis, objetivos, tangíveis, homogêneos, sujeitos a 

controlo, auditáveis e terem um custo aceitável. 

Caldeira (2017, p. 16) considera que um bom indicador deve compreender 

cumulativamente 15 características: 
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1. Pertinência (utilidade para o utilizador); 

2. Credibilidade do resultado (Os dados devem ser obtidos diretamente do 

programa de contabilidade); 

3. Esforço aceitável para o apuramento do resultado (Garantia de que o binómio 

“valor da informação” versus “esforço para calcular o resultado” seja aceitável); 

4. Simplicidade de interpretação (Facilidade e adequada compreensão do que os 

indicadores medem por parte dos utilizadores; evitar o uso de indicadores 

complexos que possam gerar confusão nos utilizadores da informação); 

5. Simplicidade do algoritmo de cálculo (A simplicidade de cálculo é um contributo 

para a segurança do processo de apuramento do resultado); 

6. Fonte de dados dentro de “casa” (A fonte de dados deve estar em bases de dados 

de acesso fácil); 

7. Cálculo automático (cálculo automático evitando a intervenção humana, 

credibiliza e torna mais fácil o processo); 

8. Possibilidade de auditar as fontes de dados com eficácia (permite a verificação 

da qualidade dos dados e a identificação de erros); 

9. Alinhado com a frequência de monotorização (os indicadores devem ser capazes 

de apresentar os resultados com frequência igual ou superior à necessária ao 

utilizador); 

10. Possibilidade de calcular em momentos extraordinários (por vezes pode ser 

necessário a monitorização extraordinária); 

11. Protegido de efeitos extraordinários (é necessário identificar, compreender e 

eliminar ou reduzir os eventuais efeitos de fatores externos que possam 

influenciar os indicadores); 

12. Não gerar efeitos perversos (a validação dos indicadores deve garantir que não 

conduzem a “efeitos perversos”. Um dos exemplos mais simples é quando se 

pretende medir a «quantidade», a «qualidade» pode sair prejudicada devido à 

valorização excessiva que se pode dar à «quantidade»); 

13. Possibilidade de benchmarking (a comparação de resultados, induz à 

competição, promove a melhoria contínua); 
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14. Atualizado (os indicadores devem ser objeto de revisão regular de modo a 

garantir que são adequados às necessidades de informação presentes); 

15. Possibilidade de ter uma meta (a possibilidade de se associar uma meta, é uma 

referência preciosa para que se possa perceber a distância a que as realizações 

estão dos valores ideais). 

Para além das questões de qualidade que os indicadores devem conter, a sua utilização 

no âmbito da análise da performance financeira segundo a consultora internacional 

PricewaterhouseCoopers (2007), deve atender a diversos aspetos: 

1. Selecionar o que é fundamental para a avaliação; 

2. Quais os KPIs que servem para a avaliar; 

3. Definir como os KPIs são agrupados / segmentados; 

4. Validar a sua relevância ao longo do tempo (podem eventualmente ser 

complementados os KPIs Base com outros setoriais e/ou ocasionais); 

5. Definir o modelo de reporte da informação que deve compreender: 

a. Apresentação da definição / terminologia associada ao KPI; 

b. Formula de cálculo do KPI; 

c. Propósito do KPI; 

d. Fontes e limitações do KPI; 

e. Alguns KPIs poderão ser mais apropriados para a metas/objetivos futuros 

f. Análise de tendências (aumenta a qualidade da informação para os 

utilizadores); 

g. Análise segmentada (muitas vezes a compreensão do “todo” pode ser 

melhorada com o uso de KPIs ao nível dos segmentos); 

h. Alterações dos KPIs utilizados: Ao longo do tempo, por exigências legais 

ou outras, pode fazer sentido alterar os KPIs que melhor se adequam aos 

novos interesses ou exigências; 

i. Benchmarking: A comparação de resultados com outras entidades 

externas, (com explicação da razão da escolha dos elementos em 

comparação), pode tornar-se extremamente valioso para os utilizadores 

da informação. 
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No entanto a literatura refere também algumas limitações que são inerentes ao uso 

desta técnica. Segundo Kioko e Marlowe (2017), as principais limitações são:  

▪ Os indicadores são apenas parte da “história”: Os indicadores constituem a 

síntese da posição financeira da entidade. Se se pretender aprofundar mais na 

compreensão, tem de se ir para além dos indicadores; 

▪ Os indicadores devem ser sempre interpretados em contexto: O contexto 

temporal, nomeadamente a tendência ao longo do tempo, o contexto de 

desempenho financeiro relativo face a outras entidades com atividades 

semelhantes; 

▪ A análise das demonstrações levanta sempre questões: A análise das 

demonstrações financeiras levanta muitas questões sobre os pressupostos 

financeiros da entidade, aspetos operacionais e a sua eficácia no geral; 

▪ Os indicadores representam métricas retrospetivas: As entidades divulgam as 

suas demonstrações financeiras três a seis meses após o encerramento do ano 

orçamental. A análise com base nessas demonstrações baseia-se em 

informações com pelo menos 12 a 18 meses. Muita coisa pode acontecer em 18 

meses. 

Pinto (2018) refere diversos cuidados e/ou limitações da utilização desta técnica: 

▪ Tendência pela comparação em vários momentos sucessivos é geralmente mais 

expressiva do que valores considerados isoladamente; 

▪ As conclusões são mais significativas quando se confrontam entidades de 

dimensões similares e pertencentes ao mesmo sector de atividade;  

▪ Os rácios/indicadores refletem o passado e não necessariamente o presente ou 

o futuro; 

▪ Os rácios/indicadores estão em grande parte dependentes da fiabilidade da 

informação constante das demonstrações financeiras. Se esta informação não 

for apropriada, os resultados da análise provavelmente serão incorretos; 

▪ A comparação de rácios/indicadores entre entidades do mesmo sector, ou com 

médias do sector, pode ser falseada pelas diferenças das práticas contabilísticas 

utilizadas; 
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No contexto dos modelos integrados de performance, Neves (2012) recomenda que não 

devem ser utilizados demasiados indicadores, mas os suficientes para darem uma visão 

dos aspetos mais relevantes da organização, que devem ser utilizados indicadores 

determinantes (drivers) do alcance dos objetivos porque os resultados são função dos 

seus determinantes de forma a conhecer as relações causa-efeito, entre outras 

recomendações. 

Quanto à tipologia de indicadores, encontra-se na literatura diferentes classificações de 

indicadores.  

A Comissão Europeia (2017), no âmbito das linhas de orientação de apoio orçamental 

(nível macroeconómico), classifica os indicadores em: 

▪ Indicadores de recursos: Medem os recursos financeiros disponibilizados; 

▪ Indicadores de processo: Medem as ações de política e regulamentares 

empreendidas (por exemplo, a adoção de um regulamento); 

▪ Indicadores de realização: Medem as consequências imediatas e concretas dos 

recursos utilizados e das medidas tomadas (por exemplo, as escolas construídas) 

▪ Indicadores de resultados: Medem os resultados ao nível dos beneficiários (por 

exemplo, a percentagem de crianças vacinadas); 

▪ Indicadores de impacto: Medem as consequências dos resultados face ao 

objetivo geral (por exemplo, nível de pobreza ou taxa de crescimento 

económico) (p. 56). 

Bergmann (2016)  considera que os indicadores de performance do setor público devem 

ser de cinco tipos: Indicadores de Economia (inputs), Indicadores de Resultados 

(outputs), Indicadores de Outcomes (impactos na sociedade), Indicadores de Eficiência 

(relação entre inputs e outputs) e Indicadores de Eficácia (relação entre resultados e os 

objetivos de desempenho).   
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Walsh (1996), propõe a divisão dos KPIs em «Key Performance Outcomes» (KPOs), e em 

«Key Performance Drivers» (KPDs). Para o autor (Walsh, 1996), os KPOs são entendidos 

como os indicadores de resultados que a organização alcança, e os KPDs, os indicadores 

que mensuram a influência direta nos resultados. Poderá dizer-se que são indicadores 

que mensuram a indução nos resultados obtidos (indicadores indutores ou indicadores 

drivers). Usar-se-á oportunamente esta terminologia (KPDs) no âmbito das medidas de 

aferição da criação de valor público. 

Outro aspeto a ser considerado no contexto da aplicação do método dos indicadores, 

tem a ver com a necessidade da existência de uma ficha técnica do indicador, 

fundamental para a compreensão do seu alcance, dos dados que utiliza, de forma como 

se calcula bem como da forma como deve ser apresentado. Caldeira (2017) propõe uma 

ficha técnica do indicador com informações essenciais que o caracterizam (Tabela 38). 

A normalização da ficha técnica do indicador constitui um contributo para a fiabilidade 

do seu uso na análise financeira da entidade, bem como na comparação com outras 

entidades públicas. 

Tabela 38 - Ficha técnica do indicador 

Nº XX INDICADOR Designação do Indicador 

Para que serve? Explica a utilidade do indicador descrevendo a sua função para a entidade 

Como se calcula? 
(Algoritmo) 

Apresentar o algoritmo (também conhecido por formula de calculo) 
utilizado para o seu apuramento. Apresenta-se também a unidade de 
medida (ex: euros, %) para quantificar o resultado. 

Onde se vai buscar 
a informação? 

Descrição da fonte onde se vai recolher os dados/informação para 
“alimentar” o algoritmo. 

Quando se deve 
apurar? 

Identificar a frequência ideal com que a entidade deve aplicar o algoritmo, 
de modo a monitorizar o resultado do indicador. 

Qual a polaridade? A polaridade descreve a forma como o indicador deve ser lido quando o 
seu resultado aumenta ou diminui. Diz-se polaridade positiva se, quando o 
resultado aumenta, identifica bom desempenho; é polaridade negativa se 
quando o resultado diminui, identifica bom desempenho. 

Notas adicionais Expõe outra informação complementar para ajudar na interpretação do 
resultado do indicador. Identificação de situações extraordinárias na 
análise dos resultados. 

Visualização Apresenta um exemplo de um possível gráfico que poderá ser utilizado 
para a visualização do resultado do indicador. Por vezes é útil cruzar-se 
informação de mais do que um indicador, ou faz-se uma comparação 
reconhecida como apropriada. 

Fonte: Caldeira (2017, p. 21) 

No mesmo sentido, a UNILEO (2018) propõe uma estrutura (Tabela 39) «com vista a 

normalizar a apresentação da informação», de modo a que permita não só apresentar 



 

Página 170 de 369 
 

os resultados do indicador, mas também «a análise comparativa entre o período de 

relato e o previsional e o período de relato e o ano anterior». 

Tabela 39 - Apresentação de indicadores 
Campos 

Tipo de / Critério Financeiro 

Indicador 

Fórmula de Calculo 

Ano (n-1) 

Previsional 

Ano (n) 

Variação em relação ao ano (n-1) 

Variação em relação ao previsional 

Fonte: UNILEO (2018, p. 18) 

Merece ainda referência a prática da Commonwealth of Virginia (2019) na apresentação 

da variação dos resultados dos indicadores em que à frente das realizações, apresentam 

os símbolos ↑, → e ↓, consoante se trate de uma «Melhoria», «Manutenção», 

«Degradação», respetivamente. 

Variações absolutas e relativas 

Este método corresponde à determinação em valor ou em percentagem da variação de 

rubricas entre demonstrações financeiras sucessivas.  

 

 

 

Fernandes et al. (2014) referem que o cálculo das variações em termos relativos também 

pode ser feito através dos designados «números índice», constituindo-se pela relação 

entre o valor observado de uma variável num dado momento, e o valor dessa variável 

no momento escolhido como referência ou base.  

 

 

it,0 = 
𝑥𝑡

𝑥0
 𝑥 100 

 

Variação absoluta ∆ = (Valor em n+1) – (Valor em n) 

Variação relativa ∆% = 
(Valor em n+1) – (Valor em n)

Valor em n
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Em que o número índice (it,0) é a relação entre o valor da variável x no momento t e o 

valor da mesma variável no momento 0 (que neste caso, é o momento de referência).  

Poderá fazer sentido utilizar um momento de referência fixo, que nessas circunstâncias 

se designa de número índice de base fixa, ou utilizar um número índice de base móvel, 

cujo valor de referência vai mudando ao longo do período em análise.  

Desvios 

Os desvios correspondem ao cálculo da diferença entre dados previsionais e dados de 

realizações (históricos). O regime geral do SNC-AP prevê o relato de demonstrações 

financeiras (NCP 1) e orçamentais (NCP 26) previsionais o que proporciona as condições 

materiais para o acesso à informação.  

Podem ser apresentados em valores absolutos (resultante da diferença entre o valor 

previsto e o valor efetivo). 

 

Ou podem ser apresentados em termos relativos,  percentagem (resultante da diferença 

entre o valor realizado e o valor previsto, 

dividido pelo valor previsto).  

Caldeira (2017, p. 15) propõe o conceito de «desvio», como “a diferença entre a meta 

previamente estabelecida e o resultado efetivamente realizado. Pode-se apresentar em 

número absoluto ou em %”. Entende-se, no entanto, mais apropriado considerar o 

desvio como a diferença entre o realizado e o previsto de modo a proporcionar uma 

interpretação mais adequada para quando a diferença for negativa. 

 

3.2.2. Técnicas de análise e representação da performance financeira 

O IPSASB, no contexto da RPG2 (2013, pp. 4, §9), considera que a “análise das 

demonstrações financeiras é uma explicação dos itens, transações e eventos 

significativos apresentados nas demonstrações financeiras de uma entidade e os fatores 

Desvio (%) = 
Realizado−Previsto

Previsto
 x 100 

 

Desvio = Realizado - Previsto 
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que os influenciaram”. Esta definição embora seja clara, não faz qualquer referência ao 

uso de ferramentas que apoiem essa análise.  

Gama e Torres (2015) propõem uma definição de análise financeira mais precisa. 

Segundo os autores, análise financeira é um “processo baseado num conjunto de 

técnicas que tem por finalidade a emissão de uma opinião sobre o desempenho e a 

evolução da situação financeira de uma organização, com base nas demonstrações 

financeiras e em informações complementares” (p. 15).  

Análise Horizontal e Vertical de Indicadores 

A análise dos rácios e indicadores, segundo Edmonds et al. (2013), remete para a 

compreensão do significado dos itens que integram o indicador bem como, o estudo das 

relações entre diferentes itens relatados nas demonstrações financeiras.  

A sua análise é geralmente feita em simultâneo com a análise horizontal (ao longo do 

tempo).  

A análise comparativa de itens constitui uma prática corrente no âmbito da análise da 

performance financeira. Fernandes et al. (2014), mencionam a utilização de padrões de 

comparação e a utilização de demonstrações financeiras sucessivas, referindo-se à 

comparação de indicadores da própria entidade, indicadores de entidades semelhantes 

e indicadores setoriais, seja em valores absolutos, valores relativos, variações, num 

único período, ou no caso de demonstrações financeiras sucessivas.  

O IPSASB, através da RPG 2 (2013, p. §25), alerta para a importância da integração de 

informação comparativa nos relatórios de gestão: “Sempre que a informação 

comparativa for relevante para a compreensão do desempenho da entidade, deve 

integrar o relatório de gestão (§25) RPG 2 IPSASB”.  

As técnicas de análise financeira horizontal e vertical são mencionadas com frequência 

na literatura da especialidade, nomeadamente por Henry et al. (2020), ou Edmonds et 

al. (2013) apenas para citar dois exemplos. Para Edmonds et al. (2013, p. 677), a “análise 

horizontal também designada de análise de tendências, refere-se ao estudo do 

comportamento de itens individuais, das demonstrações financeiras ao longo de vários 
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períodos contabilísticos”. Pode ser feita com base em valores absolutos ou com base em 

valores relativos (percentagens). A análise com base em valores absolutos só deve ser 

feita sobre os dados da própria entidade (e não entre entidades), pois de outra forma 

pode colocar em causa a materialidade da informação, isto é, pode influenciar 

(materialidade) de forma inadequada a decisão de um utilizador. A análise horizontal 

em percentagem envolve o cálculo de uma relação entre dois valores, comparando com 

exercícios anteriores. Esta forma de análise evita problemas de materialidade na 

comparação entre entidades de dimensões diferentes. O IPSASB, através do §22 da RPG 

2 (2013), preconiza na análise das demonstrações financeiras, a inclusão da análise de 

tendências (análise horizontal).  

A análise horizontal ou de tendências pode utilizar números índice. Nestes casos, 

segundo Lee et al. (2013), os números de índice permitem expressar o nível de uma 

atividade ou fenómeno em relação ao seu nível noutro momento. A tendência 

evidenciada pela comparação em vários momentos sucessivos é geralmente mais 

expressiva do que valores considerados isoladamente.  

Do ponto de vista da análise, podem obter-se as seguintes conclusões consoante os 

resultados dos cálculos efetuados: 

▪ Números índice superiores a 100 significam que xt > x0; 

▪ Números índice inferiores a 100 significam xt < x0 

Também o SNC-AP, nos parágrafos 40 a 42 da EC, estabelece a necessidade de a 

informação financeira ser avaliada num contexto de longo prazo, o que vai ao encontro 

da necessidade em através da análise horizontal perspetivar o desempenho futuro. 

A «análise vertical» é feita em percentagem e corresponde à relação de itens individuais 

(das demonstrações financeiras) com um item principal do mesmo período 

contabilístico (Edmonds et al., 2013).  

Análise de Desvios 
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Esta metodologia corporiza-se na comparação entre valores previsionais e valores 

realizados ou efetivos. A comparação entre valores ex-ante e valores ex-post evidencia 

a eventual existência de desvios.  

Esta metodologia vai ao encontro do preconizado pelo SIADAP 1, art. 10º quanto à 

necessidade de determinação do grau de realização de resultados obtidos na 

prossecução de objetivos (alínea f)) e à identificação de desvios (alínea g)). 

O IPSASB, através da RPG 2 (2013, pp. 7, §26), refere a importância de a análise das 

demonstrações financeiras explorare as diferenças entre valores orçamentados e o 

realizado: 

Quando as entidades estão obrigadas a disponibilizar publicamente os seus 

orçamentos aprovados, e o enquadramento normativo contabilístico exigir uma 

comparação entre os montantes orçamentais e a execução, deve ser feita uma 

explicação das diferenças materiais entre os valores orçamentados e a execução. 

Esta recomendação do IPSASB encontra no §17 da NCP1 SNC-AP o requisito que garante 

a disponibilidade da informação previsional. O parágrafo 17 estabelece que “as 

entidades públicas devem ainda preparar demonstrações financeiras previsionais, 

designadamente balanço, demonstração dos resultados por natureza e demonstração 

dos fluxos de caixa, com o mesmo formato das históricas (…)”. Esta determinação 

embora não estabeleça a obrigação de apresentação das demonstrações previsionais, 

cria condições para que esta informação possa ser utilizada no contexto da análise de 

desvios. Também o Tribunal de Contas (2019) estabelece, na Instrução Nº 1/2019 

relativa à «Prestação de contas das entidades sujeitas à jurisdição e aos poderes de 

controlo do Tribunal de Contas», a obrigatoriedade de apresentação das demonstrações 

financeiras previsionais12 na prestação de contas das entidades públicas.  

Visualização da Informação e Representação Gráfica 

No processo de análise financeira, os dados das entidades são objeto de seleção de 

acordo com as necessidades de informação dos utilizadores e posteriormente 

 
12 Esta obrigatoriedade encontra-se suspensa até à plena entrada em vigor da Lei de Enquadramento Orçamental. 
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processados no sentido de tornar mais clara e fácil a sua compreensão através da 

representação gráfica como propõem Henry, Robinson e Greuning (2020). A visualização 

da informação financeira por meio da representação gráfica otimiza a clareza e 

eficiência da sua interpretação e por isso merece um estudo aprofundado. 

Visualização da informação 

A «visualização» é uma espécie de “codificação interna”, modelo mental do 

conhecimento humano (Craik, 1943).  

Segundo Ware (2004), a visualização da informação é um processo que compreende 

sequencialmente quatro etapas: a recolha e armazenamento dos dados (1), o 

processamento dos dados (2), a representação visual (3) e a perceção do significado da 

representação (processo cognitivo humano) (4), (Figura 21). 

  

Figura 21 - Representação do processo de visualização da informação. 
Fonte: Adaptado de Ware (2004, p. 4) 

No contexto da investigação, a primeira etapa - recolha e armazenamento dos dados - 

é intrínseca ao processo contabilístico da entidade pública. A segunda etapa, 

correspondente ao processamento dos dados contabilísticos, é orientada pelas 

propostas do modelo de análise da performance financeira, consubstanciada nos 

indicadores nele considerados. A terceira etapa, designada representação visual, tem 

por objetivo proporcionar maior capacidade e velocidade no processamento da 

informação aumentando as capacidades analíticas dos utilizadores (Pampalk, Goeb, & 

Widmer, 2003). Como auxiliar na perceção de caraterísticas amplas de dados, ou auxiliar 

1. Recolha e 
armazenamento 

dos dados

2. 
Processamento 

dos dados

3. 
Representação 

visual

4. Perceção / 
Cognição
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no entendimento do significado dos dados por detrás dessas características (Anscombe, 

1973, pp. 17-21), são usadas como ferramentas para alcançar esses objetivos (Kirk, 

2012) variáveis visuais como o tamanho, a textura, valor, cor, orientação e forma, 

propostas por Bertin (1967) (Tabela 40) e que estão associadas às propriedades 

percetivas. 

Tabela 40 - Variáveis visuais da representação da informação 

Variável Visual Propriedade 
percetiva 

Observações 
 

Tamanho: Variação do grande, 
médio e pequeno. Os sinais 
podem variar de tamanho 
(altura e largura). 

Quantidade Indicada para representar dados quantitativos 
absolutos, na medida em que é a única que transcreve a 
quantidade; 

Valor: Variação de tonalidade 
do branco ao preto. 

Ordenação Refere-se à claridade ou escuridão de um sinal, ou seja, 
às variações de cinza considerando desde o preto até ao 
branco. Utilizada para representar valores relativos (%), 
de forma a evidenciar a hierarquia dos dados; 

Granulação: Variação da 
repartição do preto no branco 
onde deve manter-se a mesma 
proporção de preto e de 
branco. 

Ordenação e 
Seletiva 

Corresponde à textura obtida a partir do tamanho e 
espaçamento de pontos ou linhas, em substituição do 
valor, sendo a variação de tamanho ou de espaçamento 
responsável pela sensação de valor. Utilizadas para 
valores relativos. Fracamente ordenada e pouco seletiva, 
sendo de reduzida aplicabilidade. 

Cor: Variação das cores do 
arco-íris, sem variação de 
tonalidade, tendo as cores a 
mesma intensidade. 

Seletiva Por exemplo: o uso do azul, vermelho ou verde é usar a 
variável “cor”. O uso do azul claro, azul médio e azul 
escuro, corresponde à variável “valor”. 

Orientação: São as variáveis 
de posição entre o vertical, 
obliquo e horizontal. 

Seletiva Indicada para dados qualitativos; 

Forma: Agrupa todas as 
variações geométricas 
(círculo, quadrado, triângulo) 
ou não (como o caso dos 
símbolos pictóricos – arvore, 
avião, etc -). 

Seletiva Ideal para dados nominais. 

Fonte: Bertin (1967) com adaptação de Oliveira (2005, pp. 33-34) 

A este propósito, Oliveira (2005) considera que “a escolha correta da variável garantirá 

que a transcrição visual seja fiel à natureza original das relações entre os dados, sem 

margem para a transmissão de mensagens errôneas ou ambíguas”.  

A última etapa do processo de visualização da informação é a perceção/cognição do seu 

significado, correspondendo ao nível da compreensão. No caso em que o utilizador 

através da interpretação do conhecimento, alcança a compreensão do processo e as 

suas relações de modo a que consiga expressar juízos de valor sobre a informação é para 
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Shedroff (1994) quando o utilizador atinge o nível mais elevado da compreensão, que 

designa por “meta-knowledge”.  

Considerando a natureza quantitativa dos dados financeiros e orçamentais a utilizar 

quer em valor absoluto ou em valor relativo, as variáveis visuais (Bertin, 1967) 

adequadas à transcrição visual correspondente serão: 

▪ Tamanho (variação de altura, largura, área); 

▪ Cor (variação de cores do arco-íris, sem variação de tonalidades); 

▪ Valor (variação de tonalidades).   

Segundo Mazza (2009), as escolhas de diferentes opções gráficas como a cor, o tipo de 

gráfico, a simbologia, etc., devem estar centradas nos utilizadores da informação (p. 24). 

Advoga ainda que a cor é a propriedade gráfica em que a perceção pode depender de 

aspetos culturais, linguísticos e fisiológicos (p. 21).  

No entanto, os estudos sobre a perceção de Ware (2004) apontam para que apesar das 

diferenças culturais, o mapeamento dos atributos dos dados deve estar limitado ao uso 

das cores primárias vermelho, amarelo, preto, verde, azul e branco e se necessário 

estender a lista adicionando o cor-de-rosa, o castanho, o ciano (cor entre o azul e o 

verde), o laranja, e o roxo. 

Contudo o uso circunscrito das cores primárias não é adequado na representação de 

atributos quantitativos em que há uma ordenação de valores ou de categorias de 

atributos.  Uma alternativa possível para espelhar a harmonia intrínseca dos dados, é 

usar a intensidade da cor (tonalidade) para codificar vários níveis de valores, ou então, 

usar uma escala de cores (por exemplo de verde para vermelho) (Mazza, 2009, pp. 22-

23) (Figura 22).  
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Figura 22 - Cores primárias na definição de categorias de atributos (em cima) e escalas de cores na 
definição de ordem de atributos. 

Fonte: (Mazza, 2009, p. 23). 

Os estudos sobre a cor, realizados por Goethe (2018), conduziram ao desenvolvimento 

do círculo cromático baseado (Figura 23) na disposição equidistante das cores primárias, 

permitindo uma melhor compreensão do uso da cor através do chamado sistema 

cromático.  

 

Figura 23 - Círculo cromático de Goethe. 
Fonte: Goethe (2018) 

Segundo Guedes et al. (2014): 

Os sistemas cromáticos são referências visuais das quais se podem selecionar e 

combinar cores e criar paletes harmónicas. Esses sistemas são conhecidos por 

monocromáticos, complementares e seus desdobramentos, análogos e tríades. 

O sistema monocromático é conhecido como o mais simples, pois é aquele que 

possui cor única usada com determinado valor e intensidade; o de cores 
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complementares, também chamado de sistema de harmonia de contrastes, 

porque utiliza cores opostas quando dispostas no círculo cromático (…); o de 

cores análogas que se caracteriza pelo sistema de cores semelhantes que se 

encontram, portanto vizinhas no círculo cromático e o sistema de tríades que são 

quaisquer três cores equidistantes dentro do mesmo círculo (pp. 3-4). 

 

Figura 24 - Sistemas cromáticos: Harmonia monocromática, complementar e análoga. 
Fonte: Blog Wedding Brasil (Perin, 2019) 

A harmonia monocromática é assim indicada para a representação do mesmo atributo 

de dados em que o que se pretende é distinguir os valores no tempo, como por exemplo, 

valor do ativo total no ano n, ano n-1, ano n-2, (…). A harmonia complementar é 

adequada para a diferenciação de atributos de dados com significados opostos, como 

por exemplo «receita» vs «despesa», «rendimento» vs «gasto». Heller (2007, p. 35) 

designa as cores complementares de «cores contrárias». A harmonia análoga é 

adequada para a diferenciação de atributos com significados próximos sem serem 

opostos, como por exemplo se quiséssemos distinguir fontes de financiamento 

orçamental (por exemplo receitas gerais de receitas próprias). 

Quanto à seleção da(s) cor(es) de partida, de referência, para a representação gráfica 

dos dados, as preferências deverão estar alinhadas com o estacionário institucional das 

entidades públicas embora respeitando os sistemas cromáticos (monocromáticos, 

complementares, análogos e tríades). 
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Zhu (2007, pp. 652-662) sintetiza a efetividade das vantagens da visualização dos dados, 

nas suas diferentes dimensões, através do respeito de três princípios fundamentais: 

▪ Precisão (accuracy): Os atributos dos elementos gráficos devem corresponder 

aos atributos dos dados de modo a que a estrutura da visualização corresponda 

à estrutura dos dados; 

▪ Utilidade (utility): Capacidade de a visualização de dados auxiliar os utilizadores 

em atingir os seus objetivos; 

▪ Eficiência (efficiency): A visualização dos dados deve reduzir a carga cognitiva.  

Representação gráfica 

A representação gráfica, segundo Francischett (2011, p. 1), “constitui uma forma de ver 

e conceber a realidade” que se fundamenta em informação, em escalas de mensuração, 

em variáveis visuais e em diferentes tipos de representações gráficas (p. 4). Para 

Martinelli (1988) a representação gráfica é uma forma de comunicação visuo-espacial, 

que tem supremacia sobre as restantes linguagens e que procura um instante mínimo 

de perceção para a assimilação do conjunto que a imagem constrói. “A representação 

gráfica traz melhor compreensão ao real significado da informação e pode possibilitar a 

visualização de novas caraterísticas dos dados existentes” (Rodrigues & Braga, 2019, p. 

115). Francis Anscombe (estatístico inglês) chegou mesmo a demonstrar a importância 

da representação gráfica na análise estatística de dados num estudo publicado na 

American Statistician em 1973 (Kirk, 2012, pp. 10-12). 

Bertin (1967) foi o primeiro a lançar as bases científicas da estrutura da linguagem 

gráfica, estabelecendo teoria e instrumentos que revolucionaram a construção e o 

tratamento gráfico de dados a partir da linguagem visual a denominada de «Semiologia 

Gráfica». Para Archela (2001), a semiologia gráfica tem como objetivo transcrever as 

relações entre os dados da linguagem escrita, utilizando variáveis visuais, que 

representam exatamente as mesmas relações gráficas. Segundo Bertin (1967), estas 

variáveis ajudam a transcrever a informação da linguagem escrita para a linguagem 

gráfica. Sem esquecer outras componentes externas da informação gráfica, como o 

título, subtítulo, escala, orientação, legenda, fonte e data dos dados (Archela, 2001). 



 

Página 181 de 369 
 

Segundo Edward Tufte (2001) citado por (Mazza, 2009, p. 4), a representação gráfica da 

informação deve ser comunicada com clareza, precisão e eficiência devendo permitir ao 

utilizador o seu processamento tão rapidamente quanto possível, usando a menor 

quantidade de tinta, no mínimo espaço possível. Tufte (2001) propõe mesmo uma 

equação de compreensão fácil, que evidencia esta ideia de visualização gráfica clara, 

embora de materialização difícil. No numerador é colocada a quantidade de tinta usada 

para representar os dados efetivos, e no denominador, a quantidade de tinta total, 

nomeadamente da tinta que se refere à representação objetiva dos dados e da tinta 

relativa a inserções, limites, ou quaisquer outros elementos estéticos. O objetivo será 

maximizar o resultado deste rácio. 

Rácio Dados - Tinta  = 
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑡𝑖𝑛𝑡𝑎 𝑟𝑒𝑙𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑎𝑜𝑠 𝑑𝑎𝑑𝑜𝑠

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑡𝑖𝑛𝑡𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙
 

Outros aspetos a considerar na definição do tipo de representação gráfica a usar, são o 

número de dimensões (ou atributos) dos dados que se pretende representar e a 

natureza do relacionamento entre os dados.  

Os atributos podem ser dependentes ou independentes. Os atributos dependentes são 

aqueles que interessa analisar em relação aos atributos independentes. 

Consoante o número de atributos dependentes que variam em relação à variável 

independente, estaremos perante a dimensão ou análise univariada (em que 

uma única variável dependente é estudada em relação às variáveis 

independentes), dimensão ou análise bivariada (em que duas variáveis 

dependentes são analisadas em relação às variáveis independentes), dimensão 

ou análise trivariada (em que três variáveis dependentes são analisadas em 

relação às variáveis independentes) e dimensão ou análise multivariada (em que 

quatro ou mais variáveis dependentes são estudadas em relação às variáveis 

independentes) (Mazza, 2009, p. 25).   
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Para Mazza (2009, p. 13), o número de dimensões da imagem na representação gráfica, 

não pode exceder o número de dimensões dos dados. Por outro lado, a natureza da 

relação entre os dados também pode assumir diferentes formas (Mazza, 2009, p. 25):  

▪ Linear: Os dados são codificados em estruturas lineares, como tabelas, vetores, 

etc.,  

▪ Temporal: Os dados podem variar ao longo do tempo;  

▪ Espaciais ou geográficos: Os dados que têm correspondência com algo físico 

como um mapa;  

▪ Hierárquicos: Os dados relacionam-se em função de posições numa hierarquia 

definida e em;  

▪ Rede: Os dados descrevem relações entre entidades.   

No âmbito dos dados considerados para efeitos da análise da performance financeira 

das entidades públicas, pode afirmar-se que os dados a utilizar são quantitativos, 

lineares, temporais, e que a natureza do relacionamento entre os dados pode 

determinar a sua representação em uma ou mais dimensões (univariada, bivariada, 

trivariada ou multivariada).  

Abela (2013), (2019) materializa a tipologia da representação gráfica de dados (Figura 

25) tendo por base as relações (entre variáveis), a comparação (do mesmo item ao longo 

do tempo, ou entre itens), a distribuição (de um só item, ou vários itens) e/ou a 

composição (de um item num momento, ou ao longo do tempo). A representação 

gráfica através da comparação é feita por recurso a gráficos de barras horizontais 

(quando se trata de uma variável com muitos itens) e gráficos de colunas verticais 

(quando se trata de poucos itens da mesma variável). Quando pretende comparar a 

evolução das variáveis ao longo do tempo, utiliza os gráficos de linhas. 
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Figura 25 - Tipologias de gráficos 
Fonte: Abela  (2019) 

Carvalho (2017, p. 153) corporiza a representação dos dados em oito tipos e subtipos de 

gráficos, bem como a sua combinação de modo a otimizar “o propósito da facilidade da 

compreensão da mensagem global – teoria, tese, conceito, etc., que se pretende 

divulgar”.  

▪ Linhas e Áreas; 

▪ Setores Circulares; 

▪ Colunas e Barras; 

▪ Histogramas, Caixas e Whiskers; 

▪ Dispersão e Bolhas; 

▪ Tremaps e Circulares de Vários Níveis; 

▪ Cascatas e Cotações; 

▪ Superfícies e Radares. (2017, p. XI) 
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Os gráficos de linhas e os gráficos de áreas são usados para o estudo entre pares 

ordenados de observações de duas variáveis, que mostram num sistema de eixos 

ortogonais, os pontos correspondentes aos pares ordenados unidos por uma linha 

(gráficos de linhas) que delimita áreas (gráficos de áreas) que enfatizam a relação entre 

duas variáveis. Frequentemente os gráficos de linhas representam séries temporais ou 

variações ao longo do tempo que permitem determinar tendências de evolução 

temporal. Por exemplo como o usado para representar o saldo global da administração 

central e da segurança social em dois períodos consecutivos (Figura 26): 

 

Figura 26 - Exemplo de gráfico de linhas 
Fonte: DGO (2019, p. 12) 

Os gráficos de setores circulares correspondem à representação num círculo das 

categorias consideradas na caracterização de uma variável, atribuindo-se-lhes setores 

circulares de áreas proporcionais às suas importâncias, sejam os dados apresentados 

em valor absoluto seja em valor relativo. 

Os gráficos de colunas e barras podem ser de colunas verticais ou barras horizontais, 

associadas a tabelas de frequência de variáveis numéricas ou variáveis categóricas. 

Representam através de barras retangulares, o número de ocorrências por categoria ou 

valores discretos. São adequados para a representação comparativa de conjuntos de 

dados financeiros ou orçamentais. A título de exemplo, a representação das receitas e 

despesas efetivas dos diferentes sistemas que integram o sistema de segurança social 

(Figura 27): 
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Figura 27 - Gráfico de colunas. 
Fonte: Tribunal de Contas (2018, p. 134) 

Os gráficos de dispersão e os gráficos de bolhas13 representam relações funcionais entre 

uma variável independente (x) e uma variável dependente (y).  

Os treemaps e os gráficos circulares de vários níveis são vulgarmente conhecidos por 

gráficos hierárquicos, respetivamente de estrutura arborescente e estrutura circular 

(Carvalho A. , 2017, p. 113). Não são adequados à natureza dos dados que as 

demonstrações financeiras e as demonstrações orçamentais proporcionam. 

Os gráficos de cascatas são gráficos de colunas que têm por objetivo demonstrar o 

desdobramento de um valor ou quantidade inicial em diversas parcelas de sinais 

positivos ou negativos, como os movimentos de uma conta bancária.  

Os gráficos de cotações visam mostrar flutuações de valores, como por exemplo os 

preços de ações de uma entidade registados num determinado dia. Dada a natureza 

representativa de um dado momento a que se referem os dados (os que se referem à 

posição financeira por exemplo), ou à representação de valores acumulados (os que se 

referem à execução orçamental, por exemplo), este modelo não é adequado à sua 

representação. 

 
13 Os gráficos de bolhas são uma variante dos gráficos de dispersão, mas que podem causar uma interpretação pouco 
clara ou imprecisa considerando que o analista visualiza bolhas cujas diferenças de tamanho relativas aos dados de cada 
uma das variáveis, podem ser enganosas. 
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Os gráficos de superfícies e radares, são representações tridimensionais do espaço 

(gráficos de superfícies), ou de superfícies poligonais encaixadas de várias séries de 

valores (radares).  

Caldeira (2017) faz uma abordagem diferente da que Carvalho (2017) propõe. Em vez 

de tipificar os tipos de gráficos para cada tipo de informação financeira, sugere um 

conjunto de dez princípios para a representação gráfica dos indicadores financeiros 

(Tabela 41). 

Tabela 41 - Princípios da representação gráfica dos indicadores financeiros 

1. Utilização de informação adicional (por exemplo outros indicadores) de forma a 
completar a análise do indicador principal;  

2. Utilização do menor número de cores de forma a simplificar a visualização; 

3. Utilização da cor mais forte (cor de laranja) para a informação do resultado do 
indicador principal; 

4. Utilização da cor cinzenta para apresentar outras variáveis de informação; 

5. Utilização de uma linha a tracejado (cor de laranja) para apresentar a tendência do 
resultado do indicador principal; 

6. Em alguns indicadores, utiliza-se uma linha cinzenta-clara para apresentar a tendência 
do resultado do indicador principal; 

7. Utilização do preto para as legendas das ordenadas e abcissas (ex: jan; fev; mar; etc). 
Existindo dois eixos no mesmo gráfico, a legenda é a laranja para a informação do 
indicador principal e a preto para a informação secundária; 

8. Utilização de rótulos de dados, sempre que não comprometam a legibilidade do 
gráfico; 

9. Destaque dos rótulos de dados mais atuais ou pertencentes à informação principal do 
gráfico; 

10. Minimização do impacto das gridlines. Evitar (se possível) ou (não sendo possível) 
reduzir ao mínimo o seu contrataste e utilização de espessura muito reduzida. 

Fonte: Caldeira (2017, pp. 145-146) 
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CAPÍTULO IV – OPÇÕES METODOLÓGICAS 

O problema de investigação exposto anteriormente conduziu à conceptualização da 

pergunta de partida de como integrar os valores públicos na mensuração e análise da 

performance financeira das entidades públicas, contribuindo para o reforço da 

accountability e da transparência do relato financeiro, determinaram  a definição de 

«objetivos de investigação», cuja concretização representam a obtenção de contributos 

para a resolução do problema de investigação em geral e da questão nuclear de 

investigação em particular.  

No sentido de dar resposta ao problema de investigação, foi concetualizado o objetivo 

geral (OG), 

«Construção de uma proposta de modelo de análise da performance 

financeira das entidades públicas, à luz dos «valores públicos», que 

contribua para o reforço da accountability e a transparência do relato 

financeiro». 

e os objetivos específicos (OE) que contribuíram para a concretização do OG: 

▪ Identificar os valores públicos relevantes em sede da análise da performance 

financeira (OE1); 

▪ Identificar se a existência dos dois regimes diferenciados de aplicação do 

SNC-AP (regime geral e regime simplificado), inviabiliza a aplicação de um 

modelo único de análise da performance financeira (OE2); 

▪ Identificar os parâmetros e definir os Key Performance Indicators (KPIs) 

adequados à análise da performance financeira segundo os valores públicos 

dos stakeholders da informação financeira pública (OE3); 

▪ Identificar as características da representação gráfica que otimizam a 

compreensibilidade e a transparência do relato da performance financeira 

(OE4). 

Os objetivos de investigação determinaram as opções metodológicas nas suas vertentes 

do modelo de análise, na abordagem metodológica, no desenho da pesquisa, nas 
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técnicas de recolha de dados e nos procedimentos de tratamento dos dados que a seguir 

se descrevem. 

4.1. Modelo de Análise 

O modelo de análise, segundo Sousa & Baptista (2016, p. 157), “é o esquema orientador 

que identifica os aspetos que influenciam a situação que está a ser investigada” e que 

“precisa as relações entre conceitos, as suas dimensões e indicadores, e organiza de 

forma lógica e integrada as diversas variáveis e a dinâmica do problema a ser 

investigado” (Sousa & Baptista, 2016, p. 158). Constitui a abordagem teórica seguida 

pelo investigador para estudar o problema e dar resposta à questão nuclear da 

investigação. 

Foram várias as teorias e conceitos que influenciaram esta investigação, e cuja relação 

entre eles é representada pelo seguinte esquema (Figura 28):  

  

Figura 28 - Modelo de Análise 
Fonte: Elaboração Própria 

O modelo de análise definido compreende um quadro teórico e um quadro conceptual, 

de acordo com a proposta de diferenciação estabelecida por Imenda (2014) e Adom, 

Hussein & Agyem (2018).  
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Representado na Tabela 42, estes dois elementos dão vida à pesquisa (Imenda, 2014). 

Tabela 42 - Quadro Teórico vs Quadro Conceptual 

 Quadro Teórico Quadro Conceptual 

Adom et 
al., (2018, 
p. 440) 

Fornece um conjunto geral, amplo de 
ideias dentro das quais um estudo 
pertence. 

Refere-se a ideias específicas ou mais 
restritas que o investigador utiliza no 
seu estudo. 

Baseado em teorias existentes na 
literatura que foram testadas e 
validadas por outros estudiosos. 

Baseado nos conceitos que são as 
principais variáveis de um estudo. 

Forma de um modelo que dinamiza o 
estudo, com seus expoentes e os 
resultados dos seus estudos. 

Modelo construído pelo próprio 
pesquisador que usa para explicar a 
relação que existe entre as principais 
variáveis em seu estudo. 
Também pode ser uma adaptação de 
um modelo em uma teoria existente 
que um pesquisador adapta para se 
adequar ao seu objetivo de pesquisa. 

Bem desenvolvido, projetado e aceite. Proposta da resposta do pesquisador 
ao problema de pesquisa que ele 
definiu. 

Oferece um ponto focal para abordar a 
pesquisa desconhecida num campo 
específico de investigação. 

É a estrutura que mostra logicamente 
como a investigação deve ser 
realizada. 

Consiste em teorias que parecem inter-
relacionadas com proposições 
deduzidas. 

Conceitos interconectados para 
explicar as relações entre eles e como 
o pesquisador afirma responder ao 
problema de pesquisa definido. 

Usado para testar teorias, prever e 
controlar as situações no contexto de 
uma investigação. 

Destina-se a incentivar o 
desenvolvimento de uma teoria que 
eventualmente é útil para os 
profissionais da área. 

Imenda 
(2014, p. 
193) 

Génese: Resulta da revisão da literatura Génese: Criado pelo pesquisador a 
partir de uma variedade de 
perspetivas concetuais 

Significado: Aplicação da teoria em 
parte ou na totalidade 

Significado: Síntese dos conceitos 
relevantes 

Processo de revisão de literatura 
subjacente: Principalmente dedutivo 

Processo de revisão de literatura 
subjacente: Principalmente indutivo 

Fonte: Adom et al., (2018, p. 440) e Imenda (2014, p. 193) 

O quadro teórico constitui o detalhe das teorias utilizadas na investigação consideradas 

pertinentes para compreender o problema de investigação nas suas diferentes 

vertentes e responder à questão nuclear de investigação (Firmino, 2020). Neste âmbito, 

a investigação recorreu à: 

▪ Teoria dos Valores Públicos, considerando que segundo esta, o que importa são 

os valores públicos das pessoas, e as organizações públicas devem procurar 



 

Página 190 de 369 
 

alcançar as preferências das pessoas, os valores públicos (Stoker, 2006), (Turkel 

& Turkel, 2016) e ainda que, “ … num Estado democrático, apenas o público pode 

determinar o que verdadeiramente tem valor para ele” (Kelly, Mulgan, & Muers, 

2002, p. 6). Desta forma, a administração pública tem que acolher no plano da 

prestação de contas e da avaliação e análise da performance em particular, os 

valores públicos das pessoas; 

▪ Teoria do Interesse Público, considerando que segundo esta, o interesse geral 

prevalece sobre os interesses particulares (Gomes J. S., 2013), (Bonito, 2019). O 

Interesse Público constitui o eixo agregador de interesses dos cidadãos, 

fundamental da Administração Pública, “não lhe cabendo qualquer papel na 

escolha dos interesses a prosseguir. Essa é uma finalidade democrática e 

teleológica” (Bonito, 2019). Posto isto, compete à Administração Pública 

prosseguir o interesse público, nomeadamente garantir a sua concretização. 

Neste papel, a atividade da Administração Pública deve ser “largamente 

influenciada pela ideologia e valores dominantes” (Tavares, p. 38) e por isso o 

relato da performance de acordo com os valores públicos é um dever da AP; 

▪ Teorias da Performance, porque “existem diversas abordagens teóricas possíveis 

sobre a performance” (Talbot, 2010, p. 53). O autor (Talbot, 2010) propõe a 

teorização da performance à luz de três formas de pensar: «Positivismo», 

«Construcionismo» e «Realismo». 

▪ Modelos de governação pública, como processos para a prossecução do 

interesse público, nomeadamente dos valores públicos. A NPM, que introduziu 

na gestão pública como elemento doutrinário “Standards explícitos e medidas 

de performance”, “definindo objetivos, metas, indicadores de sucesso 

preferencialmente expressos em termos quantitativos”  (Hood, 1991, pp. 4-5). A 

Governança como um modelo de governação pública que estimula as redes 

inter-organizacionais e a cooperação para alcançar o interesse público (Peters & 

Pierre, 1998), (Prats i Catalá, 2006), (World Bank, 2017). 

▪ Teoria dos Stakeholders, porque para estabelecer a natureza do relato, bem 

como no plano do estudo exploratório, em que foi necessário realizar entrevistas 

a «stakeholders» qualificados, é importante perceber o que os caracteriza, para 
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posteriormente construir um relato de performance à medida das suas 

necessidades. A Teoria dos Stakeholders ajudou a identificar quem são os 

«stakeholders» da informação financeira pública e como haveria de ser feita a 

seleção dos entrevistados. 

O quadro conceptual define e clarifica os conceitos relevantes utilizados na investigação 

bem como a forma como se relacionam entre si de modo a facilitar a compreensão do 

problema em estudo (Firmino, 2020). Neste sentido é importante sistematizar os 

conceitos de «Valores Públicos», «Performance», «Dimensões de valores públicos de 

natureza financeira», «Métricas de Performance», «Análise da Performance Financeira», 

«Relato, Accountability e Transparência» 

Valores Públicos vs Performance 

Tendo em conta o problema de investigação e a questão nuclear subjacente, a 

compreensão da temática dos «Valores Públicos» é o elemento fundamental. Neste 

sentido, os conceitos de «Valor», «Valor Público» e «Valores Públicos» têm os seguintes 

significados: 

▪ «Valor»: Refere-se ao valor de algo (Nabatchi, 2012, p. 699), que, - por qualquer 

razão -, é importante e desejável para um individuo, um grupo social, ou uma 

instituição que represente indivíduos ou grupos. 

▪ «Valor Público»: Refere-se ao que é criado pelo governo em nome do público 

(Nabatchi, 2012, p. 699), ou “«Valor Público» é o que tem impacto nos valores 

do público” (Meynhardt, 2009, p. 205). 

▪ «Valores Públicos»: Na perspetiva da governação, «Valores Públicos» são 

aqueles valores relativamente aos quais existe “consenso normativo acerca (a) 

dos direitos, benefícios e prerrogativas que os cidadãos devem (e não devem) 

ter; (b) as obrigações dos cidadãos para com a sociedade, o Estado e entre uns e 

outros; e (c) os princípios nos quais os governos e as políticas se devem basear” 

(Bozeman, 2007, p. 13). 
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No quadro da prestação de contas, os valores públicos de natureza financeira, 

referenciados na literatura (Tabela 43), representam as dimensões de mensuração da 

performance relativamente aos quais deve ser avaliado o desempenho das entidades 

públicas. 

Tabela 43 - Valores Públicos de Natureza Financeira 

Valores Públicos de 
Natureza Financeira 

Percursores 

Criação de Valor Público ▪ IPSASB através da RPG 3 (2015); 
▪ Moore (1995); 
▪ Moore (2003); 
▪ Talbot (2010). 

Eficácia ▪ OCDE (1995); 
▪ Nações Unidas (2009); 
▪ IPSASB através da RPG 3 (2015); 
▪ IPSASB (2018); 
▪ SNC-AP (2015); 
▪ Moore (2003); 
▪ Jorgensen e Bozeman (2007); 
▪ Thompson (2016) 

Economia ▪ OCDE (1995); 
▪ IPSASB através da RPG 3 (2015); 
▪ IPSASB (2018); 
▪ SNC-AP (2015); 
▪ Talbot (2008). 

Eficiência ▪ OCDE (1995); 
▪ Nações Unidas (2009); 
▪ IPSASB através da RPG 3 (2015); 
▪ IPSASB (2018); 
▪ SNC-AP (2015); 
▪ Moore (2003); 
▪ Jorgensen e Bozeman (2007); 
▪ Talbot (2008); 
▪ Thompson (2016). 

Sustentabilidade 
Financeira 

▪ OCDE (2015); 
▪ IPSASB (2013); 
▪ IPSASB (2018); 
▪ LEO (2015); 
▪ SNC-AP (2015); 
▪ Conselho de Finanças Públicas (2018); 
▪ Subires & Bolívar (2017), 

Riscos e Incertezas ▪ OCDE (2015); 
▪ Canadian Audit and Accountability Foundation (2002); 
▪ IPSASB (2013) através do §27 da RPG 2; 
▪ IIRC (2016); 
▪ Boyne (2002); 
▪ Jorgensen e Bozeman (2007); 
▪ Talbot (2010). 

Tendências e 
Perspetivas Futuras 

▪ IPSASB (2013) através dos §11 e 15 da RPG 1; 
▪ IPSASB (2013) através do §18 da RPG 2. 

Fonte: Elaboração própria 
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Na linha dos «valores públicos» interessa contextualizar o conceito de «Performance» 

na medida em que o que se pretende é mensurar a performance das entidades na 

perspetiva dos valores públicos dos cidadãos.  

O IPSASB (2015, p. 5) refere através da RPG 3 que o “objetivo da performance é uma 

descrição do(s) resultado(s) planeado que uma entidade pretende atingir, expresso em 

inputs, outputs, outcomes” (p. 5). 

Inspirado nas propostas de Dooren et al. (2015) e de Lafferty (2002), associou-se o 

processo de criação de valor público (Figura 29) aos valores públicos (Tabela 43) que se 

constituem como dimensões de mensuração da performance de natureza financeira. 

  

Figura 29 - Processo de Criação de Valor Público vs Valores Públicos  
Fonte: Elaboração própria 

Cada uma das dimensões de valores públicos de natureza financeira representa aspetos 

diferentes da performance financeira das entidades públicas e tem significados distintos 

(Figura 30). Estas dimensões de valores públicos determinam a conceptualização de 

métricas (indicadores/rácios) e perspetivas de análise financeira correspondentes. 
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Figura 30 - Dimensões de valores públicos 
Fonte: Elaboração própria 

A dimensão «criação de valor público» é a dimensão de performance financeira mais 

relevante. Foca-se nas realizações de atividades/funções, na formação bruta de capital 

fixo (investimento), na produção própria de ativos fixos, na produção de produtos (bens) 

e nos serviços públicos prestados (concluídos). Constitui o instrumento de mensuração 

do desempenho do valor público criado, já que os resultados (outcomes finais) terão 

muitas vezes que esperar algum tempo para serem obtidos (Moore, 2013). A 

mensuração é feita a partir dos «indutores determinantes da criação de valor público», 

entendidos como os responsáveis pelos impactos finais proporcionados através dos 

bens e serviços públicos consumidos/realizados, e materializados contabilisticamente 

nas demonstrações financeiras. Não representam o impacto final nos beneficiários dado 

que este pode ser influenciado por fatores exógenos, do contexto envolvente, ficando 

fora da influência exclusiva da entidade pública. Poister (2003, p. 109) designando-os de 

outcomes imediatos. A NCP 27 – Contabilidade de Gestão determina em sede de relato, 

a disponibilização de informação monetarizada, constituindo-se como «indutores 

financeiros determinantes da criação de valor público», nomeadamente através dos 

registos na conta 94 (Custos de Atividades), conta 95 (Custo de Produção de Ativos 

• Representa a expressão financeira e não financeira de beneficios
proporcionados aos utentes através das realizações (de
atividades/funções, produção de ativos fixos, produtos e serviços
públicos prestados).

Criação de Valor Público 
(Indutores determinantes)

• Representa o grau de concretização entre os objetivos (previstos) e as
realizações (concretizado).Eficácia

• Constitui-se como a expressão financeira da minimização dos gastos
incorridos.Economia

• Representa a relação entre meios (inputs) utilizados e as realizações
(outputs) de bens produzidos e serviços prestados.Eficiência

• Representa a capacidade financeira da entidade em cumprir todas as
responsabilidades assumidas ou a assumir, e o cumprimento da missão
de serviço público.

Sustentabilidade financeira

• Representa a possibilidade e consequências de variabilidade do
desempenho dos parâmetros «criação de valor público», «economia»,
«eficiência», «eficácia» e «sustentabilidade financeira».

Riscos e Incertezas

• Compreende a mensuração das tendências e a inferência prospetiva de
realizações futuras.

Tendências e Perspetivas 
Futuras
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Fixos), conta 96 (Custo de Produtos), conta 97 (Custo de Serviços). Por forma a garantir 

uma maior compreensibilidade desta dimensão de performance, a avaliação da criação 

de valor público deve compreender para além da ótica financeira, a execução material 

expressa em unidades de produtos concluídos e/ou em número de serviços prestados 

por exemplo. 

A dimensão «Eficácia» representa, segundo Poister (2003, p. 52), o grau de 

concretização de resultados pretendidos e resulta da relação entre valores estimados 

(objetivos) e as realizações. No plano financeiro, corresponde à relação entre os dados 

financeiros previsionais e os dados de relato (realizações) constantes nas 

demonstrações financeiras e orçamentais. O Conselho Coordenador de Avaliação de 

Serviços do Ministério das Finanças (2020) refere que “a eficácia pode ser quantificada 

através de indicadores de realização” (p. 10). 

A dimensão «Economia», é entendida na perspetiva dos recursos utilizados, do custo 

dos inputs consumidos, e não apenas à luz da minimização dos custos (Poister, 2003). 

Pode ser expressa na unidade de medida natural, como número trabalhadores, número 

de viaturas por exemplo, ou podem ser medidas expressas numa unidade comum 

(unidade monetária), a partir dos dados contabilísticos (gastos incorridos no período). 

Constitui-se como a “expressão monetária e/ou quantitativa dos recursos utilizados” 

(Poister, 2003, p. 48). As medidas de «economia» são usadas no cálculo de outras 

medidas como a eficiência.  Os dados são provenientes fundamentalmente do 

subsistema da contabilidade financeira, nomeadamente da classe seis relativa aos 

«Gastos», mas também do subsistema da contabilidade de gestão, atendendo à 

natureza de acréscimo (contabilidade de acréscimo) do conceito de «Economia». 

A dimensão «Eficiência» centra-se na eficiência operacional da organização e resulta da 

relação entre os outputs e os recursos utilizados, em fazer bem as coisas (Cole & Kelly, 

2015). Embora seja mais comummente expressa em unidades monetárias, também 

pode ser medida em unidades de tempo do ciclo de produção, por exemplo. Segundo a 

OCDE (2001), a eficiência está intimamente ligada à produtividade, sendo que esta se 

calcula através da relação entre a produção (outputs) por unidade especifica de recursos 
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(input), constituindo um tipo especial de eficiência designado de «produtividade», como 

refere Poister et al. (2015). A produtividade pode ser medida de forma agregada em 

relação a todos os fatores de produção (inputs) considerados, ou mensurada de forma 

parcial, separando os inputs individualmente. Neste caso é mensurada a contribuição 

de cada input para a totalidade dos outputs, como referem Dooren et al. (2008). Dada a 

natureza de acréscimo do conceito de «Eficiência», os dados contabilísticos são obtidos 

a partir dos subsistemas da contabilidade financeira e da contabilidade de gestão. 

A dimensão «Sustentabilidade financeira» corresponde à avaliação da capacidade 

financeira da entidade pública em honrar os compromissos assumidos (de curto ou de 

médio e longo prazo), ou a assumir, e a capacidade em garantir as condições de 

investimento que permitam cumprir a sua missão de serviço público. 

A dimensão «Riscos e Incertezas» compreende a avaliação da vulnerabilidade da 

entidade pública relativamente ao cumprimento da sua missão pública, seja no plano 

das operações (criação de valor público, eficácia, economia, eficiência), seja no plano de 

sustentabilidade financeira. Esta dimensão de análise vai ao encontro das preocupações 

manifestadas pelo IPSASB (2013) através do §27 da RPG 2. 

A dimensão «Tendência e Perspetivas Futuras» pretende determinar e avaliar a 

tendência do desempenho concretizado. No plano prospetivo, considerou-se o 

horizonte temporal de um único período orçamental, atendendo há dependência das 

entidades públicas do poder soberano do Estado, que fragiliza a robustez das projeções 

temporalmente mais alargadas. Sempre que possível, as perspetivas futuras devem ser 

apoiadas com informação macroeconómica e setorial por forma a aumentar a 

consistência das projeções e a qualidade da comparabilidade dessas projeções com as 

de outras entidades públicas, conforme refere o IPSASB (2013) através da RPG 1 nos 

parágrafos 11 e 15. 

Métricas da Performance 

Segundo Dooren et al. (2015) “A Performance é uma linguagem económica sobre como 

maximizar os resultados para a sociedade” (p. 22). A “… mensuração resulta de um 
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processo interativo, entre indivíduos e instituições” (Thomas, 2006, p. 5) que considera 

a distinção entre diferentes aspetos que ocorrem no processo de prestação do serviço 

público, nomeadamente, meios utilizados, processo, produto ou serviço e, o impacto 

social como propõem Hada, Bărbuță-Mișu, Căruț, & Avram (2017). Desta forma, pode 

estabelecer-se um vínculo entre o serviço público prestado e os meios utilizados bem 

como os resultados alcançados pelo serviço público, sendo que não existe uma única 

dimensão de desempenho a ser considerada (Profiroiu & Profiroiu, 2007): A 

performance é multidimensional (Sava, 1999). 

As métricas de performance correspondem ao estabelecimento de formas de 

mensuração paramétricas (através de algoritmos de cálculo) e não paramétricas através 

de indicadores.  

Análise da Performance Financeira 

A «análise da performance financeira» consubstancia-se na formulação de juízos de 

valor, assentes nas diferentes dimensões dos valores públicos. Teve em conta os 

seguintes aspetos: 

▪ Garantir que a análise é apropriada para os propósitos de compreensibilidade e 

explicação das tendências dos resultados alcançados;  

▪ Identificar e descrever suposições ou julgamentos importantes subjacentes a 

projeções, estimativas, alocações, atribuições ou relações causais que possam 

ter um impacto material no relato da performance (Canadian Audit and 

Accountability Foundation, 2002, p. 112). 

Relato, Accountability e Transparência 

O relato da performance financeira revela-se como parte integrante do processo de 

accountability perante os cidadãos e demais utilizadores da informação financeira 

pública. A forma e conteúdo do relato da performance alcançada pelas entidades 

públicas relativamente aos valores públicos de natureza financeira, constituem 

elementos-chave da accountability e da transparência. 
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O «Relato», a «Accountability» e a «Transparência» estão intimamente ligados entre si. 

Bovens (2007), define «Accountability» como: 

Uma relação entre uma entidade pública que presta contas e uma outra 

entidade que analisa as contas prestadas num fórum público, no qual a 

entidade que presta contas, tem a obrigação de explicar e justificar a sua 

conduta, e a entidade que recebe a prestação de contas pode colocar 

questões e efetuar um juízo, podendo a entidade que presta sofrer 

consequências (p. 450). 

A «Transparência» constitui uma vertente complementar (Peci, Pieranti, & Rodrigues, 

2008), ou mesmo vital para a accountability (Mulgan R. , 2000), na medida em que o 

«Princípio da Transparência» pressupõe que a informação é suficiente,  facilmente 

acessível e compreendida pelas pessoas por ela afetadas (Ekundayo, 2017). A 

«Transparência» é considerada por Kelly et al. (2002) um dos valores públicos altamente 

valorizado pelos cidadãos. Freitas da Rocha (2017) define «Transparência» na perspetiva 

da atividade financeira pública como a:  

“divulgação de um modo abstrato (erga omnes) — em que os entes 

públicos publicitam a informação em formato apreensível por um normal 

destinatário —, seja de um modo concreto (interpartes) a determinado 

ator ou sujeito em específico, aqui se distinguindo a informação 

institucional que deve ser reportada aos órgãos de controlo (provedores, 

entidades administrativas, órgãos de tutela política, Tribunais, etc.) e a 

informação não institucional, a facultar aos cidadãos que o solicitem, 

enquanto contribuintes, beneficiários ou utentes, com interesse legítimo 

(p. 12). 
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4.2. Abordagem metodológica 

Os trabalhos científicos implicam a adoção de uma orientação metodológica, e o recurso 

a um método científico. Para Sousa & Baptista (2016), a metodologia de investigação 

consiste no processo de seleção da estratégia de investigação que condiciona, por si só, 

a escolha das técnicas de recolha de dados, que devem ser adequadas aos objetivos que 

se pretendem atingir.  

A literatura refere que as metodologias de investigação se classificam em qualitativas, 

quantitativas ou mistas. Creswell (1994) menciona que as metodologias de investigação 

se podem caraterizar segundo princípios ontológicos, epistemológicos, retóricos e 

metodológicos (Tabela 44). 

Tabela 44 - Metodologias de investigação 
Princípio Questão Estudo Quantitativo Estudo Qualitativo 

Ontológico Qual a natureza 
da realidade? 

Realidade objetiva e 
singular. Independente 
do investigador. 
Independente de juízos 
de valor. 

Realidade subjetiva e múltipla. 
Investigador interage com o 
objeto de investigação. 
Dependente de interpretações 
e juízos de valor. 

Epistemológico Qual a relação 
investigador-
objeto? 

Investigador é 
independente do 
objeto. 

Investigador interage com o 
objeto. 

 

Retórico Qual a 
linguagem 
utilizada? 

Formal. Baseada em 
definições. Impessoal. 
Uso de terminologia, 
definida: técnica, 
relação, comparação. 

Informal. Primeira pessoa / 
pessoal. Uso de vocabulário 
qualitativo: compreender, 
descobrir, significado, 
evolução, contexto. 

Metodológico Qual o processo 
de investigação? 

Processo dedutivo. 
Causa-efeito. 
Descontextualizado. 
Generalizável. 
Preciso e fiável através 
da validação científica. 

Processo indutivo.  
Multifacetado. 
Desenho emergente e que se 
altera ao longo da investigação. 
As teorias pretendem levar à 
compreensão. Preciso e fiável 
através da verificação. 

Fonte: (Creswell J. , 1994) 

No quadro deste estudo, seguiu-se uma estratégia mista de investigação, que pode, 

segundo Neves (1996, p. 2) “tornar o processo de pesquisa mais forte, e reduzir os 

problemas de adoção exclusiva de uma desses grupos”. Duffy (1987) elenca vários 

benefícios do emprego conjunto dos métodos de pesquisa qualitativos e quantitativos:  
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I. Possibilidade de associar leituras e interpretações (pelos métodos 

quantitativos) com a compreensão da perspetiva dos agentes envolvidos no 

fenómeno (pelos métodos qualitativos); 

II. Possibilidade de associar variáveis especificas identificadas (pelos métodos 

quantitativos) com uma visão global do fenómeno (pelos métodos 

qualitativos); 

III. Possibilidade completar factos e causas associadas ao emprego da 

metodologia quantitativa com uma visão dinâmica da realidade; 

IV. Possibilidade de enriquecer constatações obtidas sob condições controladas, 

com dados obtidos dentro do contexto natural da sua ocorrência; 

V. Possibilidade de reafirmar a validade das descobertas pelo emprego de 

técnicas diferenciadas (p. 131). 

 

4.3. Desenho da pesquisa 

Bento (2011) define o desenho da investigação como a descrição “do que foi feito, 

porquê e como” (p. 27)  devendo “ser tão claro que depois de ser lido, qualquer pessoa 

que o desejasse podia repetir o estudo sem dificuldade” (p. 28)  . 

Maxwell (2009) afirma que embora não exista um desenho de pesquisa certo para 

estudos de natureza qualitativa ou aplicada, devem, contudo, compreender cinco 

componentes: Problema de investigação (ou questão de investigação), Objetivos, 

Métodos, Conceptual Framework e Validação (Figura 31). 

 

Figura 31 - Desenho da Pesquisa 
Fonte: Maxwell (2005) 
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Tendo em conta a natureza da questão nuclear de investigação, incorporou-se na 

investigação, a realização de um estudo exploratório e de um ensaio do modelo aplicado 

ao Município de Cascais, de modo a conferir maior robustez à proposta. Ou seja, a 

construção da proposta de modelo de análise na perspetiva do relato, objetivo central 

desta pesquisa, decorreu em fases sucessivas. Numa primeira fase, procurou incorporar-

se os contributos da revisão da literatura e da análise documental, incluindo conteúdos 

de índole científica, legal e técnica. Na fase seguinte, com base num processo indutivo, 

foram tidos em conta os contributos das entrevistas que resultaram do estudo 

exploratório. Por fim, após a realização do ensaio ao modelo, procedeu-se aos ajustes 

necessários com vista à apresentação da proposta final do modelo. 

A realização do estudo exploratório, através de entrevistas a stakeholders qualificados 

com conhecimento científico e experiência profissional diferenciada, pretendeu obter 

contributos para a concretização específica dos objetivos de investigação OG e OE3 e 

alargar horizontes de leitura e trazendo pistas de reflexão a ter em conta no campo da 

investigação.  

Os entrevistados são especialistas na área da informação financeira pública, cuja seleção 

teve como fundamento, a sua integração profissional em diferentes grupos de 

stakeholders do relato financeiro público, identificados anteriormente (Figura 13, pág. 

77). Considerou-se que a natureza qualitativa dos dados provenientes das entrevistas, 

“permite apreender os fenómenos em profundidade com base nas experiências dos 

sujeitos e com respeito ao modo como interpretam essas experiências” (Frade, 2014, p. 

139).  

No exercício das suas funções profissionais, os entrevistados integram órgãos 

deliberativos, órgãos de regulação e supervisão, órgãos de auditoria, fiscalização e 

controlo, professores universitários, representando diferentes áreas do conhecimento 

e experiência no setor financeiro público (Figura 32). Alguns dos entrevistados têm 

conhecimento e experiência profissional em mais do que um grupo de stakeholders.  
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Figura 32 - Stakeholders entrevistados 
Fonte: Elaboração própria 

Através do recurso ao software ATLAS.ti, e sobre a transcrição em texto das entrevistas 

realizadas, efetuou-se a análise qualitativa de conteúdo na forma adiante descrita, cujos 

resultados definir os elementos estruturantes do modelo de performance, consolidar a 

direção da investigação e reforçar entendimentos resultantes da revisão bibliográfica. 

Considerando a dimensão instrumental da investigação, impôs-se a necessidade de 

validação externa do modelo, de modo a verificar a sua adequabilidade em contexto 

real. Para tal, realizou-se um ensaio da proposta de modelo sobre os dados financeiros 

e orçamentais do Município de Cascais relativos aos períodos de relato 2017, 2018 e 

2019, cujo fundamento da escolha resultou dos seguintes aspetos: 

▪ O subsetor da administração local é aquele que tem maior experiência na 

aplicação do regime de contabilidade de acréscimo, o que confere a 

possibilidade do estudo monetizado dos valores públicos da eficiência, do 

investimento e da criação de valor público, entre outros; 

▪ Do ponto de vista do regime de administração financeira, a entidade está sujeita 

ao regime excecional (autonomia administrativa e financeira), nos termos do art. 

43º e seguintes da RAFE (Decreto-Lei nº 155/92) o que confere disponibilidade 

de informação em base de acréscimo por força das imposições legais; 

▪ O Município de Cascais foi uma das entidades públicas que implementou o novo 

sistema de normalização contabilística para as administrações públicas (SNC-AP) 

a partir ano de 2017, proporcionando a possibilidade de uso de dados em SNC-

Stakeholders

entrevistados

Unidade de Implementação da Lei de Enquadramento Orçamental

Comissão de Normalização Contabilística

Tribunal de Contas

Direção-Geral do Orçamento

Conselho de Finanças Públicas

Revisor Oficial de Contas (de entidades públicas)

Entidade pública em regime financ. de autonomia admin. e financ.

Entidade pública em regime financeiro de autonomia administrativa
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AP relativos a três períodos de relato consecutivos, condição necessária no 

âmbito dos objetivos da investigação. 

 

4.4. Técnicas e estratégia de recolha de dados 

As técnicas de recolha de dados, entendidas como os meios ou abordagens que 

permitem a aquisição de informações relevantes, compreenderam a recolha de dados 

de natureza qualitativa (para a realização do estudo exploratório) e de dados de 

natureza quantitativa (para a realização do ensaio aplicado).  

A recolha de dados de natureza qualitativa ocorreu através da realização de entrevistas 

semi-estruturadas, como propõem Marconi & Lakatos (2003). Com base num guião com 

23 questões (Anexo XX), organizado em quatro partes, efetuaram-se 10 entrevistas a 

stakeholders da informação financeira pública, de forma a recolher dados que permitam 

uma construção coerente e com suporte empírico do modelo de análise da performance 

financeira. O material recolhido por meio das entrevistas permitiu a concretização do 

OG e do OE3.  

Tabela 45 - Correspondência entre objetivos de investigação e as questões das entrevistas 

P
A

R
TE

 

Objetivos da 
Investigação 

Questão 

I Identificação da 

natureza da 

avaliação da 

performance 

das entidades 

públicas / OG. 

1: O âmbito financeiro da informação sobre a posição financeira, desempenho financeiro e 
fluxos de caixa, baseada no regime de contabilidade de acréscimo, constitui uma dimensão 
crítica / fundamental para a avaliação da performance da entidade pública? Porquê? 
2: O âmbito orçamental da informação sobre o orçamento inicial, execução orçamental e 
desempenho orçamental baseada no regime de contabilidade de caixa, constitui uma 
dimensão crítica / fundamental para a avaliação da performance da entidade pública? 
Porquê? 
3: A comparação entre os dados constantes nas demonstrações previsionais e os de relato 
(históricas) constitui um contributo para a compreensão do desempenho financeiro e 
orçamental? Porquê? 
4: As informações previsionais das entidades públicas devem ser sustentadas por 
pressupostos que sejam possíveis verificar. A análise da tendência do comportamento das 
rubricas, itens, ou rácios, que derivam das demonstrações financeiras ou orçamentais, 
poderá contribuir para a sustentação dos pressupostos sobre as expetativas futuras da 
entidade pública? Fundamente. 
5: O uso de indicadores/rácios na análise comparativa previsões vs relato, enriquece e 
facilita a análise do desempenho financeiro e orçamental? Comente por favor. 
6: A existência de um modelo estruturado que tipifique a forma da avaliação e análise 
financeira e orçamental, é um contributo para uma melhor comparabilidade da 
performance entre as entidades públicas? 

II Identificação 

dos principais 

7: O uso de indicadores ou rácios pode apoiar a compreensão da eficácia e eficiência da 
execução orçamental da receita e da despesa? Fundamente. 



 

Página 204 de 369 
 

parâmetros 

que podem 

integrar a 

aferição do 

desempenho 

orçamental das 

entidades 

públicas / OG; 

OE3. 

8: A análise dos saldos orçamentais como por exemplo Saldo Corrente / Saldo de Gerência 
ou Saldo de Capital / Saldo de Gerência, poderá contribuir para a melhor compreensão do 
desempenho orçamental da entidade pública? Em que medida? 
9: A análise cruzada entre rubricas orçamentais (Ex: Despesas com a Aquisição de Bens e 
Serviços / Despesa Efetiva, entre outras) enriquecerá ou não a diversidade e qualidade da 
informação sobre o desempenho orçamental? Porquê? 
10:  O estudo da receita e despesa por fonte de financiamento (Receitas Gerais, Receitas 
Próprias, União Europeia, …) enriquece ou não, o estudo do desempenho orçamental? 
Comente por favor. 
11: A análise da estrutura da execução orçamental como por exemplo, Receita Corrente vs 
Receita Total, Despesa da Capital vs Despesa Total, contribui para uma melhor 
transparência e compreensibilidade do desempenho orçamental? 
12: O Conselho de Finanças Públicas define risco orçamental como “a possibilidade de 
desvios nas variáveis orçamentais em relação ao previsto no momento do orçamento ou 
outra previsão”.  Tendo por referência esta definição, considera que o risco orçamental é 
um parâmetro importante a considerar na avaliação do desempenho orçamental? 
13: Existem outro(s) critério(s)/parâmetro(s) que considere importantes incluir no estudo e 
relato do desempenho orçamental das entidades públicas? Quais? 

III Identificação da 

natureza e 

principais 

parâmetros de 

aferição do 

equilíbrio 

financeiro das 

entidades 

públicas / OG; 

OE3. 

14: A «Sustentabilidade Financeira» ou «Equilíbrio Financeiro» é entendida como a 
capacidade de uma entidade financiar os seus compromissos. Este parâmetro deve ser 
considerado na análise do desempenho das entidades públicas? Porquê? 
15: As entidades públicas tomam decisões de gestão ao nível operacional, de investimento 
e de financiamento que podem ter impacto no equilíbrio financeiro. O conhecimento do 
impacto que cada um destes níveis de decisão têm no equilíbrio financeiro poderá constituir 
um contributo para a avaliação do desempenho da entidade pública? 
16: A capacidade de as entidades públicas gerarem meios próprios, determinada através da 
demonstração de resultados, constitui uma informação útil na análise do desempenho 
financeiro das entidades públicas? Porquê? 
17: A estrutura de financiamento das entidades públicas tem impacto nos resultados 
líquidos por via dos custos de financiamento ou dos custos de capital. Considera que a 
mensuração desse impacto deveria integrar a análise do equilíbrio financeiro da entidade? 
18: Existem outro(s) critério(s)/parâmetro(s) que considere importantes para a avaliação do 
equilíbrio financeiro das entidades públicas? Quais? 

IV Identificação 

dos principais 

parâmetros de 

aferição do 

desempenho 

financeiro das 

entidades 

públicas / OG; 

OE3. 

19: O art. 27º da LEO estabelece a obrigação dos serviços e entidades integradas na 
administração central apresentarem resultados positivos antes de despesas com impostos, 
juros, depreciações, provisões e perdas por imparidade, ou seja, EBITDA > 0. Em Sua 
opinião, a análise dos resultados económicos nos seus diferentes níveis, EBITDA, EBIT, EBT, 
ou outros, deve estar também compreendida na análise do desempenho 
financeiro/económico? Porquê? 
20: O Estado materializa o exercício das suas funções através da criação de entidades / 
serviços a quem é atribuído património / capital. Em Sua opinião a apreciação dos 
resultados económicos das entidades públicas deve ou não compreender o custo do capital 
disponibilizado pelo «proprietário» Estado?  Porquê? 
21: No âmbito do estudo da eficiência da gestão dos recursos e sua aplicação por parte das 
entidades públicas, a informação proveniente da comparação dos resultados com os 
recursos (fontes de financiamento) e/ou com as aplicações de fundos (ex: ROE = 
Res.Liq./Património Liquido), enriquece a avaliação do desempenho financeiro? Em que 
medida?  
22: Os resultados líquidos das entidades públicas, estão intimamente relacionados com sua 
estrutura de rendimentos e gastos. Considera que a análise da estrutura de rendimentos e 
gastos é um contributo para a avaliação do desempenho financeiro da entidade pública? 
Porquê? 
23: Existe(m) outro(s) critérios(s) / parâmetros que considere importantes incluir na análise 
do desempenho financeiro das entidades públicas? Quais? 

Fonte: Elaboração própria 

As entrevistas assentaram em questões do tipo abertas, no sentido de, desta forma 

conferir ao entrevistado a possibilidade de se exprimir, desenvolver o tema e justificar 

livremente as suas opiniões. O recurso às entrevistas semiestruturadas, assumiu um 
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papel de relevo, considerando que as utilizações de métodos de pesquisa qualitativa 

podem conduzir a redireccionamentos de investigação (Piore, 1979). 

A fundamentação teórica para a recolha deste tipo de dados através da técnica da 

entrevista, bem como a subsequente análise qualitativa do respetivo conteúdo, 

justifica-se por diversas razões. Em primeiro lugar, porque atendendo à teoria dos 

stakeholders de Freeman (1984),  e dos trabalhos  desenvolvidos por Mitchell et al. 

(1997), sobre a teoria da identificação dos stakeholders, o conhecimento daquilo que é 

o saber de alguns dos agentes destes grupos, poderá contribuir para o surgimento de 

pistas de reflexão que correspondam aos objetivos da investigação OG e OE3.  

Por outro lado, a multiplicidade de utilizadores e usos possíveis de evidências de 

«performance» que, segundo Thomas (2006) podem existir, e que, no quadro da 

investigação está consubstanciada na diversidade institucional que os entrevistados 

integram, fundamenta a recolha de dados através do uso da técnica da entrevista.  

A possibilidade de as entrevistas suscitarem conceções e opiniões dos participantes 

(Creswell, 2010), e de, proporcionarem informações pertinentes relativas ao objeto de 

investigação (Minayo & Costa, 2018), fundamentam teoricamente o seu uso no contexto 

do estudo.  

No âmbito da recolha de dados quantitativos, realizou-se previamente a análise 

documental dos diplomas legais, de modo a conhecer o enquadramento contabilístico 

e financeiro nacional e garantir uma adequada seleção dos dados a utilizar, 

nomeadamente quanto às exigências de relato estabelecidas pela LEO e pelo TC, quanto 

aos regimes de administração financeira do Estado estabelecidos pela RAFE, quer 

quanto ao sistema contabilístico estabelecido para as administrações públicas 

estabelecido pelo SNC-AP. 

Garantiu-se que os dados a utilizar tinham sido objeto de certificação legal de contas 

(Município de Cascais, 2019), (Município de Cascais, 2020) como estabelece a Instrução 

Nº 1/2019 do Tribunal de Contas (2019) de modo a conferir maior fiabilidade aos juízos 

de valor sobre a performance da entidade que a análise dos dados permite realizar. 
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Os dados quantitativos foram recolhidos diretamente dos documentos de Prestação de 

Contas 2018 e 2019 do Município de Cascais (2019), (2020).  

4.5. Procedimentos de tratamento de dados 

Considerando a natureza distinta dos dados utilizados (qualitativos e quantitativos), os 

procedimentos de tratamento de dados foram distintos. 

4.5.1. Tratamento dos dados qualitativos 

Concretizadas as entrevistas, as mesmas foram objeto de transcrição (Anexo II) e 

sujeitas à análise de conteúdo em diversas etapas com recurso ao software ATLAS.ti. A 

análise de conteúdo consubstanciou-se na utilização de “um conjunto de técnicas de 

análise das comunicações visando obter, por procedimentos, sistemáticos e objetivos 

de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) de modo 

a permitir a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/receção 

(variáveis inferidas) destas mensagens.” (Bardin, 2016, p. 44).  

Processualmente, esta técnica de análise de dados qualitativos permite a representação 

objetiva e rigorosa de conteúdos no seu sentido pleno (Amado, Costa, & Crusoé, 2017), 

embora Lima (2013, p. 23) afirme que “não existe uma forma certa de se fazer análise 

de conteúdo”.  

O reconhecimento da análise de conteúdo como método científico, relativamente a 

outros métodos de interpretação (Mayring, 2014), possibilita o exame metódico, 

sistemático, objetivo, do conteúdo de certos textos, com vista a classificar e a interpretar 

os seus elementos constitutivos (Costa & Amado, 2018), releva a sua importância teórica 

e a fundamentação para o seu uso no âmbito deste estudo. 

Inspirado em dois modelos de análise de conteúdo, optou-se por um modelo conceptual 

misto (Figura 33), entre o modelo generalista de Mayring (2014) e o modelo de Costa e 

Amado (2018). 
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Figura 33 - Modelo de análise de conteúdo 
Fonte: Elaboração própria 

4.5.2. Tratamento dos dados quantitativos 

Por forma a testar a robustez da proposta de modelo e a generalizar resultados (Johnson 

& Christensen, 2012) (Daniel, 2016), construíram-se indicadores numéricos (Apuke, 

2017) que corporizam a utilização dos dados constantes nas demonstrações financeiras 

de 2017, 2018 e 2019 do Município de Cascais. 

Consoante a natureza dos parâmetros da análise e dos indicadores considerados 

adequados, alguns deles foram usados de forma primária, isto é, sem qualquer 

transformação, outros foram agrupados em rácios, considerando que a análise da 

performance só é possível a partir das relações que se podem estabelecer entre alguns 

diferentes tipos de dados, nomeadamente no estudo da eficiência ou no estudo da 

sustentabilidade financeira, que assentam respetivamente na relação entre meios e 

resultados ou, a partir da relação entre meios financeiros disponíveis e 

responsabilidades assumidas. 
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CAPÍTULO V – ESTUDO EXPLORATÓRIO 

As entrevistas exploratórias contribuem para descobrir aspetos a ter em conta no campo 

da investigação. Ajudam especialmente o investigador a conhecer a realidade vivida 

pelos atores sociais  (Marconi & Lakatos , 2003), neste caso, os stakeholders da 

informação financeira pública, influenciados pelo conhecimento científico e experiência 

profissional diferenciada. As entrevistas exploratórias suscitam conceções e opiniões 

dos participantes, alargam e precisam os horizontes de leitura, proporcionam a tomada 

de consciência das dimensões e dos aspetos de um dado problema (Creswell J. , 2010), 

ajudam a “encontrar pistas de reflexão, ideias e hipóteses de trabalho” (Quivy & 

Campenhoudt, 2005, pp. 69-70).  

Como referem Dooren, Lonti, Sterck e Bouckaert, (2008, p. 21), “não devemos confiar 

apenas nas escolhas académicas das pesquisas, mas devemo-nos basear também nas 

experiências e necessidades dos profissionais”. 

No contexto da investigação científica, a análise de dados na perspetiva da construção 

do conhecimento, tem de ser objeto de procedimentos que confiram características de 

rigor e objetividade (Costa & Amado, 2018). O estado atual do conhecimento sobre a 

técnica de «análise de conteúdo» já confere o alcance desses atributos. Para Robert e 

Bouillaguet (2007, p. 4), citado por (Costa & Amado, 2018),  “A Análise de Conteúdo 

stricto sensu, define-se como uma técnica que possibilita o exame metódico, 

sistemático, objetivo e, em determinadas ocasiões, quantitativo, do conteúdo de certos 

textos, com vista a classificar e a interpretar os seus elementos constitutivos e, que não 

são totalmente acessíveis à leitura imediata”.  

Segundo Bardin (2016), esta técnica tem duas funções que podem coexistir de maneira 

complementar. A função heurística, na medida em que a análise de conteúdo enriquece 

a tentativa exploratória, aumenta a propensão para a descoberta, «para ver o que dá» 

e a função de «administração da prova» sob a forma de questões ou de afirmações, que 

servem para serem verificadas de uma confirmação ou de uma infirmação. É a análise 

de conteúdo «para servir de prova». 
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No sentido de garantir características de rigor e de objetividade na análise de dados 

qualitativos, as aplicações CAQDAS (Computer Assisted/Aided Qualitative Data Analysis 

Software), “permitem trabalhar os dados empíricos e executar a sua análise, plasmando 

e facilitando mecanismos de organização do conhecimento, enquanto processo 

intelectual iterativo” (Corujo, Revez, & Silva, 2019, p. 1), e cujas potencialidades no 

apoio à organização do conhecimento, foram já demonstradas por Corujo (2017), 

Carvalho (2006) e Almeida (2004). 

Para a análise dos dados recolhidos sob a forma de entrevistas, utilizou-se o CAQDAS, 

ATLAS.ti como unidade hermenêutica (Figura 34). 

 

Figura 34 - CAQDAS ATLAS.ti 
Fonte: Elaboração própria a partir do CAQDAS ATLAS.ti 

O software tem funcionalidades de auxílio das tarefas de escrita e anotação, codificação 

e interpretação do texto, análise e pesquisa de conteúdo, análise de discurso, entre 

outros tipos de análise. Para Corujo et al. (2019), com a correta utilização, esta 

ferramenta digital auxilia a investigação qualitativa e credibiliza o projeto de 

investigação (Costa & Amado, Análise de conteúdo suportada por software, 2018). 

Segundo Corujo et al. (2019), ferramentas tecnológicas, como o ATLAS.ti, podem 

contribuir com ganhos para a investigação científica, bem como para a organização do 

conhecimento (Figura 35). 
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Figura 35 - Inter-relações entre a Organização do Conhecimento, a Investigação Científica, e as 
Ferramentas Tecnológicas 

Fonte: Adaptado de Corujo et al. (2019, p. 7) 

Corujo et al. (2019, p. 5) afirmam que “as raízes metodológicas do ATLAS.ti encontram-

se, mas não lhes estão restritas, na teoria fundamentada, na análise de conteúdo e na 

eliciação de conhecimento”.  

A Teoria Fundamentada (Charmaz & Bryant, 2008) é a referência metodológica 

estrutural primária, do processo de análise qualitativa em que assenta a utilização do 

ATLAS.ti nesta parte da investigação. A Teoria Fundamentada é um tipo de pesquisa 

interpretativa (Lowenberg, 1993) (Figura 36), segundo a qual, a teoria é fundamentada 

em dados (Teoria Fundamentada nos Dados – TFD) recolhidos de forma sistemática, e 

analisados através de um processo de pesquisa, que por se basear em dados, “tende a 

oferecer mais discernimento, melhorar o entendimento, e fornecer um guia importante 

para a ação” (Strauss & Corbin, 2008, p. 25).  

 

Figura 36 - Metodologias da Pesquisa Interpretativa 
Fonte: (Lowenberg, 1993, p. 59) 

Fundamentar conceitos com base em dados, é a principal característica deste método 

(Strauss & Corbin, 2008, p. 25).  A TDF possibilita, segundo Calvacante, Silva, Teixeira, 
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Carvalho e Silva (2018), a construção de uma teoria substantiva que a distingue da teoria 

formal, e que explica a partir de um conjunto de dados, um desenho explanatório que 

integra conceitos oriundos de declarações de relações. É com base neste entendimento 

da TDF, que se alicerçou do ponto de vista teórico, a utilização do CAQDAS ATLAS.ti no 

quadro desta investigação. 

Alguns autores reconhecem vantagens e desvantagens no uso de softwares de análise 

de dados qualitativos. Interessou por isso, reconhecer as vantagens para maximizar os 

benefícios da utilização da ferramenta de forma consciente, bem como, as desvantagens 

do seu uso, de forma a mitigar os seus efeitos na medida do possível. 

Segundo Costa (2016), Lage e Gody (2008), Spannagel, Gläser-Zukuda e Schroeder 

(2005) citado por Costa (2018, p. 28), as principais vantagens do uso deste tipo de 

ferramentas tecnológicas são: 

a) Permitem a análise de uma enorme quantidade de dados;  

b) Incluem procedimentos de contextualização e de validação;  

c) Permitem a definição de categorias de forma indutiva e dedutiva, codificação e 

recodificação, exploração e cruzamento de diferentes formatos de dados (texto, 

imagem, áudio e vídeo);  

d) Permitem visualizações avançadas dos dados. 

Por outro lado, segundo Lage e Gody (2008) citado por Costa (2018, p. 29), as principais 

críticas do uso destes instrumentos, são: 

a) Possibilidade de perder o controlo no processo de codificação;  

b) Confundir o software com a metodologia;  

c) Encorajamento de estruturas de codificação complexas e detalhadas, resultando 

num excesso de codificação;  

d) Aumento desnecessário da quantidade de dados recolhidos, levando ao risco do 

comprometimento da análise em profundidade; 

e) Impossibilidade de comunicação entre sistemas (pacotes de software);  
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f) Condicionamento dos investigadores a um método particular de análise, de 

acordo com as características da ferramenta. 

 

Definição do problema, objetivos de trabalho e fundamentação teórica 

A definição do problema e dos objetivos de trabalho, na fase inicial do processo de 

análise de conteúdo, é fundamental, uma vez que segundo Amado et al. (2017, p. 311) 

condicionam “todas as decisões a tomar posteriormente, quer em aspetos 

aparentemente marginais ao conteúdo, quer em aspetos mais relevantes para o seu 

entendimento”.  

A análise de conteúdo da transcrição das entrevistas realizadas, tem na sua génese, o 

problema central da investigação que se consubstancia no facto de a análise da 

performance financeira, que integra a prestação de contas das entidades públicas, ter 

como referência basilar a ótica contabilística da estrutura e conteúdo das 

demonstrações financeiras, e não o interesse público consubstanciado nos valores 

públicos dos stakeholders e influencers.  

Organização do corpus de dados 

Os textos correspondentes à transcrição das entrevistas constituem aquilo que Bardin 

(2016, p. 122) designa de «corpus». Segundo a autora (Bardin, 2016, p. 122), “corpus é 

o conjunto dos documentos tidos em conta para serem submetidos aos procedimentos 

analíticos”.  

A utilização das transcrições das entrevistas como corpus de dados teve em conta alguns 

princípios preconizados por Bardin (2016), nomeadamente: 

▪ Exaustividade (utilização exaustiva de todos os elementos do corpus); 

▪ Representatividade (os participantes são especialistas nos diferentes grupos de 

stakeholders); 

▪ Homogeneidade (respeitou-se a homogeneidade das questões colocadas nas 

entrevistas ao usar um guião comum a todas elas); 



 

Página 213 de 369 
 

▪ Pertinência (o suporte documental – transcrição das entrevistas - é adequado 

aos objetivos da natureza qualitativa da análise, para questões 

semiestruturadas). 

Os documentos correspondentes aos textos das entrevistas, utilizados no ATLAS.ti, 

foram numerados de 1 a 10, sem mencionarem qualquer referência que permitisse 

identificar o entrevistado, por forma a não influenciar o investigador no processo de 

análise (Figura 37). 

 

Figura 37 - Corpus de dados no ATLAS.ti 
Fonte: Elaboração própria a partir do CAQDAS ATLAS.ti 

Leitura dos dados 

A leitura dos dados realizou-se de forma sistematizada a todos os 10 documentos. 

Primeiramente para todas as respostas 1, depois para todas as respostas 2, e assim 

sucessivamente, por forma a maximizar a focalização da análise. Esta leitura inicial 

procurou, através da marcação do texto, identificar citações representativas de ideias-

chave, no quadro dos objetivos de trabalho.  

Categorização e codificação 

A fase da definição de categorias “é uma fase essencial na análise de conteúdo” (Costa 

& Amado, 2018, p. 37), e constitui um procedimento básico de construção do 

conhecimento (Mayring, 2014). As categorias representam as ideias-chave dos dados 

analisados. Constituem-se como elementos centrais dos processos cognitivos de 
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aprendizagem, de memória, de representação mental do mundo (Müsseler & Prinz, 

2002) citado por Mayring (2014). 

A formulação das categorias tem como referencial teórico, duas formas distintas de ser 

realizada (Costa & Amado, 2018), (Bardin, 2016), (Mayring, 2014), (Esteves, 2006). 

Através do modelo dedutivo, com procedimentos fechados (modelo dedutivo/fechado), 

em que as categorias são criadas à priori, a partir da revisão da literatura e dos objetivos 

do trabalho, ou, segundo um modelo indutivo com procedimentos abertos (modelo 

indutivo/aberto), em que as categorias emergem da análise dos dados. Contudo, 

autores como Mayring (2014, p. 104) consideram a possibilidade da aplicação de 

“procedimentos mistos” (indutivo e dedutivo simultaneamente) de categorização na 

análise qualitativa de dados.  

No quadro da investigação, optou-se pelo modelo dedutivo/fechado de Mayring (2014) 

para a criação das categorias. Este modelo com sete etapas (Figura 38), embora 

concetualmente estabeleça a criação de categorias à priori, a partir da teoria e do estado 

da arte, compreende, no entanto, a possibilidade de revisão das categorias e das 

diretrizes de codificação, após a leitura de 10 a 50% dos dados (5ª etapa). Esta 

possibilidade configura-se muito apropriada, na medida em que permite ao investigador 

ajustar o sistema de codificação a outras categorias de dados que não tinham sido 

consideradas à priori. 

 

Figura 38 - Etapas do modelo dedutivo de formulação de categorias 
Fonte: Adaptado de Mayring (2014, p. 96) 

1
•Questão de investigação

•Quadro teórico

2
•Definição do sistema de categorias (categorias principais e subcategorias) através da teoria e 

estado da arte

3
•Definição das diretrizes de codificação, contendo para todas as categorias: definições, exemplos 

padrão e regras de codificação)

4
•Leitura flutuante ou ativa dos dados, codificações preliminares, complemento dos exemplos 

padrão e regras de codificação

5
•Revisão das categorias e das diretrizes de codificação (após a leitura de 10 a 50% dos dados)

6
•Trabalho final sobre os dados

7
•Análise, frequência de categorias e interpretação de contingências
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Mayring (2014) propõe um conjunto de procedimentos (Tabela 46), para cada uma das 

fases do modelo dedutivo, como forma de operacionalizar a atribuição das categorias. 

Tabela 46 - Procedimentos de atribuição de categorias do Modelo Dedutivo 

FASE PROCEDIMENTOS 

1 ▪ Formular uma questão de investigação clara (não apenas um tópico); 
▪ Descrever os antecedentes teóricos (posição teórica, estudos anteriores); 
▪ A questão de investigação deve enquadrar-se no processo dedutivo, o que significa que há um interesse à 

priori em determinados aspetos dos dados e uma clara fundamentação teórica. 

2 ▪ A questão de investigação deve ser operacionalizada em categorias, ou seja, aspetos de pesquisa trazidos 
para o material; 

▪ Analisar o estado da arte, estudos anteriores sobre o tema, para obter uma base teórica. Nem todas as 
categorias têm de ser encontradas na revisão de literatura de investigação, mas têm de ser fundamentadas 
com teoria; 

▪ Verificar se o material contém passagens de texto relevantes para as categorias; 
▪ Se possível, tentar agrupar as categorias em categorias principais de forma nominal ou ordinal. 

3 ▪ Construir uma tabela contendo quatro colunas: rótulo da categoria, definição de categoria, exemplo padrão, 
regras de codificação. Cada categoria representa uma linha; 

▪ Preencher os rótulos das categorias e as respetivas definições e, se já formulados, exemplos padrão e regras 
de codificação. 

4 ▪ Começar a codificar o material desde o início. Se encontrar material que corresponda à categoria, marque a 
passagem de texto e anote a etiqueta da categoria. Se for uma passagem de texto protótipo para a categoria, 
adicione-a à diretriz de codificação como exemplo padrão; 

▪ Se em determinada passagem de texto a atribuição a uma categoria não for clara, tente chegar a uma decisão 
e crie uma regra de codificação para este e outros casos semelhantes. Em caso de incerteza use considerações 
teóricas. 

5 ▪ Se o guia de codificação parece estar concluído (pelo menos com exemplos padrão) e o processo de 
codificação parece ser fluido (normalmente após 10-50% dos dados) ou se surgirem problemas complexos, é 
necessária uma revisão das categorias e do esquema de codificação; 

▪ Verificar todas as definições de categorias e regras de codificação relativas à questão de investigação 
(validade aparente); 

▪ Caso sejam necessárias alterações, seguir a fundamentação teórica. 

6 ▪ Se as alterações do guia de codificação tornam as atribuições de categorias anteriores falsas, é necessário 
(re)trabalhar os dados desde o início; 

▪ Listar todas as atribuições de categoria ligadas às unidades de registo. 

7 ▪ O resultado (obviamente depois de verificar os critérios de qualidade como o acordo entre codificadores) é, 
em primeiro lugar, a distribuição das categorias por unidade de registo; 

▪ As frequências das categorias atribuídas em todas as unidades de registo ou comparações de frequências em 
diferentes grupos de unidades de registo podem ser analisadas estatisticamente; 

▪ Neste caso de vários sistemas de categorias ordinais atribuídos às mesmas unidades de registo, é possível 
uma análise de correlação (geralmente não paramétrica). 

Fonte: Adaptado de Mayring (2014, pp. 97-98) 

É nesta fase da investigação qualitativa que “a criatividade do investigador é um 

ingrediente essencial” (Sandelowski, 1995), e que, no âmbito desta fase do estudo, se 

manifesta na capacidade de nomear categorias (Strauss & Corbin, 2008). Patton (1990, 

p. 434) é mais assertivo e afirma que “a investigação de análise qualitativa, baseia-se em 

pensamento crítico e criativo – tanto na ciência como na arte de análise”. 

No quadro da investigação, o processo de transformação dos dados brutos (texto das 

entrevistas) em unidades agregadas de conteúdo, fundamentadas no quadro teórico, 

consubstanciou-se naquilo que o CAQDAS ATLAS.ti designa de «grupos de códigos» e 

«códigos» (Friese, 2019), (Tabela 47). Os «grupos de códigos» correspondem à 
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agregação de códigos, que compreendem elementos com características semânticas 

comuns, e os «códigos» correspondem à unidade de registo, de significação básica. Para 

Bardin (2016, p. 129), este “processo de codificação corresponde a uma transformação 

– efetuada segundo regras precisas – dos dados em bruto do texto, transformação esta 

que, por recorte, agregação e enumeração permite atingir uma representação do 

conteúdo, ou da sua expressão”. 

Tomando como referência as três primeiras fases do modelo dedutivo de formulação de 

categorias e dos respetivos procedimentos de atribuição de categorias de Mayring 

(2014), definiu-se à priori um sistema de codificação (Tabela 47) assente em regras pré-

estabelecidas. Os grupos de códigos correspondem aos temas centrais do estudo 

exploratório, corporizados na concretização dos OG e OE3. A codificação básica 

corresponde à desagregação mais detalhada da informação.  

Tabela 47 - Sistema Inicial de Codificação dos Dados 
Grupo de 

Códigos de 1º 
Nível 

Grupo de 
Códigos de 2º 

Nível 

Codificação 
básica 

Regras de Codificação 

Dimensões da 
Análise da 
Performance 
(OG) 

Dimensão 
Contabilística 

Base de 
Acréscimo 

Análise da performance baseada em dados obtidos a partir da 
contabilidade de acréscimo 

Base de 
Caixa 
Modificada 

Análise da performance baseada em dados obtidos a partir da 
contabilidade de caixa ou caixa modificada 

Dimensão 
Temporal dos 
Dados 

Histórica Análise da performance baseada em dados históricos, de realização. 

Previsional Análise da performance baseada em dados previsionais. 

Parâmetros de 
Análise da 
Performance 
(OE3) 

Parâmetros de 
Análise de 
Natureza 
Financeira 

 Indicadores (ou rácios) cuja fonte são é o subsistema da contabilidade 
financeira 

Parâmetros de 
Análise de 
Natureza 
Orçamental 

 Indicadores (ou rácios) cuja fonte são é o subsistema da contabilidade 
orçamental 

Fonte: Elaboração própria 
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A Figura 39 representa o mapeamento no ATLAS.ti da pré-codificação. 

 

Figura 39 - Mapeamento da Codificação Inicial 
Fonte: Elaboração própria a partir do CAQDAS ATLAS.ti 

A realização das fases posteriores da categorização, nomeadamente a leitura dos dados 

(fase 4), a revisão das categorias após a leitura de 10 a 50% dos dados (fase 5), e o 

trabalho final sobre os dados (fase 6), conduziram ao seguinte mapeamento da 

codificação final (Tabela 48): 

Tabela 48 - Mapeamento da Codificação Final 

Grupos de Códigos  Códigos 

1. Criação de Valor 
Público 

1.  2. Atividade 
3. Produção 

2. Dimensão 
Contabilística 

4.  5. Regime de Contabilidade em Base de 
Acréscimo 

6. Regime de Contabilidade em Base de 
Caixa Modificada 

3. Dimensão 
Temporal da 
Análise 

7.  8. Dimensão Histórica 
9. Dimensão Previsional 

4. Dimensões de 
Análise da 
Performance 

10.  11. Dimensão Subsistema Contabilístico 
12. Dimensão Temporal da Análise 

5. Indicadores de 
Natureza 
Financeira 

13.  14. Autonomia Financeira 
15. EBITDA 
16. Gastos com Pessoal 
17. Liquidez Geral, Reduzida e Imediata 
18. Passivo Exigível 
19. Prazo Médio de 

Cobrança/Recebimento 
20. Prazo Médio de Pagamentos 
21. Solvabilidade 

6. Indicadores de 
Natureza 
Orçamental 

22.  23. Fonte de Financiamento 
24. Prazo Médio de 

Cobrança/Recebimento 



 

Página 218 de 369 
 

7. Modelo de 
Análise da 
Performance 
Financeira 

25.  26. Comparabilidade 
27. Melhoria da Qualidade da Análise 
28. Normalização 

8. Parâmetros de 
Análise de 
Natureza 
Financeira 

29.  30. Análise de Resultados 
31. Capacidade de gerar meios próprios 
32. Custo de Oportunidade 
33. Economia 
34. Eficácia 
35. Eficiência 
36. Endividamento 
37. Estrutura de Financiamento 
38. Estrutura de Rendimentos e Gastos 
39. Fluxos de Caixa 
40. Liquidez 
41. Rentabilidade 
42. Sustentabilidade 
43. Criação de Valor Público 

9. Parâmetros de 
Análise de 
Natureza 
Orçamental 

44.  45. Economia 
46. Eficácia 
47. Estrutura da Execução Orçamental 
48. Risco Orçamental 
49. Saldos Orçamentais 
50. Sustentabilidade 

10. Técnicas de 
Análise 
Financeira 

51.  52. Técnica da Análise de Desvios 
53. Técnica da Comparabilidade 
54. Técnica da Análise de Tendências 
55. Técnica dos Indicadores 
56. Técnica de Benchmarking 

Fonte: Elaboração própria 

Formulação de questões 

A formulação de questões deve estar presente em quase todas as fases da investigação 

em geral, e em especial na investigação qualitativa, devido à sua natureza interpretativa, 

holística e aberta (Souza, Souza, & Costa, 2015). No plano da análise de conteúdo, Costa 

e Amado (2018, p. 43), afirmam que “é geralmente após as fases de organização e 

codificação que o utilizador entra na fase de questionar os dados”. 

Considerando que a fase anterior – categorização e codificação – “não é um fim em si 

mesmo” (Souza, Costa, & Moreira, 2011, p. 25), as codificações (códigos e grupos de 

códigos), e os dados, foram objeto de questionamento, quanto às suas relações com os 

objetivos da investigação OG e OE3, anteriormente definidos como os objetivos do 

trabalho da análise de conteúdo. Este questionamento realizou-se por observação 

direta no ATLAS.ti, das citações selecionadas (dados), dos códigos atribuídos e das suas 

relações com os objetivos do trabalho, conforme propõem Souza et al. (2011) e Souza 
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et al. (2015) (Figura 40), aproveitando as vantagens de usabilidade da ferramenta 

tecnológica. 

 

Figura 40 - Processo de formulação de questões 
Fonte: Adaptado de (Souza, Costa, & Moreira, 2011, p. 21) 

Formularam-se questões em “busca de padrões, inferências e conclusões sobre o corpus 

de dados analisados” (Souza et al., 2015). Por exemplo, validar a “codificação simultânea 

de uma citação com dois códigos diferentes”, ou se “os códigos e grupos de códigos 

estabelecidos são adequados à busca de padrões, e inferências”, ou ainda da “existência 

de relações entre códigos e grupos de códigos”. Esta etapa, conferiu maior robustez de 

adequabilidade da arquitetura da codificação, aos propósitos dos objetivos (OG e OE3) 

da análise de conteúdo. 

 

5.1. Representação analítica dos resultados das entrevistas 

Através da ferramenta «Redes» do ATLAS.ti, foi possível representar sob a forma de 

nuvem de palavras, as palavras mais frequentemente associadas às codificações 

atribuídas. Os resultados apontam para uma maior frequência na conjugação «código-

texto», centrada na «análise» e nos «indicadores» como demonstra a  Figura 41. 

Objetivos de 
Investigação 
(OG e OE3)

Formulação 
de Questões

DadosCodificações
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Figura 41 - Nuvem de Códigos 
Fonte: Elaboração própria a partir do CAQDAS ATLAS.ti 

Os resultados por grupos de códigos (Tabela 48) obtidos, foram os seguintes: 

A. Grupo 1: Criação de Valor Público 

Grupo de códigos “Criação de Valor Público” (Figura 42) representativos de 

demonstrações de benefícios proporcionados aos utentes / destinatários, foi 

referenciado nos textos, 9 vezes, 7 das quais através da codificação “Produção” 

e 2 vezes, através da codificação “Atividade”. 

 

Figura 42 - Grupo de Código 1: Criação de Valor Público 
Fonte: Elaboração própria a partir do CAQDAS ATLAS.ti 

B. Grupo 2: Dimensão Contabilística 

Grupo de códigos “Dimensão Contabilística” (Figura 43) relativos à natureza da 

dimensão contabilística dos dados analisados, foi referenciado nos textos 29 

vezes, 12 das quais através da codificação “Regime de Contabilidade em Base de 

Acréscimo” e 17 vezes, através da codificação “Regime de Contabilidade em Base 

de Modificada”. 
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Figura 43 - Grupo de Código 2: Dimensão Regime Contabilístico 
Fonte: Elaboração própria a partir do CAQDAS ATLAS.ti 

C. Grupo 3: Dimensão Temporal da Análise 

Grupo de códigos “Dimensão Temporal da Análise” (Figura 44) relativos à análise 

dos dados financeiros em função do momento temporal a que aludem, foi 

referenciado nos textos 35 vezes, 14 das quais através da codificação “Dimensão 

Histórica” e 21 vezes, através da codificação “Dimensão Previsional”. 

 

Figura 44 - Grupo de Código 3: Dimensão Temporal da Análise 
Fonte: Elaboração própria a partir do CAQDAS ATLAS.ti 

D. Grupo 4: Dimensões de Análise da Performance 

Grupo de códigos “Dimensões de Análise da Performance” (Figura 45) relativo à 

referência expressa da análise segundo o sistema contabilístico ou a dimensão 

temporal da análise, foi referenciado nos textos 4 vezes, 1 das quais através da 

codificação “Dimensão Subsistema Contabilístico” e 3 vezes, através da 

codificação “Dimensão Temporal da Análise”. 
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Figura 45 - Grupo de Código 4: Dimensões de Análise da Performance 
Fonte: Elaboração própria a partir do CAQDAS ATLAS.ti 

E. Grupo 5: Indicadores de Natureza Financeira  

Grupo de códigos “Indicadores de Análise Financeira” (Figura 46) relativo à 

referência expressa de indicadores/rácios a considerar na análise da 

performance, e cujos dados são provenientes do subsistema da contabilidade 

financeira, foi referenciado nos textos 29 vezes, 3 das quais através da 

codificação “Solvabilidade”, 10 vezes, através da codificação “EBITDA”, 4 vezes, 

através da codificação “Liquidez”, 4 vezes, através da codificação “Gastos com 

Pessoal”, 1 vez, através da codificação “Passivo Exigível”, 3 vezes, através da 

codificação “Autonomia Financeira”, 3 vezes, através da codificação “Prazo 

Médio de Pagamentos”, e por fim, 4 vezes, através da codificação “Prazo Médio 

de Cobranças/Recebimentos”. 

 

Figura 46 - Grupo de Código 5: Indicadores de Natureza Financeira 
Fonte: Elaboração própria a partir do CAQDAS ATLAS.ti 
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F. Grupo 6: Indicadores de Natureza Orçamental 

Grupo de códigos “Indicadores de Natureza Orçamental” (Figura 47) relativo à 

referência expressa de indicadores/rácios a considerar na análise da 

performance, e cujos dados são provenientes do subsistema da contabilidade 

orçamental, foi referenciado nos textos 14 vezes, 4 das quais através da 

codificação “Prazo Médio de Cobrança/Recebimento” e 10 vezes, através da 

codificação “Fonte de Financiamento”. 

 

Figura 47 - Grupo de Código 6: Indicadores de Natureza Orçamental 
Fonte: Elaboração própria a partir do CAQDAS ATLAS.ti 

G. Grupo 7: Modelo de Análise da Performance Financeira 

Grupo de códigos “Modelo de Análise da Performance Financeira” (Figura 48) 

relativo à referência expressa de características e/ou benefícios da utilização de 

uma estrutura normalizada de análise da performance financeira, foi 

referenciado nos textos 39 vezes, 22 das quais através da codificação “Melhoria 

da Qualidade da Análise”, 10 vezes, através da codificação “Normalização” e 7 

vezes através da codificação “Comparabilidade”. 

 

Figura 48 - Grupo de Código 7: Modelo de Análise da Performance Financeira 
Fonte: Elaboração própria a partir do CAQDAS ATLAS.ti 

H. Grupo 8: Parâmetros de Análise de Natureza Financeira 
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Grupo de códigos “Parâmetros de Análise de Natureza Financeira” (Figura 49) 

relativo à referência expressa de características e/ou benefícios da utilização de 

uma estrutura normalizada de análise de natureza financeira, foi referenciado 

nos textos 160 vezes, 23 das quais através da codificação “Análise de 

Resultados”, 9 vezes, através da codificação “Estrutura Financeira”, 9 vezes, 

através da codificação “Fluxos de Caixa”, 25 vezes, através da codificação 

“Sustentabilidade”,  5 vezes, através da codificação “Liquidez”, 17 vezes, através 

da codificação “Eficiência”, 11 vezes, através da codificação “Economia”, 2 vezes, 

através da codificação “Rentabilidade”, 9 vezes, através da codificação 

“Estrutura de Rendimentos e Gastos”, 3 vezes, através da codificação “Criação 

de Valor Público”, através da codificação “Capacidade de gerar meios próprios”, 

14 vezes, através da codificação “Custo de Oportunidade”, 7 vezes, através da 

codificação “Endividamento”, e 17 vezes através da codificação “Eficácia”. 

 

Figura 49 - Grupo de Código 8: Parâmetros de Análise de Natureza Financeira 
Fonte: Elaboração própria a partir do CAQDAS ATLAS.ti 

I. Grupo 9: Parâmetros de Análise de Natureza Orçamental 

Grupo de códigos “Parâmetros de Análise de Natureza Orçamental” (Figura 50) 

relativo a referências expressas a parâmetros de análise financeira cuja fonte de 



 

Página 225 de 369 
 

dados são o subsistema da contabilidade orçamental, foi mencionada nos textos 

77 vezes, 8 das quais através da codificação “Saldos Orçamentais”, 8 vezes, 

através da codificação “Risco Orçamental”, 11 vezes, através da codificação 

“Economia”, 17 vezes, através da codificação “Eficácia”, 25 vezes, através da 

codificação “Sustentabilidade”, e 8 vezes através da codificação “Estrutura da 

Execução Orçamental”. 

 

Figura 50 - Grupo de Código 9: Parâmetros de Análise de Natureza Orçamental 
Fonte: Elaboração própria a partir do CAQDAS ATLAS.ti 

J. Grupo 10: Técnicas de Análise Financeira 

Grupo de códigos “Técnicas de Análise Financeira” (Figura 51) relativo a 

referências expressas a parâmetros de análise financeira, foi mencionado nos 

textos 78 vezes, 19 das quais através da codificação “Técnica da 

Comparabilidade”, 5 vezes, através da codificação “Técnica de Benchmarking”, 

10 vezes, através da codificação “Técnica da Análise de Desvios”, 34 vezes, 

através da codificação “Técnica dos Indicadores”, e 10 vezes através da 

codificação “Técnica da Análise de Tendências”. 
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Figura 51 - Grupo de Código 10: Técnicas de Análise Financeira 
Fonte: Elaboração própria a partir do CAQDAS ATLAS.ti 

Recorreu-se ainda à representação da frequência das palavras encontradas no texto, 

sob a forma de «Nuvem de Palavras» (Figura 52). A «Nuvem de Palavras» é uma 

ferramenta suplementar de análise de conteúdo do ATLAS.ti que, embora constitua uma 

ilustração primária da análise de conteúdo, segundo Silva (2018), tem a vantagem de 

distanciamento e isenção do escrutínio do investigador.   

A nuvem de palavras representada na Figura 52, compreende a seleção de palavras com 

frequência no intervalo igual ou superior a 42 repetições (opção do investigador). 

 

Figura 52 - Nuvem de palavras 
Fonte: Elaboração própria 

Sob a forma tabular, as frequências registadas foram respetivamente: 
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Tabela 49 - Lista de palavras 

Palavra Frequência 
Absoluta 

Frequência 
Relativa 

Orçamental 93 17% 

Análise 90 16,5% 

Indicadores 71 13% 

Orçamento 63 11,5% 

Desempenho 61 11% 

Financeira 59 11% 

Financiamento 57 10,5% 

Despesa 51 9% 

Total 545 37,5% 

Fonte: Elaboração própria 

5.2. Contributos do estudo exploratório para a pesquisa 

A realização das entrevistas teve por objetivo a procura de novos elementos como 

contributo para a construção da proposta de modelo de análise da performance. Em 

particular, contribuir para a concretização do OG e OE3. 

O resultado do processo de análise de conteúdo, corporizado nas fases de 

categorização, formulação de questões e na representação analítica dos resultados, 

permitiu inferir diversas conclusões.  

Conclusões relativas ao OG: 

▪ Os resultados da análise de conteúdo reforçam a importância e pertinência da 

existência de um modelo estruturado de análise da performance financeira, 

suportado nos benefícios manifestados pelos entrevistados, nomeadamente em 

sede da melhoria da qualidade do relato e da facilidade de comparação que a 

normalização da estrutura proporciona, conforme citação “A existência de um 

modelo padrão e harmonizado que avalie a performance das entidades pode 

efetivamente contribuir para uma melhor comparabilidade” (resposta 6 da 

entrevista E10), ou “… Se não dispuser de um guia, as entidades terão tendência 

a referir nos relatórios de gestão, apenas aquilo que lhes é mais conveniente o 

que por sua vez dificultará o benchmarking público” (resposta 6 da entrevista 

E1); 
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▪ Confirmam-se as dimensões de análise da performance financeira baseadas nos 

subsistemas contabilísticos em regime de contabilidade de acréscimo e de caixa 

modificada, (conforme citação que integra a resposta 6 da entrevista E9, “… faz 

sentido ter um referencial, e faz sentido um referencial que  cruza as várias 

dimensões, orçamental, financeira” …) e independentemente, a dimensão 

temporal da análise, isto é, assente na análise de dados financeiros históricos e 

dados financeiros previsionais   (conforme citação que integra a resposta 1 da 

entrevista E10, “… podemos fazer análises previsionais, da gestão financeira e da 

gestão de tesouraria...”); 

▪ O reconhecimento da missão de criação de valor público manifesta-se de forma 

muito ténue (apenas 3 ocorrências), “é sempre produção, a razão de ser última 

da existência do serviço público”, (resposta 7 da entrevista E9).  No entanto, são 

diversas as citações que se referem à mensuração da criação de valor público, 

como “indicadores relativos à produção”, incluída na resposta 6 da entrevista E9;  

Conclusões relativas ao OE3: 

▪ Identificaram-se grupos de parâmetros de análise em função do subsistema de 

contabilidade (financeira ou orçamental), nomeadamente parâmetros de 

natureza financeira (grupo de códigos 8) sob a forma de análise de resultados 

(citação “Sim, porque avaliam o valor gerado pela entidade num determinado 

período, em diferentes momentos no universo de parâmetros e situações que 

interferem e contribuem para o resultado de uma entidade. Ao avaliar o 

resultado por patamares, consegue-se identificar de forma mais detalhada/clara 

qual o peso de cada um deles no resultado final”, integrada na resposta 19 da 

entrevista E7), capacidade de gerar meios próprios, custo de oportunidade, 

economia, eficácia, eficiência; endividamento, estrutura de financiamento 

(citação “Havendo um impacto nos resultados líquidos por via dos custos de 

financiamento, é importante aferir e perceber o peso dos efeitos que a estrutura 

do financiamento tem no equilíbrio financeiro da entidade”, resposta 17 da 

entrevista E10), estrutura de rendimentos e gastos, fluxos de caixa, liquidez; 

rentabilidade e sustentabilidade. E parâmetros de análise cuja fonte, são o 
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subsistema da contabilidade orçamental (grupo de códigos 9), nomeadamente, 

economia, eficácia, estrutura da execução orçamental, risco orçamental, saldos 

orçamentais e sustentabilidade. Estes parâmetros não representam 

especificamente propostas de indicadores, mas antes matérias que os 

indicadores devem explorar; 

Embora não se pretendesse através das entrevistas a concretização integral do OE3 

(Definir os Key Performance Indicators apropriados aos parâmetros de mensuração da 

performance financeira), a análise de conteúdo dos dados permitiu conhecer algumas 

propostas de KPIs por parte dos stakeholders, nomeadamente, os indicadores de 

natureza financeira (grupo de códigos 5), autonomia financeira (citação “foram criados 

rácios de solvabilidade, de autonomia financeira e de liquidez para analisar o 

desempenho financeiro das entidades”, resposta 14 da entrevista E10), EBITDA, gastos 

com pessoal, liquidez geral, reduzida e imediata, passivo exigível, prazo médio de 

cobrança/recebimento, prazo médio de pagamentos e solvabilidade. Os indicadores de 

natureza orçamental, referidos pelos stakeholders, estão agregados no grupo de códigos 

6, corporizados nos indicadores fonte de financiamento (citação “Considero que a 

análise da proveniência da receita enriquece o estudo do desempenho orçamental”, 

resposta 10 da entrevista E2) e prazo médio de cobrança/recebimento. 

Adicionalmente, as entrevistas permitiram identificar um conjunto de técnicas de 

análise financeira (grupo de códigos 10), materializados nas referências dos textos, 

nomeadamente técnica de análise de desvios, a técnica da comparabilidade, a técnica 

da análise de tendências, a técnica dos indicadores e a técnica do benchmarking (códigos 

42 a 46 respetivamente). 

A análise da nuvem de palavras permitiu inferir sobre o peso significativo que a 

perspetiva orçamental tem no relato financeiro, considerando a frequências de palavras 

registadas nos textos, nomeadamente, «orçamento», «orçamental» e «despesa», que 

representam quase 38% do total (Tabela 49). Tal dever-se-á à força administrativo-legal 

associada à execução do orçamento, e que, relativamente à qual, também os 

stakeholders estarão sujeitos, no âmbito das atividades profissionais que desenvolvem. 
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Em síntese, o contributo das entrevistas para a construção da proposta de modelo de 

análise da performance compreendeu a identificação de diversos domínios de 

elementos que devem integrar a estrutura de análise (Figura 53): 

 

Figura 53 - Domínios dos contributos das entrevistas aos stakeholders 
Fonte: Elaboração própria 

 

A relação entre as diferentes naturezas de contributos das entrevistas está 

detalhadamente representada na Figura 54: 
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Figura 54 - Ideias-chave dos stakeholders entrevistados 
Fonte: Elaboração própria a partir do CAQDAS ATLAS.ti 
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CAPÍTULO VI – DIMENSÕES, PARÂMETROS E INDICADORES DE ANÁLISE E RELATO DA 

PERFORMANCE FINANCEIRA 

A mensuração da performance considera a distinção entre diferentes aspetos que 

ocorrem no processo de prestação do serviço público, nomeadamente, meios utilizados, 

processo, produto ou serviço e, o impacto social como propõem Hada, Bărbuță-Mișu, 

Căruț, & Avram (2017). Desta forma, pode estabelece-se um vínculo entre o serviço 

público prestado e os meios utilizados bem como os resultados alcançados pelo serviço 

público, sendo que não existe uma única dimensão de desempenho a ser considerada 

(Profiroiu & Profiroiu, 2007). Como refere Sava (1999), a performance é 

multidimensional.  

A mensuração e a subsequente análise da performance, obedecem à definição prévia de 

elementos metodológicos que norteiam o processo. Segundo Poister (2003), o processo 

metodológico de mensuração e análise da performance compreende três elementos 

sequenciais distintos: (a) o que medir (dimensões de mensuração da performance), (b) 

como medir (definição de métricas que operacionalizam a mensuração da performance) 

e a (c) análise das métricas da performance. Inspirado em Poister (2003), e adaptando à 

natureza financeira dos dados, seguiu-se um processo metodológico de mensuração e 

análise da performance financeira (Figura 55) sustentado nestes três passos: 

 

Figura 55 - Processo metodológico de mensuração e análise da performance financeira 
Fonte: Elaboração própria 

Baseado na revisão da literatura , na prática internacional em sede de relato financeiro, 

nas recomendações do IPSASB em matéria da análise da performance financeira das 

entidades públicas, da OCDE em sede de princípios de boa governação financeira 

pública, na posição dos diferentes stakeholders nacionais da informação financeira 

1. Dimensões de 
mensuração da 

performance financeira

2. Métricas da performance 
financeira

3. Análise da performance 
financeira
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pública, como o TC, a DGO, a UNILEO, e no enquadramento legal em matéria 

contabilística e financeira pública, o modelo de análise da performance financeira tem 

como referência estrutural fundamental, a ideia de que a performance pública “é 

definida de acordo com a criação de valor” (Niculescu, 2003) citado por Pintea (2011, p. 

44) e pelos valores públicos que concorrem para a sua criação (Talbot, 2008), 

nomeadamente, a economia, a eficácia e a eficiência (Boyne, 2002), Dooren et al. 

(2015), bem como a sustentabilidade financeira, o risco financeiro inerente e as 

tendências do desempenho financeiro como refere o IPSASB (2015), (2013) através das 

RPG 1, 2 e 3. 

As métricas apresentadas são aquelas que se consideraram as referências mínimas para 

a análise da performance financeira das entidades públicas tendo em atenção a revisão 

da literatura. No entanto, nada impede que as entidades públicas considerem 

supletivamente outros indicadores, que devem ser apresentados separadamente para 

não dificultar a análise do utilizar da informação. 

Considerando a revisão de literatura anterior, e inspirado em Poister et al. (2015), a 

definição dos indicadores (métricas) seguiu cinco orientações consideradas 

fundamentais: 

1. Partir do modelo lógico de criação de valor público; 

2. Desenvolver conjuntos equilibrados de indicadores de desempenho que evitem 

métricas redundantes ou apenas tangenciais; 

3. Rejeitar indicadores que não sejam relevantes para os stakeholders; 

4. Definir de indicadores que tenham um elevado grau de validação; 

5. Definir claramente as fontes de dados.  

O elevado número de dados proporcionado pelas demonstrações financeiras 

determinou a racionalização do número de indicadores, de modo a evitar por parte dos 

stakeholders, dificuldades na sua utilização atendendo a que o desenvolvimento da 

análise pode tornar-se muito fragmentado, e está altamente dependente da 

capacidade, habilidade e experiência dos utentes da informação, como refere Hrůza 

(2015). 
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Uma vez determinado o que medir, definiram-se as métricas da performance financeira.  

Esta fase correspondeu ao estabelecimento de formas de mensuração paramétricas 

(através de algoritmos de cálculo) e não paramétricas. No entanto, deve ter-se em 

atenção que as aplicações das métricas de desempenho, por si só, não fazem sentido, 

sem algum contexto que ajude a interpretar o que realmente mostram sobre o 

desempenho (Poister, 2003). Como tal, essas considerações devem ser feitas no 

contexto de prestação de contas anual da entidade pública.  

Deve ainda referir-se dois aspetos importantes: O uso de informação não financeira e a 

necessidade de ajustamentos da informação contabilística, por forma a obter 

informação relevante para efeitos de análise financeira. Por exemplo, no quadro da 

avaliação da produtividade, é comum determiná-la em função do número de 

trabalhadores (informação não financeira).  O recurso a informação não financeira como 

complemento da análise financeira é prática de autores como Cohen, Doumpos, 

Neofytou, e Zopounidis (2012),  e de instituições como o Department of Municipal 

Affairs da NOVA SCOTIA of Canadá (2017). Quanto aos ajustamentos da informação 

contabilística, resultam de que a informação contabilística assenta em normas 

contabilísticas que nem sempre são apropriadas para efeitos de análise financeira 

(Monteiro & Almeida, 2010). 

Por fim, sobre os resultados das métricas, realizou-se a análise da performance 

financeira correspondente, consubstanciada na formulação de juízos de valor, assentes 

nas diferentes dimensões do interesse público. Aplicaram-se as diferentes técnicas de 

análise referidas anteriormente (análise de indicadores, análise horizontal e vertical, 

análise de desvios e análise gráfica), de forma isolada ou conjugada, de modo a facilitar 

a compreensão da análise da performance financeira como propõem Fernandes et al. 

(2014). 

Utilizaram-se os dados constantes nas demonstrações financeiras, nas demonstrações 

orçamentais, bem como a informação da contabilidade de gestão disponibilizada na 

prestação de contas do Município de Cascais 2019, por forma a garantir a 
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fundamentação em dados objetivos e reduzir a subjetividade que a análise pode 

permitir.  

Teve-se em conta que a análise da performance financeira deve entre outros aspetos: 

▪ Garantir que a análise é apropriada para os propósitos de compreensibilidade e 

explicação das tendências dos resultados alcançados;  

▪ Identificar e descrever suposições ou julgamentos importantes subjacentes a 

projeções, estimativas, alocações, atribuições ou relações causais que possam 

ter um impacto material no relato da performance (Canadian Audit and 

Accountability Foundation, 2002, p. 112). 

A operacionalização das métricas da performance financeira consubstanciou-se na: 

▪ Comparação entre os valores absolutos/relativos previsionais e valores 

absolutos/relativos realizados (identificação de desvios em termos absolutos e 

relativos); 

▪ Comparação de valores observados entre períodos homólogos (identificação da 

variação em termos absolutos e relativos); 

▪ Definição e utilização de dados financeiros (dos subsistemas de contabilidade 

financeira, orçamental, de gestão) e não financeiros; 

▪ Utilização dos símbolos “↑”, “↓” e “→” para representar respetivamente 

“melhoria”, “degradação” e “manutenção” relativamente às variações face aos 

períodos homólogos (Commonwealth of Virginia, 2019); 

▪ Visualização dos dados segundo os princípios fundamentais da precisão, 

utilidade e eficiência, conforme propõe Zhu (2007). Nesta perspetiva protocolou-

se os tipos de gráficos em função da natureza da informação por forma a reduzir 

a carga cognitiva e a possibilidade de manipulação da perceção do utilizador, 

nomeadamente a representação de linhas de tendência e perspetivas futuras a 

tracejado (Caldeira, 2017) através de gráficos de linhas conforme propõe 

Carvalho (2017) e o destaque dos rótulos de dados do período em análise 

(Caldeira, 2017);  
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▪ Representação da “Linha de Tendência” e da “Linha de Projeção” como propõe 

Carvalho (2017), baseadas nas funções estatísticas do Excel, tendo em conta o 

modelo de aproximação da distribuição (logarítmico, linear, exponencial ou 

polinomial) que resultem de um coeficiente de correlação elevado (um ou perto 

de um). Encontram-se representados no gráfico por R2. Tendo em atenção o 

poder soberano do Estado, a mensuração prospetiva foi feita apenas para um 

período económico e orçamental. 

Através do recurso a indicadores, mensurou-se os valores públicos de natureza 

financeira, nas suas diferentes dimensões: Criação de Valor Público, Eficácia, Economia, 

Eficiência, Sustentabilidade Financeira, Riscos e Incertezas, Tendências e Perspetivas 

Futuras. 

6.1. Criação de Valor Público 

A mensuração da criação de valor público foca-se nas realizações das atividades (Tabela 

50), na formação bruta de capital fixo (investimento) (Tabela 51), na produção própria 

de ativos fixos (Tabela 52), nos produtos concluídos (Tabela 53) e nos serviços prestados 

(Tabela 54). De uma forma geral, nos “outputs que se estima que tenha efeitos na 

sociedade” como refere Dooren et al. (2015, p. 23). Estas métricas constituem-se como 

“indicadores de realização material” (Melo, 2020, p. 47) de produtos ou atividades, 

podendo ser expressas em unidades físicas ou em unidades monetárias. 

Tabela 50 - Métrica de Criação de Valor Público: Atividades ou Funções 

ATIVIDADES 
 

Indicador Realizado 
 

Variação 
(n/n-1) 

Prev. Desvio 
(Realiz.) - (Prev.) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % Valor (n) ↑↓→ % Valor (n-2) (n-1) (n) 

Atividade ou Função 
A, B, C, … 

 

Para que serve? Avaliar a expressão monetária dos gastos diretos e indiretos alocados à realização de atividades desenvolvidas pela 
entidade. 

Como se calcula? Diretamente da Conta 94 (Custos por Atividades) da NCP – Contabilidade de Gestão. Não compreende o 
investimento na formação bruta de capital fixo. 

Qual a polaridade? Polaridade positiva (quanto maior, melhor resultado, melhor desempenho). 

Notas Adicionais Expresso em unidades monetárias. “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de uma tabela que exiba as variações (entre períodos) e desvios (entre o previsto e o realizado), um gráfico 
de barras horizontais ou verticais (dependendo do nº de itens a apresentar) dos valores realizados (por 
atividades/funções), e considerando a dimensão temporal dos dados (séries temporais com variações no tempo), a 
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representação das séries temporais, da linha de tendência e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5  períodos orçamentais) através de um gráfico de linhas. Expresso em unidades 
monetárias. 

Fonte: Elaboração Própria 

Tabela 51 - Métrica de Criação de Valor Público: Investimento 

INVESTIMENTO 
(Formação Bruta de Capital Fixo) 

Indicador Realizado 
 

Variação 
(n/n-1) 

Prev. Desvio 
(Realiz.) - (Prev.) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % Valor (n) ↑↓→ % Valor (n-2) (n-1) (n) 

Formação Bruta de 
Capital Fixo 

 

Para que serve? Avaliar a contribuição de investimento (formação bruta de capital fixo) para a criação de valor público. 

Como se calcula? Diretamente das colunas “Montante Executado” e “Montante Previsto” da Demonstração de Execução do Plano 
Plurianual de Investimentos. 

Qual a polaridade? Polaridade positiva (quanto maior, maior o contributo para a criação de valor público). 

Notas Adicionais Expresso em unidades monetárias. “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de uma tabela que exiba as variações (entre períodos) e desvios (entre o previsto e o realizado), um gráfico 
de barras horizontais ou verticais (dependendo do nº de itens a apresentar) dos montantes executados por áreas 
de investimento, e considerando a dimensão temporal dos dados (séries temporais com variações no tempo), a 
representação das séries temporais, da linha de tendência e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais) através de um gráfico de linhas. Expresso em unidades 
monetárias. 

Fonte: Elaboração Própria 

Tomou-se como referência conceptual a definição de «investimento» do Conselho de 

Finanças Públicas (2015, p. 18 e 21), segundo o qual este corresponde à formação bruta 

de capital fixo e que engloba as:  

“… aquisições líquidas de cessões, … determinados acréscimos ao valor de ativos 

não produzidos, … . Compreende valores quer positivos quer negativos. Como 

valores positivos destacam-se: (i) ativos fixos adquiridos, novos ou existentes; (ii) 

ativos fixos novos ou existentes adquiridos pelo utilizador através de um 

contrato de locação financeira; (iii) melhoramentos substanciais em ativos fixos 

e monumentos históricos existentes; (iv) crescimento natural dos ativos naturais 

de produção continuada. Com valores negativos, identificam-se as alienações de 

ativos fixos, que são registadas como aquisições negativas.” 
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Tabela 52 - Métrica de Criação de Valor Público: Produção Própria de Ativos Fixos 

PRODUÇÃO PRÓPRIA DE ATIVOS FIXOS 

Indicador Realizado 
 

Variação 
(n/n-1) 

Prev. Desvio 
(Realiz.) - (Prev.) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % Valor (n) ↑↓→ % Valor (n-2) (n-1) (n) 

Produção Própria de 
Ativos Fixos 

 

Para que serve? Avaliar a produção própria de ativos fixos que contribuem para a criação de valor público. 

Como se calcula? Diretamente da Conta 95 (Custos de Produção de Ativos Fixos) da NCP 27– Contabilidade de Gestão. 

Qual a polaridade? Polaridade positiva (quanto maior, maior o contributo para a criação de valor público), sendo que a análise 
correspondente deve ser equacionada à luz de informação adicional sobre a evolução do custo dos fatores de 
produção. 

Notas Adicionais Expresso em unidades monetárias. “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de uma tabela que exiba as variações (entre períodos) e desvios (entre o previsto e o realizado), um gráfico 
de barras horizontais ou verticais (dependendo do nº de itens a apresentar) dos valores realizados (produção de 
ativos fixos), e considerando a dimensão temporal dos dados (séries temporais com variações no tempo), a 
representação das séries temporais, da linha de tendência e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais) através de um gráfico de linhas. Expresso em unidades 
monetárias. 

Fonte: Elaboração Própria 

Tabela 53 - Métrica de Criação de Valor Público: Produção de Produtos 

PRODUÇÃO DE PRODUTOS 

Indicador Realizado 
 

Variação 
(n/n-1) 

Prev. Desvio 
(Realiz.) - (Prev.) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % Quant. (n) ↑↓→ % Quant. (n-2) (n-1) (n) 

Produto A, B, C, …  

Para que serve? Avaliar o número de unidades de produtos desenvolvidos no exercício da ação pública. 

Como se calcula? Obtém-se diretamente da demonstração de gastos de produção por produto e serviços finais propostos pela Comissão de 
Normalização Contabilística (2017) e por Liberato e Paiva (2019) a propósito da implementação da NCP 27 do SNC-AP. 
Expresso em número de unidades. 

Qual a polaridade? Polaridade positiva (quanto maior, melhor desempenho), sendo que a análise correspondente deve ser equacionada à luz 
de informação adicional sobre a evolução do custo dos fatores de produção. 

Notas Adicionais Representação da execução material. Expresso em quantidades. “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” 
significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de uma tabela que exiba as variações (entre períodos) e desvios (entre o previsto e o realizado), um gráfico de 
barras horizontais ou verticais (dependendo do nº de itens a apresentar) dos valores realizados (por produtos) e 
considerando a dimensão temporal dos dados (séries temporais com variações no tempo), a representação das séries 
temporais, da linha de tendência e a linha de projeção para o período seguinte (preferencialmente baseada em 5 períodos 
orçamentais) através de um gráfico de linhas. Expresso em quantidades. 

Fonte: Elaboração Própria 

Tabela 54 - Métrica de Criação de Valor Público: Serviços Prestados 

SERVIÇOS PRESTADOS 

Indicador Realizado 
 

Variação 
(n/n-1) 

Prev. Desvio 
(Realiz.) - (Prev.) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 
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Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % Quant. (n) ↑↓→ % Quant. (n-2) (n-1) (n) 

Serviço A, B, C, …  

Para que serve? Avaliar o número de serviços concluídos e prestados no exercício da ação pública. 

Como se calcula? Obtém-se diretamente da demonstração de gastos de produção por produto e serviços finais propostos pela Comissão de 
Normalização Contabilística (2017) e por Liberato e Paiva (2019) a propósito da implementação da NCP 27 do SNC-AP. 

Qual a polaridade? Polaridade positiva (quanto maior, melhor desempenho), sendo que a análise correspondente deve ser equacionada à luz 
de informação adicional sobre a evolução do custo dos fatores de produção. 

Notas Adicionais Representação da execução material. Expresso em quantidades. “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” 
significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de uma tabela que exiba as variações (entre períodos) e desvios (entre o previsto e o realizado), um gráfico de 
barras horizontais ou verticais (dependendo do nº de itens a apresentar) dos valores realizados (serviços prestados), e 
considerando a dimensão temporal dos dados (séries temporais com variações no tempo), a representação das séries 
temporais, da linha de tendência e a linha de projeção para o período seguinte (preferencialmente baseada em 5 períodos 
orçamentais) através de um gráfico de linhas. Expresso em número de serviços prestados/concluídos.  

Fonte: Elaboração Própria 

6.2. Eficácia 

A eficácia traduz-se no alcance dos objetivos fixados (Tribunal de Contas, 2018). 

Tabela 55 - Métrica de Eficácia: Grau de Execução Orçamental da Receita 

GRAU DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA RECEITA 

Indicador Executado 
 

Variação 
(n/n-1) 

Prev. Desvio 
(Realiz.) - (Prev.) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % (n) ↑↓→ % (n-2) (n-1) (n) 

Grau de Execução 
Orçamental da 
Receita 

 

Para que serve? Avaliar o grau de execução orçamental da receita previsto para o período. 

Como se calcula? Receitas Cobradas Liquidas

Previsões Corrigidas
 x 100 

Qual a polaridade? Polaridade positiva (quanto maior, melhor resultado, melhor desempenho). 

Notas Adicionais Os dados obtêm-se da demonstração de execução orçamental da receita. “↑” significa aumento, “↓” significa 
diminuição, “→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de uma tabela que exiba as variações (entre períodos) e desvios (entre o previsto e o realizado), e 
considerando a dimensão temporal dos dados (séries temporais com variações no tempo), a representação das 
séries temporais, da linha de tendência e a linha de projeção para o período seguinte (preferencialmente baseada 
em 5 períodos orçamentais) através de um gráfico de linhas. Expresso em percentagem (%). 

Fonte: Elaboração Própria 

Tabela 56 - Métrica de Eficácia: Grau de Execução Orçamental da Despesa 

GRAU DE EXECUÇÃO ORÇAMENTAL DA DESPESA 

Indicador Executado 
 

Variação 
(n/n-1) 

Prev. Desvio 
(Realiz.) - (Prev.) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % (n) ↑↓→ % (n-2) (n-1) (n) 
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Grau de Execução 
Orçamental da 

Despesa 

           

Para que serve? Avaliar o grau de execução orçamental da despesa previsto para o período. 

Como se calcula? Despesas Pagas Líquidas

Dotações Corrigidas
 x 100 

Qual a polaridade? Polaridade positiva (quanto maior, melhor resultado, melhor desempenho). 

Notas Adicionais Os dados obtêm-se da demonstração de execução orçamental da despesa.  “↑” significa aumento, “↓” significa 
diminuição, “→” significa manutenção. Expresso em percentagem (%). 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de uma tabela que exibe as variações (entre períodos) e desvios (entre o previsto e o realizado), e 
considerando a dimensão temporal dos dados (séries temporais com variações no tempo), a representação das 
séries temporais, da linha de tendência e a linha de projeção para o período seguinte (preferencialmente baseada 
em 5 períodos orçamentais) através de um gráfico de linhas. Expresso em percentagem (%). 

Fonte: Elaboração Própria 

 
Tabela 57 - Métrica de Eficácia: Saldo Orçamental Global 

SALDO ORÇAMENTAL GLOBAL 

Indicador Executado 
 

Variação 
(n/n-1) 

Prev. Desvio 
(Realiz. n) - (Prev. n) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % Valor (n) ↑↓→ Valor (n-2) (n-1) (n) 

Saldo Orçamental 
Global             

Para que serve? Avaliar o equilíbrio entre a totalidade das receitas efetivas recebidas e a totalidade das despesas efetivas pagas no 
período. 

Como se calcula? Receita Efetiva – Despesa Efetiva ≥ 0, ou 
Receita Cobrada Líquida (Total) – Despesa Paga Líq. de Reposições (Total) ≥ 0 

Qual a polaridade? Polaridade positiva (maior resultado, melhor desempenho). 

Notas Adicionais Nos termos do §3 da NCP 26 o “saldo global corresponde à diferença entre a receita efetiva e a despesa efetiva”, sendo 
que as “receitas efetivas correspondem às quantias recebidas”, e as “despesas efetivas correspondem à despesa total 
deduzida da despesa com ativos e passivos financeiros”. Adotou-se a expressão “saldo orçamental global” porque 
torna mais claro a origem dos dados (base de caixa, contabilidade orçamental) e porque se aproxima mais da expressão 
“saldos orçamentais” utilizada nas regras numéricas estabelecidas pela LEO (Lei nº 151/2015, p. 7572).  
Os dados obtêm-se diretamente da demonstração do desempenho orçamental ou da demonstração de execução 
orçamental da receita e da despesa.  “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” significa manutenção. 
Expresso em unidades monetárias. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de uma tabela que exibe as variações (entre períodos) e desvios (entre o previsto e o realizado), um gráfico de 
linhas que represente as séries temporais, a linha de tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o 
período seguinte (preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

 

 

6.3. Economia 

Entendida na perspetiva da avaliação do custo dos recursos utilizados.  
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Tabela 58 - Métrica de Economia: Gastos por Naturezas 

GASTOS POR NATUREZAS 

Indicador Executado 
 

Variação 
(n/n-1) 

Prev. Desvio 
(Realiz. n) - (Prev. n) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % Valor (n) ↑↓→ % Valor (n-2) (n-1) (n) 

Gastos por 
Naturezas              

Para que serve? Avaliar os gastos por natureza incorridos no período económico. 

Como se calcula? Diretamente da contabilidade financeira, nomeadamente do saldo das contas 60 e 69. 

Qual a polaridade? Polaridade negativa (quanto menor, melhor desempenho; quanto maior, prior desempenho). 

Notas Adicionais Expresso em unidades monetárias. “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de uma tabela que exibe as variações (entre períodos) e desvios (entre o previsto e o realizado), um gráfico de 
linhas que represente as séries temporais, a linha de tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período 
seguinte (preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

Tabela 59 - Métrica de Economia: Gasto Unitário de Produção por Produto 

GASTO UNITÁRIO DE PRODUÇÃO POR PRODUTO 

Indicador Realizado Variação 
(n/n-1) 

Previsto Desvio 
(Realiz. n) - (Prev. n) 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % Valor (n) ↑↓→ % Valor 

Gasto Unitário 
de Produção 
por Produto 

          

Para que serve? Avaliar o custo unitário dos produtos e sua evolução. 

Como se 
calcula? 

Quociente entre o custo dos serviços prestados (conta 96 – Custo de Produtos) e o número 
de serviços prestados (demonstração dos gastos de produção por produtos e serviços finais) 
(Comissão de Normalização Contabilistica, 2017). 

Qual a 
polaridade? 

Polaridade negativa (quanto menor, melhor desempenho; quanto maior, prior 
desempenho). 

Notas Adicionais Expresso em unidades monetárias. “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” 
significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de uma tabela que exibe as variações (entre períodos) e desvios (entre o previsto e 
o realizado), um gráfico de linhas que represente as séries temporais, a linha de tendência 
da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte (preferencialmente 
baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

Tabela 60 - Métrica de Economia: Gasto Unitário de Produção por Serviço Prestado 

GASTO UNITÁRIO DE PRODUÇÃO POR SERVIÇO PRESTADO 

Indicador Realizado Variação 
(n/n-1) 

Previsto Desvio 
(Realiz. n) - (Prev. n) 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % Valor (n) ↑↓→ % Valor 
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Gasto Unitário 
de Produção por 
Serviço Prestado 

          

Para que serve? Avaliar os gastos unitários com serviços finais prestados e sua evolução. 

Como se calcula? Custo dos Serviços Prestados

Número de Serviços Prestados
 

O custo dos serviços prestados é obtido diretamente da conta 97 – Custo de Serviços, e o 
número de serviços prestados é obtido da demonstração dos gastos de produção por 
produtos e serviços finais (Comissão de Normalização Contabilistica, 2017). 

Qual a 
polaridade? 

Polaridade negativa (quanto menor, melhor desempenho; quanto maior, prior 
desempenho). 

Notas Adicionais Expresso em unidades monetárias. “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” 
significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de uma tabela que exibe as variações (entre períodos) e desvios (entre o previsto 
e o realizado), um gráfico de linhas que represente as séries temporais, a linha de 
tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

6.4. Eficiência 

A mensuração da «eficiência» corresponde à quantificação da relação entre recursos 

(inputs) financeiros, humanos ou técnicos, utilizados no processo de criação de valor 

público e os outputs daí resultantes. Bouckaert (2013, p. 57) expressa genericamente a 

eficiência através do rácio  
𝑂𝑢𝑡𝑝𝑢𝑡s

𝐼𝑛𝑝𝑢𝑡s
. A LEO define no (nº 2, artigo 18º) «Eficiência» como 

a promoção do acréscimo de produtividade pelo alcance de resultados semelhantes 

com menor despesa. 

O estudo da eficiência, no entanto, não se esgota na perspetiva da produtividade 

positiva, ou seja, na geração de produtos e/ou serviços. Se a entidade desenvolver 

atividades, é necessário avaliar se estas estão a funcionar abaixo da capacidade 

instalada. Neste caso, fala-se em ineficiência ou gastos de subatividade. “Por exemplo 

no ensino, se uma turma podia ter 40 estudantes e apenas tem 30, existe um gasto de 

subatividade de 10/40, ou seja, 25 % dos gastos devem ser considerados gastos de 

subatividade ou de ineficiência”, (§8 da NCP 27).  

À luz da revisão da literatura, e em particular das informações proporcionadas pelos 

subsistemas da contabilidade financeira e de gestão, entende-se que é através de 

indicadores de atividade que é apropriado o estudo da eficiência da “operação”. Assim, 

considerou-se relevante a avaliação da eficiência da produção, da cobrança de créditos 

(prazo médio de recebimentos), da gestão dos inventários (prazo médio de inventários), 
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da eficiência na gestão do capital humano (resultado operacional por trabalhador), a 

rotação do ativo e os gastos de ineficiência através dos seguintes 

parâmetros/indicadores (Figura 56): 

 

Figura 56 - Parâmetros e Indicadores de Eficiência 
Fonte: Elaboração própria 

Tabela 61 - Métrica de Eficiência: Custo Unitário Real do Produto ou Serviço Final Concluído 

CUSTO UNITÁRIO REAL DO PRODUTO OU SERVIÇO FINAL CONCLUÍDO 

Indicador Realizado Variação 
(n/n-1) 

Previsto Desvio 
(Realiz. n) - (Prev. n) 

Designação (n-2) (n-1) (n) 
 

↑↓→  % Valor (n) ↑↓→ % Valor 

Custo Unitário 
Real do Produto 
ou Serviço Final 
Concluído A, B, … 

          

Para que serve? Avaliar a eficiência da produção de produtos e/ou serviços finais através da análise do custo 
unitário real de produção. 

Como se calcula? “Custo unitário real do produto ou serviço final concluído”: Obtém-se diretamente da 
demonstração de gastos de produção por produtos e serviços finais propostas pela 
Comissão de Normalização Contabilística no Manual de Implementação do SNC-AP (2017). 

Qual a 
polaridade? 

Negativa (quanto menor, melhor desempenho, mais eficiência). 

Notas Adicionais A evolução dos resultados deste indicador pode/deve ser complementada com informação 
relativa a variações do custo dos fatores de produção sempre que se justifique. “↑” 
significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de uma tabela que exibe as variações (entre períodos) e desvios (entre o previsto 
e o realizado), um gráfico de linhas que represente as séries temporais, a linha de tendência 
da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte (preferencialmente 
baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

Eficiência

Eficiência da Produção: Custo 
Unitário Real do Produto e/ou 

Serviço Final Concluído

Eficiência da Cobrança de Créditos: 
Prazo Médio de Recebimentos

Eficiência da Gestão de 
Inventários: Prazo Médio de 

Inventários

Eficiência na Gestão do Ativo: Grau 
de Rotação do Ativo

Eficiência na Gestão do Capital 
Humano: Resultado Operacional 

por Trabalhador

Gastos de Ineficiência: Gastos de 
Subatividade
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Tabela 62 - Métrica de Eficiência: Eficiência da Cobrança de Créditos 

PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTOS 

Indicador Realizado  
 

Variação 
(n/n-1) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % Dias (n-2) (n-1) (n) 

Prazo Médio de 
Recebimentos 

         

Para que serve? Avaliar a eficiência da entidade na cobrança de créditos relativos à operação. 
Indica o período de tempo (em dias) médio de recebimento dos créditos. 

Como se calcula? Saldo Médio de Clientes,Contribuintes e Utentes

Impostos,Contribuições,Taxas,Vendas,Prestações de Serviços e Concessões
 X 365 

 
Os dados do numerador obtêm-se diretamente do saldo médio da conta 21 

(Clientes, Contribuintes e Utentes). Os dados do denominador obtêm-se 
diretamente do saldo das contas 70 (Impostos, Contribuições e Taxas), 71 

(Vendas) e 72 (Prestações de Serviços e Concessões). 

Qual a polaridade? Negativa (quanto maior, pior desempenho; quanto menor, mais eficiência). 

Notas Adicionais Expresso em unidades monetárias. “↑” significa aumento, “↓” significa 
diminuição, “→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de um gráfico de linhas que represente as séries temporais, a linha de 
tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

Tabela 63 - Métrica de Eficiência: Gestão dos Inventários 

PRAZO MÉDIO DE INVENTÁRIOS 

Indicador Realizado  
 

Variação 
(n/n-1) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % Dias (n-2) (n-1) (n) 

Prazo Médio de 
Inventários 

         

Para que serve? Avaliar a eficiência da entidade na gestão dos inventários. Indica o período de 
tempo médio (em dias) dos inventários em armazém. 

Como se calcula? Saldo Médio dos Inventários

Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas
 X 365 dias 

Os dados do numerador obtêm-se diretamente do saldo médio das contas da 
classe 3 (Inventários). Os dados do denominador obtêm-se diretamente do 

saldo da conta 61 (Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas). 

Qual a polaridade? Negativa (quanto menor, mais eficiência, melhor desempenho). 

Notas Adicionais Expresso em dias. “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” significa 
manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de um gráfico de linhas que represente as séries temporais, a linha de 
tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

Tabela 64 - Métrica de Eficiência: Grau de Rotação do Ativo 

GRAU DE ROTAÇÃO DO ATIVO 

Indicador Realizado  Variação Média do Setor 
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 (n/n-1) CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % (n-2) (n-1) (n) 

Grau de Rotação do 
Ativo 

        

Para que serve? Avaliar a eficiência através da produtividade dos ativos. 

Como se calcula? Imp. Cont. Taxas + Vendas + Prest. Serv. Conc. +Var. Inv. Prod. +T. Sub. Cor. Obt.

Total do Ativo
 

O numerador obtém-se diretamente das contas 70, 71, 72, 73, 74 e 75. O 
denominador obtém-se diretamente do valor inscrito no balanço. 

Qual a polaridade? Positiva (quanto maior, mais eficiência na utilização dos ativos disponíveis; 
quanto menor, menor eficiência). 

Notas Adicionais “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” significa manutenção.  

Como deve ser 
visualizado? 

Através de um gráfico de linhas que represente as séries temporais, a linha de 
tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

Tabela 65 - Métrica de Eficiência: Resultado Operacional por Trabalhador 

RESULTADO OPERACIONAL POR TRABALHADOR 

Indicador Realizado  
 

Variação 
(n/n-1) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % Valor (n-2) (n-1) (n) 

Resultado 
Operacional por 
Trabalhador 

         

Para que serve? Avaliar a eficiência económica por trabalhador. 

Como se calcula? Resultado Operacional

Nº Trabalhadores
 

O Resultado Operacional (antes de gastos de financiamento) obtém-se 
diretamente da demonstração de resultados por naturezas. O nº de 

trabalhadores é informação extra-contabilística. 

Qual a polaridade? Positiva (quanto maior, mais eficiência; quanto menor, menor eficiência). 

Notas Adicionais “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” significa manutenção. 
Expresso em unidades monetárias. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de um gráfico de linhas que represente as séries temporais, a linha de 
tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

A designação «Resultados Operacionais (antes de gastos de financiamento)», utilizada 

no quadro normativo contabilístico português, são no léxico anglo-saxónico 

vulgarmente denominados por Earnnig Before Interest and Taxes - EBIT. 

Tabela 66 - Métrica de Eficiência: Gastos de Subatividade 

GASTOS DE SUBATIVIDADE (OU DE INEFICIÊNCIA) 

Indicador Realizado  
 

Variação 
(n/n-1) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 
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Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % Valor (n-2) (n-1) (n) 

Gastos de 
Subatividade (ou 
de ineficiência) 

         

Para que serve? Avaliar a existência de eventuais gastos de ineficiência das atividades 
desenvolvidas. 

Como se calcula? “Custos de Subatividade”: Obtém-se diretamente da demonstração de gastos 
de produção por produtos e serviços finais propostas pela Comissão de 

Normalização Contabilística no Manual de Implementação do SNC-AP (2017). 

Qual a polaridade? Negativa (quanto menor, mais eficiência; quanto maior, menor eficiência). 

Notas Adicionais Expresso em unidades monetárias. “↑” significa aumento, “↓” significa 
diminuição, “→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de um gráfico de linhas que represente as séries temporais, a linha de 
tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

6.5. Sustentabilidade financeira 

A sustentabilidade financeira das entidades públicas constitui um tema presente em 

diversas fontes bibliográficas, todas elas a tentar relevar que se trata de um princípio 

fundamental que é necessário garantir, por forma a dar continuidade à prestação do 

serviço público, especialmente porque “a longevidade das entidades públicas e dos seus 

programas, as consequências financeiras de muitas decisões tomadas no período de 

relato apenas se tornam evidentes muitos anos depois”, segundo a Estrutura 

Conceptual da Informação Financeira Pública no seu parágrafo §40 (Decreto-Lei nº 

192/2015).  

As diferentes definições de sustentabilidade financeira trazem para a discussão pública 

distintos aspetos sobre o tema. O entendimento claro de «sustentabilidade» na 

perspetiva financeira, é importante no espaço deste estudo uma vez que 

etimologicamente «sustentabilidade» configura a presença da caraterística de 

«conservação», «manutenção» de um processo ou sistema que garante a sua existência, 

duração, a um certo nível no futuro. 

A Lei de Enquadramento Orçamental (Lei nº 151/2015) no seu art.º 11º, nº 2, define a 

sustentabilidade das finanças públicas numa ótica estritamente financeira, como sendo 

“a capacidade de financiar todos os compromissos, assumidos ou a assumir”. 
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O Conselho de Finanças Públicas (CFP) (2018), por seu lado, propõe uma definição de 

sustentabilidade mais abrangente, na ótica da satisfação das necessidades coletivas, 

considerando que essa capacidade financeira deve assegurar a “provisão de bens e 

serviços”: 

No campo mais restrito das finanças públicas, a sustentabilidade pode ser vista, 

de forma bastante intuitiva, como a capacidade de assegurar que sejam evitadas 

situações de insolvência das Administrações Públicas, permitindo ao Estado 

honrar os compromissos que assumiu com os cidadãos e com os credores. Ou 

seja, que assegure a provisão de bens e serviços adequada à geração presente, 

sem pôr em causa a sua provisão em condições equivalentes às gerações futuras 

(pp. 17-18). 

O Canadian Institute of Chartered Accountants – CICA (2009) no contexto do setor 

público também propôs uma definição de sustentabilidade financeira que considera os 

beneficiários do serviço público. Para o CICA, sustentabilidade financeira representa a 

capacidade de uma entidade em preservar o bem-estar social dos cidadãos com os 

recursos disponíveis, sendo que a mesma pode ser mensurada através de dois 

indicadores: resultados e solvabilidade (ativo/passivo). Os resultados indicam em que 

medida os rendimentos são superiores aos gastos e a solvabilidade indica a capacidade 

de a entidade em solver os compromissos anteriormente assumidos. 

Em linha com esta afirmação, o estudo da sustentabilidade financeira corresponde à 

avaliação da capacidade em honrar compromissos financeiros em qualquer momento 

(presente ou futuro), bem como assegurar as condições materiais, de investimento e de 

funcionamento para proporcionar bens e serviços aos cidadãos. Podemos afirmar que a 

sustentabilidade financeira corresponde a um equilíbrio financeiro recorrente, 

permanente (Ribeiro, Catarino, & Romão, 2017). 

O estudo da sustentabilidade financeira das entidades públicas é particularmente 

relevante, na perspetiva da análise das decisões atuais que têm fundamentalmente 
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impactos futuros, considerando a tendência em valorizar as decisões com efeitos 

imediatos  (Conselho das Finanças Públicas, 2018).  

O Controller and Auditor-General da Nova Zelândia (2013) tem uma definição de 

sustentabilidade financeira que considera outros elementos. Segundo a instituição: 

Sustentabilidade financeira do setor público é a capacidade financeira do setor 

público em cumprir suas obrigações atuais, suportar choques e manter níveis de 

serviço, dívida e compromisso em níveis razoáveis tanto em relação às 

expectativas nacionais como quanto aos rendimentos futuros prováveis, 

mantendo a confiança pública (p. 8). 

O conceito de sustentabilidade orçamental de longo prazo do IPSASB (2013, p. 5) vai no 

mesmo sentido do CFP: “É a capacidade de uma entidade para cumprir compromissos 

financeiros e prestação de serviços, no presente e no futuro”. 

A Comissão Europeia (2019) especifica este conceito da sustentabilidade financeira, ao 

nível da liquidez – capacidade de atender às obrigações financeiras de curto prazo - e da 

solvência – capacidade de atender às obrigações financeiras de médio e longo prazo.  

Pode, assim, com propriedade, afirmar-se que a análise da sustentabilidade financeira 

deverá passar por avaliar a solvência e a liquidez. Ambos os conceitos se referem à 

capacidade de cumprir compromissos financeiros. Contudo, a liquidez tem uma 

dimensão temporal de curto prazo e a solvência refere-se ao médio e longo prazo (Banco 

de Portugal, 2016).  

Muito embora a Comissão Europeia não estabeleça a dimensão temporal exata da 

liquidez, no plano contabilístico-financeiro é entendida como a capacidade da entidade 

em solver os seus compromissos (Edmonds, McNair, & Olds, 2013) no decurso do seu 

ciclo operacional normal, isto é, dentro do período de tempo que a NCP 1, §48 considera 

“corrente”.  

Já a solvabilidade, segundo Edmonds et al. (2013, p. 685),  “tem a ver com a capacidade 

da entidade em solver os seus compromissos de médio e longo prazo” que no âmbito 
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do SNC-AP (Sistema de Normalização Contabilistica para as Administrações Públicas, 

2015) se enquadra nos passivos não correntes. A sustentabilidade financeira, assume-

se assim, como o equilíbrio financeiro entre responsabilidades financeiras e recursos de 

forma continuada no tempo. De outro ponto de vista, procura dar corpo à preocupação 

pela equidade intergeracional entre os contribuintes financiadores e utilizadores dos 

serviços públicos em mais do que o período do relato (Governmental Accounting 

Standards Board, 2013) e que na perspetiva normativa já se encontra  plasmada na 

quadro jurídico-financeiro português no artigo 13º - Equidade Intergeracional - da LEO 

(Lei nº 151/2015). A este propósito, segundo a Governmental Accounting Standards 

Board (2013), tem existido um apelo continuado de monitorização e realização de 

equidade intergeracional que se tornou um ponto crucial em relação à gestão das 

entidades públicas (Governmental Accounting Standards Board, 2013).  

Para Subires e Bolívar (2017), a sustentabilidade financeira vai para além do tradicional 

conceito de condição financeira (compreendida na liquidez e solvabilidade e assente em 

informação histórica), que segundo Cabaleiro, Buch e Vaamonde (2012), centra-se 

apenas na capacidade de solvência das administrações públicas em cumprir as suas 

obrigações financeiras para com os credores. Rivenbark, Roenigk e Allison (2010) 

afirmam que a utilidade das informações fornecidas por estes indicadores é limitada 

porque não conseguem capturar a ampla gama de dimensões financeiras das entidades 

públicas, e não são capazes de avaliar a sua capacidade em continuarem a prestar os 

serviços públicos. 

Subires e Bolívar (2017, p. 5) propõem o seguinte conceito de sustentabilidade 

financeira: “A sustentabilidade financeira é um novo conceito de finanças públicas que 

tenta representar uma medida com um claro impacto nas projeções futuras dos aspetos 

públicos de modo a melhorar a gestão pública”.  

Segundo os autores (Subires & Bolívar, 2017), a crise económica e financeira das 

administrações públicas revelou que os indicadores baseados apenas em informação 

histórica, não são suficientes para prever os problemas financeiros das administrações 

públicas. Atualmente, as organizações internacionais de referência, e, a literatura da 
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especialidade, apontam para o uso de um conceito mais complexo e multidimensional 

centrado no futuro e não no passado: A sustentabilidade financeira (Figura 57). 

 

 

 

 

 
Figura 57 - Evolução do conceito de Condição Financeira para Sustentabilidade Financeira 

Fonte: Adaptado de Subires e Bolívar (2017, p. 6) 

O International Public Sector Accounting Standards Board – IPSAB (2013) através da 

Recommended Practice Guideline relativa à sustentabilidade financeira de longo prazo 

das entidades públicas propõe que deve ser abordada em três dimensões: A dimensão 

do serviço público, a dimensão dos rendimentos e a dimensão das obrigações (passivos).  

De acordo com o IPSAB (2013), a dimensão do serviço público diz respeito ao volume e 

à qualidade dos serviços prestados aos beneficiários e à capacidade de os manter ou 

variar (2013, p. §31), a dimensão dos rendimentos diz respeito aos níveis de tributação 

e outras fontes de receitas, bem como à capacidade da entidade em variar os níveis de 

tributação e criar novos rendimentos (2013, p. 8; §35), e por fim, a dimensão das 

obrigações (passivo) que diz respeito aos níveis da dívida nomeadamente quanto à 

capacidade da entidade para cumprir os seus compromissos financeiros à medida do 

seu vencimento tendo em conta as pressuposições politicas atuais de prestação de 

serviços  aos beneficiários (2013, p. 9; §38).  

Numa outra perspetiva, vale a pena enunciar parcialmente a recomendação de boa 

governação orçamental pública número nove proposta pela OCDE (2015, p. 10), de que 

“a sustentabilidade financeira de longo prazo deve ser avaliada de forma prudente”.  

Podem ser enunciadas diversas razões que justificam a avaliação prudente da 

sustentabilidade financeira das entidades públicas. Uma delas é de natureza 

contabilística e tem a ver com o tipo de atividades desenvolvidas pelas administrações 

públicas, em que “muitos dos compromissos e impostos futuros não reúnem condições 

Condição financeira Sustentabilidade Financeira 

Baseado na informação histórica 
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para serem considerados, respetivamente, como passivos e ativos,” conforme refere o 

§5 da Estrutura Conceptual da Informação Financeira Pública do SNC-AP (Decreto-Lei nº 

192/2015) e a International Federation of Accountants (2017, pp. 22, §10).  

Existe outra razão importantíssima para que a apreciação da sustentabilidade seja 

realizada de forma prudente, referida na EC do SNC-AP (Decreto-Lei nº 192/2015) e que 

tem a ver com o poder de soberania do setor público, nomeadamente, o poder de 

estabelecer impostos sobre os cidadãos, que dificulta uma quantificação definitiva da 

sustentabilidade financeira de cada entidade pública, e que tem a ver com o facto: 

“(…) o princípio da continuidade que está subjacente à preparação das 

demonstrações financeiras nas entidades públicas, dificilmente estará 

relacionado com a capacidade de um Estado cumprir as suas obrigações 

financeiras e dificilmente pode ser avaliado através do património líquido ou 

capital próprio (como acontece no setor empresarial). Daí que apesar do 

princípio da continuidade ser importante, a sustentabilidade a longo prazo torna-

se mais relevante para avaliar o desempenho do Estado e das entidades públicas 

em particular”.  (Fonte: Estrutura Conceptual da Informação Financeira Pública, 

§6, SNC-AP) 

Outro aspeto importante a ter em conta na avaliação da sustentabilidade financeira 

prospetiva, segundo o IPSASB (2015, pp. 11, §52), é a consideração do efeito da inflação 

nos fluxos financeiros de entrada e de saída futuros. Este facto conduz para o conceito 

de as previsões financeiras poderem ser feitas a preços constantes ou a preços 

correntes. O IPSASB não determina nenhuma das opções deixando ao critério dos 

preparadores da informação de desempenho essa decisão.  

Considerando a prática corrente de elaboração das demonstrações financeiras e 

orçamentais previsionais na administração pública, bem como a menor incerteza no uso 

dos preços constantes, a sustentabilidade financeira na sua dimensão temporal futura, 

deve ser mensurada e analisada segundo esta opção. 
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A mensuração da sustentabilidade financeira assenta em informação obtida em base de 

acréscimo, na medida em que esta garante informação de melhor qualidade (reflete o 

efeito da estrutura financeira da entidade, da estrutura económica, das imparidades, 

entre outras) sobre os impactos futuros das decisões presentes. É feita através de 

indicadores que permitem ajuizar sobre a capacidade da entidade em financiar todos os 

compromissos assumidos ou a assumir e que permitam assegurar a provisão de bens e 

serviços que garantam o cumprimento da missão pública da entidade. Estes indicadores 

(Figura 58) proporcionam respostas numa perspetiva de curto prazo, outros, numa 

perspetiva de médio e longo prazo (Ribeiro, Catarino, & Romão, 2019). Os de curto prazo 

são os de liquidez e os fluxos de caixa por atividades, e os de médio e longo prazo, a 

autonomia financeira, resultados líquidos do período. 

 

Figura 58 - Parâmetros e Indicadores de Sustentabilidade Financeira 
Fonte: Elaboração própria 

Perspetiva de Curto Prazo 

A UNILEO (2018) refere que os indicadores de liquidez avaliam a capacidade da entidade 

para gerar meios financeiros líquidos de modo a satisfazer as responsabilidades 

financeiras temporalmente mais exigíveis e a manter o normal funcionamento da 

atividade. Representa o nível de equilíbrio entre os recursos e as responsabilidades de 

curto prazo (Fernandes, Peguinho, Vieira, & Neiva, 2014). 
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Tabela 67 - Métrica de Sustentabilidade Financeira: Liquidez Geral 

LIQUIDEZ GERAL 

Indicador Realizado  
 

Variação 
(n/n-1) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % (n-2) (n-1) (n) 

Liquidez Geral         

Para que serve? Permite avaliar o grau de cobertura do passivo corrente pelo ativo corrente. Se 
Liquidez Geral > 1: Reflete um nível de liquidez suficiente para a entidade cumprir 
os compromissos de curto prazo e ainda tem alguma margem de segurança. Se 
Liquidez Geral =1: Reflete um nível de liquidez mínimo, de equilíbrio entre ativos 
e passivos correntes, mas que, no entanto, pode representar já algum risco de 
liquidez (transformação em meios financeiros líquidos). Se Liquidez Geral <1: 
Poderá refletir algumas dificuldades de tesouraria com a subsequente dificuldade 
de liquidar responsabilidades de curto prazo. 

Como se calcula? Ativo Corrente

Passivo Corrente
 

O “Ativo Corrente” e o “Passivo Corrente” são compostos pelos saldos das 
contas que respetivamente integram estas agregações no balanço. 

Qual a polaridade? Positiva (quanto maior, maior capacidade de solver os compromissos de 
exigência imediata).  

Notas Adicionais “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de um gráfico de linhas que represente as séries temporais, a linha de 
tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

Tabela 68 - Métrica de Sustentabilidade Financeira: Liquidez Reduzida 

LIQUIDEZ REDUZIDA 

Indicador Realizado  
 

Variação 
(n/n-1) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % (n-2) (n-1) (n) 

Liquidez Reduzida         

Para que serve? Permite avaliar o grau de cobertura do passivo corrente pelo ativo corrente 
excluído dos inventários. A conversão dos inventários em meios financeiros 
líquidos, depende ainda do período de tempo implícito no processo de 
negociação e transação. Este rácio permite uma avaliação mais prudente da 
liquidez. 

Como se calcula? Ativo Corrente − Inventários

Passivo Corrente
 

O valor do “Ativo Corrente” e do “Passivo Corrente” obtém-se diretamente do 
balanço. O valor de “Inventários” obtém-se do saldo das contas da classe 3 

(também disponível no balanço). 

Qual a polaridade? Positiva (quanto maior, maior capacidade de solver os compromissos de 
exigência imediata). 

Notas Adicionais “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de um gráfico de linhas que represente as séries temporais, a linha de 
tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 
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Tabela 69 - Métrica de Sustentabilidade Financeira: Liquidez Imediata 

LIQUIDEZ IMEDIATA 

Indicador Realizado  
 

Variação 
(n/n-1) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % (n-2) (n-1) (n) 

Liquidez Imediata         

Para que serve? Reflete o grau de cobertura do passivo corrente pelos meios financeiros líquidos 
(imediatamente disponíveis) para fazer face aos passivos correntes. 

Como se calcula? Meios financeiros líquidos

Passivo Corrente
 

Os “Meios financeiros líquidos” obtêm-se diretamente do saldo das contas da 
classe 1. O Passivo Corrente, compreende os saldos das contas que integram o 

passivo corrente no balanço. 

Qual a polaridade? Positiva (quanto maior, maior capacidade de solver os compromissos de 
exigência imediata). 

Notas Adicionais “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de um gráfico de linhas que represente as séries temporais, a linha de 
tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

A informação dos fluxos (influxos ou exfluxos) de caixa indica como a entidade gera e 

usa os seus recursos financeiros (NCP 1, §70). Segundo a OCDE (2015) indica como a 

entidade financia as atividades que desenvolve. Como refere o IPSAB (2013) através da 

RPG 1 no seu §3, os fluxos de caixa constituem uma fonte de informação quanto à 

sustentabilidade orçamental da entidade pública. 

Considerando que os fluxos de caixa são o resultado das diferentes atividades da 

entidade (operacionais, investimento, financiamento), devem ser analisados de forma 

integrada, uma vez que desta forma ajudam a compreender melhor a liquidez e 

solvência passada e futura, como refere o IPSASB (2018) no §6 da IPSAS 2 e o §72 da 

NCP 1.  

Os fluxos de caixa operacionais são provenientes de transações que constituem a 

principal fonte de geração de recursos financeiros da entidade. Os fluxos de caixa 

provenientes das atividades de investimento são aqueles que estão relacionados com a 

aquisição e a alienação de ativos de longo prazo e de outros investimentos não incluídos 

em equivalentes de caixa (NCP 1, §6). 

Os fluxos de caixa provenientes das atividades de financiamento resultam por exemplo 

de recebimentos provenientes da emissão de títulos de dívida, empréstimos, livranças, 
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obrigações, hipotecas e outros empréstimos de curto ou longo prazo, de pagamentos 

relativos a reembolsos de empréstimos obtidos, entre outros.  (§83, NCP 1). 

Segundo o IPSASB (2013), através dos parágrafos 17 e 21 da RPG1, a avaliação da 

sustentabilidade financeira deve compreender as projeções de entradas e saídas de 

fluxos financeiros futuros. Neste sentido, os fluxos de caixa podem enriquecer a 

qualidade de avaliação e análise preditiva. 

Tabela 70 - Métrica de Sustentabilidade Financeira: Fluxos de Caixa 

FLUXOS DE CAIXA POR ATIVIDADES 

Indicador Realizado  
 

Variação 
(n/n-1) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % Valor (n-2) (n-1) (n) 

Fluxos de Caixa por 
Atividade 

         

Para que serve? Estes indicadores refletem o montante de fluxos de caixa provenientes das 
atividades desenvolvidas. Contribuem para a uma melhor compreensão da 
liquidez e solvência da entidade. 

Como se calcula? Obtém-se diretamente da demonstração de fluxos de caixa. 

Qual a polaridade? Positiva (quanto maior melhor desempenho). 

Notas Adicionais Expresso em unidades monetárias. “↑” significa aumento, “↓” significa 
diminuição, “→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de um gráfico de colunas que represente as séries temporais, a linha de 
tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

Perspetiva de Médio e Longo Prazo 

A sustentabilidade financeira na perspetiva de médio e longo prazo procura avaliar a 

capacidade da entidade em cumprir as suas obrigações não correntes, a robustez da 

estrutura financeira para fazer face a contingências ocasionais, e avaliar o nível de 

investimento em ativos que garantam a capacidade técnica para criar valor público, 

nomeadamente através da produção de bens e serviços, e/ou da produção de ativos 

fixos (se for o caso). 

O indicador de autonomia financeira é dado pelo quociente 
Património Liquido

Total do Ativo
 . Este rácio 

relaciona dois agregados provenientes do subsistema de contabilidade financeira em 

regime de contabilidade de acréscimo: O ativo total (soma do ativo não corrente com o 



 

Página 256 de 369 
 

ativo corrente) e o património líquido. Considerando que o ativo corresponde a um 

recurso presentemente controlado pela entidade pública como resultado de um evento 

passado 14  e o património líquido corresponde ao valor agregado dos seus ativos, 

deduzidos dos passivos, com referência à data do relato financeiro, como a própria 

denominação sugere, a relação entre estes dois agregados avalia em que medida os 

ativos são financiados por património próprio da entidade. Quanto maior for o valor 

deste rácio, maior é a independência financeira da entidade pública perante terceiros. 

Quanto menor for o valor, menor é independência financeira da entidade, maior é a 

vulnerabilidade perante terceiros.   

Tabela 71 - Métrica de Sustentabilidade Financeira: Autonomia Financeira 

AUTONOMIA FINANCEIRA 

Indicador Realizado  
 

Variação 
(n/n-1) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % (n-2) (n-1) (n) 

Autonomia 
Financeira 

        

Para que serve? Reflete a independência financeira da entidade relativamente a terceiros. 

Como se calcula? Património Líquido

Total do Ativo
 

Os dois agregados obtêm-se diretamente do balanço. 

Qual a polaridade? Positiva (quanto maior, maior a independência face a terceiros). 

Notas Adicionais “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de um gráfico de linhas que represente as séries temporais, a linha de 
tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

Os resultados líquidos do período constituem um indicador da saúde económica e 

financeira da entidade para laborar de forma sustentável. Segundo Gonçalves et al.  

(2013), quando positivos, refletem a capacidade da entidade em gerar rendimentos que 

cobrem todos os gastos. 

Interessa, no entanto, referir que resultados líquidos ocasionais negativos não 

necessariamente colocam em causa a sustentabilidade financeira da entidade 

(dependendo da dimensão relativa desses resultados negativos). Contudo, a sua 

 
14 Conforme parágrafo 88 da Estrutura Conceptual da Informação Financeira Pública do SNC-AP. 
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persistência no tempo pode sem apoio extraordinário, inviabilizar a continuidade da 

operação. 

Tabela 72 - Métrica de Sustentabilidade Financeira: Resultados Líquidos do Período 

RESULTADOS LIQUIDOS DO PERÍODO 

Indicador Realizado  
 

Variação 
(n/n-1) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % Valor (n-2) (n-1) (n) 

Resultados 
Líquidos do 
Período 

         

Para que serve? Este indicador contribui para a uma melhor avaliação da sustentabilidade de 
médio e longo prazo da entidade. Reflete a capacidade da entidade para gerar 
rendimentos para cobrir os gastos. 

Como se calcula? Obtém-se diretamente do saldo da conta 81 Resultados Líquidos do Período. 

Qual a polaridade? Positiva (quando ≥0, melhor desempenho). 

Notas Adicionais Expresso em unidades monetárias. “↑” significa aumento, “↓” significa 
diminuição, “→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de um gráfico de colunas que represente as séries temporais, a linha de 
tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

6.6. Risco e Incerteza 

O IPSAB (2013), através da RPG 2 (§27), refere que a análise das demonstrações 

financeiras deve compreender o estudo dos principais riscos e incertezas que podem 

influenciar o juízo de valor dos utentes do relato financeiro quer relativamente ao 

impacto no presente quer o impacto no futuro. Desta forma, segundo, o IPSASB (2013, 

pp. 7, §30) através da RPG 2, deve avaliar-se o risco e incertezas associados à posição 

financeira, ao desempenho financeiro e aos fluxos de caixa da entidade na medida em 

que fornecem aos utilizadores informações relevantes sobre a exposição, 

vulnerabilidade e concentração de risco. Deve referir-se, no entanto, que tal como 

qualquer entidade que desenvolva atividades com valor económico, as entidades 

públicas não estão expostas da mesma forma e com a mesma intensidade ao longo do 

tempo. 
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Segundo Ahmeti e Vladi (2017), para muitos autores, a definição de risco depende das 

organizações e contextos em que se integram. Slywotzky e Drzik (2005) definem «risco» 

como a variabilidade nos resultados do desempenho.  

Para o Treasury Board of Canada Secretariat citado pela Canadian Audit and 

Accountability Foundation (2002, p. 123) «risco» representa: 

A possibilidade de que um evento, ação ou circunstância, afetar positiva ou 

negativamente, a capacidade de uma organização de atingir seus objetivos. Isso 

abrange a exposição a consequências negativas (perigos) e a possibilidade de que 

consequências positivas (oportunidades) sejam perdidas.  

Segundo o Conselho de Finanças Públicas (2018, p. 16), «risco» representa “uma medida 

de incerteza quanto ao possível desvio relativamente ao resultado esperado de uma 

variável, podendo assumir um valor positivo ou negativo”. O Fundo Monetário 

Internacional (2009, p. 4), concretiza o conceito na perspetiva especifica do risco 

orçamental. Considera que «risco orçamental» se refere “à possibilidade de desvios nas 

variáveis orçamentais em relação aos valores esperados no momento de elaboração do 

orçamento ou de outra previsão”. Entenda-se valores esperados quer numa perspetiva 

de regime de contabilidade de caixa quer em regime de contabilidade de acréscimo, 

dada a natureza da informação disponível que o SNC-AP proporciona através das 

demonstrações financeiras e orçamentais. 

Este conceito parece resumir-se apenas ao desvio relativamente aos resultados 

esperados. No entanto, o estudo do risco deve ir mais longe e enquadrar os potenciais 

efeitos sobre a entidade pública, de determinados resultados poderem colocar em 

causa o seu desempenho financeiro e a sua sustentabilidade financeira. 

No contexto da conceptualização do significado de «risco» para efeito de mensuração 

da performance, vale a pena considerar a diferença estabelecida por  Stirling (2001) 

sobre «risco» e «incerteza» atendendo a que a bibliografia institucional de referência 

em matéria de análise financeira do setor público, nomeadamente a RGP 2 do IPSASB 

(2013) usa as duas expressões quando se refere à análise das demonstrações financeiras 



 

Página 259 de 369 
 

mas não estabelece a diferença. Para Stirling (2001), fala-se de «risco» quando a 

probabilidade e as consequências de ocorrências de determinados factos são 

razoavelmente bem compreendidas e definidas, e em «incerteza», quando as 

consequências de determinados eventos são compreendidos, mas as probabilidades de 

ocorrência são desconhecidas ou notoriamente subjetivas. Ferreira, Caldeira, Asseiceiro, 

Vieira e Vicente (2014), referem que o «risco» é consequência da «incerteza» da 

ocorrência de determinados acontecimentos. 

No quadro da bibliografia de análise financeira do setor empresarial privado, também 

se encontra uma dicotomia análoga que vai no mesmo sentido. Para Fernandes et al. 

(2014) estes dois termos estão associados, distinguindo-se fundamentalmente pelo 

conhecimento (risco) ou não (incerteza) da probabilidade de ocorrência de factos que 

possam afetar a performance financeira. No entanto, optam por usar apenas a 

expressão «risco» mas subdividindo-o em risco especifico e risco sistemático, em que o 

primeiro envolve aspetos especificamente relacionados com a entidade, e o segundo 

relacionando-o com alterações provocadas por variáveis não controladas pela entidade. 

Pode com propriedade afirmar-se que os dois conceitos «risco» e «incerteza» estão 

simultaneamente presentes, face à externalidade permanente do poder regulador do 

Governo, que nos seus diferentes níveis pode criar direitos e obrigações sobre as 

entidades públicas e dessa forma, influenciar a performance financeira das entidades 

públicas bem como fatores de natureza macroeconómica como a inflação, o 

crescimento económico, o desemprego, a dívida pública, o défice, entre outros, que 

determinam a ação do governo e por essa via a performance financeira e orçamental 

das administrações públicas. 

Na perspetiva dos diferentes stakeholders da informação financeira pública, interessa 

saber quais as suas necessidades em matéria de informação sobre os riscos a que as 

entidades públicas estão sujeitas, quer na perspetiva do serviço público proporcionado, 

quer na perspetiva da avaliação da performance da entidade relativamente à sua 

capacidade de gestão desses mesmos riscos, considerando que a confiança nas contas 
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públicas e a sua integridade financeira, são valores públicos (Jørgensen & Bozeman, 

2007). 

A Canadian Audit and Accountability Foundation (2002), identificou um conjunto de 

necessidades de informação relativa aos riscos (Tabela 73), por parte dos stakeholders, 

e propõe sugestões de relato. 

Tabela 73 - Necessidades de informação de risco 

Necessidades dos utilizadores Sugestões de relato 

Conhecer as exposições mais significativas de 
risco por parte da entidade, a forma como 
classifica os seus riscos, e quem está envolvido 
na avaliação dos mesmos. 

Riscos significativos devem ser relatados na 
organização e pelos principais departamentos, 
compreendendo dados consolidados e 
resumidos; 
Os riscos devem ser classificados; 
Fornecer a descrição do processo de 
identificação de riscos; 

Garantir que o processo de identificação do 
risco de atividade está efetivamente 
operacionalizado. 

Riscos emergentes e divulgação equilibrada 
dos riscos. 

Entender a dimensão do risco e o que está sob 
o controle da gestão. 

Mensuração quantitativa dos impactos, com a 
informação do que está sob o controle da 
gestão. 

Querem conhecer como é que a exposição ao 
risco evolui ao longo do tempo. 

Fornecer comparações ano a ano, com 
explicações das alterações significativas. 
Fornecer análise de risco a curto e longo prazo. 

Querem ter a certeza de que a gestão tem 
respostas eficazes, apropriadas e capacidade 
de implementação. 

Fornecer uma narrativa de como a estrutura 
de gestão de riscos e os processos são 
apropriados para identificar os riscos. 

Fonte: Canadian Audit and Accountability Foundation (2002, p. 90) 

Desta forma, impõe-se que a análise da performance das entidades públicas reflita as 

necessidades dos cidadãos (Wholey & Hatry, 1992) e integre o estudo do risco. A OCDE 

(2015), considera a avaliação dos riscos orçamentais um princípio fundamental de boa 

governação orçamental pública. 

A avaliação do risco no setor público é muito complexa. As entidades públicas são 

geralmente de grande dimensão face às do setor privado, e altamente burocráticas. O 

risco está normalmente associado à incerteza no alcance dos objetivos que lhe estão 

atribuídos (Dobrea & Ene, 2006). A mesma ideia parecer ser partilhada pelo Conselho 

de Finanças Públicas (2018, p. 16) quando afirma que risco é “uma medida de incerteza 
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quanto ao possível desvio relativamente ao resultado esperado de uma variável, 

podendo assumir um valor positivo ou negativo.”  

Dito desta forma, a avaliação do risco pode cobrir um largo espectro de riscos, 

nomeadamente de natureza económica, de eficiência, de eficácia por exemplo, entre 

outros, tendo em conta que representam interesses dos cidadãos segundo Boyne (2002) 

e Talbot (2010).   

Considerando os estudos em sede da mensuração e análise da performance financeira, 

as necessidades de informação dos cidadãos, a arquitetura de avaliação do risco de 

performance (Figura 59) deve incorporar a perspetiva dos recursos disponíveis, dos 

inputs (risco económico), a perspetiva da utilização dos recursos (risco de eficiência), a 

perspetiva do alcance dos objetivos (risco de eficácia), a perspetiva dos impactos 

(outcomes / criação de valor público) e a perspetiva da sustentabilidade financeira, 

nomeadamente honrar compromissos financeiros e assegurar o investimento 

necessário para garantir o cumprimento da missão da entidade (risco de 

sustentabilidade financeira). 

 

Figura 59 - Riscos da Performance Financeira 
Fonte: Elaboração própria 

▪ Perspetiva dos indutores financeiros determinantes da criação do valor público: 

Representa a possibilidade dos indutores financeiros de criação de valor público, 

possam desviar-se dos valores estimados; 

R
is

co
s 

d
a 

Pe
rf

o
rm

an
ce

 
Fi

n
an

ce
ir

a 

Perspetiva da Criação  do 
Valor Público

Prespetiva Económica

Perspetiva da Eficiência

Perspetiva da Eficácia

Perspetiva da 
Sustentabilidade Financeira



 

Página 262 de 369 
 

▪ Perspetiva económica: Representa a possibilidade dos recursos utilizados sejam 

em quantidade e valor, superiores ou inferiores ao estimado nas previsões; 

▪ Perspetiva da eficiência: Representa a possibilidade da relação entre os recursos 

utilizados e os resultados (outputs) previstos se desviem dos valores estimados 

para o período; 

▪ Perspetiva da eficácia: Representa a possibilidade dos objetivos de resultados 

(outputs) pretendidos se desviam dos valores previamente estimados; 

▪ Perspetiva da sustentabilidade financeira: Representa a possibilidade de se 

alterar a capacidade da entidade em honrar os seus compromissos financeiros e 

de cumprimento da sua missão, no presente e no futuro; 

A materialização da avaliação dos diferentes tipos de risco de natureza financeira e 

orçamental das organizações públicas pode, segundo a Canadian Audit and 

Accountability Foundation (2002, p. 89) ser feita através do recurso à informação 

financeira, à informação não financeira e à análise contextual de mercado e/ou 

macroeconómica. Pode ainda ser reforçada com a análise da evolução das tendências 

do desempenho nas suas diferentes dimensões. 

O IPSASB (2013) através da recomendação referida no §16 da RPG 2, estabelece que o 

relato financeiro deve incluir uma avaliação dos riscos e incertezas da ocorrência de 

eventuais acontecimentos suscetíveis de afetarem a performance financeira da 

entidade. 

Inspirado nesta recomendação, considerando a interpretação de Stirling (2001) e de 

Fernandes et al. (2014) sobre risco e incerteza, entendeu-se que no quadro do interesse 

público, consubstanciado nos valores públicos anteriormente identificados, a 

classificação dos riscos baseada na sua origem (acontecimentos exógenos ou resultantes 

das atividades de gestão da entidade), divisão  proposta pelo Conselho de Finanças 

Públicas (2018), agrupou-se o risco em: 

▪ Risco Institucional 

▪ Risco Específico 
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 O «Risco Institucional» é entendido como a eventualidade de ocorrência de 

acontecimentos que possam afetar a performance financeira da entidade, resultantes 

da externalidade soberana da ação governativa direta ou indireta do Estado. Está fora 

do controlo da entidade e a possibilidade de ocorrência e consequências são 

desconhecidas ou notoriamente subjetivas. Dependerá diretamente do regime de 

administração financeira a que as entidades estão sujeitas (regime geral ou regime 

excecional) e da autonomia orçamental (Tabela 74), dada pelo peso das receitas 

próprias em relação às receitas totais. 

Tabela 74 - Métrica de Risco Institucional: Autonomia Orçamental 

AUTONOMIA ORÇAMENTAL 

Indicador Realizado  
 

Variação 
(n/n-1) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % (n-2) (n-1) (n) 

Autonomia 
Orçamental 

        

Para que serve? Indica a percentagem de receitas totais efetivas resultantes de receitas próprias 
efetivas. Uma maior autonomia orçamental configura uma maior capacidade da 
entidade pública em não ver os seus objetivos alterados por forças exógenas. No 
entanto esta medida de risco não é alheia ao regime de administração financeira 
a que a entidade está sujeita. 

Como se calcula? Receitas Próprias Efetivas

Receitas Totais Efetivas
 x 100 

As receitas próprias efetivas e as receitas totais efetivas obtêm-se da 
demonstração de desempenho orçamental. 

Qual a polaridade? Positiva (quanto maior, maior autonomia orçamental). 

Notas Adicionais Expresso em percentagem (%). “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, 
“→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de um gráfico de linhas que represente as séries temporais, a linha de 
tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

O «Risco Específico» é entendido como a eventualidade de ocorrência de 

acontecimentos que possam afetar a performance financeira especifica da entidade, e 

cuja possibilidade e resultados (consequências) são razoavelmente bem compreendidos 

e definidos e podem, de alguma forma ser passíveis de ações de mitigação do risco por 

parte da entidade.  

Autores como Ferreira, Caldeira, Asseiceiro, Vieira e Vicente (2014) e Fernandes (2014) 

classificam o risco específico da entidade em «risco operacional ou económico» e «risco 

financeiro». Segundo Fernandes et al. (2014) e Ferreira et al. (2014) «risco operacional 
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ou económico» está associado à possibilidade do resultado operacional não ser 

adequado aos objetivos da entidade ou que os rendimentos não sejam suficientes para 

cobrir os gastos operacionais. A análise dos resultados operacionais (antes de gastos de 

financiamento), constitui-se como um indicador do risco operacional (Tabela 75).  

Tabela 75 - Métrica de Risco Específico: Resultados Operacionais 

RESULTADOS OPERACIONAIS 

Indicador Realizado  
 

Variação 
(n/n-1) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % Valor (n-2) (n-1) (n) 

Resultados 
Operacionais 

         

Para que serve? Avaliar a o risco de a estrutura da operação garanta resultados que não coloquem 
em causa a sua continuidade a longo prazo.  

Como se calcula? Obtém-se diretamente da demonstração de resultados por naturezas. 

Qual a polaridade? Positiva (quando maior, melhor desempenho). 

Notas Adicionais Expresso em unidades monetárias. “↑” significa aumento, “↓” significa 
diminuição, “→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de um gráfico de colunas que represente as séries temporais, a linha de 
tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

Quanto ao «risco financeiro», segundo Fernandes et al. (2014) e Ferreira et al. (2014), 

está associado à capacidade da entidade em liquidar as responsabilidades financeiras 

de curto prazo (liquidez) e de médio e longo prazo (solvabilidade), cuja mensuração é 

feita através do rácio de liquidez geral (Tabela 76) conforme propõe o Office of The 

Auditor General for Western Austrália (2018) e do rácio de solvabilidade (Tabela 77). 

No quadro normativo-contabilístico nacional, a informação sobre a liquidez e a solvência 

também é equacionada à luz da incerteza financeira, e subsequentemente, do risco 

financeiro como estabelece o §16 do Aviso nº 8254/2015 relativo à Estrutura Conceptual 

do SNC (2015): 

A informação acerca da liquidez e solvência é útil na predição da capacidade da 

entidade para satisfazer os seus compromissos financeiros à medida que se 

vencerem. A liquidez refere-se à disponibilidade de caixa no futuro próximo 

depois de ter em conta os compromissos financeiros durante este período. A 
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solvência refere-se à disponibilidade de caixa durante prazo mais longo para 

satisfazer os compromissos financeiros à medida que se vençam. 

A EC refere ainda no parágrafo 118 que “a incerteza na mensuração de elementos 

presentes nas demonstrações financeiras é uma situação vulgar,” considerando que a 

utilização de estimativas faz parte da contabilidade, nomeadamente ao nível de 

provisões, valores residuais de ativos, entre outros. 

Tabela 76 - Métrica de Risco Específico: Liquidez Geral 

LIQUIDEZ GERAL 

Indicador Realizado  
 

Variação 
(n/n-1) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % (n-2) (n-1) (n) 

Liquidez Geral         

Para que serve? Permite avaliar o grau de cobertura do passivo corrente pelo ativo corrente. Se 
Liquidez Geral > 1: Reflete um nível de liquidez suficiente para a entidade cumprir 
os compromissos de curto prazo e ainda tem alguma margem de segurança. Se 
Liquidez Geral =1: Reflete um nível de liquidez mínimo, de equilíbrio entre ativos 
e passivos correntes, mas que, no entanto, pode representar já algum risco de 
liquidez (transformação em meios financeiros líquidos). Se Liquidez Geral <1: 
Poderá refletir algumas dificuldades de tesouraria com a subsequente dificuldade 
de liquidar responsabilidades de curto prazo. 

Como se calcula? Ativo Corrente

Passivo Corrente
 

O “Ativo Corrente” e o “Passivo Corrente” são compostos pelos saldos das 
contas que respetivamente integram estas agregações no balanço. 

Qual a polaridade? Positiva (quanto maior, maior capacidade de solver os compromissos de 
exigência imediata).  

Notas Adicionais “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, “→” significa manutenção. 
Expresso em valores absolutos. Segundo o Office of The Auditor General for 
Western Austrália (2018) um valor superior a 1 é indicador de baixo risco de 
incumprimento. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de um gráfico de linhas que represente as séries temporais, a linha de 
tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

Tabela 77 - Métrica de Risco Específico: Solvabilidade 

SOLVABILIDADE 

Indicador Realizado  
 

Variação 
(n/n-1) 

Média do Setor 
CAE XXXXX 

Designação (n-2) (n-1) (n) ↑↓→ % (n-2) (n-1) (n) 

Solvabilidade         



 

Página 266 de 369 
 

Para que serve? Mede a taxa de cobertura de recursos alheios por património líquido (capitais 
próprios). 

Como se calcula?  
Património Liquido

Total do Passivo
 x 100 

O Património Líquido e o Total do Passivo obtêm-se diretamente dos agregados 
patrimoniais compreendidos no balanço. 

Qual a polaridade? Positiva (quanto maior, maior capacidade de solvência). 

Notas Adicionais Expresso em percentagem (%). “↑” significa aumento, “↓” significa diminuição, 
“→” significa manutenção. 

Como deve ser 
visualizado? 

Através de um gráfico de linhas que represente as séries temporais, a linha de 
tendência da evolução temporal e a linha de projeção para o período seguinte 
(preferencialmente baseada em 5 períodos orçamentais). 

Fonte: Elaboração Própria 

Dada a natureza incerta desta dimensão de análise da performance financeira, deve ser 

complementada com informação extra-contabilística sobre os ativos e passivos 

contingentes que o anexo às demonstrações financeiras estabelece nas notas 15.3 e 

15.4 por forma a reforçar a qualidade da informação sobre o risco. 

Considerando o grau de incerteza associado aos itens contingentes, sejam ativos ou 

passivos, se existirem referências a estes itens no anexo às demonstrações financeiras, 

as mesmas devem ser consideradas na avaliação do risco específico da entidade numa 

perspetiva qualitativa. Tendo em conta o grau de incerteza dos montantes e prazos 

associados, estes itens poderão constituir-se como correntes ou não correntes, 

tornando pouco rigoroso a alocação a um indicador de natureza quantitativa. 

Ainda no quadro do risco financeiro específico, esta análise pode ser complementada 

com a informação sobre a existência de pagamentos em atraso como estabelece a alínea 

b) do artigo 15º da Lei nº 8/2012 de 21 de fevereiro (2012). 

6.7. Tendência e Perspetivas Futuras 

O desempenho histórico representado nos indicadores selecionados, constitui o 

conjunto de dados utilizados para a construção da linha de tendência e subsidiariamente 

a projeção de valores futuros. A construção desta linha de tendência resulta do uso da 

função de «Tendência» que a versão atual do Microsoft 365® disponibiliza através do 

Excel®. Baseia-se nos valores conhecidos de X e Y, e devolve os novos valores de Y ao 

longo dessa linha específica para os novos valores de X. O Office® disponibiliza 

diferentes opções de linha de tendência, consoante aquela que melhor se ajusta ao 

conjunto de dados históricos, nomeadamente:  
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Tabela 78 - Tipologia de Linhas de Tendência de Melhor Ajuste 

Tipo de Linha de Tendência Descrição Formula de cálculo 

Linear 

 

 
Este tipo de linha de tendência é 
usado para criar uma linha reta de 
melhor ajuste para conjuntos de 
dados lineares simples. Os dados 
serão lineares se o padrão nos pontos 
de dados se parecer com uma linha.  

 
y = mx + b 
 
Em que m é a inclinação, e 
b a interseção. 

Logarítmica 

 

 
Este tipo de linha (curva) de tendência 
de melhor ajuste, deve ser utilizada 
quando a taxa de alteração dos dados 
aumenta ou diminui rapidamente e 
depois estabiliza. Uma linha 
logarítmica pode ter valores negativos 
ou positivos. 

 
y = cln x + b 
 
Em que c e b são 
constantes, e ln é a função 
de logaritmo natural. 

Polinomial

 

 
Este tipo de linha de tendência de 
melhor ajuste, deve ser utilizada 
quando os dados flutuam, por 
exemplo na análise de ganhos e 
perdas de um grande conjunto de 
dados. 

 
y = b + c1x + c2x2 + c3x3 + … 
+ c6x6 

 
Onde b e c6 … + são 
constantes. 

Potência 

 

 
Este tipo de linha de tendência de 
melhor ajuste, é indicada para 
conjuntos de dados que comparam 
medidas que aumentam a uma taxa 
específica. 

 
y = cxb 

 
Onde b e c são constantes. 

Exponencial 

 

 
Este tipo de linha de tendência de 
melhor ajuste, é indicada para 
quando os valores dos dados 
aumentam ou diminuem a uma taxa 
constante 

 
y = cebx 

 
Onde c e b são constantes 
e e é a base do logaritmo 
natural. 

Média Móvel 

 

 
Este tipo de linha de tendência de 
melhor ajuste suaviza flutuações nos 
dados para mostrar um padrão de 
forma mais clara. 

 
𝐹𝑡

=  
𝐴𝑡 + 𝐴𝑡−1 + ⋯ 𝐴𝑡−𝑛+1

𝑛
 

Fonte: Elaboração própria, com recurso ao site da Microsoft (2020) 
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A opção de escolha do tipo de linha de tendência que representa melhor os dados reais, 

depende do valor do R2 mais elevado que se obtém e que o próprio Office® disponibiliza 

automaticamente. O valor do R2 (varia de 0 a 1) revela com que precisão os valores 

estimados para a linha de tendência correspondem aos seus dados reais. Trata-se de 

uma medida estatística de quanto estão próximos os dados de uma linha de regressão 

ajustada. 

A inclusão na representação gráfica do valor do R2 obtido, revela-se importante para 

efeitos de relato na medida em que permite ao utilizador avaliar o grau de ajuste da 

linha de tendência aos dados reais e poder confirmar a adequabilidade da opção de linha 

de tendência tomada em função desses dados, mas também em relação a outros fatores 

que se entenda apropriados. 

Sempre que possível devem utilizar-se séries de dados de cinco períodos orçamentais, 

embora representando apenas três e mais um período orçamentado projetado. 

Em linha com a estrutura conceptual das normas internacionais de contabilidade para o 

setor público IPSASB (2018), bem como os resultados das entrevistas aos stakeholders 

qualificados (DGO, Tribunal de Contas, Conselho de Finanças Públicas, Comissão de 

Normalização Contabilística, entre outros), a avaliação e o relato da performance devem 

compreender valores preditivos. Uma vez construída a linha de tendência através da 

função «Tendência», o Excel® através da função «Previsão» é possível calcular valores 

futuros e assim, ir ao encontro de mais uma preferência dos cidadãos. 
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CAPÍTULO VII – ENSAIO APLICADO: Município de Cascais  

Considerando os valores públicos identificados, a avaliação do desempenho do 

Município de Cascais relativa aos períodos de relato, 2017, 2018 e 2019 compreende a 

mensuração e análise da performance nas seguintes dimensões: 

▪ Criação de Valor Público (entendido como as realizações das atividades, a 

formação bruta de capital fixo (investimento), a produção própria de ativos fixos, 

os produtos concluídos e os serviços prestados à comunidade); 

▪ Eficácia (entendida como medida em que a entidade atinge os resultados 

esperados); 

▪ Economia (entendida como a utilização do mínimo de recursos que assegurem 

os adequados padrões de qualidade do serviço público);  

▪ Eficiência (enquanto relação entre os bens produzidos e serviços prestados e os 

recursos utilizados);  

▪ Sustentabilidade financeira; 

▪ Risco e incertezas associados bem como a caraterização da linha de tendência 

dos valores reais observados, e  

▪ Estimação de resultados futuros. 

Atendendo aos regimes de contabilidade de acréscimo e de caixa que integram o SNC-

AP, e que estes determinam o reconhecimento e a mensuração das transações e 

eventos, e subsequente e respetivamente a natureza da informação constante nas 

demonstrações financeiras e orçamentais, a performance foi mensurada tendo por 

dados primários de natureza financeira (baseado no subsistema da contabilidade 

financeira ou no subsistema da contabilidade de gestão) e dados primários de natureza 

orçamental (baseado no subsistema da contabilidade orçamental).  

7.1. Criação de Valor Público 

A criação de valor público é mensurada através de distintos indicadores (Tabela 79), 

considerando que o objeto em análise se revela em atividades/funções, produtos e 

serviços.  
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▪ Atividades ou Funções (1.1); 

▪ Investimento (Formação Bruta de Capital Fixo) (1.2); 

▪ Produção Própria de Ativos Fixos (1.3);  

▪ Produtos (1.4); 

▪ Serviços (1.5) 

Atividades ou Funções (1.1) 

A inexistência de informação de contabilidade de gestão relativa ao exercício de 2017 

impediu que esta dimensão de análise contivesse informação relativa aquele período. 

Tabela 79 - Criação de Valor Público: Atividades 

 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 
do Município de Cascais (2019), (2020) 

Previsto

Designação 2018 2019 ↑↓→ % Valor 2019 ↑↓→ % Valor 2017 2018 2019

Atividades Gerais 78 717 761 € 47% 85 275 008 € 48% ↑ 8% 6 557 247 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Administração geral 77 281 563 € 46% 83 877 050 € 48% ↑ 8,5% 6 595 487 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Protecção civil e luta contra incêndios 1 428 730 € 1% 1 389 028 € 1% ↓ -2,8% -39 702 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Policia municipal 7 468 € 0% 8 930 € 0% ↑ 19,6% 1 462 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Atividades Sociais 68 420 034 € 41% 75 036 696 € 42% ↑ 9,7% 6 616 662 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Ensino não superior 10 973 944 € 7% 10 584 591 € 6% ↓ -3,5% -389 353 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Serviços auxiliares de ensino 2 535 446 € 2% 3 326 250 € 2% ↑ 31,2% 790 804 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Serviços individuais de saúde 2 733 669 € 2% 1 564 087 € 1% ↓ -42,8% -1 169 582 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Segurança social 5 627 782 € 3% 7 663 388 € 4% ↑ 36,2% 2 035 606 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Acção social 6 356 135 € 4% 7 057 263 € 4% ↑ 11,0% 701 128 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Habitação 1 366 714 € 1% 986 119 € 1% ↓ -27,8% -380 595 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Ordenamento do território 910 185 € 1% 987 389 € 1% ↑ 8,5% 77 204 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Saneamento 1 599 034 € 1% 348 264 € 0% ↓ -78,2% -1 250 770 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Resíduos sólidos 19 490 546 € 12% 18 992 091 € 11% ↓ -2,6% -498 455 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Protecção meio ambiente e conservação da natureza 4 556 800 € 3% 4 197 565 € 2% ↓ -7,9% -359 235 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Cultura 2 545 249 € 2% 3 419 744 € 2% ↑ 34,4% 874 495 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Desporto, recreio e lazer 6 466 647 € 4% 9 398 163 € 5% ↑ 45,3% 2 931 516 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Outras actividades cívicas e religiosas 3 257 883 € 2% 6 511 782 € 4% ↑ 99,9% 3 253 899 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Atividades Económicas 15 400 205 € 9% 8 520 769 € 5% ↓ -44,7% -6 879 436 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Indústria e energia 6 721 170 € 4% 2 514 827 € 1% ↓ -62,6% -4 206 343 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Transportes rodoviários 7 954 349 € 5% 5 320 768 € 3% ↓ -33,1% -2 633 581 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Transportes aéreos 41 162 € 0% 72 795 € 0% ↑ 76,9% 31 633 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Mercados e feiras 369 233 € 0% 328 449 € 0% ↓ -11,0% -40 784 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Outras funções económicas 314 291 € 0% 283 930 € 0% ↓ -9,7% -30 361 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Outras Atividades 6 174 565 € 4% 7 747 938 € 4% ↑ 25,5% 1 573 373 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Transferências entre administrações 4 590 395 € 3% 6 232 244 € 4% ↑ 35,8% 1 641 849 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Diversas não especificadas 1 584 170 € 1% 1 515 694 € 1% ↓ -4,3% -68 476 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

TOTAL 168 712 565 € 100% 176 580 411 € 100% ↑ 4,7% 7 867 846 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

n.d.: não disponível

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)

Desvio
   Variação    

(2019/2018)
Realizado
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Figura 60 - Criação de Valor Público por Tipo de Atividade (2019) 
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2019 

(Município de Cascais, 2020) 

 

Figura 61 - Criação de Valor Público Agregado 2018-2019 
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 

do Município de Cascais (2019), (2020) 
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Figura 62 - Evolução da Criação de Valor Público Agregado: Realizado, Tendência e Perspetivas Futuras 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 
do Município de Cascais (2019), (2020) 

A criação de valor público corporizada nos indutores determinantes «Atividades», 

identificam um crescimento global de cerca 5% (7.867.846€) em 2019 relativamente a 

2018, sendo que esse crescimento se deveu fundamentalmente a atividades gerais 

(nomeadamente administração geral) e a atividades sociais, (fundamentalmente 

segurança social, desporto, recreio e lazer e ainda, outras atividades cívicas e religiosas). 

As atividades gerais representam cerca de 48% da despesa total. O comportamento da 

tendência e as perspetivas para 2020, apontam para a continuação do crescimento de 

criação de valor público na ordem dos 5%. 

Investimento (Formação Bruta de Capital Fixo) (1.2) 

Tabela 80 - Criação de Valor Público: Investimento por Natureza de Objetivos 

 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2017, 2018 e 
2019 do Município de Cascais (2018), (2019), (2020). 

Previsto

Designação 2017 2018 2019 ↑↓→ % Valor 2019 ↑↓→ % Valor 2017 2018 2019

Educação 885 311 €     2 198 075 €  3 065 780 €   ↑ 39,5% 867 705 €      4 393 235 €   ↓ -30,2% 1 327 455 €-   n.d. n.d. n.d.

Cultura Desporto e Juventude 924 659 €     1 920 030 €  985 800 €      ↓ -48,7% 934 230 €-      2 668 817 €   ↓ -63,1% 1 683 017 €-   n.d. n.d. n.d.

Acção Social 1 054 054 €   1 396 478 €  2 558 716 €   ↑ 83,2% 1 162 238 €   3 134 278 €   ↓ -18,4% 575 562 €-      n.d. n.d. n.d.

Saúde -  €             -  €            263 521 €      ↑ 100,0% 263 521 €      318 644 €      ↓ -17,3% 55 123 €-       n.d. n.d. n.d.

Habitação e Urbanismo 8 421 453 €   27 141 464 € 14 927 252 € ↓ -45,0% 12 214 212 €- 30 024 318 € ↓ -50,3% 15 097 066 €- n.d. n.d. n.d.

Saneamento e Salubridade 117 126 €     -  €            14 640 €       ↑ 100,0% 14 640 €        17 072 €       ↓ -14,2% 2 432 €-         n.d. n.d. n.d.

Proteção Civil e Policia Municipal 51 898 €       26 696 €       206 735 €      ↑ 674,4% 180 039 €      350 259 €      ↓ -41,0% 143 524 €-      n.d. n.d. n.d.

Desenv.Econ./ Abastec.Público -  €             812 €            -  €             ↓ -100,0% 812 €-            136 €            ↓ -100,0% 136 €-            n.d. n.d. n.d.

Transportes e Comunicações 9 550 318 €   4 142 884 €  3 801 053 €   ↓ -8,3% 341 831 €-      6 735 693 €   ↓ -43,6% 2 934 640 €-   n.d. n.d. n.d.

Meio Ambiente 55 260 €       1 381 761 €  1 778 818 €   ↑ 28,7% 397 057 €      4 344 992 €   ↓ -59,1% 2 566 174 €-   n.d. n.d. n.d.

Atividades de Âmbito Geral 1 815 357 €   665 962 €     1 167 306 €   ↑ 75,3% 501 344 €      1 516 920 €   ↓ -23,0% 349 614 €-      n.d. n.d. n.d.

Modernização e Estruturas 5 402 507 €   6 005 534 €  6 977 570 €   ↑ 16,2% 972 036 €      14 196 219 € ↓ -50,8% 7 218 649 €-   n.d. n.d. n.d.

TOTAL 28 277 943 € 44 879 697 € 35 747 191 € ↓ -20,3% 9 132 506 €-   67 700 583 € ↓ -47,2% 31 953 392 €- n.d. n.d. n.d.

n.d.: não disponível

Variação (2019/2018)Executado Desvio

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)
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Figura 63 - Evolução do Investimento por Natureza de Objetivos 
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2017, 2018 e 

2019 do Município de Cascais (2018), (2019), (2020). 

Quanto à perspetiva exclusiva da criação de valor público através da formação bruta de 

capital fixo (Investimento), há uma redução de cerca de 20% relativamente ao ano 

precedente e uma execução de cerca de 50% inferior ao previsto. 

A criação de valor público, é exibida exclusivamente em termos monetários porque os 

dados disponíveis do Município de Cascais não apresentam informação sobre a 

quantidade de produtos e/ou serviços prestados. Seria importante que o valor público 

criado pudesse ser apresentado em quantidades, isto porque o aumento da despesa não 

é necessariamente representativo de mais valor público criado.  

Produção Própria de Ativos Fixos (1.3), Produtos (1.4) e Serviços (1.5) 

A Prestação de Contas do Município de Cascais (Município de Cascais, 2020) não 

contempla informação relativa à «Produção Própria de Ativos Fixos», à produção de 

«Produtos» (conta 96), nem à produção de «Serviços», impossibilitando a mensuração 

e posterior análise mais alargada da criação de valor público nestas vertentes. 

7.2. Eficácia 

Tendo em conta que a dimensão de performance «Eficácia» é entendida como o grau 

de execução face ao previsto, considerou-se que no quadro de performance financeira, 

será importante avaliar o grau de concretização das regras numéricas especificamente 
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determinadas por lei, nomeadamente lei do orçamento de Estado, lei de 

enquadramento orçamental, e dos principais objetivos financeiros estabelecidos, 

nomeadamente: 

▪ Grau de Execução Orçamental da Receita (2.1); 

▪ Grau de Execução Orçamental da Despesa (2.2); 

▪ Saldo Orçamental Global (2.3). 

Grau de Execução Orçamental da Receita (2.1) 

Tabela 81 - Grau de Execução Orç. da Receita (2017-2019) 

 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2017, 2018 e 
2019 do Município de Cascais (2018), (2019), (2020). 

 

Figura 64 - Evolução do Grau de Execução Orçamental da Receita: Execução, Tendência e Perspetivas 
Futuras 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2017, 2018 e 
2019 do Município de Cascais (2018), (2019), (2020). 

Nota: Os valores de 2017, foram elaborados de acordo com o Plano Oficial de 

Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL). No quadro deste estudo são por isso 

meramente exemplificativos, considerando que os dados que integram o cálculo do grau 

de execução orçamental da receita em 2017, são calculados de forma ligeiramente 

Executado Previsto

Designação 2017 2018 2019 ↑↓→ % 2019 ↑↓→ % 2107 2018 2019

Grau de Execução Orçamental da Receita 103,9% 102,9% 100,6% ↓ -2,3% 100% ↑ 0,6% n.d. n.d. n.d.

n.d.: não disponível

Variação 

(2019/2018)

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)

Desvio
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diferente, uma vez que em POCAL as receitas líquidas não distinguiam aquelas que 

diziam respeito ao período corrente e as que diziam respeito a períodos anteriores, 

como acontece em 2018 e 2019 em sede do SNC-AP. 

Grau de Execução Orçamental da Despesa (2.2) 

Tabela 82 - Grau de Execução Orç. da Despesa (2017-2019) 

 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2017, 2018 e 
2019 do Município de Cascais (2018), (2019), (2020). 

 

Figura 65 - Evolução do Grau de Execução Orçamental da Despesa: Execução, Tendência e Perspetivas 
Futuras 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2017, 2018 e 
2019 do Município de Cascais (2018), (2019), (2020). 

Saldo Orçamental Global (2.3) 

Tabela 83 - Saldo Orçamental Global (2017-2019) 

 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2017, 2018 e 
2019 do Município de Cascais (2018), (2019), (2020). 

Execução Previsão

Designação 2017 2018 2019 ↑↓→ % 2019 ↑↓→ % 2107 2018 2019

Grau de Execução Orçamental da Despesa 84,8% 76,3% 73,7% ↓ -2,6% 100% ↓ -26,3% n.d. n.d. n.d.

n.d.: Não disponível

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)

Desvio
Variação 

(2019/2018)

Execução Previsão

Designação 2017 2018 2019 ↑↓→ % Valor 2019 ↑↓→ Valor 2107 2018 2019

Saldo Orçamental Global 39 720 485 € 33 941 854 € 13 019 142 € ↓ -62% -20 922 711 € ≥ 0 ↑ 13 019 142 € n.d. n.d. n.d.

n.d. Não disponível

  Variação     

(2019/2018)

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)

Desvio
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Figura 66 - Evolução do Saldo Orçamental Global: Execução, Tendência e Perspetivas Futuras 
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2017, 2018 e 

2019 do Município de Cascais (2018), (2019), (2020). 

A eficácia da ação pública na ótica da execução da receita atingiu um grau de 

concretização de 100,6% em 2019 revelando-se em consonância que os períodos 

anteriores. É expectável que em 2020 se mantenha na ordem dos 100%.  

O grau de concretização da despesa face ao previsto ficou-se pelos 73,4%, mais de 26% 

abaixo do previsto.  

O desvio negativo de execução da despesa resultou num saldo orçamental global 

positivo de mais de 13.000.000€. 

7.3. Economia 

Considerando que a dimensão de performance «Economia» é entendida na perspetiva 

dos recursos utilizados expressos de forma monetária, entendeu-se apropriado que a 

sua mensuração compreendesse três grupos de indicadores: 

▪ Gastos por Naturezas (3.1); 

▪ Gastos Unitários de Produção por Produto (3.2); 

▪ Gastos Unitários de Produção por Serviço (3.3). 

No quadro do estudo aplicado às Contas do Município de Cascais não foi, no entanto, 

possível aplicar os indicadores 3.2 e 3.3, dado que a informação não estava 
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comtemplada nos relatórios de prestação de contas de 2018 e 2019, apesar de tal já ser 

obrigatório conforme estabelece o SNC-AP no parágrafo 34 da NPC 27. 

Gastos por Naturezas (3.1) 

Tabela 84 - Gastos por Naturezas (2018-2019) 

 
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 

do Município de Cascais (2019), (2020) 

 
Figura 67 - Gastos por Naturezas (2019) 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2019 
(Município de Cascais, 2020) 

Previsto

Designação ↑↓→ % Valor 2019 ↑↓→ % Valor 2107 2018 2019

Transferências e Subsídios Concedidos 28 002 685 € 17% 35 487 944 € 20% ↑ 26,7% 7 485 259 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Custo Mercad.Vendidas e Mat.Consumidas 425 793 € 0% 571 256 € 0% ↑ 34,2% 145 464 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Fornecimentos e Serviços Externos 74 123 261 € 45% 77 715 940 € 44% ↓ 4,8% 3 592 679 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Gastos com o Pessoal 43 819 419 € 27% 47 668 126 € 27% ↑ 8,8% 3 848 707 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Gastos de Depreciação e Amortização 16 554 262 € 10% 13 182 397 € 7% ↓ -20,4% -3 371 865 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Perdas por Imparidade 134 882 € 0% 220 704 € 0% ↑ 63,6% 85 822 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Perdas por Redução de Justo Valor 0 € 0% 0 € 0% ↓ 0,0% 0 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Provisões do Período 225 766 € 0% 1 487 371 € 1% ↑ 558,8% 1 261 605 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Outros Gastos e Perdas 816 435 € 0% 993 136 € 1% ↑ 21,6% 176 700 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Gastos e Perdas por Juros e Out.Encargos 560 355 € 0% 492 691 € 0% ↓ -12,1% -67 664 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

TOTAL 164 662 859 € 100% 177 819 565 € 100% ↑ 8,0% 13 156 707 €

n.d.: Não disponível

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)

2018 2019

   Variação       

(2019/2018)

Desvio 
(Realizado-

Previsto)

Realizado
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Figura 68 - Evolução dos Gastos por Natureza Totais: Realização, Tendência e Perspetivas Futuras 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 
do Município de Cascais (2019), (2020) 

Não se consideraram os gastos por naturezas do exercício de 2017, atendendo a que o 

sistema contabilístico em vigor na altura era o POCP e em 2018 e 2019 já é o SNC-AP. 

Em matéria de classificação de gastos por naturezas o POCP não contemplava por 

exemplo perdas por justo valor. Como tal, esta diferença impede a avaliação de forma 

continua dos gastos no período 2017-2019, limitando apenas aos períodos consecutivos 

2018-2019.  

Não foi possível apresentar os resultados em sede dos «Gastos Unitários de Produção 

por Produto» e os «Gastos Unitários de Produção por Serviço» uma vez que os mesmos 

não estão disponíveis. 

O desempenho na perspetiva da economia revelou um aumento de cerca de 8% de 

gastos, sendo que o índice de preços ao consumidor em 2019 foi de 0,3% o que 

representa um aumento efetivo de 7,7%. Mais de 90% dos gastos foram em 

Fornecimentos e Serviços Externos (44%), Pessoal (27%) e Transferência e Subsídios 

Concedidos (20%). A tendência aponta para um ritmo de crescimento dos gastos para 

2020 na mesma ordem de 2019 relativamente a 2018. 

7.4. Eficiência 

A dimensão de performance «Eficiência» compreende seis perspetivas:  
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▪ Custo Unitário Real do Produto ou Serviço Final Concluído (4.1); 

▪ Prazo Médio de Recebimentos (4.2); 

▪ Prazo Médio de Inventários (4.3); 

▪ Rotação do Ativo (4.4); 

▪ Resultado Operacional por Trabalhador (4.5); 

▪ Gastos de Subatividade (4.6). 

Eficiência da Produção: Custo Unitário Real do Produto e/ou Serviço Final Concluído 

(4.1)  

Não existem dados disponíveis nas demonstrações financeiras do Município de Cascais 

que permitam aferir a performance da produção. 

Eficiência da Cobrança de Créditos: Prazo Médio de Recebimentos (4.2) 

Tabela 85 - Prazo Médio de Recebimentos (2017-2019) 

 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 
do Município de Cascais (2019), (2020) 

 

Figura 69 - Evolução da Eficiência na Cobrança de Créditos: Realizado, Tendência e Perspetivas Futuras 
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 

do Município de Cascais (2019), (2020) 

Realizado

Designação 2017 2018 2019 ↑↓→ % Dias 2107 2018 2019

Prazo Médio de Recebimentos (dias) 11 10 11 ↑ 5,7% 1 n.d. n.d. n.d.

n.d.: Não disponível

Variação 

(2019/2018)

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)
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A cobrança dos créditos apresenta níveis de eficiência elevados, com uma média de 11 

dias de prazo de cobrança em 2019, manifestando-se em linha com os desempenhos de 

períodos anteriores.  

Eficiência na Gestão dos Inventários: Prazo Médio de Inventários (4.3) 

Tabela 86 - Prazo Médio dos Inventários (2017-2019) 

 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 
do Município de Cascais (2019), (2020) 

 

Figura 70 - Evolução do Prazo Médio dos Inventários: Realizado, Tendência e Perspetivas Futuras 
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 

do Município de Cascais (2019), (2020) 

Ao nível do prazo médio dos inventários em stock, embora em média seja em 2019 de 

cerca de 2 anos, apresenta uma melhoria de cerca de 10% relativamente a 2018. Os 

desempenhos ocorridos nos períodos imediatamente anteriores apontam para a 

continuação da redução deste prazo.  

Eficiência na Gestão do Ativo: Grau de Rotação do Ativo (4.4) 

Designação 2017 2018 2019 ↑↓→ % Dias 2107 2018 2019

Prazo Médio de Inventários (dias) 822 724 653 ↓ -9,8% -71 n.d. n.d. n.d.

n.d.: Não disponível

Realizado
Variação 

(2019/2018)

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)
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Tabela 87 - Grau de Rotação do Ativo (2017-2019) 

 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 
do Município de Cascais (2019), (2020) 

 
Figura 71 - Evolução do Grau de Rotação do Ativo (2017-2019) 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 
do Município de Cascais (2019), (2020) 

A rotação do ativo mantem-se constante ao longo do tempo. Os resultados operacionais 

por trabalhador reduziram-se em cerca de 27% relativamente a 2018, o que face à 

irregularidade do comportamento dos resultados deste indicador, o reduzido nível de 

ajustamento da linha de regressão representado pelo R2 de 0,24 evidencia uma 

incerteza significativa quanto ao comportamento deste indicador para 2020. 

Eficiência Económica por Trabalhador: Resultado Operacional por Trabalhador (4.5) 

Tabela 88 - Resultado Operacional por Trabalhador (2017-2019) 

 
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 

do Município de Cascais (2019), (2020) 

Designação 2017 2018 2019 ↑↓→ % 2107 2018 2019

Grau de Rotação do Ativo 0,32 0,33 0,32 ↓ -3,0% n.d. n.d. n.d.

n.d.: Não disponível

Realizado

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)

Variação 

(2019/2018)

Realizado

Designação 2017 2018 2019 ↑↓→ % Valor (€) 2107 2018 2019

Resultado Operacional por Trabalhador 14 583 € 23 766 € 17 382 € ↓ -26,9% -6 384 € n.d. n.d. n.d.

n.d.: Não disponível

Variação (2019/2018)

Média do Setor 

«Administração 

Local» (CAE 84113)
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Figura 72 - Evolução da Eficiência Económica por Trabalhador 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 
do Município de Cascais (2019), (2020) 

Eficiência da Produção: Gastos de Subatividade (4.6)  

Não existem dados disponíveis nas demonstrações financeiras do Município de Cascais 

que permitam aferir a performance ao nível dos gastos de subatividade. 

7.5. Sustentabilidade financeira 

A dimensão de performance «Sustentabilidade Financeira» compreende a análise na 

perspetiva de curto prazo e de médio e longo prazo através dos seguintes indicadores: 

▪ Perspetiva de Curto prazo: 

o Liquidez Geral (5.1); 

o Liquidez Reduzida (5.2); 

o Liquidez Imediata (5.3); 

o Fluxos de Caixa por Atividades (5.4); 

▪ Perspetiva de Médio e Longo Prazo: 

o Autonomia Financeira (5.5); 

o Resultados Líquidos do Período (5.6). 

Perspetiva de Curto Prazo: Liquidez Geral (5.1), Reduzida (5.2) e Imediata (5.3) 

Dada a inter-relação dos diferentes níveis de liquidez, é apropriado a representação em 

conjunto. 
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Tabela 89 - Indicador de Sustentabilidade Financeira: Liquidez Geral, Reduzida e Imediata (2017-2019) 

 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 
do Município de Cascais (2019), (2020) 

 

Figura 73 - Evolução da Sustentabilidade Financeira de Curto Prazo: Perspetiva da Liquidez 
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 

do Município de Cascais (2019), (2020) 

Perspetiva de Curto Prazo: Fluxos de Caixa (5.4) 

Tabela 90 - Indicador de Sustentabilidade Financeira: Fluxos de Caixa (2017-2019) 

 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 
do Município de Cascais (2019), (2020) 

Previsto

Designação 2017 2018 2019 ↑↓→ % 2019 ↑↓→ % 2107 2018 2019

Liquidez Geral 1,9 3,9 5,5 ↑ 40% n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Liquidez Reduzida 1,8 3,9 5,4 ↑ 40% n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Liquidez Imediata 1,4 3,2 4,5 ↑ 41% n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

n.d.: não disponível

Realizado
Variação 

(2019/2018)

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)

Desvio 
(Realizado-

Previsto)

Designação 2018 2019 ↑↓→ % Valor 2107 2018 2019

Fl.Cx. de Atividades Operacionais 61 323 691 € 41 944 946 € ↓ -32% -19 378 746 € n.d. n.d. n.d.

Fl.Cx. de Atividades de Investimento -28 042 426 € -28 851 825 € ↓ -3% -809 399 € n.d. n.d. n.d.

Fl.Cx. de Atividades de Financiamento -5 770 666 € -5 791 176 € ↓ 0,4% -20 509 € n.d. n.d. n.d.

TOTAL 27 510 598 € 7 301 945 € ↓ -73% -20 208 654 €

n.d.: Não disponível

Realizado Variação (2019/2018)

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)



 

Página 284 de 369 
 

 

Figura 74 - Fluxos de Caixa por Tipo de Atividade 
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 

do Município de Cascais (2019), (2020) 

 

Figura 75 - Evolução da Sustentabilidade Financeira de Curto Prazo: Perspetiva dos Fluxos de Caixa 
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 

do Município de Cascais (2019), (2020) 

Perspetiva de Médio e Longo Prazo: Autonomia Financeira (5.5) 

Tabela 91 - Autonomia Financeira (2017-2019) 

 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 
do Município de Cascais (2019), (2020) 

Designação 2017 2018 2019 ↑↓→ % 2107 2018 2019

Autonomia Financeira 84% 88% 91% ↑ 3% n.d. n.d. n.d.

n.d.: Não disponível

Realizado

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)

Variação 

(2019/2018)
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Figura 76 - Evolução da Autonomia Financeira 
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 

do Município de Cascais (2019), (2020) 

Perspetiva de Médio e Longo Prazo: Resultados Líquidos do Período (5.6) 

Tabela 92 - Resultados Líquidos do Período (2017-2019) 

 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 
do Município de Cascais (2019), (2020) 

 

Figura 77 - Evolução dos Resultados Líquidos do Período: Realizado, Tendência e Perspetivas Futuras 
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 

do Município de Cascais (2019), (2020) 

Os níveis de liquidez são muito significativos tendo triplicado nos últimos três períodos 

orçamentais. Os fluxos provenientes das atividades operacionais são a principal fonte 

Previsto

Designação 2017 2018 2019 ↑↓→ % Valor ↑↓→ % Valor 2107 2018 2019

Resultados Líquidos do Período 28 648 943 € 50 991 447 € 39 446 931 € ↓ -23% -11 544 516 € n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

n.d.: não disponível

Variação (2019/2018)Realizado

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)

Desvio             
(Realizado-Previsto)
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de financiamento da atividade desenvolvida pelo município o que se releva como a 

origem de capitais mais adequada por ser a que representa a ausência de encargos. O 

elevado nível de autonomia financeira de cerca de 90% e a os resultados líquidos do 

período confere elevada estabilidade do financiamento dos ativos.  

7.6. Risco e Incerteza 

Risco Institucional 

Nos termos da alínea c) do nº 2 do artigo 3º e do artigo 6º da Lei nº 73/2013 de 3 de 

setembro, a atividade financeira do Município de Cascais desenvolve-se com respeito 

pelo princípio da autonomia financeira conferindo há entidade poderes significativos em 

matéria de gestão financeira.  

Em sede das receitas orçamentais, a autonomia orçamental foi de: 

Tabela 93 - Autonomia Orçamental (2017-2019) 

     

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 
do Município de Cascais (2019), (2020) 

 

Figura 78 - Evolução do Grau de Autonomia Orçamental: Realização, Tendência e Perspetivas Futuras 
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 

do Município de Cascais (2019), (2020) 

2017 2018 2019 ↑↓→ % 2017 2018 2019

n.a. 99,43% 99,86% ↑ 0,43% n.d. n.d. n.d.

Designação

Autonomia Orçamental

n.a.: Não aplicável porque a demonstração de desempenho orçamental só foi adotada em 2018.

Realizado
Variação 

(2019/2018)

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)
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Risco Específico de Natureza Económica 

Tabela 94 - Resultados Operacionais (2017-2019) 

 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 
do Município de Cascais (2019), (2020) 

 

Figura 79 - Evolução dos Resultados Operacionais: Realizado, Tendência e Perspetivas Futuras 
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 

do Município de Cascais (2019), (2020) 

Risco Específico de Natureza Financeira 

Tabela 95 - Liquidez Geral (2017-2019) 

  
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 

do Município de Cascais (2019), (2020) 

 
Figura 80 - Evolução da Liquidez Geral: Realizado, Tendência e Perspetivas Futuras 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 
do Município de Cascais (2019), (2020) 

Realizado

Designação 2017 2018 2019 ↑↓→ % Valor 2107 2018 2019

Resultado Operacional (antes de gastos 

de financiamento)
29 122 988 € 51 405 206 € 39 874 152 € ↓ -22,4% -11 531 054 € n.d. n.d. n.d.

n.d.: Não disponível

Variação (2019/2018)

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)

Designação 2017 2018 2019 ↑↓→ % 2107 2018 2019

Liquidez Geral 1,9 3,9 5,5 ↑ 40% n.d. n.d. n.d.

Realizado
Variação 

(2019/2018)

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)
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Tabela 96 - Solvabilidade (2017-2019) 

 

Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 
do Município de Cascais (2019), (2020) 

 

Figura 81 - Evolução da Solvabilidade: Realizado, Tendência e Perspetivas Futuras 
Fonte: Elaboração própria com base na informação disponibilizada na Prestação de Contas 2018 e 2019 

do Município de Cascais (2019), (2020) 

O regime de autonomia financeira pelo qual o Município de Cascais está abrangido, bem 

como o elevado nível de autonomia orçamental de mais de 99%, representa um grau de 

incerteza reduzido e subsequentemente um reduzido risco financeiro institucional. Os 

resultados operacionais positivos (antes de gastos de financiamento) estáveis ao longo 

do tempo conferem um risco financeiro reduzido da operação.  

Não existe qualquer referência a ativos e passivos contingentes na nota 15 do anexo às 

demonstrações financeiras do Município de Cascais (2020) relativas ao exercício de 

2019. No quadro do risco específico da entidade, vale ainda a pena referir que a 

entidade nos termos da alínea b) do nº 1 do artigo 15º da Lei nº 8/2012 de 21 de 

fevereiro, não tem quaisquer pagamentos em atraso. 

Os elevados níveis de liquidez e de solvabilidade, conferem à instituição um reduzido 

risco de incumprimento dos seus compromissos financeiros.  

7.7. Síntese da análise da performance financeira 

2017 2018 2019 ↑↓→ % 2107 2018 2019

537% 760% 973% ↑ 27,98% n.d. n.d. n.d.

Realizado
Variação 

(2019/2018)

Designação

Solvabilidade

Média do Setor 

«Administração Local» 

(CAE 84113)
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Tendo por base os resultados dos indicadores de performance financeira, conclui-se 

relativamente a cada uma das dimensões de valores públicos, o seguinte: 

▪ Criação de Valor Público: Teve diferentes resultados de desempenho consoante 

a natureza das realizações. As «Atividades» tiveram um crescimento de cerca 

4,7% dos gastos (diretos e indiretos), o «Investimento na formação bruta de 

capital fixo» teve uma redução de cerca de 20% relativamente ao ano anterior, 

bem como um nível de execução inferior em quase 50% relativamente ao 

previsto; 

▪ Eficácia: Na perspetiva orçamental, a execução da receita foi plenamente 

alcançada, mas do ponto de vista da execução da despesa orçamental ficou em 

74% do previsto; 

▪ Economia: Aumento global dos gastos em cerca de 8%, o que embora não 

coloque em causa os resultados operacionais, merece ser avaliado à luz do custo 

unitário de produção dos produtos e dos serviços finais concluídos; 

▪ Eficiência: Elevada eficiência do ponto de vista da gestão das cobranças. 

Deterioração significativa da eficiência económica por trabalhador, que baixou 

cerca de 27% de 2018 para 2019; 

▪ Sustentabilidade Financeira: Forte capacidade financeira para cumprir os 

compromissos financeiros assumidos e a assumir o que indicia a sustentabilidade 

da capacidade de prossecução da prestação do serviço público; 

▪ Riscos e Incertezas: Reduzido risco de alterações da manutenção da elevada 

performance financeira e do cumprimento da missão; 

▪ Tendência e Perspetivas Futuras: A maioria dos resultados garantem um elevado 

nível de ajustamento da linha de tendência aos dados reais observados, 

permitindo alguma confiança na previsibilidade da performance para 2020 nas 

suas diferentes dimensões. 

Note-se que a existência de uma base de dados dos valores médios de indicadores de 

performance financeira das entidades públicas assente na Classificação Portuguesa das 

Atividades Económicas – Rev.3, secção «O» da divisão «84» (Decreto-Lei nº 381/2007, 
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p. 8461), permitiria a comparabilidade com os resultados do Município de Cascais (CAE-

Rev.3 – 84113-Administração Local), melhorando a robustez da análise. 

Da mesma forma que a informação quantitativa das demonstrações financeiras é 

complementada com informação qualitativa, também a análise da performance 

financeira baseada nos indicadores, deveria ser suplementada com informação 

qualitativa, de modo a contribuir para um maior rigor dos juízos de valor subjacentes.  

A aplicação integral do SNC-AP nomeadamente ao nível da NCP 27, será um contributo 

para a melhoria da qualidade da informação sobre a performance financeira. 

Merece ainda referência o facto de só ter sido possível aplicar o modelo a três períodos 

orçamentais considerando a recente implementação do SNC-AP. Esta limitação do 

número de séries é especialmente relevante na definição de linhas de tendência e na 

projeção de previsões com base no desempenho histórico. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Modelo multidimensional de análise da performance financeira 

A proposta de modelo multidimensional de performance representada na Figura 82 

apresenta-se, segundo a classificação de Talbot (2010, p. 170), como um «modelo 

inovador» considerando que foi desenvolvida especificamente para entidades do setor 

público. Compreende o uso da informação de forma agrupada e integrada, o que reduz 

os dados em partes mais facilmente compreensíveis, e é fundamentada nos modelos de 

gestão pública, nas orientações e recomendações de organizações internacionais e 

nacionais de referência na área financeira pública, indo ao encontro da posição de 

Johnsen (2005), segundo a qual a mensuração da performance necessita de ser 

incorporada num sistema (modelo) de mensuração, e que deve ser orientada por teoria 

e não apenas por dados. Está organizada numa estrutura matricial mapeada de 

relacionamentos financeiros da entidade pública, sendo um sistema aberto que permite 

incorporar alterações (introduzir novos itens ou eliminá-los, por exemplo) adequadas à 

realidade especifica da entidade, sem desestruturar o modelo.  

Abrange uma vertente de descrição (modelo descritivo) que integra eventos históricos 

e as relações entre os elementos que os criaram e integram, bem como uma vertente 

de previsão baseada em séries temporais (modelo de séries temporais), que procura, a 

partir de dados históricos, projetar resultados futuros, proporcionando a avaliação da 

sustentabilidade financeira em conformidade com o preconizado nos §40 a 42 da 

Estrutura Conceptual (EC) do SNC-AP, e nas recomendações do IPSASB (2013), relativas 

aos riscos que possam afetar a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos 

de caixa, propostas no parágrafo 16 da Recommended Practices Guideline 2 - Financial 

Statement Discussion and Analysis. 

A natureza multidimensional dos objetivos de performance que as entidades no setor 

público devem alcançar (Zhonghua & Ye, 2012), nomeadamente os de índole financeira, 

bem como a natureza multidimensional das fontes de dados primárias que resultam dos 

três subsistemas de contabilidade (financeira, orçamental e de gestão) que compõem o 

SNC-AP, a dimensão histórica  dos dados contabilísticos usados, bem como a dimensão 
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prospetiva da análise que o modelo integra,  configuram, por si só, um caráter 

multidimensional da proposta do modelo. 

Os elementos que se propõem considerar neste modelo (i) representam um equilíbrio 

entre a informação necessária e os dados financeiros, (ii) estão centrados no processo 

de criação de valor público em termos monetários e são facilmente observáveis, (iii) 

assentam no novo sistema contabilístico do Estado (SNC-AP), (iv) são passíveis de 

comparabilidade entre entidades a nível internacional considerando que o SNC-AP tem 

na sua génese as normas internacionais de contabilidade para o setor público (IPSAS), 

(v) resultam essencialmente de dados obtidos do regime de contabilidade de acréscimo, 

embora compreenda dados obtidos em base de caixa, (vi) são coerentes (na medida em 

que não são redundantes) e operacionalizáveis, conforme demonstrou o ensaio sobre 

os dados financeiros do Município de Cascais. No que se refere à construção da linha de 

tendência e da linha de projeção, devem ser usados dados de cinco períodos 

contabilísticos incluindo o próprio período em análise. 

A redução da discricionariedade da análise e relato da performance que a normalização 

do modelo proporciona, constitui por um contributo para a melhoria da accountability 

na sua expressão dicotómica de prestação de contas e de responsabilização e, facilita o 

benchmarking financeiro público, favorecendo a competição e o aumento de eficiência. 

O modelo é também um contributo para robustecer o sistema de avaliação do 

desempenho das entidades públicas previsto no nº 5 do artigo 5º da LEO. 

A Figura 82 constitui a representação gráfica do modelo multidimensional de análise da 

performance financeira à luz dos valores públicos, e resulta da concretização do objetivo 

geral e dos objetivos específicos da investigação. Os parâmetros e indicadores 

considerados na aferição da performance financeira refletem as diferentes dimensões 

de valores públicos.  
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Figura 82 - Proposta de Modelo Multidimensional de Análise da Performance Financeira 
Fonte: Elaboração própria 
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Na Tabela 97 encontram-se sistematizados todos os parâmetros de análise da 

performance que integram o modelo e que tiveram em conta a revisão da literatura e 

os contributos das entrevistas aos stakeholders qualificados: 

Tabela 97 - Indicadores de performance financeira por dimensão de valor público 

Dimensão de Valor 

Público 

Indicador Fórmula de Cálculo 

I. Criação de Valor 
Público 

1.1 Atividades 
ou Funções 

Valor em unidades monetárias; 

1.2 
Investimento 
(Formação 
Bruta de Capital 
Fixo) 

Valor em unidades monetárias; 

1.3 Produção 
Própria de 
Ativos Fixos 

Valor em unidades monetárias; 

1.4 Produtos 
Concluídos 

Valor em número de unidades; 

1.5 Serviços 
Prestados 

Valor em número de unidades; 

II. Eficácia 2.1 Grau de 
Exec. 
Orçamental da 
Receita; 

 
Receitas Cobradas Liquidas

Previsões Corrigidas
 x 100 

2.2 Grau de 
Exec. 
Orçamental da 
Despesa; 

 
Despesas Pagas Líquidas

Dotações Corrigidas
 x 100 

2.3 Saldo 
Orçam. Global; 

Receita Efetiva – Despesa Efetiva 

III. Economia 3.1 Gasto por 
Naturezas 

Obtém-se diretamente da contabilidade financeira, nomeadamente do saldo das 
contas 60 e 69. 

3.2 Gasto Unit. 
de Produção 
por Produto 
Concluído 

 
Custos do Produto

Número de Unidades Produzidas
 

3.3 Gasto Unit. 
de Produção 
por 
Serv.Prestado 

 
Custos do Serviço Prestado

Número de Serviços Produzidos
 

IV. Eficiência 4.1 Custo Unit. 
Real do Produto 
ou Serviço Final 
Concluído 

Obtém-se diretamente da demonstração de gastos de produção de produtos e 
serviços finais; 

4.2 Prazo Médio 
de 
Recebimentos 

Saldo Médio de Clientes,Contribuintes e Utentes

Impostos,Contrib.,Taxas,Vendas,Prest.Serv.e Concessões
 x365 

4.3 Prazo Médio 
de Inventários 

𝑆𝑎𝑙𝑑𝑜 𝑀é𝑑𝑖𝑜 𝑑𝑜𝑠 𝐼𝑛𝑣𝑒𝑛𝑡á𝑟𝑖𝑜𝑠

𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑀𝑒𝑟𝑐𝑎𝑑.𝑉𝑒𝑛𝑑𝑖𝑑𝑎𝑠 𝑒 𝑀𝑎𝑡é𝑟𝑖𝑎𝑠 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑎𝑠
 x 365 dias 

 

4.4 Grau de 
Rotação do 
Ativo 

Imp. Cont. Taxas + Vendas + Prest. Serv. Conc. +Var. Inv. Prod. +T. Sub. Cor. Obt.

Total do Ativo
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4.5 Resultado 
Operacional por 
Trabalhador 

 
Resultado Operacional

Número de Trabalhadores
 

4.6 Gastos de 
Subatividade 

Obtém-se diretamente da demonstração de gastos de produção por produtos e 
serviços finais 

V. Sustentabilidade 
Financeira 

5.1 Liquidez 
Geral 

Ativo Corrente

Passivo Corrente
 

5.2 Liquidez 
Reduzida 

Ativo Corrente − Inventários

Passivo Corrente
 

5.3 
Liquidez 
Imediata 

Meios financeiros líquidos

Passivo Corrente
 

5.4 Fluxos de 
Caixa por 
Atividades 

Obtém-se diretamente da demonstração de fluxos de caixa 

5.5 Autonomia 
Financeira 

Património Líquido

Total do Ativo
 

5.6 Resultados 
Líquidos do 
Período 

 
Obtém-se diretamente do saldo da conta 81 Resultados Líquidos do Período 

VI. Riscos e Incertezas 6.1 Regime de 
Administração 
Financeira 

Não aplicável. 

6.2 Autonomia 
Orçamental 

Receitas Próprias Efetivas

Receitas Totais Efetivas
 x 100 

6.3 Resultados 
Operacionais 

Obtém-se diretamente da demonstração de resultados por naturezas. 

6.4 Liquidez 
Geral 

Ativo Corrente

Passivo Corrente
 

6.5 
Solvabilidade 

Património Liquido

Total do Passivo
 x 100 

VII. Tendência e 
Perspetivas 
Futuras 

7.1 e 7.2 Linha 
de regressão 
ajustada (Linha 
de Tendência e 
Linha de 
Projeção) 

Depende do comportamento dos dados reais, sendo no caso de: 
Linear: y = mx + b, em que c e b são constantes, e ln é a função de logaritmo natural. 
Logarítmica: y = cln x + b, em que c e b são constantes, e ln é a função de logaritmo 
natural. 
Polinomial: y = b + c1x + c2x2 + c3x3 + … + cnxn, onde b e cn … + são constantes e n ϵ N. 
Potência: y = cxb, onde b e c são constantes. 
Exponencial: y = cebx, onde c e b são constantes e e é a base do logaritmo natural. 

Média Móvel: 𝐹𝑡 =  
𝐴𝑡+ 𝐴𝑡−1+⋯ 𝐴𝑡−𝑛+1

𝑛
 

Fonte: Elaboração Própria 

O modelo considera trinta parâmetros de análise da performance, dos quais: 

▪ Quinze são indicadores sob a forma de rácios (2.1; 2.2; 3.2; 3.3; 4.2; 4.3; 4.4; 4.5; 

5.1, 5.2; 5.3; 5.5; 6.2; 6.4; 6.5); 

▪ Doze são indicadores sob a forma de dados primários (1.1; 1.2; 1.3; 1.4; 1,5; 2.3; 

3.1; 4.1; 4.6; 5.4; 5.6; 6.3); 

▪ Dois são funções estatísticas (7.1 e 7.2); 

▪ Um é um indicador de natureza qualitativa (6.1); 

  



 

Página 296 de 369 
 

Conclusões 

A NPM trouxe para a gestão pública a preocupação pelo desempenho como elemento 

fundamental para a eficiência na implementação das políticas públicas. As medidas de 

performance constituem um dos instrumentos de doutrina da NPM, na medida em que 

facilitam não só a definição de standards, como a alocação de recursos e recompensas 

associados ao desempenho. No contexto da prestação de contas, a proposta de modelo 

integrou os diferentes indicadores de performance, que se materializaram na 

representação quantitativa dos valores públicos «economia», «eficiência» e «eficácia». 

A Governança assenta num conceito essencialmente democrático que envolve os 

stakeholders nos processos de decisão e tem foco interorganizacional para o alcance do 

interesse público. Este paradigma de governação pública reforça a necessidade de 

aproximação permanente do Estado aos interesses dos cidadãos. Nesse sentido, o 

modelo de análise e relato da performance que se propõe vai ao encontro dos valores 

públicos de natureza financeira identificados pelos stakeholders. 

A Good Governance caracteriza-se como um ideal de governação que os Estados e as 

sociedades em geral devem procurar alcançar. É visto como um conceito normativo do 

que “deve ser” assente em princípios que os governos devem seguir. De entre esses 

princípios, as instituições internacionais integraram como referencial a accountability e 

a transparência. A proposta do modelo de análise e relato da performance que se 

apresenta teve em vista estes elementos, compreendendo um conjunto de indicadores 

e respetiva representação gráfica, baseados na pertinência, na simplicidade do 

algoritmo de cálculo e na facilidade de auditar as fontes de dados, em linha com os 

princípios de accountability e transparência da Good Governance. 

Outro aspeto fundamental do estudo, foi o enquadramento dos valores públicos, à luz 

do interesse público, no modelo multidimensional de análise e relato da performance. 

A ideia de Estado, que se materializa essencialmente na lei fundamental, emerge do 

“interesse geral” da coletividade, e é este interesse público que modela a missão, as 

atribuições e as competências dos governos e, por conseguinte, a ação da administração 

pública. 
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É com base no interesse público e nos valores públicos que o consubstanciam, que se 

propõe este modelo multidimensional de análise da performance financeira das 

entidades públicas. A Teoria dos Valores Públicos enquadrou teoricamente a 

importância dos «valores públicos» no quadro da governação pública, em linha com 

aquilo que deve ser a prossecução do interesse público por parte do Estado, em geral, e 

da administração pública, em particular. A Teoria dos Stakeholders fundamentou, quer 

a seleção dos stakeholders e influencers da informação financeira pública a considerar 

na revisão da literatura, quer dos diferentes atores sociais entrevistados no âmbito do 

estudo exploratório.  

A validação dos resultados do ensaio da proposta do modelo sobre as demonstrações 

financeiras do Município de Cascais, bem como a revisão da literatura e o estudo 

exploratório, permitiu concluir que é possível integrar valores públicos de natureza 

financeira na análise e relato da performance das entidades públicas, possibilitando dar 

resposta à questão nuclear da investigação:  

De que modo se podem integrar valores públicos na análise da performance 

financeira das entidades públicas, contribuindo para o reforço da 

accountability e da transparência do relato financeiro? 

Nas suas diferentes dimensões, a pesquisa teve em vista alcançar o objetivo geral e os 

objetivos específicos conducentes à sua prossecução.  

A concretização do objetivo geral consubstanciou-se no modelo agora proposto (Figura 

82), que procurou compreender os valores públicos na sua estrutura. 

No âmbito da concretização do OE1, a revisão da literatura permitiu identificar, no 

quadro do interesse público, os valores públicos de natureza financeira que interessam 

para efeitos de análise e relato da performance, nomeadamente: «Criação de valor 

público», «Eficácia», «Economia», «Eficiência», «Sustentabilidade Financeira», «Risco e 

Incerteza», «Tendência e Perspetivas Futuras». 

O estudo exploratório materializado na análise de conteúdo das transcrições das 

entrevistas realizadas a stakeholders institucionais qualificados, constituiu o principal 
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contributo para a configuração da estrutura do modelo de performance em que assenta 

o OG. Permitiu concluir que a análise da performance deveria compreender uma 

dimensão temporal dos dados, nomeadamente dados históricos e dados previsionais, 

uma natureza contabilística diferenciada, em que devem ser usados dados obtidos em 

regime de contabilidade de acréscimo e dados obtidos em regime de contabilidade de 

caixa.  

Quanto ao OE2, o estudo do enquadramento legal da atividade financeira das 

administrações públicas permitiu concluir que o modelo que se propõe mostra ser 

aplicável a todas as entidades sujeitas ao regime geral do SNC-AP e ao regime 

simplificado das pequenas entidades, independentemente do setor da administração 

pública que integram. No caso das microentidades, a ausência de informação 

contabilística em base de acréscimo do regime simplificado do SNC-AP impede a 

aplicação do modelo a estas entidades. Contudo, o modelo é aplicável às 

microentidades que optem pelo regime simplificado das pequenas entidades ou pelo 

regime geral do SNC-AP, conforme possibilita a Portaria Nº 218/2016, de 9 de agosto.  

Por outro lado, vale a pena referir que, no quadro da avaliação das dimensões 

«economia», «eficiência» ou da «sustentabilidade financeira», o subsistema de 

contabilidade orçamental não proporciona total ou parcialmente dados para o modelo, 

sendo necessário usar informação constante nos subsistemas de contabilidade 

financeira e de contabilidade de gestão, representando mais uma vez a característica 

multidimensional do modelo. 

Ainda no quadro da legislação financeira, os regimes de administração financeira do 

Estado, nomeadamente o regime geral, o regime excecional (previstos na RAFE) e o 

regime especial de gestão da receita (previsto na LEO), não condicionam a aplicação do 

modelo de análise da performance. 

O estudo exploratório permitiu também alcançar resultados no âmbito do OE3, 

nomeadamente sobre os parâmetros de análise da performance a considerar no 

modelo. Concluiu-se que a análise da performance deveria compreender parâmetros e 

KPIs de natureza orçamental, nomeadamente «saldos orçamentais», «estrutura da 
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execução orçamental», «risco orçamental», «eficácia», e parâmetros e KPIs de natureza 

financeira, nomeadamente «criação de valor público», «eficiência», «economia», 

«sustentabilidade financeira». Ainda no âmbito desta temática, também foram 

referenciados quais as principais técnicas de análise de dados financeiros usados 

habitualmente, nomeadamente a análise horizontal e a análise vertical, a análise de 

desvios e o método dos indicadores. 

Em sede do OE4, relativo às características da representação gráfica que otimizam a 

compreensibilidade e a transparência do relato da performance financeira, a 

mensuração, a análise e a representação gráfica da performance financeira dos serviços 

e entidades que integram o setor das administrações públicas não está regulamentada 

conduzindo à discricionariedade e dificuldade na comparabilidade de resultados entre 

entidades.  

Ainda no âmbito do OE4, concluiu-se que do ponto de vista da compreensibilidade e 

transparência da informação, a representação gráfica da informação de desempenho 

deve obedecer a alguns princípios fundamentais, nomeadamente, minimização da 

informação constante no gráfico, destaque a bold dos dados do exercício em análise, a 

representação em coluna dos dados em análise deve ser destacada com uma tonalidade 

mais forte, o gráfico de linhas é o mais apropriado para a representação de tendências 

e projeções. Complementarmente à representação gráfica da performance, as tabelas 

de dados devem integrar valores realizados, valores previstos, desvios entre o realizado 

e o previsto em termos absolutos e em termos relativos (conforme Tabela 80), as 

variações alcançadas no período de relato face ao exercício orçamental imediatamente 

precedente, utilizando supletivamente a representação da variação através da 

simbologia ↑, → e ↓. Devem ainda integrar informação sobre os valores médios do 

setor (conforme Tabela 81). 

Para além das conclusões da investigação diretamente associadas à concretização dos 

objetivos, o estudo permitiu algumas considerações adicionais, importantes no contexto 

global da investigação: 



 

Página 300 de 369 
 

▪ No âmbito do relato consolidado, as reduzidas exigências previstas no SNC-AP, 

quer em sede de demonstrações provenientes do subsistema de contabilidade 

financeira, quer as provenientes do subsistema de contabilidade orçamental, 

não é possível aplicar a proposta de modelo a contas consolidadas na atual 

configuração normativa; 

▪ O poder regulador do Estado e das diferentes administrações públicas deve ser 

tido sempre em conta na análise da performance financeira, como instrumento 

de influência do equilíbrio financeiro, do desempenho económico e orçamental; 

▪ O relatório de gestão deve, no que diz respeito à análise do risco e incertezas, 

compreender informação sobre estratégias da entidade para a mitigação do 

risco como propõe a RPG2 do IPSASB (2013); 

▪ O modelo de análise da performance financeira deve ser objeto de revisão 

quinquenal considerando que os valores públicos são, segundo Bozeman (2019), 

suscetíveis de se alterarem ao longo do tempo em consequência de diferentes 

contextos de decisão, do debate público e da resposta à mudança das condições 

sociais e políticas (Rosenbloom, 2017); 

▪ A eventualidade de possíveis alterações legislativas do sistema financeiro público 

também determina a necessidade periódica de revisão do modelo por forma a 

acomodar novos indicadores, alterações nos existentes ou eliminação de outros 

considerados redundantes.  

Limitações do estudo 

O estudo teve algumas limitações que se revelaram ao nível técnico, e que interessa 

relevar no âmbito das considerações finais do estudo. 

A impossibilidade de acesso a documentos previsionais, como estabelece a NCP 1 no 

§18, nomeadamente aqueles cuja informação assenta em contabilidade de acréscimo, 

como o balanço e demonstração de resultados, impediu o cálculo dos desvios 

correspondentes. 

Embora não representando uma limitação do estudo no seu todo, mas apenas ao nível 

da qualidade dos resultados da análise da performance financeira do Município de 
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Cascais, a não existência prévia de uma base de dados com valores médios do setor, não 

permitiu uma análise comparativa do desempenho médio do setor, de melhor 

qualidade. 

Sugestões para desenvolvimentos futuros 

Atendendo à importância da integração dos valores públicos na avaliação do 

desempenho das entidades públicas, e da necessidade de transparência e accountability 

no quadro da informação financeira pública, os parâmetros e indicadores de natureza 

financeira ora apresentados poderão ser objeto de apreciação para eventual inclusão 

no SIADAP 1. 

Sugere-se a avaliação da possibilidade de o relato individual compreender o grau de 

execução dos programas orçamentais. Este indicador poderia ser incluído na dimensão 

do valor público «Eficácia». 

Outra sugestão a considerar, poderá passar pelo desenvolvimento de uma base de 

dados de indicadores de performance financeira usando como instrumento a 

Classificação Portuguesa das Atividades Económicas, Revisão 3, de modo a dispor-se de 

valores médios por CAE-Rev.3 que permitam a comparabilidade entre entidades e 

setores e refletir isso no próprio relato. Segundo Dooren et al.  (2008) o acesso regular 

a dados comparáveis contribui para uma melhor compreensão do desempenho das 

instituições públicas.  

O Sistema Central de Contabilidade e Contas Públicas (S3CP) que integra toda a 

informação contabilística, orçamental e económico-financeira de todas as entidades das 

administrações públicas abrangidas pela aplicação do SNC-AP, incluindo as entidades 

públicas reclassificadas, poderá ser desenvolvido por forma a, por um lado automatizar 

os outputs dos resultados dos indicadores e da representação gráfica da performance 

financeira correspondente, de modo a ser um contributo para a garantia da 

fidedignidade dos outputs (Caldeira, 2017), e por outro lado, proporcionar os valores 

médios por classificação da atividade económica (Secção A, Divisão 84 – Administração 

Pública e defesa; segurança social obrigatória, Grupos, Classes e Subclasses) de modo a 
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permitir concretizar o benchmarking institucional e enriquecer a qualidade da análise 

da performance. 
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I.Entrevistas aos Stakeholders Qualificados 

I.1.1. Guião das entrevistas 

O texto que se segue constitui o guião das entrevistas que foram realizadas. 

O elevado nível da dívida pública portuguesa, assim como o défice orçamental, trouxe 

para a ordem do dia a preocupação por uma gestão financeira pública tecnicamente 

mais exigente que acompanhe a matriz referencial de relato financeiro e orçamental 

baseado nas International Public Sector Accounting Standards (IPSAS), e a preocupação 

pela avaliação da performance financeira e orçamental das entidades públicas. 

No sentido da avaliação da performance financeira e orçamental pública, têm vindo a 

ser aprovados normativos que refletem esta preocupação, nomeadamente através da 

LEO - Lei de Enquadramento Orçamental (Lei nº 151/2015), que estabeleceu no nº 5 do 

artigo 5º a criação de um Sistema de Informação de Desempenho para as Entidades 

Públicas que integram as Administrações Públicas.  

A própria matriz de relato da informação financeira e orçamental, o SNC-AP estabelece 

a importância de que a informação contabilística constitua um instrumento para 

avaliação do desempenho financeiro das entidades públicas. 

Por outro lado, a alínea a) do nº 2 do art. 65º da LEO, estabelece que as entidades 

públicas têm que elaborar documentos de prestação de contas entre os quais o 

Relatório de Gestão que pela sua natureza deverá compreender uma apreciação do 

desempenho financeiro e orçamental da entidade pública no período de relato. 

É no contexto da necessidade de se dispor desta informação, que se pretende a 

«construção de uma proposta de modelo de análise da performance financeira das 

entidades públicas, à luz dos «valores públicos» que contribua para o reforço da 

accountability e a transparência do relato financeiro» para as entidades sujeitas à 

aplicação do SNC-AP. 

Esta proposta de modelo, enquadrar-se-á no âmbito da investigação aplicada da tese de 

doutoramento intitulada “Valores Públicos e Performance Financeira das Entidades 
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Públicas: Proposta de Modelo de Análise na Perspetiva do Relato” e compreende a 

realização de entrevistas a stakeholders da informação financeira e orçamental pública.  

É neste enquadramento que se solicita a Sua participação no estudo.  

Para assegurar o rigor da análise dos dados recolhidos é desejável proceder à gravação 

áudio desta entrevista. A gravação poderá ser interrompida em qualquer momento se 

assim o desejar.   

As respostas constituem a opinião do entrevistado na Sua qualidade de Perito na área 

de investigação desta tese de doutoramento não representando a posição oficial da 

entidade em que se integra o entrevistado. 

Gostaríamos que aceitasse dar a entrevista relativa ao tema acima descrito e se autoriza 

a gravação áudio da mesma. 

Objetivo da entrevista 

Obter contributos para alcançar o Objetivo Geral («construção de uma proposta de 

modelo de análise da performance financeira das entidades públicas, à luz dos «valores 

públicos» que contribua para o reforço da accountability e a transparência do relato 

financeiro») e o Objetivo Específico Três («Identificar os parâmetros e definir os Key 

Performance Indicators (KPIs) adequados à análise da performance financeira segundo 

os valores públicos dos stakeholders da informação financeira pública»). 

Notas introdutórias: 

A. Para efeito desta investigação, «avaliação» significa mensuração, medição e 

«análise» significa o estudo, interpretação dos dados, das medições. 

B. Ainda para efeitos deste estudo, entende-se por «entidades públicas», todas as 

entidades sujeitas à aplicação do SNC-AP; 
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Questão 1: O âmbito financeiro da informação sobre a posição financeira, desempenho 

financeiro e fluxos de caixa, baseada no regime de contabilidade de acréscimo, constitui 

uma dimensão crítica15 / fundamental para a avaliação da performance da entidade 

pública? Porquê? 

Questão 2: O âmbito orçamental da informação sobre o orçamento inicial, execução 

orçamental e desempenho orçamental baseada no regime de contabilidade de caixa, 

constitui uma dimensão crítica / fundamental para a avaliação da performance da 

entidade pública? Porquê? 

Questão 3: A comparação entre os dados constantes nas demonstrações previsionais e 

os de relato (históricas) constitui um contributo para a compreensão do desempenho 

financeiro e orçamental? Porquê? 

Questão 4: As informações previsionais das entidades públicas devem ser sustentadas 

por pressupostos que sejam possíveis verificar. A análise da tendência do 

comportamento das rúbricas, itens, ou rácios, que derivam das demonstrações 

financeiras ou orçamentais, poderá contribuir para a sustentação dos pressupostos 

sobre as expetativas futuras da entidade pública? Fundamente. 

Questão 5: O uso de indicadores/rácios na análise comparativa previsões vs relato, 

enriquece e facilita a análise do desempenho financeiro e orçamental? 

Questão 6: A existência de um modelo estruturado que tipifique a forma da avaliação e 

análise financeira e orçamental, é um contributo para uma melhor comparabilidade da 

performance entre as entidades públicas? 

 

 
15 «Dimensão crítica» da avaliação do desempenho na gestão das finanças públicas, constitui uma expressão do PEFA (Metodologia 

de avaliação do desempenho da gestão das finanças públicas – www.pefa.org -). Vide relatório PEFA, janeiro 2011, página 5. 

I PARTE: Identificação da natureza da avaliação da performance das entidades públicas  

 

http://www.pefa.org/
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Questão 7: O uso de indicadores ou rácios pode apoiar a compreensão da eficácia16 e 

eficiência17 da execução orçamental da receita e da despesa? Fundamente. 

Questão 8: A análise dos saldos orçamentais como por exemplo Saldo Corrente / Saldo 

de Gerência ou Saldo de Capital / Saldo de Gerência, poderá contribuir para a melhor 

compreensão do desempenho orçamental da entidade pública? Em que medida? 

Questão 9: A análise cruzada entre rúbricas orçamentais (Ex: Despesas com a Aquisição 

de Bens e Serviços / Despesa Efetiva, entre outras) enriquecerá ou não a diversidade e 

qualidade da informação sobre o desempenho orçamental? Porquê? 

Questão 10:  O estudo da receita e despesa por fonte de financiamento (Receitas Gerais, 

Receitas Próprias, União Europeia, …) enriquece ou não, o estudo do desempenho 

orçamental?  

Questão 11: A análise da estrutura da execução orçamental como por exemplo, Receita 

Corrente vs Receita Total, Despesa da Capital vs Despesa Total, contribui para uma 

melhor transparência e compreensibilidade do desempenho orçamental? 

Questão 12: O Conselho de Finanças Públicas define risco orçamental como “a 

possibilidade de desvios nas variáveis orçamentais em relação ao previsto no momento 

do orçamento ou outra previsão”.  Tendo por referência esta definição, considera que o 

risco orçamental 18  é um parâmetro importante a considerar na avaliação do 

desempenho orçamental? 

Questão 13: Existem outro(s) critério(s)/parâmetro(s) que considere importantes incluir 

no estudo e relato do desempenho orçamental das entidades públicas? Quais? 

 
16 Relacionando por exemplo a previsão inicial da receita com as restantes fases do ciclo orçamental da receita. 
17 Relacionando por exemplo a receita agregada (corrente/capital ou por fonte de financiamento) ou por rúbrica (R1, R2, …) com o 

número de trabalhadores, ou através de saldos orçamentais, por exemplo. 
18 Por tipo de receita, despesa, fonte de financiamento, ou qualquer outro critério cuja natureza se revele pertinente determinar.  

II PARTE: Identificação dos principais parâmetros que podem integrar a aferição do desempenho 

orçamental das entidades públicas 
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Questão 14: A «Sustentabilidade Financeira» ou «Equilíbrio Financeiro» é entendida 

como a capacidade de uma entidade financiar os seus compromissos. Este parâmetro 

deve ser considerado na análise do desempenho das entidades públicas? Porquê? 

Questão 15: As entidades públicas tomam decisões de gestão ao nível operacional, 

investimento e de financiamento que podem ter impacto no equilíbrio financeiro. O 

conhecimento do impacto que cada um destes níveis de decisão têm no equilíbrio 

financeiro poderá constituir um contributo para a avaliação do desempenho da entidade 

pública? 

Questão 16: A capacidade de as entidades públicas gerarem meios próprios 19 

determinada através da demonstração de resultados, constitui uma informação útil na 

análise do desempenho financeiro das entidades públicas? Porquê? 

Questão 17: A estrutura de financiamento20 das entidades públicas tem impacto21 nos 

resultados líquidos por via dos custos de financiamento ou dos custos de capital. 

Considera que a mensuração desse impacto deveria integrar a análise do equilíbrio 

financeiro da entidade? 

Questão 18: Existem outro(s) critério(s)/parâmetro(s) que considere importantes para 

a avaliação do equilíbrio financeiro das entidades públicas? Quais? 

 

 

 
19 Tecnicamente designada de «autofinanciamento» sendo é igual à soma dos resultados líquidos + amortizações/depreciações do 

exercício + provisões. 
20 Caso das entidades autorizadas a contrair crédito como os municípios. 
21 Em análise financeira designa-se a mensuração do impacto da estrutura de financiamento sobre os resultados líquidos de «risco 

financeiro». 

III PARTE: Identificação da natureza e principais parâmetros de aferição do equilíbrio financeiro 

das entidades públicas 

 

IV PARTE: Identificação dos principais parâmetros de aferição do desempenho financeiro das 

entidades públicas 
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Questão 19: O art. 27º da LEO estabelece a obrigação dos serviços e entidades 

integradas na administração central apresentarem resultados positivos antes de 

despesas com impostos, juros, depreciações, provisões e perdas por imparidade, ou 

seja, EBITDA > 0. Em Sua opinião, a análise dos resultados económicos nos seus 

diferentes níveis, EBITDA, EBIT, EBT, ou outros, deve estar também compreendida na 

análise do desempenho financeiro/económico? Porquê? 

Questão 20: O Estado materializa o exercício das suas funções através da criação de 

entidades / serviços a quem é atribuído património / capital. Em Sua opinião a 

apreciação dos resultados económicos das entidades públicas deve ou não 

compreender o custo do capital disponibilizado pelo «proprietário»22 Estado?23 Porquê? 

Questão 21: No âmbito do estudo da eficiência da gestão dos recursos e sua aplicação24 

por parte das entidades públicas, a informação proveniente da comparação dos 

resultados com os recursos (fontes de financiamento) e/ou com as aplicações de fundos 

(ex: ROE = Res.Liq./Património Liquido), enriquece a avaliação do desempenho 

financeiro? Em que medida?  

Questão 22: Os resultados líquidos das entidades públicas, estão intimamente 

relacionados com sua estrutura de rendimentos e gastos25. Considera que a análise da 

estrutura de rendimentos e gastos é um contributo para a avaliação do desempenho 

financeiro da entidade pública? Porquê? 

Questão 23: Existe(m) outro(s) critérios(s) / parâmetros que considere importantes 

incluir na análise do desempenho financeiro das entidades públicas? Quais? 

  

 
22 Conforme expressão usada pela NCP 14 – Rendimentos sem Contraprestação, §34 ao referir-se ao detentor do capital 
das entidades sujeitas à aplicação do SNC-AP. 
23 Conforme o conceito de «EVA® Economic Value Added». 
24  Quer na perspetiva dos resultados contabilísticos (Ex: EBIT/Ativo Não Corrente, que mede a eficiência do ativo 
económico - aquele que está afeto à produção de bens e serviços da entidade pública - independentemente da fonte 
de financiamento), quer na perspetiva da utilização (atividade) ou funcionamento (Ex: Rotação dos inventários, rotação 
do ativo corrente (Volume de Atividade / Ativo Corrente), entre outros. 
25 Designada de «Estrutura Operacional». 
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II.Município de Cascais: Demonstrações financeiras e orçamentais 

II.1. Demonstrações Financeiras 

II.1.1. Balanço 

Tabela 98 - Balanço do Município de Cascais 2019 

  
Fonte: Município de Cascais (2020) 

 

Balanço (individual) em 31 de dezembro de 2019 Unidade Monetária: Euro

Rubricas NOTAS 31/12/2019 31/12/2018

ATIVO

Ativo não corrente

Ativos fixos tangíveis 5 471 480 584 €      453 956 046 €       

Propriedades de investimento 8 26 110 063 €        26 050 172 €         

Ativos Intangíveis 3 659 132 €             156 168 €              

Participações financeiras 37 908 303 €        32 913 478 €         

Outros ativos financeiros 5 231 005 €              

536 158 081 €      513 306 870 €       

Ativo corrente

Inventários 10 1 021 478 €          844 086 €              

Ativos biológicos

Devedores por transferências e subsidios não reembolsáveis 325 €                    325 €                     

Devedores por empréstimos bonificados

Clientes, contribuintes e utentes 4 954 625 €          4 681 847 €           

Estado e outros entes públicos 154 431 €             344 998 €              

Outras contas a receber 9 543 874 €          8 880 024 €           

Diferimentos 695 917 €             674 422 €              

Ativos financeiros detidos para negociação

Outros ativos financeiros

Caixa e depósitos 1 76 186 295 €        68 884 350 €         

92 556 944 €        84 310 053 €         

Total do ativo 628 715 026 €      597 616 923 €       

PATRIMÓNIO LIQUIDO

Património/Capital 448 688 306 €      398 456 866 €       

Outros instrumentos de capital próprio

Prémios de emissão

Reservas 11 162 277 €        8 627 087 €           

Resultados transitados 9 287 538 €-          11 021 148 €-         

Ajustamentos de transição para o SNC-AP

Ajustamentos em ativos financeiros

Excedentes de revalorização

Outras variações no Património Líquido 80 316 545 €        81 405 877 €         

Resultado líquido do período 39 255 493 €        50 703 803 €         

Interesses que não controlam

Total do Património Líquido 570 135 083 €      528 172 485 €       

PASSIVO

Passivo não corrente

Provisões 15 9 298 054 €          9 981 680 €           

Financiamentos obtidos 25 691 050 €        30 762 485 €         

Fornecedores de investimentos 6 741 847 €          7 208 793 €           

Responsabilidades por benefícios pós-emprego

Outras contas a pagar

41 730 951 €        47 952 958 €         

Passivo corrente

Credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos 90 459 €               

Fornecedores 3 443 239 €          6 759 053 €           

Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes 2 915 €                  

Estado e outros entes públicos 335 574 €             320 183 €              

Financiamentos obtidos 4 060 128 €          4 291 710 €           

Fornecedores de investimentos 613 578 €             866 870 €              

Outras contas a pagar 8 272 355 €          8 082 510 €           

Diferimentos 33 659 €               12 890 €                

Passivos financeiros detidos para negociação

Outros passivos financeiros 1 155 350 €           

16 848 992 €        21 491 480 €         

Total do Passivo 58 579 943 €        69 444 438 €         

Total do Património Líquido e Passivo 628 715 026 €      597 616 923 €       

DATAS
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II.1.2. Demonstrações de Resultados por Naturezas 

 

Tabela 99 - Demonstração de Resultados por Naturezas do Município de Cascais 2019 

  

Fonte: Município de Cascais (2020) 

 

 

 

  

Demonstração dos resultados por naturezas (individual) do período findo em 31 de dezembro de 2019 Unidade Monetária: Euro

RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS 2019 2018

Impostos e taxas 151 499 421 €      152 446 550 €      

Vendas 52 151 €               75 921 €               

Prestações de serviços e concessões 15 325 617 €        14 175 288 €        

Rendimentos/Gastos imputados de entidades controladas, associadas e empree. 5 723 €                 6 907 €                 

Transferências correntes e subsídios à exploração obtidos 33 320 833 €        29 575 014 €        

Variações nos inventários da produção

Trabalhos para a própria entidade

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 571 256 €-             425 793 €-             

Fornecimentos e serviços externos 77 715 940 €-        74 123 261 €-        

Gastos com pessoal 47 668 126 €-        43 819 419 €-        

Transferências e subsidios concedidos 35 296 507 €-        27 715 042 €-        

Prestações sociais

Imparidade de inventários (perdas/reversões)

Imparidade de dividas a receber (perdas/reversões) 491 485 €             134 882 €-             

Provisões (aumentos/reduções) 1 213 680 €-          225 766 €-             

Imparidades de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) 3 184 075 €          

Aumentos/reduções de justo valor

Outros rendimentos e ganhos 12 605 408 €        18 998 980 €        

Outros gastos e perdas 993 136 €-             875 029 €-             

     Resultado antes de depreciações e gastos de financiamento 53 026 069 €        67 959 468 €        

Gastos/reversões de depreciação e amortização 13 151 917 €-        16 554 262 €-        

Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)

     Resultado operacional (antes de  gastos de financiamento) 39 874 152 €        51 405 206 €        

Juros e rendimentos similares obtidos 65 469 €               88 002 €               

Juros e gastos similares suportados 492 691 €-             501 761 €-             

     Resultado antes de impostos 39 446 931 €        50 991 447 €        

Imposto sobre o rendimento 

     Resultado líquido do período 39 446 931 €        50 991 447 €        

Resultado líquido do período atribuível a:

Detentores do capital da entidade-mãe

Interesses que não controlam

39 255 493 €        50 703 803 €        

PERÍODOS
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II.1.3. Demonstração de Fluxos de Caixa 

Tabela 100 - Demonstração de Fluxos de Caixa do Município de Cascais 2019 

 

Fonte: Município de Cascais (2020) 

Demonstração dos fluxos de caixa do período findo em 31 de dezembro de 2019 Unidade Monetária: Euro

Designação NOTAS 2019 2018

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Recebimentos de clientes 21 897 707 €        20 353 619 €        

Recebimentos de contribuintes 145 364 594 €      147 383 866 €      

Recebimentos de utentes 7 157 952 €          5 436 950 €          

Pagamentos a fornecedores 77 173 280 €        68 223 521 €        

Pagamentos ao pessoal 47 226 775 €        34 081 758 €        

Caixa gerada pelas operações 50 020 199 €        70 869 156 €        

Outros recebimentos 36 694 379 €        35 670 324 €        

Outros pagamentos 44 769 632 €        45 215 789 €        

Fluxos de caixa das atividades operacionais (a) 41 944 946 €        61 323 691 €        

Fluxos de caixa das atividades de investimento

Pagamentos respeitantes a:

Ativos fixos tangíveis 30 310 570 €        17 542 694 €        

Ativos intangíveis 419 730 €             

Propriedades de investimento

Investimentos financeiros 2 066 192 €          8 974 532 €          

Outros ativos 12 759 885 €        

Recebimentos provenientes de:

Ativos fixos tangíveis 1 726 149 €          7 208 941 €          

Ativos intangíveis

Propriedades de investimento 128 824 €             158 465 €             

Investimentos financeiros

Outros ativos

Subsidios ao investimento 210 086 €             1 036 370 €          

Tranferências de capital 1 813 448 €          2 740 797 €          

Juros e rendimentos similares 66 159 €               90 113 €               

Dividendos

Fluxos de caixa das atividades de investimento (b) 28 851 825 €-        28 042 426 €-        

Fluxos de caixa das atividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:

Financiamentos obtidos

Realizações de capital e de outros instrumentos de capital

Cobertura de prejuízos

Doações

Outras operações de financiamento

Pagamentos respeitantes a:

Financiamentos obtidos 5 303 017 €          5 306 979 €          

Juros e gastos similares 488 158 €             463 687 €             

Dividendos

Reduções de capital e de outros instrumentos de capital

Outras operações de financiamento

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (c) 5 791 176 €-          5 770 666 €-          

Variação de caixa e seus equivalentes (a+b+c) 7 301 945 €          27 510 598 €        

Efeitos das variações de cambio

Caixa e seus equivalentes no inicio do período 68 884 350 €        41 373 751 €        

Caixa e seus equivalentes no fim do período 76 186 295 €        68 884 350 €        

CONCILIAÇÃO ENTRE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES E SALDO DE GERÊNCIA

Caixa e seus equivalentes no inicio do período

- Equivalentes a caixa no incio do período 68 884 350 €        41 373 751 €        

- Variações cambiais de caixa no incio do período

= Saldo de gerência anterior 68 884 350 €        41 373 751 €        

De execução orçamental 67 710 744 €        39 789 032 €        

De operações de tesouraria 1 173 606 €          1 584 719 €          

Caixa e seus equivalentes no fim do período

- Equivalentes a caixa no fim do período 76 186 295 €        68 884 350 €        

- Variações cambiais de caixa no fim do período -  €                     -  €                     

= Saldo para a gerência seguinte 76 186 295 €        68 884 350 €        

De execução orçamental 74 951 427 €        67 710 744 €        

De operações de tesouraria 1 234 868 €          1 173 606 €          

PERÍODOS
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II.2. Demonstrações Orçamentais 

II.2.1. Demonstração do Desempenho Orçamental 

 

Tabela 101 - Demonstração do Desempenho Orçamental do Município de Cascais 2019 

  

Fonte: Município de Cascais (2020) 

 

 

 

 

 

 

 

Execução: 1-01-2019 a 31-12-2019 Euros

RP RG UE EMPR FUNDOS ALHEIOS TOTAL n-1

Saldo de gerência anterior 57 492 258 €         -  €                      1 335 841 €          8 882 645 €   1 173 606 €          68 884 350 €                  41 373 751 € 

Operações orçamentais [1] 57 492 258 €         -  €                      1 335 841 €          8 882 645 €   -  €                     67 710 744 €                  39 789 032 € 

Restituição do saldo operações orçamentais -  €                      -  €                      -  €                     -  €              -  €                     -  €                                            ‐   € 

Operações de tesouraria [A] -  €                      -  €                      -  €                     -  €              1 173 606 €          1 173 606 €                      1 584 719 € 

Receita corrente 206 969 757 €       -  €                      86 684 €               -  €              -  €                     207 056 442 €         203 094 927 €    

R1 Receita fiscal 145 364 594 €       -  €                      -  €                     -  €              -  €                     145 364 594 €         147 383 866 €    

R11 Impostos diretos 133 307 090 €       -  €                      -  €                     -  €              -  €                     133 307 090 €         137 619 109 €    

R12 Impostos indiretos 12 057 504 €         -  €                      -  €                     -  €              -  €                     12 057 504 €           9 764 756 €        

R2
Contribuições para sistemas de proteção social e 

subsistemas de saúde -  €                      -  €                      -  €                     -  €              -  €                     
-  €                       

R3 Taxas, multas e outras penalidades 7 157 952 €           -  €                      -  €                     -  €              -  €                     7 157 952 €             5 436 950 €        

R4 Rendimentos de propriedade 194 984 €              -  €                      -  €                     -  €              -  €                     194 984 €                248 578 €           

R5 Transferências Correntes 31 812 649 €         -  €                      86 684 €               -  €              -  €                     31 899 333 €           29 559 118 €      

R51 Administrações Públicas 31 812 649 €         -  €                      86 684 €               -  €              -  €                     31 899 333 €           29 532 204 €      

R511 Administração Central - Estado 31 812 649 €         -  €                      86 684 €               -  €              -  €                     31 899 333 €           29 532 204 €      

R512 Administração Central - Outras entidades -  €                      -  €                      -  €                     -  €              -  €                     -  €                       

R513 Segurança Social -  €                      -  €                      -  €                     -  €              -  €                     -  €                       

R514 Administração Regional -  €                      -  €                      -  €                     -  €              -  €                     -  €                       

R515 Administração Local -  €                      -  €                      -  €                     -  €              -  €                     -  €                       

R52 Exterior - UE -  €                      -  €                      -  €                     -  €              -  €                     -  €                       

R53 Outras -  €                      -  €                      -  €                     -  €              -  €                     -  €                       26 914 €             

R6 Venda de bens e serviços 21 897 707 €         -  €                      -  €                     -  €              -  €                     21 897 707 €           20 353 619 €      

R7 Outras receitas correntes 541 871 €              -  €                      -  €                     -  €              -  €                     541 871 €                112 797 €           

Receita de capital 6 984 929 €           -  €                      210 086 €             -  €              -  €                     7 195 015 €             16 277 182 €      

R8 Venda de bens de investimento 1 726 149 €           -  €                      -  €                     -  €              -  €                     1 726 149 €             7 208 941 €        

R9 Transferências de Capital 1 813 448 €           -  €                      210 086 €             -  €              -  €                     2 023 534 €             3 777 166 €        

R91 Administrações Públicas 1 779 235 €           -  €                      210 086 €             -  €              -  €                     1 989 321 €             3 703 401 €        

R911 Administração Central - Estado 1 779 235 €           -  €                      210 086 €             -  €              -  €                     1 989 321 €             2 667 032 €        

R912 Administração Central - Outras entidades -  €                      -  €                     -  €              -  €                     -  €                       1 036 370 €        

R913 Segurança Social -  €                     -  €              -  €                     -  €                       

R914 Administração Regional -  €                     -  €              -  €                     -  €                       

R915 Administração Local -  €                     -  €              -  €                     -  €                       

R92 Exterior - UE -  €                     -  €              -  €                     -  €                       

R93 Outras 34 213 €                -  €                     -  €              -  €                     34 213 €                  73 765 €             

R10 Outras receitas de capital 3 357 821 €           -  €                     -  €              -  €                     3 357 821 €             5 233 314 €        

R11 Reposição não abatidas aos pagamentos 87 510 €                -  €                      -  €                     -  €              -  €                     87 510 €                  57 761 €             

-  €                       

Receita efetiva [2] 213 954 686 €       -  €                      296 770 €             -  €              -  €                     214 251 456 €         219 372 109 €    

Receita não efetiva [3] -  €                      -  €                      -  €                     -  €              -  €                     -  €                       -  €                   

R12 Receita com ativos financeiros

R13 Receita com passivos financeiros

Soma [4] = [1] + [2] + [3] 271 446 944 €       -  €                      1 632 611 €          8 882 645 €   -  €                     281 962 200 €         259 161 141 €    

Operações de tesouraria [B] -  €                      -  €                      -  €                     -  €              807 916 €             807 916 €                707 441 €           

FONTES DE FINANCIAMENTO (n)
RUBRICA RECEBIMENTOS
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Fonte: Município de Cascais (2020) 

 

 

 

  

Execução: 1-01-2019 a 31-12-2019 Euros

RP RG UE EMPR FUNDOS ALHEIOS TOTAL n-1

Despesa corrente 155 097 722 €       -  €                      141 571 €             -  €              -  €                     155 239 292 €         133 094 013 €    

D1 Despesas com o pessoal 47 226 775 €         -  €                      -  €                     -  €              -  €                     47 226 775 €           42 861 624 €      

D11 Remunerações Certas e Permanentes 35 424 412 €         -  €                      -  €                     -  €              -  €                     35 424 412 €           32 234 400 €      

D12 Abonos Variáveis ou Eventuais 1 399 776 €           -  €                      -  €                     -  €              -  €                     1 399 776 €             1 349 586 €        

D13 Segurança social 10 402 587 €         -  €                      -  €                     -  €              -  €                     10 402 587 €           9 277 639 €        

D2 Aquisição de bens e serviços 68 218 980 €         -  €                      67 588 €               -  €              -  €                     68 286 568 €           56 524 301 €      

D3 Juros e outros encargos 330 601 €              -  €                      -  €                     -  €              -  €                     330 601 €                500 612 €           

D4 Transferências correntes 23 018 353 €         -  €                      73 983 €               -  €              -  €                     23 092 336 €           19 927 132 €      

D41 Administrações Públicas 4 500 417 €           -  €                      16 055 €               -  €              -  €                     4 516 472 €             3 976 106 €        

D411 Administração Central - Estado 145 785 €              -  €                      16 055 €               -  €              -  €                     161 840 €                109 791 €           

D412 Administração Central - Outras entidades 1 306 103 €           -  €                      -  €                     -  €              -  €                     1 306 103 €             947 884 €           

D413 Segurança Social -  €                      -  €                      -  €                     -  €              -  €                     -  €                       

D414 Administração Regional -  €                      -  €                      -  €                     -  €              -  €                     -  €                       

D415 Administração Local 3 048 529 €           -  €                      -  €                     -  €              -  €                     3 048 529 €             2 918 430 €        

D42 Instituições sem fins lucrativos 17 331 879 €         -  €                      57 928 €               -  €              -  €                     17 389 807 €           14 301 051 €      

D43 Famílias 76 857 €                -  €                      -  €                     -  €              -  €                     76 857 €                  101 470 €           

D44 Outras 1 109 200 €           -  €                      -  €                     -  €              -  €                     1 109 200 €             1 548 506 €        

D5 Subsídios 13 864 618 €         -  €                      -  €                     -  €              -  €                     13 864 618 €           11 799 071 €      

D6 Outras despesas correntes 2 438 394 €           -  €                      -  €                     -  €              -  €                     2 438 394 €             1 481 273 €        

Despesa de capital 37 442 884 €         -  €                      645 492 €             7 904 645 €   -  €                     45 993 022 €           52 336 242 €      

D7 Investimento 27 197 055 €         -  €                      645 492 €             7 904 645 €   -  €                     35 747 192 €           44 879 697 €      

D8 Transferências de capital 10 218 044 €         -  €                      -  €                     -  €              -  €                     10 218 044 €           7 416 035 €        

D81 Administrações Públicas 1 280 495 €           -  €                      -  €                     -  €              -  €                     1 280 495 €             976 280 €           

D811 Administração Central - Estado -  €                      -  €                      -  €                     -  €              -  €                     -  €                       

D812 Administração Central - Outras entidades 24 593 €                -  €                      -  €                     -  €              -  €                     24 593 €                  96 613 €             

D813 Segurança Social -  €                      -  €                      -  €                     -  €              -  €                     -  €                       

D814 Administração Regional -  €                      -  €                      -  €                     -  €              -  €                     -  €                       

D815 Administração Local 1 255 902 €           -  €                      -  €                     -  €              -  €                     1 255 902 €             879 667 €           

D82 Instituições sem fins lucrativos 8 009 389 €           -  €                      -  €                     -  €              -  €                     8 009 389 €             5 873 968 €        

D83 Famílias -  €                      -  €                      -  €                     -  €              -  €                     -  €                       

D84 Outras 928 159 €              -  €                      -  €                     -  €              -  €                     928 159 €                565 787 €           

D9 Outras despesas de capital 27 786 €                -  €                      -  €                     -  €              -  €                     27 786 €                  40 510 €             

Despesa efetiva [5] 192 540 606 €       -  €                      787 063 €             7 904 645 €   -  €                     201 232 314 €         185 430 256 €    

Despesa não efetiva [6] 4 800 459 €           -  €                      -  €                     978 000 €      -  €                     5 778 459 €             6 020 142 €        

D10 Despesa com ativos financeiros 475 442 €              -  €                      -  €                     -  €              -  €                     475 442 €                713 163 €           

D11 Despesa com passivos financeiros 4 325 017 €           -  €                      -  €                     978 000 €      -  €                     5 303 017 €             5 306 979 €        

Soma [7] = [5] + [6] 197 341 065 €       -  €                      787 063 €             8 882 645 €   -  €                     207 010 773 €         191 450 397 €    

Operações de tesouraria [C] -  €                      -  €                      -  €                     -  €              746 654 €             746 654 €                1 118 555 €        

Saldo para a gerência seguinte 74 105 879 €         -  €                      845 549 €             -  €              1 234 868 €          76 186 295 €           68 884 350 €      

Operações orçamentais [8] = [4] - [7] 74 105 879 €         -  €                      845 549 €             -  €              -  €                     74 951 427 €           67 710 744 €      

Operações de tesouraria [D] =  [A] +  [B] - [C] -  €                      -  €                      -  €                     -  €              1 234 868 €          1 234 868 €             1 173 606 €        

Saldo global [2] - [5] 21 414 080 €         -  €                      490 292 €-             7 904 645 €-   -  €                     13 019 142 €           33 941 854 €      

Despesa primária 192 210 005 €       -  €                      787 063 €             7 904 645 €   -  €                     200 901 713 €         184 929 643 €    

Saldo corrente 51 872 035 €         -  €                      54 886 €-               -  €              -  €                     51 817 149 €           70 000 914 €      

Saldo de capital 30 457 956 €-         -  €                      435 406 €-             7 904 645 €-   -  €                     38 798 007 €-           36 059 060 €-      

Saldo primário 21 744 681 €         -  €                      490 292 €-             7 904 645 €-   -  €                     13 349 744 €           34 442 466 €      

Receita total [1] + [2] + [3] 271 446 944 €       -  €                      1 632 611 €          8 882 645 €   -  €                     281 962 200 €         259 161 141 €    

Despesa total [5] + [6] 197 341 065 €       -  €                      787 063 €             8 882 645 €   -  €                     207 010 773 €         191 450 397 €    

RUBRICA PAGAMENTOS
FONTES DE FINANCIAMENTO (n)
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II.2.2. Demonstração da Execução Orçamental da Receita 

 

Tabela 102 - Demonstração Orçamental da Receita do Município de Cascais 2019 

 

Fonte: Município de Cascais (2020) 
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Fonte: Município de Cascais (2020) 
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II.2.4. Demonstração da Execução do Plano Plurianual de Investimentos (PPI) 

 

 
Tabela 104 - Demonstração da Execução do Plano Plurianual de Investimentos 

 

Fonte: Município de Cascais (2020) 

 

 

Execução: 1-01-2019 a 31-12-2019 Euros

Ano 2019 Anos seguintes Total Anos anteriores Ano 2019 Total

(1) (2) (3) (12) (13) (14) = (12)+(13) (15) (16) (17) = (15)+(16) (18) (19)

1 EDUCAÇÃO

2 Ensino Básico/Secundário 4 131 202 €      16 406 696 €    20 537 898 €       7 464 440 €         2 853 141 €      10 317 581 €    69% 50%

6 Apoio/Promoção Projetos Educativos 262 033 €         1 556 500 €      1 818 533 €         805 996 €            212 639 €         1 018 635 €      81% 56%

Total do Objetivo 1 4 393 235 €      17 963 196 €    22 356 431 €       8 270 436 €         3 065 780 €      11 336 216 €    70% 51%

2 CULTURA, DESPORTO E JUVENTUDE

1 Equipamentos 1 148 760 €      12 952 973 €    14 101 733 €       1 119 915,47 €    385 458,90 €    1 505 374 €      34% 11%

2 Funcionamento 406 961 €         496 000 €         902 961 €            1 331 136,34 €    84 608,75 €      1 415 745 €      21% 157%

5 Desporto e Tempos Livres 1 112 096 €      1 168 300 €      2 280 396 €         1 338 254,12 €    514 732,36 €    1 852 986 €      46% 81%

6 Juventude 1 000 €             1 750 000 €      1 751 000 €         -  €                    1 000,00 €        1 000 €             100% 0%

Total do Objetivo 2 2 668 817 €      16 367 273 €    19 036 090 €       3 789 306 €         985 800 €         4 775 106 €      37% 25%

3 ACÇÃO SOCIAL

1 População Deficiente 2 927 311 €      2 419 122 €      5 346 433 €         1 779 517 €         2 431 539 €      4 211 056 €      83% 79%

2 População Idosa 79 790 €           1 007 000 €      1 086 790 €         742 157 €            -  €                 742 157 €         0% 68%

5 Intervenção Sócio/Territorial 127 177 €         -  €                 127 177 €            -  €                    127 177 €         127 177 €         100% 100%

Total do Objetivo 3 3 134 278 €      3 426 122 €      6 560 400 €         2 521 673 €         2 558 716 €      5 080 389 €      82% 77%

4 SAÚDE

1 Estruturas de Saúde 318 644 €         9 281 241 €      9 599 885 €         -  €                    263 521 €         263 521 €         83% 3%

Total do Objetivo 4 318 644 €         9 281 241 €      9 599 885 €         -  €                    263 521 €         263 521 €         83% 3%

5 HABITAÇÃO E URBANISMO

3 Planeamento Estratégico 2 273 €             450 000 €         452 273 €            32 122 €              -  €                 32 122 €           0% 7%

4 Requalificação Urbana 10 917 442 €    15 146 511 €    26 063 953 €       30 703 587 €       5 839 629 €      36 543 216 €    53% 140%

5 Loteamentos Particulares 1 935 €             -  €                 1 935 €                580 471 €            1 300 €             581 771 €         67% 30066%

8 Assuntos Patrimoniais 19 102 668 €    23 100 967 €    42 203 635 €       58 106 292 €       9 086 323 €      67 192 616 €    48% 159%

Total do Objetivo 5 30 024 318 €    38 697 478 €    68 721 796 €       89 422 473 €       14 927 252 €    104 349 725 €  50% 152%

6 SANEAMENTO E SALUBRIDADE

2 Remoção/Trat.Final Residuos Sólidos e Águas 10 €                  4 400 234 €      4 400 244 €         -  €                    -  €                 -  €                 0% 0%

3 Higiene Pública 16 062 €           4 000 €             20 062 €              11 319 €              14 640 €           25 960 €           91% 129%

4 Cemitérios 1 000 €             150 000 €         151 000 €            106 060 €            -  €                 106 060 €         0% 70%

Total do Objetivo 6 17 072 €           4 554 234 €      4 571 306 €         117 380 €            14 640 €           132 020 €         86% 3%

7 PROTEÇÃO CIVIL E POLICIA MUNICIPAL

1 Proretção Civil 284 259 €         203 784 €         488 043 €            246 154 €            170 901 €         417 055 €         60% 85%

2 Policia Municipal 66 000 €           13 808 €           79 808 €              1 383 599 €         35 834 €           1 419 433 €      54% 1779%

Total do Objetivo 7 350 259 €         217 592 €         567 851 €            1 629 753 €         206 735 €         1 836 488 €      59% 323%

8 DESENV.ECON./ ABAST.PÚBLICO

2 Mercados e Feiras -  €                 40 000 €           40 000 €              303 633 €            -  €                 303 633 €         0% 759%

4 Promoção Qualid.Ativ.Econ. 136 €                300 000 €         300 136 €            3 556 €                -  €                 3 556 €             0% 1%

Total do Objetivo 8 136 €                340 000 €         340 136 €            307 190 €            -  €                 307 190 €         0% 90%

9 TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

1 Desenvolvimento da Rede Viária 1 944 770 €      8 835 761 €      10 780 531 €       8 564 783 €         1 664 272 €      10 229 055 €    86% 95%

2 Manutenção da Rede Viária 4 790 923 €      34 675 775 €    39 466 698 €       16 166 366 €       2 136 780 €      18 303 146 €    45% 46%

Total do Objetivo 9 6 735 693 €      43 511 536 €    50 247 229 €       24 731 148 €       3 801 053 €      28 532 201 €    56% 57%

10 MEIO AMBIENTE

1 Proteção Rec.Nat./Qualidade Ambiental 1 378 010 €      6 484 500 €      7 862 510 €         -  €                    -  €                 -  €                 0% 0%

2 Espaços e Zonas Verdes 1 628 980 €      2 691 832 €      4 320 812 €         633 627 €            540 522 €         1 174 149 €      33% 27%

3 Litoral 1 221 896 €      1 554 474 €      2 776 370 €         1 905 349 €         1 200 000 €      3 105 349 €      98% 112%

4 Cidadania 529 €                -  €                 529 €                   1 084 €                -  €                 1 084 €             0% 205%

5 Desenvolvimento Sustentável 115 577 €         800 000 €         915 577 €            -  €                    38 296 €           38 296 €           33% 4%

Total do Objetivo 10 4 344 992 €      11 530 806 €    15 875 798 €       2 540 060 €         1 778 818 €      4 318 879 €      41% 27%

11 ATIVIDADES DE ÂMBITO GERAL

1 Transferências Facultativas nas Freguesias 955 927 €         2 013 040 €      2 968 967 €         1 925 603 €         836 647 €         2 762 250 €      88% 93%

3 Relações Protocolares Públicas Externas 4 000 €             11 940 €           15 940 €              45 930 €              833 €                46 763 €           21% 293%

4 Participação do Município em Assoc. e Empr. 541 493 €         3 000 000 €      3 541 493 €         3 717 251 €         318 439 €         4 035 689 €      59% 114%

9 Marca e Comunicação 15 500 €           46 000 €           61 500 €              10 575 €              11 387 €           21 961 €           73% 36%

Total do Objetivo 11 1 516 920 €      5 070 980 €      6 587 900 €         5 699 358 €         1 167 306 €      6 866 664 €      77% 104%

12 MODERNIZAÇÃO E ESTRUTURAS

1 Rec.Humanos e Modernização Administrat. 20 000 €           41 496 €           61 496 €              78 690 €              4 199 €             82 889 €           21% 135%

2 Informática e Telecomunicações 2 355 533 €      5 128 379 €      7 483 912 €         11 189 974 €       1 526 528 €      12 716 502 €    65% 170%

3 Instalações Municipais 8 820 781 €      5 205 983 €      14 026 764 €       10 868 475 €       4 340 954 €      15 209 429 €    49% 108%

4 Mobiliário/Ferramentas/Viaturas 2 999 905 €      5 107 301 €      8 107 206 €         8 471 598 €         1 105 889 €      9 577 487 €      37% 118%

Total do Objetivo 12 14 196 219 €    15 483 159 €    29 679 378 €       30 608 737 €       6 977 570 €      37 586 307 €    49% 127%

TOTAL GERAL 67 700 583 €    166 443 617 €  234 144 200 €     169 637 514 €     35 747 192 €    205 384 706 €  53% 88%
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